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LEGISLAÇÃO SOBRE CAMINHOS DE FERRO 

2.° VOLUME 

ÍNDICE chronologigo 

1874 

Abril 9 Cessão da concessão do caminho de ferro do Porto á Povoa de 
Varzim para a companhia denominada «caminho de ferro do 
Porto á Povoa» 3 

1883 

Outubro 12 Contrato definitivo do caminho de ferro de Salamanca a Villar 

Formozo e a Barca d'Alva 3 

1888 

Novembro 15 Contrato provisório para eonstrueção e exploração do caminho 

de ferro da Beira Baixa 8 

Novembro 21 Decreto abrindo novo concurso para construcçao e exploração 

do ramal de Vizeu 25 

Novembro 22 Decreto abrindo novo concurso para construcçao e exploração 

do caminho de ferro do Tua a Mirandeila 28 

Novembro 22 Termo de desistência do protesto e de arbitragem, assignado 

pela companhia do caminbo de ferro da Beira Alta 31 

Novembro 23 Contrato definitivo para construcçao e exploração do caminho 

de ferro de Torres Vedras à Figueira da Foz e a Aifarellos. 32 
Novembro 23 Portaria approvando o contrato de trespasse para a companhia 
real dos caminhos de ferro portuguezes da concessão do ra- 
: . • mal da estação de Coimbra ao interior d'esta cidade, feita 

1 . á Société Financière de Paris, e respectivo contrato 48 

Novembro 29 Portaria declarando que a Empreza que outorgou no contrato 
de 12 de outubro de 1882, satisfez ao disposto no artigo 6.* 
§ 1.° do mesmo contrato, na parte que prescreve que as con- 
dições da linha de Salamanca ao Porto não sejam inferiores 

' ao conjuncto das de Salamanca á Figueisa da Foz 52 

Wenabro 10 Adjudicação da empreitada do caminho de ferro do Algarve, en- 

^ tre Cazevel e o Monte da Ribeira de Cima 53 

Ufcembro 24 Abertura da secção do caminho de ferro de Bougado a Guima- 

» rães, entre Trofa e Vizella 53 

"lembro 24 Contrato provisório para a construcçao e exploração do Cami- 
la nho de ferro de Foz-Tua a Mirandeila 53 

ufeembro 24 Contrato provisório para construcçao e exploração do caminho 

de ferro de Santa Combadão a Vizeu. 54 
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VI 



1884 



* 



Março 

Abril 

Maio 



Janho 
Julho 
Julho 
Agosto 

Agosto 

Agosto 
Setembro 
Setembro 
Outubro 

Dezembro 



24 Julgamento arbitral sobre as ambulâncias postas nas linhas fér- 
reas do Norte e Leste ■' 

5 Abertura do caminho de ferro de Vizella a Guimarães ft- 

26 Lei approvando os contratos provisórios para construcçâo e J? 
exploração dos caminhos de ferro da Beira Baixa, de Foz- t\ 
'Tua a Mirandella e de Santa Combadão a Vizeu 

30 Contrato definitivo para construcçâo e exploração do caminho Z<? 
de ferro de Foz-íua a Mirandella f ■' 

4 Portaria sobre a falta de guardas, cancellas e vedação nas linhas Jn 
férreas do Norte e Leste e ramal de Cáceres (■* 

10 Instrucções para o commissario régio junto da Companhia Real 
dos caminhos de ferro portuguezes 

21 Portaria sobre as condições a attender na confecção dos estudos 

do caminho de/ferro de Torres Vedras á Figueira da Foz e 

. a Alfarellos 

21 Portaria ao Director Geral das Obras Publicas e Minas sobre o ifc 
objecto da antecedente, e contendo varias indicações sobre 
os estudos das linhas férreas de Torres Vedras á Figueira da 
Foz e Alfarellos 

22 Adjudicação ria empreitada do eaminho de ferro do Algarve, en- 
tre o Monte da Ribeira de Cima e o rio Mira 

9 Approvação do contrato para construcçâo de parte do lanço dò 
caminho de ferro de Sueste, entre Serpa e Pias 

10 Providencias sobre o transporte em caminhos de ferro de maté- 
rias orgânicas 

15 Modificação dos estatutos da companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes, e acceitação de construir a linha da Bei- 
ra Baixa 

11 Terceiro concurso para construcçâo e exploração do ramal de 
Santa Combadáo a Vizeu 

1886 

Janeiro 23 Contrato provisório para construcçâo e exploração do ramal 
de Vizeu • 79 e 

Abril 7 Adjudicação da empreitada dò caminho de ferro do Algarve, 

entre o Rio Mira e a portella das Silveiras l(j 

Junho 25 Novos estatutos da companhia real dos caminhos de ferro por- 
tuguezes 

Junho 30 Lei approvando o contrato provisório do ramal de Vizeu 

Julho 29 Contrato definitivo para construcçâo e exploração do caminho 

de ferro da Beira Baixa 1| 

Julho 29 Contrato definitivo para construcçâo e exploração do ramal de 

Vizeu 11 

Setembro 25 Contrato para a construcçâo e exploração do cairinho de ferro 

de Loanda a Ambaca. lj 

Outubro 1 Estatutos da companhia nacional de caminhos de ferro, e tres- 
passe para ella das linhas férreas de Foz-Tua a Mirandella 
e de Santa Combadão a Vizeu 1| 

1886 

Junho 9 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro americano da 

estação de Santarém á cidade de Santarém *l 

Julho 7 Alvará concedendo á companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a construcçâo e exploração de um ramal de 
Santa Apolónia a S. Domingos de Bemfica 4 
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Agosto 4 Portaria reunindo em uma só direcção a fiscalisação da expio* 
ração dos caminhos de ferro do Norte e Leste, ramal de Cá- 
ceres e Beira Alta 472 

1887 

Janeira 10 Abertura do caminho de ferro do Douro, secção de Toa ao 

Pocmho - 172 

Janeiro 14 Portaria considerando de 2.* classe os serviços de chefe de ex- 
ploração, via e obras e officinas, nos caminhos de ferro 173 

Ferereiro 9 Decreto concedendo á companhia «Carris de ferro de Lisboa» 
o assentamento de dois ramaes para a estação dos caminhos 
de ferro em Alcântara 173 

Março 3 Posse pelo governo do caminho de ferro americano da mina do 

Braçal á foz da rio Mau , 173 

Março 10 Decreto annullando a concessão feita á companhia «Carris de 

Ferro de Lisboa» do prolongamento da sua linha até Cascaes 174 

Março 10 Decreto auctorisando a companhia «Carris de ferro de Lisboa» 
a mudar a estação de paragem na ponte de Algés para o ex- 
tremo oeste do jardim de S. José de Ribamar 174 

Março 17 Concessão do caminho de ferro da Gollegá a Alcacena, passan- 
do pela estação e villa de Torres Novas 175 

28 Abertura do caminho de ferro de Lisboa a Cintra 180 

9 Concessão á companhia real dos caminhos de ferro portugue- 

zes da linha férrea de Lisboa a Cascaes e da linha urbana. 180 
20 Abertura do caminho de ferro do Cacem a Torres Vedras. ... 188 
23 Alvará auctorisando a companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a construir com duas vias o ramal de Santa 
Apolónia a Bemfica, e a effeetuar novas ligações d 'este ramal 
com a linha de Leste, de Torres Vedras e ramal da Mer- 

ceana • 188 

1 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro de Coimbra 

a Arganil 189 

22 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro americano de 

Santarém a Vendas flovas 194 

Setembro 22 Alvará approvando os novíssimos estatutos da companhia real 

dos caminhos de ferro portuguezes 200 

Setembro 24 Abertura do caminho de ferro de Foz-Tua a Mirandella 214 

Setembro 29 Abertura do caminho de ferro de Torres Vedras a Leiria 214 

Outubro 8 Portaria auctorisando um apeadeiro em Quintas, entre Oliveira 

do Bairro e Aveiro 214 

Outubro 8 Portaria auctorisando o apeadeiro de Mafra na linba de Torres 

Vedras 215 

Outubro 26 Portaria auctorisando a exploração do caminho de ferro da mi- 
na do Pejão á margem do Douro 215 

Dezembro 2 Abertura do caminho de ferro do Pocinho a Barca d'Alva, na 

linha do Douro 221 

Dezembro 2 Abertura á circulação publica da ponte internacional sobre o 

Águeda, na linha férrea do Douro 222 

Dezembro 2 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro americano, 

servido por locomotivas, nas estradas litoraes do Algarve.. 216 

Dezembro 30 Portaria mandando construir a estação marítima da alfandega 

do Porto, no ramal de Campanhã á mesma alfandega 222 

Dezembro 30 Portaria mandando construir o apeadeiro da Ferradosa, na li- 
nha do Douro 222 

1888 

Janeiro 18 Portaria mandando construir o lanço de caminho de ferro (linha 
urbana) da estação de Companha ás proximidades da Pra- 
ça de D. Pedro (S. Bento) 222 

Janeiro 26 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro americano, ra- 
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7 Fevereiro 

Fevereiro 

Março 
Março 



Abril 

Abril 
Abril 



Abril 
Abril 
Maio 



Junho 
Julho 



Agosto 



Setembro 
Satembro 



Outubro 

Outubro 

Outubro 

Outubro 

Outubro 

Novembro 

Novembro 

Novembro 



mal da linha da Figueira da Foz a Buarcos, entoe a Figueira *". 
e o Forno da Cal 38 

3 Trespasse da concessão do caminho de ferro da Gollegã a Alca- 

nena por Torres Novas para a companhia denominada do «ca- 
minho de ferro de Alcacena a Torres Novas» 211 

16 Alvará fazendo a concessão do caminho de ferro americano de 
Braga á vil la do Prado, e auctorisando o emprego de loco- 
motivas nas linhas de Braga á estação do caminho de ferro. 2)5 

15 Regulamento para a fiscalisação da eonstrucção de caminhos de 

ferro 2}0 

21 Auetorisação para se assentar parte do ramal de caminho de 
ferro americano da estação á cidade de Santarém nas estra- 
das districtaes n. 0i 73 e 75 2tt 

9 Portaria ordenando a aprehensão da caça, no tempo em que é 

defeza , . . . 2tí 

16 Abertura do ramal de Santa Apolónia a Bem fica w 

21 Portaria auctorisando as terraplenagens necessárias para assen- 

tamento da 2.* via, na linba de Teste, entre o Poço do Bispo 
e o Entroncamento $W 

30 Portaria declarando abertas definitivamente á circulação as sec- 
ções do caminho de ferro de Torres Vedras a Leiria 2B 

30 Portaria designando o quadro, cathegorias e vencimentos dos 

Agentes fiscaes 2tt 

25 Portaria determinando que a fiscalisação da exploração do ra- 

mal de Santa Apolónia a Bemfica fique a cargo da direcção £ 
de fiscalisação das linhas de Lisboa a Cintra, a Torres eá í 
Figueira da Foz S 

4 Abertura do caminho de ferro a Leiria á Figueira da Foz 9 

13 Portaria ordenando varias disposições relativas á primeira con- 
ta de liquidação de garantia de juro da linha do Tua a Mi- " * 
randella , m 

22 Portaria ordenando que á companhia do caminho de ferro do . 

Tua a MiranÍJella seja paga a conta de liquidação provisória J^ 

de garantia de juro do 1.° semestre de 1888 ... m 

20 Regulamento do imposto de transito nos caminhos de ferro. ... 4f 

29 Contrato para a confecção dos estudos do caminho de ferro de \ 

Quilimane ás proximidades do Chamo, na margem esquerda 
do Chire 4| 

4 Portaria approvando os estudos e mandando proceder á eonstruc- 

çâo da ligação da linha férrea de Lisboa a Beja com a de Beja * 
ao Algarve; da estação do entroncamento e do epeadeiro j. 
junto á estrada de Ferreira W 

5 Portaria providenciando sobre o serviço combinado da explora- £ 

ção dos caminhos de ferro do Minho e Douro e de Foz- Tua I* 

a Mirandella 2|| 

5 Portaria exigindo da Companhia real dos caminhos de ferro por- $ 
tuguezes a conclusão da ligação directa do ramal de Aliarei- & 

los com a linha da Figueira da Foz 2f 

24 Portaria fixando o praso para conclusão da linha férrea de Lou- ft'. 
renço Marques ao Transwal, sendo o terminus dá construc- & 
ção o passo do Incomati 

30 Abertura do ramal da estação do Pinheiro (Campanhã) ao cães 

da nova alfandega do Porto 

3 Portaria mandando construir o apeadeiro das Parissas, na linha 
férrea do Douro 

5 Portaria approvando o projecto, cadernos de encargos e pro- 

gramma de concurso de parte do lanço dos caminhos de fer- M? 
ro do Minho e Douro, entre a estação do Pinheiro e as pro- 
ximidades da praça de D. Pedro, no Porto 

8 Alvará concedendo que o ramal de Coimbra a Arganil seja 
construído de via larga.. 
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PORTARIA 



Publicada no Diário do Governo n.° S59 
de 14de Novembro de 1S83 



Achando-se publicada a collecção da legislação e disposições regu- 
lamentares sobre caminhos de ferro, coordenada pelo 2.° official, chefe 
de secção do Ministério das Obras Publicas, Commercio e Industria 
Gaspar Cândido da Graça Corrêa Fino : Manda Sua Magestade EI-Rei 
louvar este funccionario pelo modo porque desempenhou este trabalho, 
assim como os seus congéneres, anteriormente publicados, alguos já 
4m segunda edição, relativos a expropriações ; a empreitadas ; a rios, 
valias, açudes e pesqueiras ; e a diversos serviços de obras publicas ; 
•devendo elle continuar e ampliar taes collecções com os documentos 
posteriores á sua publicação, ou inéditos encontrados, sendo essa am- 
pliação feita ou por meio de supplementos ou por meio de novas edi- 
ções, que hoje se tornem indispensáveis. 

Paço em 9 de Novembro de 1883 = Ernesto Rodolpho Hintze itf- 
beiro — Para Gaspar Cândido da Graça Corrêa Fino. 



Em virtude da portaria acima transcripta, procedi á organisação 
4o 2.° volume da legislação sobre caminhos de ferro, que de certo vae 
completar o importante serviço que já o 1 .° volume prestou, tanto ás 
repartições oflieiaes, como ás emprezas de caminhos de ferro e mais 
pessoas interessadas no assumpto. 

Weste, assim como nos demais trabalhos de coordenação e legisla- 
rão a que tenho procedido, tive o maior cuidado, para que Dão faltasse 
a transcripção de qualquer documento importante ; no emtanto, se por 
acaso alguma omissão se der, fácil será a devida reparação, no subse- 
quente volume ou em algum supplemento que mais tarde publicar. 

Lisboa, outubro de 1888.= Gaspar C. da Graça Corrêa Fino. 
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LEGISLAÇÃO 

£ 

DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 

SOBRE 

CAMINHOS DE FERRO 



1874 

Trespasse da concessão do caminho de ferro do 
Porto á Povoa 

Sendo-me presente a escriptura lavrada em 9 de Março utyimo, 
pelo qual H. Tem pie Ellicott e o barão Frederico Kessler, concessio- 
nários do caminho de ferro, de via reduzida, entre a cidade do Porto 
e Povoa de Varzim, fizeram cessão deste caminho à companhia deno- 
minada • Caminho de ferro do Porto á Povoa de Varzim;» 

Considerando que se acham compridas as condições com que, por 
despacho de 30 de dezembro ultimo, fora auctorisado o trespasse do 
mencionado caminho de ferro : 

Hei por bem approvar e ratificar o dito trespasse a favor da indi- 
cada companhia, nos termos da mesma escriptura, ficando a Compa- 
panhia obrigada a todas as condições com que foi feita a concessão aos 
respectivos concessionários por decreto de 19 de Junho de 1873. 

Ministro e Secretario d'Estâdo dos Negócios das Obras publicas, 
commercio e industria assim o tenha entenlido e faça executar. 

Paço em 9 d'Abril de 1874 — Rei = António Cardoso Avelino. 



18S8 

Termo de contracto definitivo celebrado entre o Governo 
e o syndicato portuense que se constituiu para a con- 
strucção e exploração da linha férrea de Salamanca á 
Barca d' Alva e a Villar Pormozo. 

No dia 12 de Outubro de 1882, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria e gabinete do ministro, aonde viu eu, Jacintho 
José Martins, primeiro official, chefe de secção do mesmo ministério, 
servindo <fT secretario, no impedimento do conselheiro Viriato Luiz 
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Nogueira, ahi se achavam presentes: de ama parte o 111." e Ex. " 
Sr. conselheiro Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro, ministro e secretario 
doestado dos negócios das obras publicas, commercio e industria, pri- 
meiro outorgante por parte do Governo de Sua Magestade, e da ontra 
parte o lll. mo e Ex. mo Sr. conselheiro Francisco Ignacio Xavier, segando 
outorgante, como procurador e representante, que mostrou ser, do 
syndicato formado na cidade do Porto, para a construcção e explora- 
ção da linha férrea de Salamanca á Barca d* Alva e a Villar Formozo ; 
assistindo também a este acto o procurador geral da coroa e fazenda 
o Hl. 1 " e Es.* Sr. conselheiro d'estado João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ; e por elle ei. m# ministro foi dito na minha pre- 
sença e na das testemunhas abaixo assignadas, que tendo o governo 
resolvido asar da auctorisação que lhe fora dada pela carta de lei de 
22 de julho ultimo para conceder ao referido syndicato ou á empreza 
ou companhia que elle organisar a garantia de juro na mesma lei de- 
clarada, havia ajustado com elte, segundo outorgante, para esse effeito, 
as condições do presente contracto, as quaes elle ex. mo conselheiro 
Francisco Ignacio Xavier declarou acceitar por parte do syndicato cujo 
procurador e representante é ; declarando ambos os outorgantes que 
se obrigam ao fiel cumprimento de todas aquellas condições em seu 
nome e no d'aquelles que representam, sendo essas condições as que 
constam dos artigos seguintes : 

Artigo 1.° O governo garante por este contracto e nos termos da lei 
de 22 de julho do corrente anno, ao syndicato portuense, de que fa- 
zem parte os bancos Alliança, Gommercial do Porto, Mercantil Portuense, 
União, Portuguez, Commercio e Industria, Banco do Minho, Nova Com- 
panhia Utilidade Publica e um grupo de capitalistas, syndicato que se 
constituiu para a construcção e exploração da linha férrea de Sala- 
manca á Barca d'Alva e a Viilar Formozo, ou á empreza ou compa- 
nhia que elle organisar, o complemento do rendimento annoal liquido 
d'essa linha até 5 por ceuto em relação ao custo da sua construcção. 

§ 1.° Para os effeitos d'este artigo o custo da construcçSo é o con- 
stante dos orçamentos approvados pelo governo hespanhol, que servi- 
ram de base ao concurso, deduzida a importância da subvenção, pela 
qual foi adjudicada essa linha. 

| 2.° Se porém o custo real e effectivo da construcção fôr inferior 
ao d'esses orçamentos, deduzida a importância da subvenção, por elle 
se regulará o complemento do rendimento annual liquido da linha até 
5 por cento com relação ao mesmo custo. 

§ 3.° O custo real effectivo é o desembolso que a empreza fizer 
para levar a effeito a construcção da linha, por administração directa 
ou por empreitadas, deduzida a importância da subvenção bespanhola : 
comprehenderà o custo dos estudos, installação, terrenos, edifícios, te- 
legraphos, obras e material fixo e circulante ; os encargos do levanta- 
mento do capital necessário; as despezas de pessoal, administração, 
fiscalisação & os juros do capital, durante a construcção da linha ; e as 
mais verbas que pertencerem á conta de construcção e que como taea 
tiverem sido approvadas pela assembléa dos interessados da empreza. 

§ 4.° Para os effeitos do § 2.° d'este artigo a empreza apresentará 
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ao governo os relatórios e contas da gerência, devidamente approva- 
das pelos accionistas ou interessados reunidos em assembléa geral, com 
as actas d'onde conste essa approvação. 

O governo poderá mandar examinar os livros da empreza afim de 
se certificar de que a sua escripturação está em perfeita harmonia com 
as contas apresentadas. 

§ 5.° Para a reducçSo, a moeda portugueza, do custo da construc- 
ção, o cambio será de 180 réis por peseta ; para as reducções dos adian- 
tamentos provenientes da garantia de juro regulará o cambio com* 
mercial entre Lisboa e Madrid ao tempo do encerramento das respe- 
ctivas contas. 

§ 6.° A palavra Empreza sempre que fôr empregada neste contrato, 
significa o syndicato constituído na cidade do Porto, ou a empreza ou 
companhia que elle organisar segundo o artigo i.° da lei de 22 de 
Julho do corrente anno, ou qualquer particular, sociedade ou compa- 
nhia para quem de futuro seja trespassada a concessão, no todo ou em 
parte, na conformidade das leis e com prévio accordo do governo por- 
tnguez. 

Artigo 2.° Quando o rendimento bruto da linha, excluindo qualquer 
imposto de transito, fôr superior a 2:5000000 réis, por anno e kilo- 
metro, as despezas de exploração para os effeitos do computo da ga- 
rantia serão sempre calculadas em 40 por cento d'esse producto bruto. 

§ 1.° Se o rendimento bruto, excluindo qualquer imposto de tran- 
sito, fôr inferior a 2:500#000 por anno e kilometro, as despezas de 
exploração serão sempre calculadas em 40 por cento da referida 
quantia de 2:5000000 réis. 

§ 2.° Para se conhecer qual o rendimento bruto da linha enviará 
a empreza ao governo até ao dia 30 de cada mez, logo que principie 
a exploração total ou parcial da linha uma conta particularisada do ren- 
dimento bruto do mez anterior ; e de seis em seis mezes uma conta 
do rendimento bruto total no semestre decorrido. 

§ 3.° Deduzidas do rendimento bruto as despezas de exploração, 
calculadas na forma d'este artigo, apura-se o rendimento liquido a que 
se refere o artigo 4.° 

§ 4.° Em cazo algum poderá, todavia, o encargo annual para o es- 
tado, resultante da garantia de juro, exceder a 135:000^000 réis. 

§ 5.° Se se der interrupção no serviço de exploração da linha oa 
de uma parte delia, sem que por isso seja a concessão declarada ca* 
doca pelo governo bespanhol na conformidade das suas leis, será, 
para o effeito de ser descontado do rendimento garantido pelo governo, 
attribuido á linha ou parte da linha aonde a interrupção se der, e du- 
rante o período desta, um rendimento equivalente ao do anno ante- 
rior, ou ao de um período mais próximo no caso de se verificar o facto 
logo no primeiro anno de exploração. 

§ 6.° Exceptoem-se da disposição do paragrapho antecedente os 
casos de força maior devidamente comprovados. 

Artigo 3.° Para verificar o rendimento bruto da linha, o seu pro- 
ducto liquido, e em geral as receitas e as despezas da exploração, po- 
derá o governo empregar todos os meios ao seu alcance que mais coo- 
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venientes forem ; seudo a empreza obrigada a franqnear-lhe toda a res- 
pectiva escripturação, documentos e correspondência, tanto na sede 
da mesma empreza, como nos escritórios de soas delegações dentro 
e fora do paiz, nas estações da linba férrea, e bem assim a fornecer 
quantos esclarecimentos e dados os empregados do governo lbe requi- 
sitarem para desempenho do serviço da fiscalisação da exploração. 

Artigo 4.° Esta garantia de juro começará a ter effeito em relação 
a qualquer dos troços de Salamanca a Viltar Formozo ou de Salamanca 
á Barca d' Alva, desde que for aberto á exploração; subsistirá durante 
o tempo da concessão feita pelo governa espanhol ; e caducará quando 
por qualquer motivo fique sem effeito essa concessão, ou quando o 
syndicato, empreza ou companhia que elle organisar, deixar de cum- 
prir as disposições que lbe são imposta^ por esta lei, como se refere 
no artigo 8.° 

§ 1.° Quando a garantia do juro se verificar nos termos d'este ar- 
tigo, ou só em relação ao troço de Salamanca a Villar Formozo, ou sò 
em relação ao troço de Salamanca á Barei d'Alva, o limite máximo 
do encargo, a que se refere o § 4.° do artigo 2.°, será fixado na ra- 
zão do numero de kilometros em exploraçro. 

§ 2,° A garantia de juro será liquidada e as sommas correspon- 
dentes pagas no fim de cada semestre. 

§ 3.° Para os fins declaradas n'este artigo e para outros effeitos 
do presente contrato deverá a empreza escrtpturar separadamente e 
por semestres : o rendimento da linba desde Salamanca até Boadilha, 
o do troço de Boadilha para a Barca dAlva, e o do troço de Boadilha 
para Villar Formozo. 

Artigo 5.° Logo que o producto liquido da linha esceder a 5 por 
cento ao anno, metade do excesso será entregue ao governo portuguez 
até completo reembolso das sommas pagas em virtude da garantia de 
juro de que trata o artigo i.°, bem como dos juros d'essas sommas, 
na razão de 5 por cento ao anno. 

§ único. Á empreza fica salvo o direito de reembolsar o estado das 
quantias que este lbe tiver adiantado em virtude da garantia de juro, 
podendo usar d'esse direito» quando o julgar conveniente. 

Artigo 6.° A empreza obriga-se a construir toda a referida linba 
de Salamanca a Villar Formozo e a Barca de Alva no prazo de trez 
annos, a contar da publicação officíal de lei de 22 de Julho do corrente 
anno, prazo em que o governo deverá concluir a linha do Douro. 

§ 1.° A garantia de juro, a que se refere este contrato* não come- 
çará a ter effeito sem que a empreza haja proposto e obtido do go- 
verno hespanhol modificações, que melhorem o traçado da linha de Sa- 
lamanca à Barca de Alva, de modo que as suas condições de tracção 
não sejam inferiores ás da linha do Douro e da fieira Alta, ou então 
que as condicções de tracção de Salamanca ao Porto não sejam infe- 
riores ao conjuncto dos de Salamanca à Figueira da Foz. O governo 
verificará que essas condicções foram obtidas, tendo ouvido previa- 
mente as estações competentes, devendo essa verificação ser feita no 
praso de 60 dias a contar da data da apresentação do respectivo do- 
cumento. 
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§ 2.° Se o governo não concluir a linha do Douro até á fronteira 
fio prazo de trez annos, a empreza poderá reclamar a prorogaçáo do 
prazo estabelecido neste artigo até á conclusão d'aquella linha, mas 
aio terá, em caso algum, direito a indemnizações. 

Art. 7.° A empreza manterá egaaldade de tarifas para os passa- 
geiros ou mercadorias ou transito de qualquer dos dois pontos da (roo* 
teira portugneza para a estação de Boadilba, ou para as que se lhe 
seguirem, e vice versa. 

§ único. Logo que começar a exploração da linha do Douro até à 
Barca de Alva, a empreza estabelecerá na linha de Salamanca á Barca 
d'Àlva, salvos os casos de legitimo impedimento, pelo menos 
tantos comboios diários ascendentes e descendentes para passageiros, 
quantos forem os que o governo estabelecer entre o Porto e a Barca 
de Alva ; e tantos comboios de mercadorias quantos forem necessários 
para que os transportes entre Salamanca e Barca de Alva não sejam 
feitos em condições inferiores ás dos transportes entre Salamanca e 
Villar Formozo. 

àrl. 8.° A concessão feita por este contrato caducará nos casos se- 
guintes: - 

1.° Se o governo hespanhol, usando do direito que se reservou no 
artigo 21.° do caderno de condições particulares de 11 de Junho de 
1881 , adquirir o caminho antes de terminar a concessão. 

2.° Se a concessão do governo hespanhol ficar sem eSeito, seja 
porque motivo fòr. 

3.° — Se a empreza deixar de cumprir as Condições que lhe são im- 
postas por este contrato, salvos os cazos de força maior. 

4.° Se o syndicato ou a sociedade que elle organisar transmittr no 
todo ou em parte a concessão feita pelo governo hespanhol, ou os di- 
reitos que lho resultam do presente contrato, sem prévio accordo com 
o governo português O mesmo se entenderá com relação a qualquer 
particular, sociedade ou companhia que de futuro, e mediante aocto* 
risação do governo portuguez, adquira a concessão ou os direitos acima 
referidos. 

5.° Se a empreza $e recusar a cumprir a decisão do juizo arbitral 
estabelecido no artigo 12.°, ou se se recusar a nomear os seus árbitros 
para comporem esse juizo. 

§ 1.° O govervo poderá declarar a caducidade da concessão feita 
por este contracto nos casos que n'elle se acham designados, ficando 
salvo á empreza o direito de recorrer, dentro do prazo de 60 dias, 
para o juizo arbitral estabelecido no artigo 12.° 

• 5 2.° Feita a declaração por parte do Governo, ficarão suspensos to* 
do£ os éffeitos juridioos deste contracto até que seja proferida a deci- 
são do tribunal arbitral no «aso de haver a empresa recorrido para esse 
julgamento, no prazo acima designado. , . . . 

§ 3.° Os éffeitos da caducidade da concessão feita por este contra- 
cto, slo: , . . 

U Fazer cessar definitivamente a garantia de juro e todos os di- 
reitos tfue por este contracto são reconhecidos á emprçza* i,- ; ^ : 

2.° Constituir a empreza, na obrigação de reembolsar o estado dás 
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quantias a que tiver direito por virtude dos adeantamentos que houver 
feito para complemento do rendimento garantido. Se dado o caso pre- 
visto no n.° 1 deste artigo 8.° o governo hespanhol pagar á empresa 
uma annuidade excedente a 5 por cento do custo da construcçio d» 
Unha, a empreza entregará ao governo metade do excesso que lhe fòr 
pago sobre aquella percentagem de 5 por cento, até completo reem- 
bolso das sommas pagas, em harmonia com o disposto no artigo 5.* 

Artigo 9.° Os empregados que o governo nomear para visitar a* 
delegações da empreza fora do paiz e as estações do caminho de ferra 
para verificar as receitas e despezas da empreza e as condições de ex- 
ploração, terão passagem gratuita na linha férrea da mesma empreza. 

Art. 10.° A empreza em todas as suas relações com o governo por- 
tugoez, derivadas das clausulas e condições d'este contracto, fica su- 
jeita ás leis portuguesas e á jurisdicçio dos tribunaes portugueses. 

Art. li. A empreza será obrigada a ter em Lisboa um delegado 
ou representante a quem sejam feitas todas as notificações e comino- 
nicações que o governo haja de fazer á mesma empreza. 

Art. 12.° As .contestações que se levantarem entre a emprez» e o 
governo portuguez, serão julgadas por um tribunal arbitral, composto 
de dois membros nomeados por cada uma das partes e de um quinto 
que servirá para desempate, e que na falta de accordo será designado 
pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contracto, ao qual assistiram como 
testemunhas presentes, Luiz António Namorado e Júlio Augusto Bar- 
radas Mergulhão, empregados n'este ministério. 

£ eu, Jacintho José Martins, servindo de secretario do ministério 
das obras publicas, commercio e industria, em firmeza de todo e para 
constar aonde convir, fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o pre- 
sente termo de contracto, que vão assignar commigo os outorgantes e 
mais pessoas já nomeadas, depois de lhes ter sido por mim lido. =* 
Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro. =«= Francisco Ignacio Xavier. Fui pre- 
sente João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens. = Luiz An- 
tónio Namorado = Júlio Augusto Barradas Mergulhão — Jacintho José 
Martins. 

Acbam-se inutilisados por esta assinatura três estampilhas do hn» 
posto do séllo, no valor total de 10200 réis. 



Termo de contrato provisório celebrado entre o governo 
e a companhia real dos oaxninlios de ferro portuguezeft 
para a oonstruoção e exploração do caminho de ferro 
da Beira Baixa. 

No dia 45 de novembro de 4883, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu Viriato 
Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministério, ahi se achavam pre- 
sentes : de uma parte o iU. mo e ex. 100 sr. conselheiro Ernesto Rodolpho 
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Hintze Ribeiro, ministro e secretario (Testado dos negócios da fazenda, 
interinamente encarregado dos negócios das obras publicas, commer- 
cio e industria, primeiro outorgante em nome do governo ; e da outra 
parte o sr. Osborne Jacques de Sampaio, segundo outorgante como pro- 
curador e representante, que mostrou ser, da companhia real dos ca- 
minhos do ferro portuguezes, como consta de documento que fica ar- 
chivado na repartição a meu cargo, assistindo também a este acto o 
n. m conselheiro António Cardoso Avelino, ajudante do procurador ge- 
ral da coroa e fazenda ; e por elle ex. 1 * ministro foi dito na minha pre- 
sença e na das testemunhas abaixo declaradas, que, tendo o governo 
de Sua Ma gesta ce resolvido acceitar a proposta apresentada pela com- 
panhia real dos caminhos de ferro portuguezes, no concurso que se 
effectuára n'este ministério no dia 7 do corrente mez, em virtude do 
decreto de 6 de outubro ultimo; para» nos termos do mesmo decreto 
6 das condições a elle juntas, se adjudicar a construcção e exploração 
do caminho de ferro da Beira Baixa, que, partindo da estação de 
Abrantes, na linha de leste, e seguindo por Gastello Branco, Fundão e 
proximidades da Covilhã, termine nas immediações da Guarda, na li- 
nha da Beira Alta ; tinha por isso elle ex. mo ministro resolvido celebrar 
com a dita companhia o presente contrato nos termos do citado de- 
creto e condições, o qual contrato, na conformidade do artigo 15.° do 
mesmo decreto, é considerado provisório, ficando dependente da ap- 
provação do poder legislativo. E por elle sr. Osborne Jacques de Sam- 
paio, segando outorgante, foi dito que por parte da companhia, cujo 
procurador e representante é, acceitava este contrato com aquella na- 
tureza de provisório e nos termos que ficam indicados, declarando am- 
bos os outorgantes que se obrigavam, em seu nome e no das entida- 
des que representam, a cumprir todas as clausulas d'este contrato pro- 
visório que são as seguintes : 

CAPITULO I 

CONDIÇÕES RELATIVAS A CONSTRUCÇÂO DO CAMINHO DE FERRO DA BEIRA 
BAIXA, AO FORNECIMENTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO E CIRCULANTE, 
E AOS DIREITOS DO ESTADO E DA EMPREZA SOBRE AS DIVERSAS CON- 
STRUCÇÕES E MATERIAL FORNECIDO. 

Artigo 1.° A empreza effectuarà á sua custa e por sua conta e risco, 
nos termos, pelo modo e nos prasos estipulados n'estas condições : 

i.° A construcçâo de um caminho de ferro que, partindo da estação 
de Abrantes, na linha de leste, e seguindo por Caslello Branco, Fun- 
dão e proximidades da Covilhã, termine nas immediações da Guarda, 
na linha da Beira Alta ; sendo o dito caminho de ferro completo em 
todas as suas partes, com todas as expropriações, aterros e desaterros, 
obras de arte, assentamento de vias, estações e officinas de pequena e 
grande reparação, e todos os edifícios accessorios, casas de guarda, 
barreiras, passagens de nível, muros de sustentação, muros de veda* 
ção ou sebes para separar a via férrea das propriedades contíguas, e 
em geral as obrss de construcçSo previstas ou imprevistas, sem exce- 
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pção ou distincção, que forem necessárias para o completo acabamento 
da linha férrea. * 

. | 1.° A palavra empreza, sempre qae fôr empregada n'estas condi- 
ções, significa o concessionário primitivo, ou qualquer particular, so- 
ciedade ou companhia, para quem elle trespasse, na conformidade das 
leis e com auctorisação prévia do governo, os direitos adquiridos e as 
obrigações contrabidas em virtude d'este contrato. 

§ 2.° As obras mencionadas no n.° f .° d f este artigo, que a empreza 
é obrigada a executar, serão feitas conforme os projectos definitivos 
por ella preparados em harmonia com estas condições depois de terem 
sido approvados pelo governo. 

§3.° Estes projectos comprehen^erão : 

i.° O plano geral do caminho com a indicação da collocaçSo das 
estações, portos seccos, cursos de agua, estradas e caminhos atraves- 
sados, passagens de nivel e as superiores e inferiores, edifícios e mais 
accessorios e dependências do serviço da linha, o qual plano será feito 
na escala de 1:5.000; 

2.° O perfil longitudinal na escala de 1:5.000 para os comprimen- 
tos e 1:500 para as alturas, contendo as seguintes indicações: distan- 
cias kilometricas referidas á origem, comprimento e inclinação de cada 
rampa ou declive, extensão dos alinhamentos rectos e desenvolvimento 
das curvas com designação dos raios correspondentes ; 

3.° Os perfis transversaes na escala de 1:200; 

4.* As obras de arte, na escala de 1:50 para ura comprimento 
abaixo de 10 metros, de 1:100 para um comprimento de 10 a 100 
metros, de 1:200 para um comprimento acima de 100 metros ; 

5.° Uma memoria descriptiva e justificativa de todo o traçado. 

§ 4.° O numero e a classe das estações e soas dependências serão 
determinados nos projectos definitivos. Nas estações de entroncamento 
as ampliações e melhoramentos, que forem reclamados pelo maior 
desenvolvimento que ao serviço resnjtar da exploraço da nova linha, e 
para a facilidade das baldeações, serão feitos por conta da empreza, 
devendo em todo o caso haver uma estação principal, com as accom- 
modações necessárias para passageiros, mercadorias e empregados ; 
oficinas, machinas e apparelbos para a feitura e concerto do material 
de exploração, armazéns, telheiros e depósitos para arrecadação epin- 
trra de locomotivas, tenders, carruagens e wagons ; fossos para pi- 
car o fogo ; apparelhos e reservatórios para a alimentação das ma- 
chinas. - 

| 5.° Dos projectos approvados fará a empreza tirar duaá copias, 
que serão authentieadas peia direcção geral das obras publicas e mi- 
nas ; uma das copias será entregue á empreza e a outra á fiscaJisação. 

§ 6.° O governo reservase o direito de fiscalisar a execução do» 
estudos no campo. 

§ 7.° O governo entregará á empreza copia dos estudos feitos so* 
bre a linha a construir. 

2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, car* 
ruagens para viajantes, wagons para mercadorias, macbinas e nteusi* 
lios para as officinas, plataformas giratórias, reservatórios e appare- 
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lhos hidráulicos, guindastes, signaes, e em geral de todo o material 
fixo e circulante, designado ou não designado, que for necessário para 
manter a linha em perfôito estado de exploração. 

3.° O estabelecimento de um telegrapho electrieo ao lado da linha 
férrea, e a conservação e renovação dos materiaes ,e apparelhos que 
forem precisos para o conservar em bom e&tado de serviço. 

4.° Depois de terminada a linha, a empreza, qp praso de um anno, 
fará á sua custa, com assistência dp engenheiro delegado do governo, 
a demarcação kilometrica e o levantamento da planta cadastral do ca- 
minho de ferro e suas dependências com a descripção de todas as 
obras de arte executadas, e entregará ao governo um exemplar d'esta 
planta levidamente authenticada. * 

Art.° 2.° A linha férrea será construída com leito e obras de arte 
para uma só via» á excepção das estações, em que haverá as necessá- 
rias vias «te resguardo e as de serviço. 

Art. 3." Quaesquer alterações ou modificações, que a empreza te- 
nha por conveniente propor, serão formuladas em harmonia com as 
condições technicas dos projectos, mas não poderão ser executadas 
sem prévia auctori.ação do governo. 

Art. 4.° As terras para a formação dos aterros serão sempre ex- 
trahidas de maneira que se evite a estagnação das aguas, prejudicial 
á saúde publica. • 

Art. 5.° A largura do caminho ao nivel da plantaforma será de 
5 m ,30 em aterro e de 6°\20 em desaterro, e ao nivel dos carris de 
3 m ,30, n'um e n'outro caso. 

A largura de via será de l m ,67 entre as faces interiores dos car- 
ris. As dimenções dos fossos e a inclinação dos taludes, quer em ater- 
ro, quer em excavação, serão reguladas pelos respectivos perfis trans- 
versaes tjpos adoptados nos projectos. 

A entrevia; ou distancia entre duas vias, será pelo menos de 2 
metros, entre as faces exteriores dos carris internos de cada via. 

Art. 6.° O máximo dos declives será de 18 millimetros por 
metro. 

Art. 7.° Os raios das curvas de concordância não serão inferiores 
a 300 metros nas linhas geraes ; nas de serviço e resguardo poderão 
baixar a 200 metros. Quando se empregarem estes raios, as respectivas 
curvas de concordância deverão effeciuar-se, tanto quanto possível, 
sobre planos horisontaes. 

O intervallo entre os pontos de tangencia de duas curvas conse- 
cutivas em sentido contrario não será inferior a 50 metros. 

Art. 8.° Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea 
devem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a 
preencher o fim do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço, e o seu peso não poderá ser 
inferior a 30 kilogrammas por metro corrente. Serão fixados pelo 
systema que a empreza julgar mais conveniente, segundo os últimos 
aperfeiçoamentos e com prévia approvação do governo. 

Aii. 9.° As travessas a empregar na linha serão todas creoso- 
tadas. 
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Art. 40.° Este caminho será fechado por meio de muros, sebes 
vivas ou grades de madeira, que o separem das propriedades contí- 
guas, com barreiras de serveatia abrindo para fora. ' 

Art. 11.° A empreza deverá estabelecer, para serviço das locali- 
dades atravessadas pela linha férrea, portos seccos destinados ao es- 
tacionamento, carga e descarga de mercadorias, em harmonia com os 
projectos approvados. 

Art. 12.° A empreza construirá, de pedra, ferro on tijolo, os vit- 
ductos, pontes, pontões, aqueduclos e canos de rega, e as passagens 
superiores, inferiores e de uivei, em numero suficiente e com as di- 
mensões que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das 
aguas, a largura do caminho de ferro, e a das estradas ordinárias oo 
caminhos a que algamas d*essas obras devam dar passagem. 

Art r 43.* Os cruzamentos do caminho de ferro com as estradas 
de 4.* e 2.* classe, caminhos municipaes e viciuaes, poderão ser de 
nivel, excepto nos casos em que nos projectos estão designadas pas- 
sagens superiores ou inferiores. 

Em todos os cruzamentos ou passagens de nivel a empreza será 
obrigada a estabelecer barreiras, que abrirão para a parte exterior 
do caminho de ferro, havendo em cada iima um guarda encarregado 
d'este serviço. 

Art. 44.° Quando o caminho de ferro passar sobre uma estrada 
de 4.* classe, a abertura do viaducto não será menor de 6 m 60; so- 
bre uma estrada de 2.* classe, de 6 metros ; sobre uma estrada ma* 
nicipal, de 5 metros. A altura do fecho da abobada acima do pavi- 
mento da estrada será de 5 metros pelo menos ; a largura entre as 
testas será de 4 m ,5 ; a altura dos parapeitos será de m ,70 pelo menos. 

Art. 45.° Quando o caminho de ferro passar por baixo de uma es- 
trada de 4.* classe, a largura do viaducto será de 6 m ,60 ; sendo dis~ 
trictal, 6 metros ; e sendo municipal, 5 metros. 

A abertnra entre os pés direitos será, pelo menos, de 6™ 40, com- 
prehendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso á parte superior dos carris será, 
pelo menos, de 5 m ,50. 

Art. 46.° Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada Mis* 
tente, os declives do novo traçado não poderão exceder os que exis- 
tiam na estrada ou caminho que é substituído. 

O governo, sobre proposta da empreza, poderá alterar esta regra. 

O angulo formado pelo eixo da via férrea com o da estrada des- 
viada não poderá ser inferior a 30.° 

Art. 47.° A abertura dos subterrâneos será, pelo menos, de 5 me- 
tros entre as impostas, e de 4 m ,40 entre os pés direitos ao nivel dos 
carris; a altura acima d'este nivel até ao intradorso da abobada de 
revestimento será, pelo menos, de 5 m ,50. A empreza fará todas as 
obras necessárias para prevenir qualquer perigo de desabamento ou 
inflluaçâo. 

Art. 48.° Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a 
via férrea, durante a feitura d 'esta, a empreza construirá as necessá- 
rias obras provisórias para que a circulação não seja interrompida. 
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Àrt. 49.° A empreza restabelecerá e assegurará á soa custa o cor- 
so das aguas, que se tenha suspendido oo modificado em consequên- 
cia das obras do caminho de ferro, oo indemnisará o proprietário, 
segando as leis que lhe forem applicaveis. 

Art. 20.° A empreza deverá empregar na coostrucçio das obras 
materiaes de boa qoalidade. 

Os paramentos das abobadas, os cunhaes, os soccos e os coroa- 
mentos serão, quanto possível, de pedra apparelhada, de boa qoali- 
dade ; onde a não houver será tolerado o tijolo. 

Art. 21.° As machinas locomotivas serio construídas segundo os 
melhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, oo ás que de futuro o forem, para pôr em circula- 
ção as mesmas machinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assentos. Havel-as ha 
de três classes, pelo menos ; todas serão cobertas, fechadas com vi- 
draças e resguardadas com cortinas. 

As de 1." classe terão assentos estofados, as de 2/ assentos de 
estofo mais ordinário, e as de 3/ assentos de madeira. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, além do 
que fica dito, todas as condições prescriptas pelo governo no interesse 
da segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

Art. 22.° O caminho de ferro, com todos os seus edifícios neces- 
sários para o serviço e mais accessorios e dependências, como carris, 
cochins, travessas, e em geral todo o material fixo de qualquer espé- 
cie, fica, desde a sua construcção ou collocação na linha, pertencendo 
ao dominio do estado para todos os effeitos jurídicos, nos termos do 
direito commum e especial dos caminhos de ferro, e das diversas con- 
dições d'este contrato. 

Todo o material circulante, carvão, coke e quaesquer outros pro- 
vimentos, ficarão pertencendo ao dominio da empreza, para os mes- 
mos effeitos e nos mesmos lermos ; com a declaração, porém, de que 
o material circulante não poderá ser alienado senão para o effeito de 
ser substituído com vantagem do serviço publico, e o mesmo terá lo- 
gar para o carvão, coke e quaesquer outros aprovisionamentos em- 
quanto forem importados livres de direitos. 

CAPITULO II 

CONDIÇÕES RELATIVAS AS CONCESSÕES QUE O ESTADO 
FAZ Á EMPREZA 

Àrt 23.° Em compensação das obrigações que a empreza toma so- 
bre si por este contrato, concede o governo á mesma empreza pelo es- 
paço de noventa e nove annos, a contar da data da assignatura do 
contrato definitivo,, a exploração do caminho de ferro da Beira Baixa, 
nos termos e com as condições n'elle estipuladas. 
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Art. 24/ A empresa deverá conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linba férrea e suas dependências, com todo o sen mate- 
rial fixo e circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado 
deverá entregar tudo ao governo, findo aquelle praso, fazendo sempre 
para esse fim á soa (Mista todas as reparações, tanto ordinárias como 
extraordinárias. 

§ único. Sey porém, durante o praso estabelecido no artigo antece- 
dente, for destruída ou damnificada alguma parte do caminho de ferro, 
por motivo de guerra, sem cuipa da empreza, o governo a indemni- 
sará, pagando-lhe o valor das reparações, depois de avaliadas, em di- 
nheiro ou titutos de divida publica pelo seu valor no mercado. 

Art. 25.° Logo que tenba expirado o praso da concessão acima es- 
tabelecido, a empreza entregará ao governo, em bom estado de explo- 
ração, o cadinho com todo o seu material fixo e seus edifícios e de- 
pendências de qualquer natureza que sejam, sem que por isso tenha 
direito a receber deite indeoroisação alguma. 

Também lhe entregará todo o material circulante, mas tanto o va- 
lor d'este como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provi- 
mentos, que entregar ao governo, ser-lhe-hão pagos segundo a avalia- 
ção de louvados. 

Art. 26.° Em qualquer epocha, depois de terminados os quinze 
primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da li- 
nha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
, aquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se (Testa somma o 
producto liquido que corresponda aos dois annos menos prodactivos, 
e tira-ge a média dos outros annos, a qual constitue a importância de 
uma acnuidade, que o governo pagará á empreza durante cada um dos 
annos que faltarem para terminar o praso da concessão, não podendo 
esta annuidade ser inferior a 5,5 por cento do capital desembolsado na 
rasão do preço por que se effectua a adjudicação. 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
ou outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avaliação. 

Art. 27*° O governo garante à empreza o complemento do rendi- 
mento liquido annual até 5,5 por cento em relação ao custo de cada 
kilometro que se construir, comprehendendo o juro e amortisação do 
capital. 

Art. 28.° Para os effeitos d'esta garantia de juro o preço kilome- 
trieo da linha a construir será a quantia de réis 35:800^000, segundo 
a proposta feita e acceite no concurso. As despezas de exploração se- 
rão computadas em 40 por cento do producto brut i kilometriço, ex- 
cluído o imposto de transito; fixando se, todavia, um mínimo de 
4:000#000 réis por kilometro. 

Art. 29.° A garantia de juro será liquidada, e as sommas corres- 
pondentes pagas no fim de cada semestre. ' 

Art. 30.° A empreza terá direito á garantia de juro, em relação 
ás secções approvadas e abertas á exploração publica, desde o começo 
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da mesma exploração. Para este effeito Dão poderá a linha ser dividida 
em mais de três secções, a saber : do ponto de entroncamento no ca- 
minho de ferro de leste a Castello Branco ; de Casteílo Branco á es- 
tação da Covilhã ; da estação da Covilhã ao ponto de entroncamento 
na linha da Beira Alta. 

Art. 31.° Logo qae o producto liquido da linha exceder a 5,5 por 

cento ao anno, metade do excesso pertencerá ao estado até completo 

reembolso das soinmas adiantadas pelo governo, em virtude a garan- 

( lia de jura de que tratam as condições antecedentes, bem como dos 

juros d'essas som mas na raaão de 5,5 por cento ao anno. 

§ único. Á empreza fica salvo o direito de reembolsar o estado 
das quantias que elle tiver adiantado por virtude da garantia de juro 
e amortização de que tratam as condições antecedentes* podendo usar 
d'esse direito na epocba ou epochas que julgar conveniente. 

Art. 32.° O governo publicará os regulamentos e usará dos meios 
apropriados para verificar as receitas e despezas da exploração, sendo 
a empreza obrigada a franquear-lhe toda a sua escripiuração e, cor- 
respondência. 

Art. 33.° Concede mais o governo á mesma empreza a faculdade 
de construir todos os ramaes que possam alimentar a circulação da li- 
nha férrea a que se referem estas condições, precedendo o respectivo 
contrato especial com o governo, e sem que este pela dita construc- 
ção lhe pague subsidio algum, ou lhe garanta qualquer beneficio. 
Quando, porém, o governo julgar necessário construir algum d'esses 
ramaes, e a empreza se não prestar a isso, o governo reserva se, 
muito expressamente, o direito de os construir ou de contratar a sua 
construcção com qualquer empreza. nos termos que lhe aprouver. 

Art. 34.° Quaodo o governo fizer novas concessões de caminhos 
de ferro nos d is trio tos atravessados pela linha que faz objecto deste 
contrato, ou esses caminhos sejam parallelos á mesma linha, ou a atra- 
vessem, ou n ella venham a entroncar, ou sejam prolongamento delia, 
a empreza não pôde, por pretexto algum, impedir os trabalhos preci- 
sos para o estabelecimento das mesmas linhas, nem tem direito a qual- 
quer indemnisação, assim como não será obrigada a fazer qualquer 
despeza por causa d'essas concessões e das obras a que derem logar 
na sua linha. 

Art. 35.° Quando o governo venha a ordenar a construcção de uma 
estrada, canal ou via férrea que atravesse a linha concedida, deverá 
tomar todas as medidas necessárias para que não resulte impedimento 
ou cbstaculo à circulação doesta, nem o minimo augmento de despeza 
para a empreza. 

Art. 36.° A abertura de qualquer das vias de communicação, de 
que tratam os dois precedentes artigos, nas condições alli exaradas, 
não poderá auctorisar reclamação alguma por parte da empreza. 

Art. 37.° As emprezas concessionarias de quaesquer caminhos de 
ferro que venham a entroncar com a linha que faz o objecto doestas 
condições, terão a faculdade de fazer circular n'ella as suas carrua- 
gens, wagons e machinas, sujeitando-se aos respectivos regulamentos 
de policia e serviço, e pagando pelas pessoas e mercadorias uma por- 
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tagem que, do easo de n3o haver accordo entre as emprezas, será re- 
galada segundo a relação entre a portagem e o transporte estabelecido 
nas tarifas dos mais recentes cadernos de condições em França. 

Esta faculdade será reciproca para todas as linhas. 

No caso em que as diversas emprezas não possam accordar-se so- 
bre o exercício d'esta faculdade, o governo decidirá a questão. 

Art. 38.* Concede mais o governo á mesma empreza a isenção de 
qualquer contribuição geral ou municipal nos primeiros vinte annos 
depois do começo das obras; comtudo n'esta disposição n5o é incluí- 
do o direito de transito lançado sobre os preços de conducçao dos 
passageiros e mercadorias, que estão marcados nas tarifas» o qual, 
todavia, não excederá nunca a 5 por cento sobre aquelles preços. Ne- 
nhuma contribuição especial será lançada sobre a linha férrea durante 
a concessão* 

Art. 39.° O governo concede mais á empreza, durante o praso de 
cinco annos, contados da data do contrato definitivo, isenção do paga- 
mento de direitos de importação para os materiaes destinados á cons- 
trucção e exploração, que, como taes, são especificados nos mappas 
que fazem parte d'estas condições, e nas quantidades que n'elles se in- 
dicam. 

§ único. A empreza conformar-se-ha com os regulamentos fiscaes 
que forem necessários para prevenir o abuso d'esta concessão. 

Art. 40.° Concede mais o governo á empreza gratuitamente os ter* 
renos que possuir e forem necessários para a construcção e explora- 
ção da linha. 

Art. 41.° quaesquer expropriações que a empreza houver de fazer i$ 
para as obras do caminho de ferro serão reguladas amigavelmente, £ 
ou pelas leis respectivas, tanto geraes como especiaes, dos caminhos .* 
de ferro, devendo intervir o ministério publico, para auxiliar a empre- . A i" 
za em nome do interesse geral, nos termos das leis em vigor, ou d'a- i* 
quellas que venham a promulgar-se, para facilitar estas expropriações. »*- 

Art. 42.° Concede, emfim, o governo á mesma empreza a faculda- ^ . 
de de desviar correntes, e alterar a direcção de eaminhos, uma v ez,^-. 
que a construcção da linha férrea assim o exija, devendo em todos os . ■".' 
casos regular-se pelas leis sobre expropriações por utilidade publica, w 
que lhe deverão ser applicadas, e sujeitar-se á prévia approvação do, li 
governo. "* . 

CAPITULO III Í 

CONDIÇÕES RELATIVAS A EXPLORAÇÃO 

Art. 43.° Emquanto durar a garantia de juro o governo decretará; 
as tarifas de passageiros, gados e mercad;rias. 

Art. 44.° Logo que o governo estiver embolsado das quantias que ' 
tiver adiantado em virtude da garantia de juro e amortisaç5o e dos;, 
juros correspondentes a essas quantias, serão as tarifas estabelecidas] 
por accordo entre o governo e a empreza, em harmonia com as qw> 
vigorarem em outras linhas portuguezas que lbes sejam comparáveis, 
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e consecutivamente, de cinco em cinco annos, proeeder-se-ha á revi- 
são das mesmas tarifas. 

§ 1.° Na falta de accordo entre o governo e a em preza, acerca das 
modificações a introduzir nas tarifas. adoptar se-bão, como máximo, 
os preços das tarifas das linhas férreas exploradas pelo estado, e, não 
as havendo, a média das tarifas das linhas portuguezas exploradas por 
companhias. 

§ 2. f Qualquer modificação, que em qualquer tempo se faça, será 
annunciada com nm mez de antecedência. 

Art. 45.° São prohibidos os contratos particulares destinados a re~ 
dazir os preços das tarifas. Exceptuam-se,d'esta disposição os trans- 
portes que digam respeito ao serviço do estado e ás concessões feitas 
a indigentes. 

Art. 46.° Nenhuma alteração de tarifas, de horários ou de condi* 
ções de serviços poderá ser annunciada ao publio pela imprensa, nas es- 
tações ou de qualquer forma, antes de obtida a approvação do go- 
verno. 

Art. 47.° Às despezas accessorias, não incluídas nas tarifas, taes 
como as de deposito, armazenagem e outras, serão fixadas pela ewr 
preza com a approvação do governo. 

Art. 48.° A recepção das taxas terá logar por kilometros ; assim 
um kilometro encetado será pago como se fosse percorrido. Exceptua- 
se desta regra toda a distancia percorrida menos de 6 kilometros, a 
qual será paga por 6 kilometros inteiros. 

O peso da tonelada é de 4:000 kilogrammas. 

As fracções de peso não serão contadas senão por centésimos de 
tonelada ; assim todo o peso comprebendido entre O e 40 kilogram- 
mas pagará como 40 kilogrammas, entre 40 e 20 pagará como 20 ki- 
logrammas, e assim successivamente. 

Art. 49.° transporte de objectos perigosos ou de massas indivi- 
síveis de peso superior a 5:OoO kilogrammas, não será obrigatório 
para a empreza. As condições deste transporte poderio regular-se 
amigavelmente entre ella e os expedidores. 

Feito, porém, accordo com um, não se poderá negar a fazelo nos 
mesmos termos durante três mezes, pelo menos, com todos os que lhe 
fizeram igual pedido. 

§ 4.° Todo o transporte que necessitar, pelas snas dimensões, o 
emprego de um ou mais wagons, pagará pela carga inteira do wagon 
ou dos wagons que empregar, qualquer que seja o peso a transportar. 

§ 2.° As mercadorias que, a pedido dos expedidores, forem trans- 
portadas com a velocidade de viajantes, pagarão na rasão do dobro 
do preço ordinário. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado também pagarão, no mesmo caso, 
o dobro do preço das respectivas tarifas. 

Art. 50.° As mercadorias, volumes, animaes e outros objectos não 
designados nas tarifas, serão qualificados, para o effeito de pagamen- 
to dos direitos de transporte, nas classes com as quaes tiverem maior 
analogia. Esta classificação será feita pela empreza, de accordo com 
os fiscaes do governo, com recurso para o ministério das obras publicas. 
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Art. 51.° Todos os objectos (excepto os preciosos especificados na 
tarifa), que pesarem menos de 10 kilogrammas, serio considerados 
como objectos de recovagem. 

Art. 52.° Todo o viajante, cuja bagagem não pesar mais de 30 
kilogrammas, não terá a pagar pelo transporte desta bagagem au- 
gmento algum do preço alem cTaquelle que dever pagar pelo seu 
togar. 

Art. 53.° Os militares e marinheiros em serviço, viajando em cor- 
po ou isoladamente, pagarão apenas por si e suas bagagens metade 
dos preços estipulados nas tarifas respectivas. 

Art. 54.° Os empregados do governo, que forbm incumbidos 4ia 
fiscalisação do caminho de ferro ou da cobrança de contribuição lan- 
çada sobre os preços de transporte ou da fiscalisação sanitária da li- 
nhla, deverão transitar n'ella sem pagar quantia alguma. 

Art. 55.° A empreza fica obrigada a pôr á disposição do governo» 
por metade dos preços das tarifas geraes, todos os meios de trans- 
porte estabelecidos para a exploração do caminho de ferro, quando 
ele precisar dirigir tropas ou material de guerra sobre qualquer pon- 
to servido pela linha férrea. 

Art. 56.° A empieza fica obrigada a prestar gratuitamente os se- 
guintes serviços : 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral dos cor- 
reios, telegrapbos e pharoes designar, das ambulâncias postaes, edos 
empregados que manipularem ás correspondências ; 

2.° Concessão, nos comboios em que não haja ambulâncias pos- 
taes, de dois compartimentos de carruagem de 2. a classe, para trans- 
porte das malas de correspondência publica e dos seus conducto- 
res; 

3.° Transporte do material dos correios, telegraphos e pharoes; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte de empregados da direcção geral, em serviço de 
inspecção e fiscalisação de correios, telegraphos e pharoes ; 

6.° Licença para collocaçío das linhas telegraphicas do governo 
nos postes ou apoios das linhas telegraphicas da via férrea. 

Art. 57.° O numero de viagens por dia será fixado pela empreza, 
de accordo com o governo, segundo as necessidades da circulação. 

O máximo e mioimo da velocidade dos comboios ordinários de via- 
jantes e mercadorias, e dos comboios extraordinários, bem como a du- 
ração do transito completo, serão sujeitos ás regras de policia, para 
segurança publica, que o governo tem direito de estabelecer, ouvida 
a empreza. 

Art. 58.° Todo o comboio ordinário de viajantes deverá conter, 
salvo os casos imprevisios de extraordinária concorrência, carruagens 
de todas as classes em quantidade suficiente para as pessoas que se 
apresentarem a tomar togar. 

Art. 59.° O uso do telegrapbo eléctrico será gratuitamente permit- 
tido ao governo para os despachos officiaes, e aos particulares median- 
te os preços de uma tabeliã estabelecida pela empreza de accordo com 
o governo. 
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CAPITULO IV 

CONDIÇÕES RELATIVAS AO DEPOSITO, PRÀ808 >ARA OS ESTUDOS E CON- 
STRUCÇÁO, PENAS CONVENCIONAEÍ, LEGISLAÇÃO APPLICAVEL E OU- 
TRAS ESTIPULAÇÕES 

Art. 60.° deposito provisório de 180,000/JOOO réis, efectuado 
pela empreza á ordem do governo, na caixa geral dos depósitos, ser- 
virá de caução a este contrato provisório, o qual fica dependente da 
approvaçSo do poder legislativo. 

Art* 61. ♦ Obtida a approvacío do poder legislativo, e dentro de 
quinze dias, contados da publicação da respectiva lei no Diário do Go* 
vtorm, lavrar-se-ba o contrato definitivo, devendo o deposito ter sido 
previamente elevado a 360:000#000 réis, em dinheiro ou em títulos 
de divida poblica portugueza, segundo o seu valor nC mercado, o qual 
deposito ficará á ordem do governo, servindo de caução ao contrato 
definitivo. 

. Art. 62.° Se no praso fixado no artigo antecedente a empreza não 
assigoar o contrato definitivo, on nSo elevar o seu deposito a réis 
360:000#000 réis, perderá para o estado a caução já depositada. 

Ari. 63.° O deposito definitivo de 360:0000000 réis, que a empre- 
za perfizer para servir de caução âo contrato definitivo, sô poderá ser 
levantado quando a empreza tenha feito obras nò valor equivalente ao 
dobro do seu deposito, passando essas obras a servir de caução. 

§ único. A empreza, se eflectuar o deposito definitivo em títulos de 
divida publica, fera direito a receber os juros d'esses títulos; se o 
effectuar em dinheiro, ser-lhe-ha abonado o juro de 5 por cento ao 
anno. , 

Art. 64.° Os estudos e trabalhos technices do traçado e daS obras 
de arte serão feitos pela empreza, e subraettidos à approvaçao do go- 
verno no praso de um anno, a contar da data do contrato definitivo. 

§ único. Os projectos das obras não serão approvados sem que so- 
bre elles seja ouvido previamente o ministério da guerra. 

Art. 65. A construcção do caminho de ferro da Beira começará 
dentro do praso de sessenta dias, & contar da data da approvaçao do 
projecto pelo governo, devendo estar condoídas todas as -obras e a 
linha férrea em estado de circulação com todo o seu material fixo e 
circulante e dependências dentro do praso de quatro annos, a contar 
da mesma data. 

Art 66.° Se a empreza não apresentar os estudos ou não começar 
os trabalhos nos prasos fixados, perderá o deposito iefffcetuado. 

| itàico. Se, tendo a empreza apresentado os projectos, o governo 
«tender que elles devam sèr absolutamente rejeitados ou modifica- 
dos em parte, dará conhecimento á empreza da sua deliberação, e 
toe fixará, ouvida a junta consultiva de obras publicas e minas, novo 
praso, dentro do qual ella deva corrigir os 'estudos no& termos orde- 
nados. Se dentro d'eâse novo praso nffo forêttf apresentados os estu- 
dos corrigidos nos termos determinados, a empreza soffrerâ a pena 
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imposta n'este artigo, e será obrigada a executar o projecto que o 
governo mandar elaborar pelas seus engenheiros. 

Art. 67.° Se dentro do praso fixado para a conclusão das obras 
ellas não estiverem terminadas, e a linha férrea respectiva em estado 
de exploração, pagará a empreza por cada mez de demora uma mplta, 
que será fixada pelo governo, ouvido o engenheiro encarregado da 
fiscalisação dos trabalhos e a junta consultiva de obras publicas e 
minas, que não excederá a $:000#000 réis. 

Àrt. 68.° Se a empreza, tendo perdido o deposito (artigo 66.°), 
i)Io o renovar e restabelecer no praso fixado pelo governo; se nãa 
pagar as multas em que incorrer e lhe forem impostas (artigo 67.°); 
se não cumprir as outras clausulas estipuladas n'este contrato, ou se 
se recusar a obedecer á decisão dos árbitros, nos casos da sua ia* 
tervenção, terá o governo, por sua auctoridade, direito de declarar 
rescindido o contrato. 

§ 4.° Neste caso a construcção do caminho com todas as obras, 
feitas e material fornecido, depois de competentemente avaliada, será 
posta em basta publica por espaço de seis me es, com as mesmas 
condições, e arrematada á empreza que maior lanço offerecer. O preço 
da arrematação será entregue á empreza, segunda outorgante, depois 
de deduzidas as despezas que o governo tiver feito com o pagamento 
da garantia de juro e fiscalisação. 

Se dentro destes seis mezes não houver quem arremate serão as 
obras e material fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisação 
alguma, e o contrato rescindido para todos os effeito& jurídicos. 

| 2.° A rescisão do contrato será feita por meio de decreto. 

§ 3.° Do decreto de rescisão poderá a empreza recorrer para o 
tribunal arbitral, no ipaprorogavel praso de um mez, a coutar do 
dia em que fôr publicado na folha official. 

§ 4.° O governo muito expressamente declara que, no case de 
rescisão, não fica obrigado a indemnisar a empreza, qualquer que 
seja o fundamento, razão ou protexto allegado para justificar a ia- 
demnisação. 

| 5.° Igualmente declara o governo que se não responsabilisa por 
quaesquer dividas da empreza, qualquer qre seja o modo e titulo 
por que ellas forem contrahidas, nem garante, nem cauciona contra* 
tos de empreitadas geraes ou parciaes ou outros que a empreza 
foça. 

§ 6.° Fica bem entendido, e é expressamente estipulado, que o 
governo porte guez não só em razão do domínio sobre a linha ferroa, 
mas como credor da conservação e exploração da mesma linha, tem 
preferencia sobre todos os credores da empreza qualquer que seja a 
origem das suas dividas, obrigaado-se a empreza em todos os con- 
tratos que fizer, relativamente á linha férrea, a resalvar os direito* 
do estado. 

Art. 6ft.° Exceptuam-se das disposições dos artigos precedentes 
os casos de força maior devidamente comprovados* 

Art 70.° Se a empreza uSo conservar, durante todo o praso dar 
concebo, a linha férrea e suas dependeras, assim como todo o 
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-material 8xo e circulante, em perfeito estado de serviço, faíendo 
sempre para este fim á sua custa todas ás reparações que forem ne- 
cessarias, assito ordinárias como extraordinárias, coliforme as ilispo- 
Srções do artigo 24.°, ou se fôr remissa em satistazer as requisições 
que para esse fim lhe forem feitas peio governo, poderá este mandar 
proceder ás necessárias reparações por sue própria auetoridade, e 
n'esté caso tem direito de apropriar-se de todas as r&teitas da emprt^ 
ta, até completar a importância das despesas feitas, sfagntentadés de 
ema quinto a titirto de multai 

Art. 71.° No caso de interrupção toMI ou p&hMti8 fe*plorfcç3odô 
Caminho de ferro, o geverno proverá por sua própria aoctorrdade, 
provisoriamente, para que a oitia exploraçío continue por conta da 
«tf) prez a, e intimal-a-ba logo para eila sé habilitar a cumprir com a 
sua obriga ção respectiva. 

§ 1 * Se três mezes depois de imimada na Wrma d^ste afrtígo, a 
etnpreza não provar que está habilitada paia continuai' com a explo- 
ração da linha férrea nos termos do contrato, incorrerá por esse mes- 
mo facto, depois da declaração do goverbo, na pena da sua reslisão, 
e perderá o direito a todas as concessões que por etle lhe $80 feitas, 
e o governo entrará immediatatoente^a posse do caminho de ferrb fc 
de todas as suas dependências sem indemnisaçãò alguma. 

| 2.° Ficam salvos das disposições d'este artigo òs casos dè força 
maior devidamente comprovados. 

Art. 72.° Quando o governo totaar cotota do caminha dè ferro, 
finda a concessão, terá direito de se pagar de quaesqoer despesas 
<jue sejam necessárias para o pôr em bom estado de serviço peto vir- 
ior do material circulante, earvSo einais provimentos, os quaes Obje- 
ctos ficarão servindo, nos últimos cinco atinos, de hypotheca especial 
li esta obrigação. 

Art. 73.° A execuçJto de todas as obras do caminho de ferro con- 
eedido por este contrato, o fornectoaehto, eoIlocaçSo e etaprego do seu 
material fixo e circulante, ficam sBjeítos á fisealisaçSo dos engenhei- 
ros que o governo nomear para esse fim* 

Art. 74.° Nem o caminho d* ferro na suâ totalidade neta qualquer 
dais suas secções será aberto ao transito publico eraqúanto a empréza 
lio tivet obiido a approvação do governo, que para esse fim mandará 
examinar miúda e attentamente, por pessoas competentes, todas ais 
obras feitas e material fixo e circulante. 

§ único. Os engenheiros, que forem incumbidos d'este exame, pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circuraspecção, e lavrarão um 
auto em que dêem relação minuciosa e exacta de tudo quanto encon- 
trarem com respeito á segurança da via férrea, interpondo por fim o 
seu juizo, sobre se sim ou não tal linha férrea deva ser aberta á ex- 
ploração. Este auto será submettido à saneção do governo para o ha- 
bilitar a resolver. 

Art. 75.° O governo terá o direito de fiscalisar, por meio dos seus 
agentes, a exploração da linha férrea durante todo o tempo da conces- 
são. 

Art. 76.° A empreza fica sujeita : 
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1.° Am regulamentos actuai e aos qpe o governo pqblijcar pw* 
o serviço telegrapho^postali 

%° As leis e regulamentos sanitários em vigor, Unto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estações e dependentes da linba férrea. 

Art. 77.° A empr^ji adjudicatária será considerada portuguaza 
para tpdos os efleitos, . ., 

Art. 78.? As contestações guei se. suscitarem entre a empreza e o 
estado serão decididas por árbitros, dos quaes dois serão nomeados 
peto governo e dois pela empreza. 

. Nq casQ de empate sobra a objecto em, questão será um quinto ar<* 
tótro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 

Faltando açcordo para esta «omeação, o quinto arbitro será no- 
meado pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

, $ i,° Nq processo arbitral serio observados os preceitos {decreta- 
dos» p#lç> governo em virtude da auctorisaçíu) legislativa que lhe foi 
conferida. 

5 2,° Serão exclusiva e definitivamente resolvidas pelo governo to- 
das as questões que se referirem á approvação» modificação e execu- 
ção àos, projectos, seguido os quaes a empreza tem obrigação de cons- 
truir a íinba férrea indicada festas condições. 

Aít. 79.° Ficam sujeitos á approvação do governo os estatutos da 
empreza sem ambargo da lei de 22 de junho de 1867. 

Artí $0.° A empreza depositará á ordem do governo os productos 
líquidos das obrigações que emittir; os saldos depositados ser?o resti- 
tuídos á mesma empreza na propqrção dos trabalhos executados* e 
vencerão o juro dç 5 por cento ao anuo em conta corrente. 

Art. 81.° governo fará nos regulamentos de policia dos cami- 
nhos de ferro as alterações que julgar convenientes, ouvida a empreza. 

A ampreza i auctorisada a f??er os regulamentos para qs serviços 
de exploração, submettendo-os á approvaçâo do governo. 

Estes regulamentos sSto.obrigatwips para a empreza, e em geral 
para todas as pessoas que fizerem ^so do mesmo caminho. 

Art> 8^.° A empreza poderá trespassar* com prévia aqclqrisação 
do governo* os direitos adquiridos e as obrigações contrabidas jpvr 
este coptraio,. a. qualquer outra empreza^ sociedade ou individuo par- 
ticular. , 
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Mappas a que se refere o artigo 39.° d'este contrato 
Instrumentos topographicos 



Quantidades 
por myriametro de linha 
^ a construir 


Designação dos objectos 


1 
1 

0,5 

0,5 

2 

2 

2 

0,1 

1 


Theodolitos. 

Níveis. 

Ecli metros. 

Bússolas. 

Fitas com tecido metallico. 

Correntes nítricas com as fixas. 

Mira» de madeira. 

Tachiometroa. 



MATERIAL PARA CONSTBUCÇÃO 



Quantidades 

por myriametro de linha 

a construir 



i 

2,5 
5 
20:000 kilogrammas 
0,05 
0,3 
0,25 
200 kilogrammas 
500 kilogrammas 
100 kilogrammas 
Segando os projectos 
approvados 



Designação dos objectos 



Forjas volantes 

Bigornas. 

Wagons completos para transporte de terras. 

Carris para vias provisórias. 

Ãpparelhof de sondagem. 

Tornos completos. 

Macacos de simples e duplo movimento. 

Aço em barra para calços de ferramentas. 

Ferro forjado em barras de diversis dimensões. 

Parafusos de ferro de diversos tamanbos. 

Cimento (metros cúbicos). 



N.°3 

MATERIAL PARA ESTAÇÕES 



Quantidades 




p«r myriametro de linha 


Designação dos objectos 


a construir 




200 kilogrammaa 


Ferragens diversas para edifícios. 


50 kilogrammas 


Tubos de zinco. 


200 kilogrammas 


Tubos de chapa de ferro. 


0,15 


Pontes platafôrnas giratórias para macbinas. 


0,75 


Plataformas giratórias para carruagens. 
Tanques de forno para deposito de agua. 


0,5 


0,2 


Básculas para wagons. 


1,5 


Ditas para bagagens e mercadorias. 


0,5 


Bombas de incêndio. 


0,15 


Guindastes. 
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N.°4 

MATERIAL PABA *IA E PONTES 



Quantidades 
por myríametro 



650:000 k." 

87:500 k." 

3,75 

A qnantidade 
será fixada 
segundo os 
projectos 
approvados 
25 k." 
25 k." 



2 

6 

20 



Quantidades 
por aiyríametro 

de linha 
: a construir 



Designação dos objectos 



2,5 
2 

3,75 
12,5 
0,025 
1,25 
1,50 
7,50 
7,50 



Carris de aço. 

Peças de fixação. 
Mudanças de via. 

Vigas armadas de ferro para pontes e passagens supe- 
riores com todos os seus accessorios. 

Ferramentas e utensílios de ferro. 
Ditas e ditos de aço. 

Matorlai circulante 

Locomotivas. 

Carruagens para passageiros. 

Wagons para mercadorias. 

Accessortoê de r/a, 
mobílie para ettaçõea, etc. 

Postes de signaes semaphoricos ou de disco. 

Candieiros para estações. 

Relógios' de parede. 

Candieiros de mesa. 

Lanternas para carruagens. 

Macbinas para íaaer bilhetes. 

Machinas paia marcar bilhetes. 

Prensas para copiar. 

Cornetas de signaes. 

Lanternas de signaes com vidros de côr. 



N.°5 
TELEGRAPHOS 



Quantidades 

por myríametro de linha 

a construir 



2:500 kilogrammas 
25 
300 
15 
1,70 
1,25 
1,25 
2,50 
5 kilogrammas 
lk,25 
1 

4 kilogrammas 



Designação dos objectos 



Arame galvanisado. 

Tensores de ferro galvanisado. 

Isoladores de porcelana. 

Elementos de pi mas com todos os pertences. 

Caixas de folha de feito idem. 

Receptores. 

Transmissores Breguet. 

Bússolas verticaes. 

Arame forrado dè guta-perenâ. 

Dito dito de seda. 

Estojos completos de ferramentas para telegraphos. 

Ferramenta de aço. 
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*5 
CABVlo 





Unidade 


Quantidade 


Destino 


Em todo o período 

de cinco anãos 

em quê 

é oonoedida a entrada 

livre de direitos 


Por cada dia a contar 

do começo 

da exploração 

•té ao limite do período 

de cinco ânuos 

em que é concedida 

a entrada forre 

de direitos 


ConstrucçSo 
Exploração 


Myriametro 

« 


625 toneladas 


- 0*63 toneladas 



E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como tes- 
temunhas presentes os amanuenses d'esfe ministério, Francisco José 
Guedes Quinhones de Mattos Cabral e Luiz António Namorado. 

Do que, para constar aonde convier, fiz ea Viriato Luiz Nogueira, 
secretario do ministério, escrever, rubriquei e vou subscrever o pre- 
sente termo de contrato, que vão assignar commigo os outorgantes e 
mais pessoas já nomeadas, depois de lhes ser por mim Hdo. = Ernesto 
Rodolpho Hintze Ribeiro = Osborne Jacques de Satnp aio — Francisco 
José Guedes Quinhones de Mattos Cabral *=* Luiz António Namorado — 
Viriato Luiz Nogueira. — Fui presente, António Cardoso Avelino. 

Acbam-se devidamente inutilisadas duas estampilhas do imposto de 
sêHo no valor total de 2#500 réis. 

Novo concurso para* oonstrucçfto do ramal de Vizeu 

Não tendo comparecido concorrentes ao concurso aberto por decre- 
to de 30 de agosto ultimo, para a construção e exploração de um ra- 
mal do caminho de ferro, que partindo das proximidades de Santa 
Comba Dão, na linha da Beira Alta, vá terminar na cidade de Vizeu, 
e convindo providenciar, nos limites das attribuições do governo, de 
forma que se possa tornar e Efectiva a construção e exploração do re- 
ferido ramal de caminho de ferro: hei per bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Por espaço de vinte dias se abre concurso para a cons- 
trucção e exploração de um ramal de caminho de ferro, qa*, partindo* 
das proximidades de Santa Comba Dão, na linha da Beira Alta, vá ter- 
minar na cidade de Vizeu. 

§ nnico. praso do concurso começa a correr no dia 23 fle novem- 
bro e termina no dia 13 de dezembro do corrente aono. ás onze horas 
da manhã. 

Art. 2.° A construôção e exploração do ramal indicado no artigo 
!•, será contratada segundo ás condires e clausulas que baixam com 
este decreto assignadas pelo ministro e secretario d'estado dos negócios 
das obras publicas, commercio e industria. 

Art. 3.° Nenhum licitante será admiUido ao concurso sem ter pre- 
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viamente depositado Da caixa geral de depósitos, á ordem do governo, 
a quantia de 30:0000000 réis em dinheiro, ou o valor correspondente 
em títulos de divida publica portugueza, segundo o seu valor no mer- 
cado. 

Art. 4.° A base da licitação será a quantia de réis 23:0000000 em 
que, para os e Efeitos do concurso, se calcula o máximo kilometrico de 
despezas de construcçio. 

Art. 5.° Durante o praso do concurso estarão patentes na secreta- 
ria das obras publicas, em todos os dias úteis, desde as onze horas da 
manhã até ás quatro horas da tarde, todas as peças graphicas dos pro- 
jectos feitos sobre a linha a construir, para serem examinadas. 

Art. 6.° No dia 13 de dezembro, ás onze horas da manhã, peran- 
te a commissão, opportunamente nomeada, e com a assistência do pro- 
curador geral da coroa e fazenda, se procederá, na secretaria das qbras 
publicas, 4 adjudicação da copstracção e exploração do caminho de 
ferro de que trata o artigp i.° 

Art ° 7.° No referido dia e á hora marcada se receberão as propôs- 
tas em cartas fechadas, assignadas pelos licitantes, sendo as assigna- 
tunis legalmente reconhecidas. 

Art. 8.° Todas as cartas deverão ter no sobrescripto a seguinte le- 
genda: «(Proposta para o concurso do ramal de Vizeu, feita por- .♦ 
(nome <fo propopçnte)». 

Art. 9.° As propôs taí do preço fechar-se-bão em sobrçscriptos se- 
parados, sem declaração alguma exterior, e serão escriptas em por; 
tuguez nos termos seguintes: tO abaixo assignado obriga-se a cons- 
truir e explorar o ramal de Viçeu, conforme as disposições e clausu- 
las do decreto e programma de. . . (data d'este decreto), fixando para 
os flos indicados no artigo 28.° do referido programma em... (por 
extenso), as* deçpezas kitometricas de construcção, 

Art/ 10.° Cada proposta será acompanhada dos seguintes docu- 
mentos; 

1.° Certificado de ter side feito o deposito exigido no artigo 3.°; 

2.° Se o licitante representar alguma sociedade ou companhia, do- 
cumento authentico que mostre que essa sociedade ou companhia existe 
legalmente no paiz a que pertencer, e que conferiu poderes especiaes 
para a licitação; . 

3.° Se o licitante representar algum individuo, procuração bastan- 
te com poderes especiaes para *qaeUe acto. 

Art. 44,° A proposta do preço* fechada em separado, e os doeu* 
mentos indicados.no artigo 10.° # 6erão encerrados n'outto sobrescripto 
em que se escreverá a declaração formulada no artigo 8.° 

Art. 12.° Não se eeusiderará valida qualquer proposta em que sé 
requeiram ou proponham modificações no programma, ou nas clausu- 
las e condições a que se referç o artigo 2.° 

Art. 43c 9 Se ao concurso se apresentarem duas ou mais propostas 
fixando preço igual, e sendo este o menor preço fixado, proceder-se?» 
ha á licitação verbal, segundo o § 3»° do artigo 45.° das instrucções 
para arrematação de obras publicas de 19 de março de 4861, não po- 
dendo a differença entre cada um dos lanços ser inferior a 10^000 réis. 



'J* 
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Art. 14 Preenchidas todas as formalidades prescripjas nas citadas 
iostucções de 19 de março de 1861, se lavrará termo especial da aber- 
tura das propostas e da licitação verbal, se a houver, e subirá todo o 
processo ao governo, para resolver dentro dos oito dias seguintes. 

Art. 15.° Se o governo resolver que se faça a adjudicação, será of- 
icialmente avisado o licitante preferido, para dentro de oito dias vir 
assignar o respectivo contracto, que será considerado provisório, fican- 
do dependente da approvação do poder legislativo. 

Art. 16.° Obtida a approvação do poder legislativo e dentro de 
quinze dias, contados da publicação da respectiva lei no Diário do go- 
verno, lavrar-se ha o contracto definitivo, devendo o deposito provisó- 
rio ter sido previamente elevado a 60:000*5000 réis em dinheiro ou 
em títulos de divida publica portugueza,, segundo o seu valor no, mer- 
cado. 

Art. 17.° Se no praso fixado no artigo antecedente, o adjudica tariç 
não assignar o contrato definitivo ou não elevar o seu deposito a 
60:000^000 réis, perderá para o estado ^ caução já depositada. , 

Art. 18.° O governo não será obrigado a fazer a adjudicação, quan- 
do entender que ella não é conveniente ao$ interesses públicos em 
vista das propostas apresentadas no concurso. 

Art. 19.° Feita a adjudicação, ou resolvido que não ba proposta 
acceitaval, será auctorisado o levantamento dos depósitos provisosios. 

O ministro e secretario d'estaáo dos negócios da fazenda e, interino 
das obras publicas, commercio e industria assim o tenha entendido e 
(aç? executar. Paço, em 21 de novembro de 1883.=REI=jEr^/o Bo- 
ãoípho tíintze Ribeiro. , 

As condições são idênticas ás do primeiro concurso, vol. Í.° p ag* 
544 t com exepção da condição 2$.*, q, qual é do teor seguinte:, .. 

Art. 26.° Em qualquer epoqba, depois de terminados os quinze 
primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da li- 
nha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sele annos que tiverem precedido 
aquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se d'esta sómma 
a producto liquido que corresponda aos dois annos menos producti- 
vos, e tira-se a media dos outros annos, a qual constitue a importân- 
cia de uma aanuidade, que o governo pagará á empreza durante cada 
um dos annos que faltarem para terminar o praso da concessão, não 
podendo esta annuidade ser inferior a 5,5 porcento do capital desem- 
bolsado na rasão do preço por que se effectuar a adjudjcação. 

N'$àte preço da remissão tíia é incluído o valor do carvão, cpke, 
ou outros abastacimentos, que serão avaliados em separado e, pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo' preço da avalia- 
ção. 
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Decreto mandando ficar sem effeito o decreto de 22 de 
setembro de 1883, e abrir novo concurso. 

# 

pABA A CONSTRUCÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM CAMINHO DE FERRO, QUE 
PABTINTO DA LINHA DO DOURO, E SEGUINDO PELO VALLE DO TUA, TER- 
MINE EM MIBANDELLA 

Tendo ficado sem effeito os concursos abertos por decretos de 2 e 
de 30 de agosto do corrente anno, para a construcçSo e exploração do 
Caminho de ferro da Beira Baixa e do ramal de Vizeu; 

Tendo-se já reconhecido a conveniência de modificar, nos limites 
das faculdade que competem ao poder executivo, as condicções aves- 
ses concursos, de forma que na hypothese prevista no artigo 26.° do 
seu respectivo programma não possa a annuidade da remissão ser infe- 
rior á importância do rendimento garantido; 

Tendo-se n'esta conformidade publicado o decreto de 6 de outufofô 
ultimo que abriu novo concurso para adjudicação da linha da Beira 
Baixa, concurso por virtude do qual se celebrou já o contrato provi- 
sório de lo do corrente mez, com a companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes, e o decreto de 21 d'este mez que abriu novo con- 
curso para a adjudicação do ramal de Vizeu; 

Estando o programma do concurso aberto por decreto de 22 de 
setembro d'este anno, para a construcção e exploração do caminho de 
ferro de Foz-Tua a Mirandella, nas condições* dos decretos já citados de 
2 e 30 de agosto do mesmo anno, e convindo harmonisar as condi- 
ções d'este concurso com as modificações introduzidas nos program- 
mas que baixaram com os decretos de 6 de outubro ultimo e de 21 
do presente mez, de forma a facilitar a concorrência e a assegurar a 
construcção d'aquelle caminho de ferro: 

Hei por bem determinar que fique sem effeito o referido decreto 
de 22 de setembro d'este anno, e que o concurso para a adjudicação 
do caminho de ferro de Foz-Tua a Mirandella se verifique nos seguin- 
tes termos: 

Artigo 1.° Por espaço de sessenta dias se abre concurso para a 
construcção e exploração de um caminho de ferro, que, partindo da 
linha do Douro e seguindo pelo valle do Tua, termine em Mirandella. 

§ único. O praèo do concurso começa a correr no dia 24 de no- 
vembro e termina no dia 14 de dezembro do corrente anno, ás onze 
horas da manhã. 

Art. 2.° A constnicção e exploração do caminho indicado no artigo 
1.° será contratada segundo as condições e clausulas que baixam com 
este decreto, assignadas pelo ministro e secretario distado dos negó- 
cios das obras publicas, commercio e industria. 

Att. 3.° Nenhum Meliante será admittido ao concurso sem ter pre- 
viamente depositado na caixa geral de depósitos, á ordem do governo, 
a quantia de 40:000^000 réis em dinheiro, ou o valor correspondente 
em títulos de divida publica portugueza, segundo o seu valor no mer- 
cado. 
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Art. 4.° A base da licitação será a quantia de seis 23:000^000 
em que, para os eíTeitos do concurso, se calcula o máximo kilomeirico 
de despezas de co^trrcção. 

Art. 5.° Durante o praso do concurso estarão patentes na secreta- 
ria das obras publicas, em todos os dias úteis, desde as onze horas 
da manhã até ás quatro horas da tarde, todas as pegas graphicas dos 
projectos feitos sobre a linha a construir, para serem examinadas, 

Art. 6.° No dia 30 de novembro, às onze horas da manhã, perante 
a commissão, oppoi tunamente nomeada, e com a assistência do pro- 
curador geral da coroa e fazenda, se procederá, na secretaria das 
obras publicas, á adjudicação da construcção e exploração do caminho 
de ferro de que trata o artigo i.° 

Art. 7.° No referido dia e á hora marcada se receberão as propos- 
tas em cartas fechadas, assignadas pelos licitantes, sendo as assigna- 
turas legalmente reconhecidas» 

Art. 8.° Todas as cartas deverão ter no sobrescripto a seguinte 
legenda: • Proposta para o concurso do caminho de ferro de Mirandel- 
la, feita por. . . (nome do proponente)». 

Art. 9.° As propostas do preço fecbar-se hão em sobrescriptos se- 
parados, sem declaração alguma exterior, e serão escriptas em portu- 
guez aos termos seguintes: «O abaixo assignado obriga-se a construir 
e explorar o caminho de ferro de Miraodella conforme as disposições e 
clausulas do decreto e programma de. . . (data d'esíe decreto), fixando» 
para os fins indicados no artigo 28.° do referido programma em . . . 
(por extenso) as despzas kilometricas de construcção». 

Art. 10.° Cada propoôta será acompanhada dos seguintes docu- 
mentos: 

1.° Certificado de ter sido feito o deposito exigido no artigo 3.°; 

2.° Se o licitante representar alguma sociedade ou companhia, do- 
cumento autheotico que mostre que essa sociedade ou companhia 
existe legalmente no paiz a que pertencer, e que conferiu poderes es* 
peciaes para a licitação; 

3.° Se o licitante representar algum individuo, procuração bastante 
com poderes especiaes para aquelte acto. 

Art. 11.° A proposta do preço fechada em separado, e os docu- 
mentos indicados no artigo 10.°, serão encerrados n'outro sobres- 
cripto, em que se escreverá a declaração formulada no artigo 8.° 

Art, 12 ° Não se considerará valida qualquer proposta em que se 
requeiram ou proponham modificações no progremma, ou nas clausu- 
las e condições a que se refere o artigo 2.° 

Art. 13.° Se no concurso se apresentarem duas ou mais propos- 
tas fixando preço igual e sendo este o menor preço fixado, proceder- 
se-ha á licitação verbal, segundo o § 3.° do artigo 15.° das instrucções 
para arrematação de obras publicas de 19 de março de 1861, não po- 
dendo a differença entre cada um dos lanços ser inferior a 100000 
réis. 

Art. 14.° Preenchidas todas as formalidades prescriptas nas cita- 
das instrucções de 19 de março de 1861, se lavrará termo especial da 
abertura das propostas e da licitação verbal, se a houver, e subirá 
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todo o processo ao governo, para resolver dentro dos oito dias se- 
guintes. 

Art. 45.° Se o governo resolver que se foça a adjudicação, será of- 
ficialmente avisado o licitante preferido, para dentro de oito dias vir 
assignar o respectivo contrato, que será considerado provisório, fican- 
do dependente da approvação do poder legislativo. 

Àrt. 16.° Obtida a, approvação do poder legislativo e dentro de 
qnioze dias, contados da publicação dá respectiva lei no Diário do go- 
verno, lavrar-se-ha o contrato definitivo, devendo o deposito provisório 
ter sido previamente elevado a 80:0000000 réis em dinheiro ou em 
títulos de divida publica portugueza, segundo o seu valor no mercado, 

Art. 17.° Se no praso fixado no artigo antecedente o adjudicatário 
não assignar o contrato definitivo on n5o elevar o seu deposito a 
80:000)9000 réis, perderá para o estado a caução já depositada. 

Art. 18.° O governo não será obrigado a fazer a adjudicação, quan* 
do entender que ellà não é conveniente aos interesses públicos em 
vista das propostas apresentadas no concurso. 

Art. i9.° Feita a adjudicação, ou resolvido que não ha proposta 
acceitavel, será auctorisado o levantamento dos depósitos provisórios. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios da fazenda e inte- 
rino das obras publicas, commercio e industria assim o tenha entendi- 
do e faça executar. Paço, em 22 de novembro de 1883= Rei. =-Er- 
nesto Rodolpho Hintze Ribeiro. 

As condições do contrato são iguaes ás do ultimo concurso^ 1.° vo- 
lume pag. 561 e transcriptas no concurso do caminho de ferro de Vi* 
zeu pag. 25, com excepção da condição 26. \ a qual ê do teor seguinte: 

Art. 26.° Em qualquer epocba, depois de determinados os quinze 

{)rimeiros annos, a datar do prafso estabelecido para a conclusão da 
inha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
aquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se d'essa somn* 
o producto liquido que corresponda aõs dois annos menos productivos, 
e tira-se a média dos outros annos, a qual constituo a importância de 
uma annuidade, que o governo pagará á empreza durante cada um 
dos annos que faltarem para teràainar o praso da concessão, rlão po- 
dendo esta annuidade ser inferior a 5,5 por cento do capital desem- 
bolsado na rasão do preço por qne se eftectuar a adjudicação. 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
ou outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo na occasiâo de serem entregues, pelo preço da avaliação. 
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í ermo de desistência de protesto e de arbitragem, asei- 
gnado por parte da companhia dos caminhos de ferro 
portuguezes da Beira Alta. 

No dia 22 de novembro de 1883, nà repartição central do minis- 
tério das obras publicas, commercio e industria, compareceu o digno 
par do reino, ex. mo conde de Gouveia, devidamente auctorisado pelo 
conselho de administração da companhia dos caminhos de ferro por- 
tuguezes da Beira Alta, para o representar neste acto, como consta do 
documento que fica archivado na mesma repartição, da qual sou chefe ; 
— e por elle foram feitas, na minha presença e na das testemunhas 
abaixo mencionadas, as seguintes declarações : 

Que a companhia sua constituinte deliberara desistir do protesto 
que, em datas de 13 e 14 de março de 1881, fizera contra a resolu- 
ção que o governo havia tomado de contratar com a companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes a construcçao e exploração de uma 
linha férrea, que partindo de Torres Vedras para o norte, se bifurcasse 
no ponto mais conveniente para se ligar na Figueira da Foz com a li- 
nha da Beira Alta e nas immediaçõeà de Alfarellos com a do norte ; 

Qoe a companhia sua constituinte igualmente deliberara desistir do 
pedido que, em data de 11 de abril d'aquelle anno de 1881, fizera 
para, nos termos do artigo 67*° do seu contrato, ser submettida a jul- 
gamento arbitral a questão que e'la havia suscitado, por entender que 
os direitos que lhe conferia o artigo 28.° do mesmo contrato seriam 
offendidos se o governo contratasse com outra empreza a construcçao 
e a exploração da mencionada linha férrea, para o que fora elle depois 
effectivamente auctorisado pelo artigo 2.° da lei de 2 de maio de 1882 ; 

Que tendo s. e£. a o ministro e secretario d'estado dos negorios do 
fazenda, e interinamente encarregado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, ordenado, por seu despacho de boje, proferido 
no officio em que a companhia declarara fazer aquella desistência, que 
fosse esta reduzida a termo ; vinha por isso elle sr. conde de Gouveia, 
em nome do conselho de administração da companhia da Beira Alta, 
que representa, reduzir effectivamente ao presente termo a desistência 
porá e simples, sem reserva nem restricção alguma que o mesmo con- 
selho faz do protesto apresentado em datas de 13 e 14 de março de 
1881, e do recurso para julgamento arbitral pelo mesmo conselho re- 
querido em 11 de abril do mesmo anno, a respeito da construcçao da 
linha férrea de que se trata ; — declarando elle, sr. conde de Gouveia, 
que effectivamente, e na melhor forma de direito desiste em nome da 
companhia que representa, do referido protesto e arbitragem ; dando 
por inteiramente finda esta questão e promettendo nunca mais tornar 
a propol-a ou restaoral-a por qualquer forma ; e renunciando para sem- 
pre a quaesquer recursos a que podesse ter direito sobre a questão 
proposta ou outra qualquer com relação *ao contrato para a construç- 
ão e exploração da linha férrea de que se trata. 

E, em virtude do referido despacho de s. ex. a o ministro datado 
de hoje — e proferido sobre o afflcio em que a companhia do caminho 
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de ferro da Beira Alta declarava fazer a desistência e renuncia de que 
se trata, officio que fica archivado m repartição central deste minis* 
terio, — tomei eu Viriato Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministé- 
rio, este termo de desistência e de renuncia feitas pelo de< larante em 
nome da companhia sua constituinte; sendo testemunhas presentes os 
amanuenses d'este ministério Francisco José Guedes Quinbones de 
Mattos Cabral e Luiz António Namorado. — E depois de por mim lido 
yae este termo, que escrevi e rubriquei, ser por todos assignado. = 
Conde de Gouveia *» Francisco José Guedes Quinhones de Mattos Cabral 
— haiz António Namorado =f Viriato Luiz Nogueira. 

Acham-se inutilisadas ires estampilhas do imposto do séllo no va- 
lor de 620 réis. 



Termo de contrato definitivo para a oonstruoção e explo- 
ração do caminho de ferro de Torres Vedras á Figueira 
e a Alfarellos. 

No dia 23 de novembro de 1883» no ministério das obras publicas, 
commercio e industrio e gabinete do ministro, aonde vim eu Viriato 
Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministério, ahi se achavam pre- 
sentes : de uma parte o ill. mo e ex. mo sr. conselheiro Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro, ministro e secretario d'estado dos negócios da fazenda, 
interinamente encarregado dos negócios das obras publicas, commer- 
cio e industria, primeiro outorgante, em nome do governo ; e da oa* 
tra parte o sr. Osborne Jacques de Sampaio, segundo outorgante, como 
procurador e representante, que mostrou ser, da companhia real dos 
caminhos de ferro portuguezes, como consta de documento que fica 
archivado na repartição central ; — assistindo também a este acto o sr. 
conselheiro António Cardoso Avelino, ajudante do procurador geral da 
coroa e fazenda ;-*-e por elle ex. m0 ministro, primeiro outorgante, foi 
dito na minha presença e na das testemunhas abaixo declaradas, que 
tendo a companhia do caminho de ferro da Beira Alta desistido, por 
termo hontem assignado, da reclamação que fizera contra o uso da au- 
ctorisapão condicionalmente dada ao governo, pelo artigo 2.° da lei de 
2 de maio de 1882, para contratar com a companhia real dos cami- 
nhos de ferro portuguezes a construcção e exploração de uma linha 
férrea de Torres Vedras á Figueira da Foz e ás immediações de Alfa- 
rellos, na linha do Norte ; — determinara por isso o governo, remo» 
Tido assim o facto que até hoje obstara ao uso d'aquella auctorisação 
legab celebrar o presente contrato para a construcção e exploração da 
mencionada linha férrea, em conformidade com as bases que formam 
parte integrante da citada lei ; e por elle sr. Osborne Jacques de Sam- 
paio, segundo outorgante foi dito queacceitava este contrato por parte 
da companhia, cujo procurador e representante é. Para garantia daexfr 
cução d'este contrata eflectuou a companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes, cos termos da base 12.* das que fazem parte da citada 
lei de 2 de maio de 1882, o deposita de 200:000^000 réis, na caixa 
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geral dos depósitos á ordem do governo, como consta de documento 
que fica igualmente arcbivado na repartição a meu cargo. 

Ambos os outorgantes declararam que se obrigavam ao fiel cum- 
primento de todas as condições d'este contrato em seu nome e no das 
entidades que representam, sendo essas condições as seguintes : 

CAPITULO I 

CONDIÇÕES RELATIVAS Á CONSTRUCÇAO DO CAMINHO DE FERRO DE TORRES 
VEDRAS Á FIGUEIRA DA FOZ E ÁS IMMEPIAÇÕES DE AL?ARELLOS, NA LI- 
NHA DO NORTE, AO FORNECIMENTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO K 
CIRCULANTE, E AOS DIREITOS DO ESTADO E DA EMPBEZA SOBRE AS DI- 
VERSAS CONSTRUCÇÕE8 E MATERIAL FORNECIDO. 

Artigo 1.° A empreza effectuará á sua custa e por sua conta e risco» 
nos termos, pelo modo e no praso estipulado nas diversas condições 
d'este contracto : 

i.° A construcção de um caminho de ferro que, partindo de Tor- 
res Vedras, em prolongamento da linha projectada de Lisboa a Torres 
Vedras, a que se refere o contrato definitivo celebrado em 10 de julho 
de 1882, nos termos da lei de 2 de maio do mesmo anno, passe por 
Caldas da Rainha, S. Martinho do Porto, Marinha Grande e Leiria, ou 
se approxime quanto possível d'estas povoações ; e, seguindo uma di- 
recção parallela á linha do norte, se bifurque no ponto que fòr julgado 
mais conveniente, a fim de se ligar na Figueira com a linha da Beira 
Alta, e nas immediações de Alfarellos com a do norte ; sendo o dito 
caminho de ferro completo em todas as soas partes, com todas as ex- 
propriações, aterros e desaterros, obras de arte, assentamento de vias, 
estações e officinas de pequena e grande reparação, e todos os edifi- 
cios accessorios, casas de guarda, barreiras, passagens de nivel, muros 
de sustentação, muros de vedação ou sebes para separar a via férrea 
das propriedades contíguas, e em geral as obras de construcção pre- 
vistas ou imprevistas, sem excepção ou distincção, que forem necessá- 
rias para o completo acabamento da linha férrea. 

§ uoico. A palavra Empreza f sempre que fôr empregada n'este con- 
trato, significa a companhia real dos camiohos de ferro portuguezes ou 
qualquer particular, sociedade ou companhia, para quem ella trespasse, 
na conformidade das leis e com auctorisação prévia do governo, os di- 
reitos adquiridos e as obrigações contrahidas em virtude doesse con- 
trato. 

2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, car- 
ruagens para viajantes, wagons para mercadorias, machirças e utensí- 
lios p?ra as officinas, plataformas giratórias, reservatórios e apparelhos 
hydraulicos, guindastes, signaes, e em geral de todo o material fixo a 
circulante designado ou não designado, que fòr necessário para man- 
ter a linha em perfeito estado de exploração. 

3. Q O estabelecimento de um telegrapbo eléctrico ao lado da linha 
férrea, e a conservação e renovação dos materiaes e apparelhos, què 
. forem precisos para o conservar em estado de bom serviço. 

. 3 
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4.° A demarcação kilometrica e o levantamertfo da planta cadastral 
da linha férrea e suas dependências, com a descripção de todas as 
obras de arte executadas Estes trabalhos serão feitos no praso de um 
antio, a contar da conclqsio da linha, sob a inspecção do engenheiro 
delegado do governo* — e à casta da empreza, — a qual entregará ao 
governo um exemplar d'esta planta devidamente authenticado. 

Art. 2.° As obras mencionadas no n.° 1.° d'este artigo, que a em- 
preza è obrigada a executar, serão feitas conforme os projectos defi- 
nitivos por ella preparados em harmonia com estas condições depois 
de terem sido approvados pelo governo. 
* ; Estes projectos comprehendefãO: 

1.° O plano geral do cantinho com a indicação da collocapão das 
estações/ portos seccos, cursos de agua, estradas e caminhos atraves- 
sados, passagens de nivel e as superiores e inferiores, edifícios e mais 
accessorios e dependências do serviço da linha, o qual plano será feita 
naf escala de 1:5:0G0; 

2.° O perfil longitudinal na escala de 1:5:000 para os comprimen- 
tos e 1:500 para as alturas, contendo as seguintes indicações : distan- 
cias kilometricas referidas á origem, comprimento e inclinação de cada 
rampa ou declive, extensão dos alinhamentos rectos e desenvolvimento 
das curvas com designação dos raios correspondentes ; 

3.° Os perfis transversaes na escala de 1:200; 

4.° As obras de arte, na escala de 1:50 para um comprimento abaixo 
de 10 metros, de 1:100 para um comprimento de 10 a 100 metros» 
de 1:200 pára ttm comprimento acima de 100 metros : 

5.° Uma memoria descriptiva e justificativa de todo o traçado, e dos 
projectos especiaes de cada obra. 

§ 1.° Dos projectos approvados fará a empreza tirar dnas copias, 
que serão autbenticadas pela direcção geral das obras pnblicas e mi- 
nas ; uma das copias será entregue á empreza e a outra á fiscalisação. 

| 2.° O governo resena-se o direito de fazer fiscalisar a execução 
dos estudos no campo. 

§ 3.° O governo entregará á empreza uma copia dos estudos feitos 
sobre a linha de que se trata. 

§ 4.° Quaesquer alterações ou modificações, que a empreza tenha 
por conveniente propor, serão formuladas em harmonia com as condi- 
ções technicas dos projectos, mas não poderão ser executadas sem 
prévia e expressa auctorisacão do governo. 

Art. 3.° A Itoha férrea será construída com leito e obras de arte 
para uma só via, á excepção das estações, em que haverá as necessá- 
rias vias de resguardo e as de serviço. 

Art. 4.° O leito do camtobo a construir ficará em toda a extensão 
superior ás aguas das maiores inundações conhecidas. 

Aâ dimensões dos fossos serão fixadas de maneira que assegurem 
o prompto escoamento das aguai e enxugo das linhas. 

A inclinação dos taludes será regulada segundo a natureza do ter- 
reno e conforme as localidades. No caso de necessidade serão revesti* 
dos por um pedrado ou sustentados por meio de muros de alvenaria, 
ou por outros meios que se julgarem convenientes. As terras para a 
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formação dos aterros serio sempre extrahidas de maneira qae se evite, 
por todos os meios possíveis, a estagnação das aguas, prejudicial á 
saúde publica. 

Art 5.° O máximo dos declives deverá ser em regra geral de IS 1 
milHmetros por metro, mas excepcionalmente poderá subir a 18 mil- 
limetros. 

Ari. 6.° Os raios das curvas de concordância terão o mínimo de 
350 metros; mas excepcionalmente poderão ter 300; nas vias de res- 
guardo e de servido terão 250 metros. Quando se empregarem estes 
raios, as respectivas curvas de concordância deverão eslabelecer-se, 
tanto quanto possível, sobre pianos horisontaes. 

O inteira Ho entre os pontos de tangencia de duas curvas consecu- 
tivas em sentido contrario não será inferior a 50 metros. 

Art. 7.° A largura do caminho ao uivei da plataforma será de 9 B ,30 
em aterro e de 6 m ,20 em desaterro, e ao nivel dos carris de 3 m ,30 
n'um e n'outro caso. 

A largura de via seri de i*,67 entre as faces interiores dos car- 
ris. As dimensões dos fossos, a inclinação dos taludes, quer em aterro 
quer em excavação, serão reguladas pelos respectivos perfis transver- 
saes typos adoptados nos projectos. 

A entrevia, ou distancia entre duas vias, será pelo menos de 2 me- 
tros, entre as faces exteriores dos carris ioternos de cada via. 

Art. 8.° Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea 
devem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preen- 
cher o fim do seu destino. 

Os carris serão de aço com o peso minimo de 30 kilogrammas por 
metro corrente, e serão fixados pelo systema que a empreza julgar 
mais conveniente, segundo os últimos aperfeiçoamentos e com prévia 
approvaçãu do governo. 

As travessas serio injectadas a preparadas pelos meios que mais 
adequados forem para assegurar a sua conservação. 

Art. 9.° A linha férrea que faz objecto d'este eontrato será fechada 
por meio de muros, sebes vivas ou grades de madeira, que a separem 
das propriedades contíguas com barreiras de serventia» abrindo para 
fora. 

Art. 10.° A empreza deverá estabelecer, para serviço das localida- 
des atravessadas pela via férrea, portos seccos destinados ao estacio- 
namento, carga e descarga das mercadorias, em harmonia com os pro- 
jectos approvadas. 

Art. 1I.° A empreza construirá, de pedra, ferroou tijolo, os via- 
ductos, pontes, pontões, aqueductos e canos de rega, e as passagens 
superiores, inferiores e de nivel, em numero suficiente e com as di- 
mensões que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das aguas, 
a largura do caminho de ferro, e a das estradas ordinárias ou cami- 
nhos a que^algumas d'essas obras devam dar passagem. 

Art. 12.'° Os cruzamentos da linha férrea com as estradas de l.*e 
2. a classe, caminhos municipaes e vicinaes, poderão ser de nivel, ex- 
cepto nos casos em que nos projectos forem designadas passagens su- 
periores ou inferiores. 
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Em todos os cruzamentos ou passagens de nível a empreza será 
obrigada a estabelecer barreiras, que abrirão para a parte exterior do 
caminho de ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este 
serviço. 

O angulo formado pelo eixo da via férrea com o da estrada atra- 
vessada não poderá ser inferior a 30*. 

Art. 13.° Quando a via férrea passar sobre uma estrada dei 1.* 
classe, a abertura do viaducto não será menor de 6",60 ; sobre uma 
estrada de 2. a classe, de 6 metros ; sobre uma estrada municipal, de 

5 metros. 

A ahura do fecho da abobada acima do pavimento da estrada será 
de 5 metros pelo menos ; a largura entre as testas será de 4 m ,5 ; a 
altura do parapeito de m ,70 pelo menos. 

Art. 14° Quando a via férrea passar por baixo de umá estrada de 
i.* classe, a largura do viaducto será de 6 m ,60; sendo districtal, de 

6 metros ; e sendo municipal, de 5 metros. 

A abertura entre os pés direitos será, pelo menos, de 6",40, com- 
prebendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso á parte superior dos carris será, 
pelo menos, de 5 m ,50. 

Art. 15.° Quando o caminho de ferro atravessar um rio, canal ou 
uma corrente qualquer, a poete terá a largura e altura dos parapeitos 
estipuladas no artigo 43.° 

Emquanto á abertura do arco e sua altura acima das aguas serão 
determinadas segundo os casos particulares, com approvação do go- 
verno. 

Art. 16.° Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada exis- 
tente, os declives do novo traçado «não poderão exeeder os que exis- 
tiam na estrada ou caminho que for substituído. 

O governo, sobre proposta da empreza, poderá alterar esta regra. 

Art. 17.° A abertura dos subterrâneos será, pelo menos, de 5 me* 
tros entre as impostas, e de 4*4 entre os pés direitos ao nivel dos 
carris ; a altura acima deste nivel até ao intradorso da abobada de re- 
vestimento será, pelo menos, de 5°%50, 

A empreza fará todas as obras necessárias para prevenir qualquer 
perigo de desabamento ou infiltração. 

Art. 18.° Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a 
via férrea, durante a feitura d'esta, a empreza construirá as necessá- 
rias obras provisórias para que a circulação não seja interrompida. 

Art. 10i° A empreza restabelecerá e assegurará á sua custa o cursa 
das aguas, que se tenha suspendido ou modificado em consequência 
das obras do caminho de ferro, ou indemnisará o proprietário, segundo 
as leis que lhe forem appiieaveis. 

Art. 20 ° A companhia efectuará á sua custa, na estação de Tor- 
res Vedras, as ' ampliações e melhoramentos que venham a^ser recla- 
mados pelo maior desenvolvimento que ao serviço resultar da explo- 
ração da linha com ella contratada; de sorte que haja facilidade nas 
baldeações e que a estação offereça todas as accotamodações necessá- 
rias para passageiros, mercadorias, empregados e serviço de fiscaJisação. 
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Nas mesmas condições estabelecerá as estações de entroncamento 
com 3 linba da Figueira da Foz e com a do norte, nas proximidades 
de Alfarellos, — e mais as intermédias qne forem necessárias. 

O numero e a classe das estações e suas dependências serão de- 
terminados nos projectos definitivos» 

Estabelecerá a empreza todas as officioas, machinas e apparelbos 
necessários para a feitura e concerto de materhl de exploração, com- 
prehendendo as locomotivas, armazéns, telbeiros e depósitos necessá- 
rios para a arrecadação e pintura das locomotivas, tenders, carrua- 
gens e wagoos, fossos para picar o fogo e apparelbos e reserva- 
tórios necessários para a alimentação das machinas. 

Art. ál.° A empreza deverá empregar na construcção das obras 
materiaes de boa qualidade. Os paramentos das abobodas, os cuobaes, 
os soccos e os coroamentos serão, quanto possível, de pedra appare- 
lbada, de boa qualidade; onde a não bouver será tolerado o tijolo. 

Art. 22.° As machinas locomotivas serão construídas segundo os 
melhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circula- 
ção as mesmas macbinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assentos. Havei as-ha 
de três classes, pelo menos; todas serão cobertas, fechadas com vidra- 
ças e resguardadas com cortinas. 

As de l. a classe terão assentos estofados, as de 2. a assentos de 
estofo mais ordinário e as de 3.* assentos de madeira. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, alem disto, 
iodas as condições prescriptas pelo governo no interesse da segurança 
publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

Art. 23.° O caminho de ferro com todos os edifícios necessários 
para o serviço do mesmp caminho e mais accessorios e dependências, 
como carris, cocbins, travessas, e em geral todo o material fixo de 
qualquer espécie» fica, desde a sua construcção ou collocação na linha, 
pertencendo ao domínio do estado para todos os effeitos jurídicos, nos 
termos do direito commum e especial dos caminhos de ferro, e das di- 
versas condições do contrato. 

Todo o material circulante, carvão, coke e quaesquer outros pro- 
vimeqtos, ficarão pertencendo ao domínio da empreza, para os mes- 
mos effeitos e nos mesmos termos; com a declaração, porém, de que 
o material circulante não poderá ser alienado senão para o effeito de 
ser substituído com vantagem do serviço publico, e o mesmo terá lo- 
gar para o carvão, coke e quaesqqer outros aprovisionamentos em- 
quanto forem importados livres de direitos. 
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CAPITULO I! 

CONDIÇÕES RELATIVAS ÁS CONCESSÕES QUE O ESTADO 
FAZ Á EMPBEZA 

Art. 24.° Em compensação das obrigações que a empreza toma so- 
bre si por este contrato, concede o governo de Sna Magestade Fidelís- 
sima á mesma empreza, pelo espaço do noventa e nqye annos, a con- 
tar da data d 'este contrato, a exploração do caminho de ferro de Tor- 
res Vedras á Figueira da Foz, e ás immediações de Alfarellos, na li- 
nha do norte, nos lermos e com as condições estipuladas n'este con- 
trato. 

Art. 25.° A empreza deverá conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linha Térrea e suas dependências, com todo o seu mate- 
rial fixo e circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado 
deverá entregar tudo ao governo, findo aquelte praso, fazendo sempre 
para esse fim á sua custa todas as reparações, tanto ordinárias como 
extraordinárias. 

§ único. Se, porém, durante o praso estabelecido no artgo antece- 
dente, for destruída ou damnificada alguma parte do camiqho de ferro, 
por motivo de guerra, sem culpa da empreza, o governo a máemni- 
sará, pagando-lhe o valor das reparações, depois de avaliadas, em di- 
nheiro ou títulos de divida publica peto seu vator no mercado. 

Art. 26.° Logo que tenha expirado o praso da concessão, acima 
estabelecido, a empreza entregará ao governo, em bom estado de ex- 
ploração, o caminho de ferro com todo o seu material fixo e seus edi- 
fícios e dependências de qualquer natureza que sejam, sem que por 
isso tenha a receber d'elle indemnisação alguma. 

Também lhe entregará todo o material circulante, mas tanto o va- 
lor deste como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provi- 
mentos, que entregar ao governo, ser-lhe-hão pagos segundo a avalia- 
ção de louvados. 

Art. 27.° Em qualquer epocha, depois de terminados os quinze 
primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da li- 
tíha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
aquelle em a remissão deva effectuar-se, deduz-se d 'es ta somma o pro- 
ducto liquido que corresponda aos dois annos menos productivos, e 
tira -se a média dos outros annos, a qual constitue a importância de 
uma annu*dade, que o governo pagará á empreza durante cada um 
dos annos que faltarem para terminar o praso da concessão. 

Porém esta aonuidade nunca será inferior ao producto liquido do 
ultimo dos sete annos. tomados para base d'este calculo. 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
ou outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avaliação. 

Art. 28.° O governo garante á companhia o complemento do ren- 
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dimento aonual liquido até 5 por cento em relação ao casto kilome- 
trico da linha, comprehend^ndo o juro e a amortisação do capital, d3o 
podendo, porem, o desembolso effectivo do estado exceder a 2 por 
. «entQ. do mesmo custo. Para os effeitos d^ta garantia o custo do ki- 
lometro construído é computado em 30:000^000 réis. 

a) Quando o rendimento bruto da linha, excluído, o imposto de 
^transito, seja superior a 2:5000000 réis por anno e por kilometro, as 
<Jèspezas de exploração para os effeitos do comp»to\da garantia serão 
sempre calculadas em 40 por cento d'es$e productQ. b#uto. 

6) Quando o rendimento bruto, exclqido o imposto de transita, for 
inferior a 2:5000000 íeis por anno e por kilometro, as despezas de 
exploração serão calculadas em 40 por cento dessa quantia de 
ÍS:500#0OG réis por kilometro e por anno para os effeitos do computo 
de garantia. 

c) A garantia de juro será liquidada, e as sommas corresponden- 
tes pagas no fim de cada semestre. 

d) A companhia só terá direito á garantia de juro, calculada nos 
termos deste artigo, em 30:0000000 réis por kilometro, em relação 
ás secções approvadas e abertas á exploração publica, desde o começo 
4a mesma exploração. 

, , Para este effeito*não poderá a linha ser dividida em mais de ires 
secções, a saber : 

I De Torres Vedras a S. Martinho, do Porto; 

II De S. Martinho do Porto a Leiria ; 

,11) De Leiria à Figueira e á linha c|o norte* . , 

§ 1.° Logo que o producto liquido da linha exceder a 5 por ceu^o 
ao anno, metade do excesso pertencerá ao estado até completo reem- 
bolso das sommas pagas pelo governo, em virtude da garantia de juro 
de que trata este artigo, bem como dos juros d'essas sommas, na ra- 
sao, de 5 por cento ao anno. 

A' companhia ficará salvo o direito de reembolsar o estado das 
quantias que elle tiver adiantado, em virtude da garantia de juro e 
ambrtisação de que trata este artigo, podendo usar desse direito na 
epoçha ou epochas que julgar conveniente. 

| 2.° governo poderá, estabelecer to/los os meios que julgar con- 
venientes para verificar as receitas provenientes da exploração d'este 
caminho e as despezas respectivas, publicará e ordenara os regula- 
mentos que para esse fim julgar necessários, e a companhia fica obri- 
gada a patentear para o mesmo fim toda a sua escripturação e corres- 
pondência. 

Art. 29.° O governo entregará á companhia real dos caminhos de 
ferro partuguezes o caminho de ferro americano de & Martinho do 
, Porto á Marioba Grande, com todos os seus pertences, recebendo em 
/compensação réis 100:0000000, que lhe çerãQ pagos por encontro nas 
quantias que houver de satisfazer á companhia, em virtude da garan- 
tia de juro e amortisação estipulada no artigo 28.° e seus §§. 

A companhia fica todavia obrigada a continuar a exploração doesse 

Siminho até que esteja aberto ao transito publico a parte correspon- 
ente da secção de S. Martinho do Porto a Leiria, podendo aproveitar 
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para as obras que tem de effectuar os aterros, as obras de arte, os 
edifícios existentes no todo ou em parte, como for mais conveniente, 
sem que se interrompa a circulação. 

Art. 90.° Concede mais o governo à empreza a faculdade de coob- 
truir todos os ramaes qae possam alimentar a circulação da linha con- 
cedida por este contrato, precedendo o respectivo contrato especial 
com o governo, e sem qae este peta dita coostrucção lhe pague sub- 
sidio algum, ou lhe garanta qualquer beneficio. Quando, porém, o go- 
verno julgar necessário construir algum d'esses ramaes, e a empreza 
se não prestar a isso, o governo reserva-se, muito expressamente, o 
direito de os construir ou de contratar a sua construcçSo com qual- 
quer empreza, nos termos <fue lhe aprouver. 

Àrt. 31.° Quando o governo fizer novas concessões de caminhes 
de ferro nos districtos atravessados pela tinha que faz objecto deste 
contrato, ou esses caminhos atravessem, ou n*ella venham a entroncar, 
ou sejam prolongamento delia, a empreza nSo pôde, por pretexto al- 
gum, impedir os trabalhos precisos para o estabelecimento das mes- 
mas linhas, nem tem direito a qualquer indemnisação, assim como não 
será obrigada a fazer- qualquer despeza por causa d'essas concessões 
e das obras a que derem Jogar ua sua linha. 

Art. 32.° Quando o governo venha a ordenar a construcçSo de tíma 
estrada, canal ou via férrea que atravesse a linha concedida, deverá 
tomar todas as medidas necessárias para que não resulte impedimento 
ou obstáculo à circulação destas, nem o mínimo augmento de despe- 
za para a empreza. 

Art. 33.° A abertura de qualquer das vias de communicação, de 
que tratam os dois precedentes artigos, nas condições ali exaradas, 
não poderá auctorisar reclamação alguma por parte da empreza. 

Art. 34.° As emprezas concessionarias de quaesquer caminhos de 
ferro que venham a entroncar com âs linhas que fazem objecto d'esfe 
contracto, terão a faculdade de fazer circular n'ellas as suas carrua- 
gens, wagons e machioas, sujeitando-se aos respectivos regulamentos 
de policia e serviço, e pagando peias pessoas e mercadorias um» por- 
tagem que, no caso de não haver accordo enlre as emprezas, será re- 
gulada segundo a relação entre a portagem e o transporte estabetó- 
lecido nas tarifas dos mais recentes cadernos de condições em França. 

Esta faculdade será reciproca para todas as linhas. 

No caso em que as diversas emprezas não possam accordar-se so- 
bre o exercido d'es<a faculdade, o governo decidirá a questão. 

Art. 35.° Concede mais o governo á empreza a isenção de qual- 
quer contribuição geral ou municipal nos primeiros vinte annos de- 
pois do começo das obras ; comtudo nesta disposição não é incluído 
o direito de -transito lançado sobre os preços de condução dos passa- 
geiros e mercadorias, que estão marcados nas tarifas, o qual todavia 
não excederá nunca a 5 por cento sobre aquelles preços. Nenhuma 
contribuição especial será lançada sobre o linha férrea durante a con- 
cessão. 

Art. 36.° O governo concede mais á empreza, desde a data d'este 
contrato até que a linha férrea a* que etíe se refere se ache em esta- 
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do de exploração, entrada livre de quaesquer direitos pelas alfande- 
gas a todos os materiaes e utensílios, machinas, combustíveis e toais 
objectos que forem necessários para a construcçâo e exploração da 
(fita linha férrea. 

§ 1.° Depois de se acbar em estado de exploração a dita linha, 
esta isenção continuará por mais dois annos, tão somente para as 
machinas e combustíveis destinados à exploração da linha férrea. 

§ 2.° A emfreza conformar-se-ha com os regulamentos fiscaes 
que o governo julgar necessários para prevenir o abuso d'esta con- 
cessão. 

Art. 37.° Concede mais o governo á empreza, sem encargo alg^um, 
todos os terrenos do estado, que deverem ser occapados pela linha 
que faz objecto doeste contrato, e edifícios respectivos ; bem como 
todas as madeiras do estado que estiverem sobre os mencionados 
terrenos. 

Art. 38.° Quaesquer expropriações que a empreza houver de fazer 
para as obras do caminho de ferro contratado serão reguladas amiga- 
velmente, ou pelas leis respectivas, tanto geraes como especiaes, dos 
caminhos de ferro, devendo intervir o ministério publico, pára auxi- 
liar a empreza em nome do interesse geral, nos termos das leis em 
vigor, ou d'aquellas que verham a promulgar-se, para facilitar estas 
expropriações. 

Art. 39.° Concede, emflm, o governo á empreza a faculdade de 
desviar correntes, e alterar a direcção de caminhos, uma vez que a 
construcçâo da linha férrea assim o exija, devendo em todos os casos 
regular-se pelas leis sobre exproprições por utilidade publica, que 
lhes deverão ser applicadas, e sojeitar-se á previa approvação do go- 
verno. 

CAPITULO in 

CONDIÇÕES QUE REGULAM O MODO COMO DEVE SER FEITA A EXPLORAÇÃO 
CONCEDIDA A* EMPREZA PELO ARTIGO 24.° D'ESTE CONTRATO 

Art. 40.° Emquanto durar a garantia de juro, a que se refere o 
artigo 28.°, decretará o governo as tarifas para regular os preços da 
conducção de passageiros, gados e mercadorias, não podendo comtu- 
do esses preços ser inferiores aos das tarifas que actualmente estive- 
rem em vigor nas linhas do norte e leste, excepto para, as madeiras 
do pinhal nacional de Leiria. 

Art. 44.° Logo que o governo estiver embolsado das quantias que 
tiver adiantado em virtude da garantia de juro e amortisação de que 
trata o artigo 28.°, e dos juros correspondentes a essas quantias, ap- 
plicar-se hão a esta linha as tarifas que vigorarem nas linhas de leste 
e norte, com todas as suas clausulas e condições, salvas as restric- 
ções feitas n'este contrato, em relação aos contratos particulares, às 
concessões feitas a indigentes, e ás constante? do artigo 53.°; e con- 
secutivamente - de cinco em cinco annos se procederá á revisão das 
mesmas tarifas. 

i l. a Reduzidos uma vez os preços para qualquer classe de pas- 
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saleiros ou de mercadorias, não poderio, augmentar-se, senão passa- 
dos seis mezes. 

§ 2.° Na falta de accordo entre o^governo e a em preza, acerca 
<tos modificações a introduzir nas tarifas, terá cada uqaa das partes o 
direito de estabelecer desde logo, como máximo. raJfrreços das tari- 
fas das linhas férreas exploradas pelo estado^ j!to as havendo, a 
media das tarifas das linhas portuguezas exploradas por companhias. 

§ 3.° Qualquer modificação, que em qualquer tempo se faça, será 
annnnciàda com um mez de antecedência. 

Art. 42.° À percepção dos preços de transporte deverá fazer-se 
indistinctamente, sem nenhuma espécie de favor. 

| único. Ficam prohibidos os contratos particulares destinados a 
reduzir os preços das tarifas. Exceptuam-se doesta disposição os trans- 
portes que dizem respeito aos serviços do estado e ás concessões fei- 
tas a indigentes. 

Art. 43.° As despezàs accessorias não incluídas nas tarifas, taes 
como deposito, armazéns e outras, serão fixadas pela empreza com a 
approvação do governo. 

Art. 44.° A recepção terá logar por kilometros ; assim um kiloroe- 
tro encetado será pago como se fosse percorrido. Exceptua-se d'esta 
regra toda a distancia percorrida menor de 5 kilometros, a qual será 
paga por 5 kilometros inteiros. 

,0 peso da tonelada é de 1:000 kilogrammas. 

As fracções de peso não serão contadas senão por centésimos áe 
toneladas ; assim todo o peso comprehendidp entre O e 10 kilogranpi- 
rrias pagará como 10 kilogrammas, entre 10 e 20 pagará como 30 
kilogrammas, e assim successivamente. 

Art. 45.° O transportp de objectos perigosos, ou de massas indi- 
visíveis de peso superior a 5:000 kilogrammas, não será obrigatório 
para a empreza. As condições d'este transporte poderão regular- se 
amigavelmente entre ella e os expedidores. 

Feito, porém, accordo com um, não se poderá negar a fazel-o nos 
mesmos termos durante três mezes, peío menos, com todos os qae 
lhe fizerem igual pedido. 

§ 1.° Todo o transporte que necessitar, pelas suas dimensões, o 
emprego de um ou mais wagons, pagará pela carga inteira do wa- 
gon ou dos wagons que empregar, qualquer que seja o peso 
transportado. 

\ § 2.° As mercadorias que a pedido dos expedidores forem transpor- 
tadas xom a velocidade de viajantes, pagarão na rasão do dobro do 
preço ordinário. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado também pagarão, no mesmo caso, 
o dobro do preço das respectivas tarifas. 

Art. 46.° As mercadorias, volumes, animaes e outros objectos não 
designados nas tarifas, serão classificados, para o effeito do paga- 
mento dos direitos de transporte, nas classes com as quaes tiverem 
maior analogia. Esta classificação será feita pela empreza, dê ac- 
cordo com os fiscaes do governo, com recurso para o, ministério 
das obras publicas. 
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Art. 47.° Todos os objectos (excepto os preciosos, especificados 
na tarifa), que pesarem menos de fO kilogrammas, serão considerados 
como objectos de recovagem. 

Art. 48.° O viajante, cuja bagagem nSo pesar mais de 30 kilogram- 
mas, não terá a pagar pelo transporte d esta bagagem augmento 
algum do preço, além d'aquelte que dever pagar pelo sen logar. 

Art. 49.° O governo terá o direito de fiscahsar, por meio dòs 
sens agentes, a exploração da linha férrea durante todo o tempo 
da concessão. 

Art. 50.° O governo fará nos regulamentos de policia dos caminhos 
de ferro e snas dependências as alterações que julgar convenientes, ou- 
vida a empreza. 

A empreza é auctorisada a fazer os regulamentos para os serviços 
de exploração, submettendo-os â approvaçío do governo. 

Estes regulamentos são obrigatórios pára a empreza, e em geral para 
todas as pessoas que fizerem uso do mesmo caminho. 

Art. 51.° Os empregados do governo, que forem incumbidos da fis- 
calísaçSo do caminho de ferro ou da cobrança de contribuição lançada 
sobre os preços de transporte, ou da fiscalisação sanitária da linha, de- 
verão transitar n'elle sem pagar quantia alguma. 

Art. 52.° A empreza fica sujeita : 

t.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar pára 
o serviço telegrapho-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das oSQci- 
nas, estações e dependências da linha férrea. 

Art. 53.° Durante o tempo da exploração pela empreza, terá o 
estado direito, além dos serviços gratuitos estabelecidos na lei de 7 
de julho de 1880, ao transporte, por metade dos preçosnJas tarifas 
geraes, da tropa e suas bagagens e do material de guerra que careça 
de conduzir por este caminho. 

Esta reducção é igualmente applicavel aos militares e marinhei- 
ros em serviço, viajando isoladamente. 

8 l. 9 Os serviços gratuitos que a eínpreza è obrigada a prestar 
por este artigo são, nos termos do artigo 77.° da lei de 7 de julho 
de 1880, os seguintes: 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral desi- 
gnar, das ambulâncias postaes e dos empregados que manipularem 
as correspondências ; 

2.° Concessão, nos comboios em que não haja ambulâncias pos- 
taes, de dois compartimentos de carruagem de 2.* classe, para 
transporte das malas de correspondência publica e dos seus conda- 
ctores ; 

3.° Transporte do material dos correios e telégrafos e pharoes ; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes; 

5.* Transporte de empregados da direcção geral, em serviço 
de inspecção e fiscalisação de correios, telegraphos e pharoes; 

6.° Licença para collocação das linhas telegraphicas do governa 
tios postes ou apoios das linhas tèlegraphicas da via férrea. 
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§ 2.° O governo fará, ouvida a empreza, o regulamento do ser- 
viço a que se referem os n. op ^.° e 2,° do paragrapho precedente. 

Art. 54.° O numero de viagens por dia será fixado pela empre- 
za, de accordo com o governo, segundo as necessidades da circula- 
ção. O máximo e mínimo da velocidade dos comboios ordinários de 
viajantes e mercadorias, e dps comboios extraordinários, bem como a 
duração do transito completo» serão sujeitos ás regras de policia para 
segurança pública, que o governo tem direito de estabelecer, ouvida 
a empreza. 

Art. 55.° Todo o Gomhoio ordinário de viajantes deverá conter, 
salvo os casos imprevistos de extraordinária concorcencia, carruagens 
de todas as classes em quantidade suficiente para as pessoas que se 
apresentarem a tomar logar» 

Art. 56.° O uso do telegrapbo eléctrico será gratuitamente per- 
mittido ao goverqo para os despachos officiaes, e aos particulares 
mediante os preços de uma tabeliã estabelecida pela empreza de ac- 
cordo com o governo. 

Art. 57.° Nenhuma alteração de tarifas com augmento ou redac- 
ção de preços, nenhuma al^raçSo de horários ou modificação das 
condições de serviço, poderá ser abnunciada ao publico, pela impren- 
sa, nas estações ou por qualquer outra forma! antes de ter obtido a 
approvação do governo. 

CAPITULO IV 

CONDIÇÕES RELATIVAS AO DEPOSITO, PRASOS PARA OS ESTUDOS £ PARA 
A CONSTHUCÇÃO, PENAS CONVENCIONADAS, LEGLSLAçIo APPUCAVEL 
E OUTRAS ESTIMULAÇÕES* 

Art. 58.° A companhia rçal dos caminhos dê ferro portuguezes 
obriga-se a depositar na caixa geral dos depósitos, antes da assigna- 
tura do contrato, e á ordem do governo, a quantia de 200:0000000 
réis em dinheiro, ou em títulos de divida publica portugueza pelo va- 
lor no mercado, que servirão de garantia á execução do mesmo con- 
trato. 

§ único. Sé o deposito for feito em títulos, receberá a companhia 
os seus juros emquanto elle durar. .. 

Art. 59.° Quando o engenheiro fiscal do governo declarar, por qm 
atteslado, que ha obras executadas pela empreza, em termos de serem 
approvadas, expropriações ou material empregado no valor de réis 
100:000^000, será permittido á empreza levantar uma parte do de- 
posito igual a 66:0Q0#000 réis. Quando por um segundo attestado, o 
mesmo engenheiro fiscal declarar que ha novas obras, igualmente.^ 
termos de serem approvadas, na.iipportacia de mais 1 00 : OOOfJÍOOO rèís, 
será permitlido á empreza íevantar outra parte do deposito no valor 
de 66:Q00#0Q0 réis, Quan^Of ôplmente declarar que ulteriormente 
foram executadas obras na importância de mais 100.000^000 réis, ha- 
vendo d'este modo obras, expropriações ou material empregado sobre 
a linha concedida por contrata, no valor de 300:000^000 réis, sari 
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permittido â empreza levantar o resto do seu deposito ; ficando todas 
as obras feitas servindo de caução ao cumprimento das obrigações da 
empreza. 

Art. 60. # Os estudos e todos os trabalhos technlcos do traçado e 
das obras de arte d esta linha serio feitos pela empreza e submetti- 
dos á api rovaçao do governo no praso de um anão, contado da data 
da assignatnra d 'este contrato. Os projectos não serão approvados 
sem que sobre elles seja ouvido previamente o ministério da guerra. 

Art. 61.° A construcção d'esta linha férrea começará dentro do 
praso de sessenta dias, a contar da data da approvaçãô dos projectos 
pelo governo, devendo estar concluídas todas as obras e a linha fér- 
rea em estado de exploração com todo o seu material fixo e circulan- 
te e dependências dentro do praso de três annos, a contar da mesma 
data. 

Art. 62.° Se a companhia n£ò apresentar os estudos ou nSo come- 
çar os estudos ou não começar os trabalhos nos prasos fixados, per- 
derá o deposito que tiver effectuado e será obrigada a renovar o mes- 
mo deposito para que o contrato continue subsistindo. 

§ único. Se tendo a empreza apresentado os projectos, o çoverno 
entender que elles devam ser absolutamente rejeitados ou modificados 
em parte, dará conhecimento á empreza da sua deliberação, e lhe fi- 
xará, ouvida a junta consultiva de obras publicas e minas, novo pra- 
so, dentro de qual ella deva corrigir os estudos nos termos ordenados. 
Se dentro d'esse novo praso n2ó forem apresentados os estudos corri- 
gidos nos termos determinados, a empreza soffrerá a pena imposta 
n'este artigo, e será obrigada a executar o projecto que o governo 
mandar elaborar pelos seus engenheiros. 

Art. 63.° Se dentro do praso fixado para a conclusão das obras 
elias não estiverem terminadas, e a linha férrea em estado de explo- 
ração, com todo o seu material fixo e circulante» a companhia conces- 
sionaria pagará por cada mez de demora uma multa, que não poderá 
exceder a 4:0000000 réis, e cuja importância será fixada pelo gover- 
no, ouvido o engenheiro encarregado da flsbalisação dos trabalhos e a 
junta consultiva de obras publicas e minas. 

Art. 64.° Se a empreza, tendo perdido ò deposito (artigo ti2.°) n3o 
o renovar e restabelecer no praso fixado peto governo, se não pagar as 
maltas em que incorrer e lhe forem impostas (artigo 63.°), se não cum- 
prir as outras clausulas estipuladas no contrato, ou se se recosar a 
obedecer á decisão dos árbitros, nos casos da sua intervenção, terá o 
governo, por sua auctoridade, direito de declarar rescindido o con- 
trato. 

5 1.° PTeste caso a construcçao do caminho <Jom todas as obras 
feitas e material fornecido, depois de competentemente avaliada, ser$ 
posta em hasta publica por espaço de seis môfcés, com as mesmas con- 
dições, e arramatada á empreza que maior láúço oflerecer. O preçáda 
arrematação será entregue á empreza; sentida outorgante, depois de 
deduzidas as despezas que o governo tiver feito com o pagamento da 
garantia de juro e fiscalisação. 

Se dentro d*estes seis mezes n5o houver -quem arremate serão a& 
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obras e material fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisaçlo, 
alguma, e o coDtrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

§ 2.° A rescisão do contrato será feita por meio de decreto, 

§ 3.° Do decreto de rescisão poderá a empreza recorrer para o 
tribunal arbitral, no improrogavèl praso de um mez, a contar do dia 
em que for publicado na folba official 

§ 4.° governo muito expressamente declara que* no caso de re- 
cisão, não fica obrigado a indemnisar a empreza. qualquer que seja o 
fundamento, rasão ou pretexto allegado para justiârar a in Jeoinisaçlo. 

§ 5. 6 Igualmente declara o gpverno que se não responsabilisa por 
quaesquer dividas da empreza, qualquer que seja o modo e titulo por 
que ellas forem contratadas, nem garante, nem cauciona contratos de 
empreitadas geraes ou parciaes ou outros que a empreza faça. 

§ 6.° Pica bem entendido, e é expressamente estipulado, que o 
governo portuguez não só em rasâo dp domínio sobre a linha férrea, 
mas como credor da conservação e exploração da mesma linba, tem 
preferencia sobre todos o* credores da empreza, qualquer que seja a 
origem das suas dividas, obrigapdo-se a empreza em todos os contratos 
qup fizer, relativamente á linba férrea, a resalvar os direitos do estado. 

Àrt. 65.° Exceptuara-se das disposições dos artigos precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados. 

Àrt 66.° Se a, empreza não conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linba lerrea e suas dependência?, assim como todo o ma- 
terial fixo e circulante, em perfeito estado de serviço, fazendo sempre 
para este fim á sua custa todas as reparações, que forem necessárias, 
assim ordinárias com extraordinárias conforme as disposições do arti- 
go 25.°, ou se for remissa em satisfazer as requisições que para esse 
fim lhe forem feitas pelo gpverno, poderá este mandar proceder ás ne- 
cessárias, reparações por, sua própria auctoridade, e neste caso tem 
direito de apropriar-se de todas as receitas da empreza, até comple- 
tar a importância das de?peza&' feitas, augmentadas de um quinto a 
titulo de multa. 

Àrt. 67.° No caso de interrupção total ou parcial da exploração 
do caminho de ferro, o governo proverá por sua própria auctoridade, 
provisoriamente, para que a dita exploração continue por conta da pm- 
preza, e intimai a ha Jogo p^ra ella se habilitar a cumprir com ajsaa 
obrigação respectiva* 

§ L° Se três mezes depois de intimada na forma ~ d 'este artigo a 
empreza não provar que está habilitada para continuar com a explo- 
ração da linha férrea nos termos d'este contrato, incorrerá por esse 
mesmo facto, depois da declaração do governo, na pena de sua resci- 
são, e perderá o direito a todas as concessões que por elle lhe são 
feitas, e o governo entrará immediatamente na posse do caminha de 
ferro e de todas as suas dependências sem indemnisação alguma. 

§ 2. a Ficam salvos das disposições d'este artigo os casos de fofça 
maior devidamente comprovados. 

Art. 68.* Quando o governo tomar conta do caminho de ferro, to- 
da a concessão, terá direito de se pagar de quaesquer despezas que 
sejam necessárias paj a o pôr em bom estado de serviço pelo valor, do 
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material circulante, carvão e mais provimentos, os quaes objectos fica- 
rão ^ervindo nos últimos cinco annos, de hypotheca especial a esta 
obrigação. 

Art. 69.° A execução de todas as obras do caminho de ferro con- 
cedido por èsie contrato, o fornecimento, collocação e emprego do seu 
material fixo e circulante, ficam sujeitos á flscatisaçâo dos engenheiros 
qae o governo nomear para esse fim. 

Art. 70.° Ú caminho de ferro na sua totalidade, ou em qualquer das 
soas secções, não será aberto ao' transito publico emquanto a empre- 
za não tiver obtido a approvação do governo, que para esse fim man- 
dará examinar miúda e attentamente, por pessoas competentes, todas 
as obras feitas e material fixo circulante. 

§ único. Os engenheiros, que forem incumbidos d'este exame, pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circumspecçao, e lavrarão um 
aalo em q ie dêem relação minuciosa e exacta de tudo quanto encon- 
trarem com respeito á segurança da via férrea, interpondo por fim o 
sen juizo, que submetterão à sancção do governo para o habilitarem 
a resolver. 

Art. 71.° A empreza será considerada portugueza para todos os 
efleitos. 

Art. 72.° Todas as questões que se suscitarem entre o governo 
e a empreza serão decididas por árbitros, dos quaes dois serão no- 
meados pelo governo e dois pela empreza; e 

Para provenir o caso ,de empate sobre o objecto engi questão será 
um quinto arbitro nomeado a aprazimonto de ambas as partes. 

Faltando acconlo para esta nomeação, o quinto arbitro será no- 
meado pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

§ único. Serão exclusiva e definitivamente resolvidas pelo governo 
todas as questões que se referirem á approvação, modificação e 
execução dos projectos, segundo os quaes a empreza tem obrigação 
de construir a linha férrea indicada n'estas condições. 

Art. 73.° As modificaçõs que a companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes deliberar que são necessárias nos seus estatutos pa- 
ra cumprimento doeste contrato, serão por ella submettidas á appro- 
vação do governo. 

Art. 74.° A empreza poderá trespassar, com auctorisação do go- 
verno, os direitos adquiridos, e as obrigações contratadas, por este 
contrato, a outra empreza, sociedade ou individuo particular. 

£ com as condições acima exaradas deram os outorgantes por" fei- 
to e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como, 
testemunhas presentes os amanuenses d'este ministério, Francisco José 
Gnedes Quinnones de Matos Cabral o Luiz Autonio Namorado. 

Do que, para constar aonde convier, fiz eu Viriato Luiz Nogueira, 
secretario do ministério, escrever, rubriquei e vou subscrever o pre- 
sente termo de contrato, que vão assigoar comigo os outorgantes e 
mais pessoas jà nomeadas, depois de lhes ser por mim lido.— Ernesto 
Rodolpho Iliníze Ribeiro— Osborne Jacques de Sampaio— Francisco José 
Guedes Quinhones de Matos Cabral— Luiz António Namorado — Viriato 
Luiz Nogueira. — Fui presente, António Cardoso Avelino. 
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Achara-se devidamente inutilisadas doas . estampilhas do imposto ' 
de séllo no valor total de 20500 réis. \ * 



Trespasse do ramal de Ooimbra * 

Tendo sido presente a Sua Magestade El Rei o requerimento , 
em que a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes e a com- .. 
panhia dos caminhos de ferro portuguezes da Beira Alta pedem queu- 
seja approvado pelo governo o contrato que, com prévia auctorisaç!o,7. j 
e em data de hoje, celebraram entre si para trespassar da segunda 
para a primeira d aquellas companhias a concessão feita á Sociétê Fi- .; 
nancière de Paris, pelo contrato de 3 de agosto de 1878, na parte re- : 
lativa á construcçSo e á exploração do ramal que deve ligar a estaçlo^ 
de Coimbra, na linha férrea do norte, com o interior da cidade, e a a 
que se Refere o artigo 1.° do referido contrato; e [ 

Considerando Sua Magestade que o contrato, cuja approvaçSo se 
se requer, foi feito com as condições prescriptas na despacho de 22 -. 
do corrente mez, que auctorisou a sua celebração, e que no mesmo 
contrato se acha inserido : i 

Ha por bem approvar o mencionado contrato para todos os efiei- ■ 
tos legaes. 

Paço, em 23 de novembro de 1883.— Ernesto Rodolpho Hintze K-^ 
beiro. 



Contrato do trespasse do ramal de Coimbra 



.* 



Liv. 452 a fl. 7 v.— Saibam os que virem esta escriptura de trans 
ferencia de concessão que no anno do nascimento de Nosso senhor j _ 
Jesus Chrislo de 1883, aos 23 dias do mez de novembro, n'esta cida-^j 
de de Lisboa, rua Bella da Rainha, n.° 103, 1.° andar, no meu escrí-^' 
ptorio, perante mim tabellião Francisco Vieira da Silva Barradas,?, 
compareceram, de uma parte o sr. Osborne Jacques de Sampaio, admi-l . 
nistrador delegado da companhia real dos caminhos de ferro portugue-| ' 
zes, «morador no pateo d ) Pimenta ; e de outra parte, o sr. conde de» ■ 
Gouveia, director da companhia dos caminhos de ferro portuguezes df 
Beira Alta, morador ria rua das Parreiras, n.° 10, anctorisados respectó 
vãmente pelos conselhos de administração das companhias que repre 
sentam, como me fizeram cerío pelos documentos que me apresenta- 
ram ; ambos os outorgantes meus conhecidos. E por elles foi dito: 

Que por contrato de 3 dó agosto de 1878, celebrado entre o _ a 
verno portuguez e a Société Financíère de Paris, esta ultima ficou pôsí 
suidora dá conce§s5o da linha da Beira Alta e do ramal de Coimbi 
em conformidade com o resultado do concurso effectuado em 26 è 
julho de 1878, nos termos da lei de 23 de março do mesmo anno 

Que por decreto de 8 de janeiro de 1879 o governo approvou ai? 

ff 



Digitized by LjOOQIC 



49 

cessão da execução integral do contraio de 3 de agosto de 1878, feita 
pela Soeiété Financière de Paris á companhia doa caminhos de ferro 
portuguezes da Beira Alta. 

Que, portanto, desde 8 de janeiro de 4879 esta companhia foi le- 
galmente substituída á Soeiété Financière de Paris, para todos os effei- 
tos do contrato de 3 de agosto de 1878, e toroou-se concessionária 
da linha da Beira Alta, assim como do ramal de Coimbra.. 

Que, n'esta qualidade, entabolou negociaçbes com a companhia real 
dos caminhos de ferro portugueses, para lhe transferir a concessão 
do ramal de Coimbra ; * , 

Que, tendo sido bem suecedidas estas negociações, a companhia 
dos caminhos de ferro portugaezes da Beira Alta dirigiu ao governo 
(te Sua Magestade Fidelíssima um requerimento pedindo auetorisação 
para transferir á companhia real dos caminhos de ferro portugaezes 
a concessão do ramal de Coimbra, nos termos do contracto de 3 de 
agosto de 1878; 

Que o governo de Sua Magestade auctortsou a transferencia, como 
consta do officio de 22 de corrente, apresentado n'este acto, e que é 
do teor seguinte : 

Ministério das obras publicas, commercio e industria— Repartição 
central— N.° 1:120.— til.* 9 e ex. m * sr.— Participo a v. eiA para seu 
conhecimento e mais effeitos, qae, tendo sido presente a s. ex. a o 
ministro e secretario doestado d'esta repartição o requerimento, data* 
do de boje, em que o conselho de administração dos caminhos de 
ferro portuguezes da Beira Alta pedoa aoctorieaçio prévia do gover- 
no para transferir para a companhia real dos caminhos de ferro por- 
taguezes, nos termos do seu contrato, a constrncçSo e explorado do 
ramal de Coimbra, o mesmo ex. 010 ministro exarou sobre esse reque- 
rimento o despacho seguinte : 

«Auotoriso a transferencia pedida, com as seguinte» coodífiões : 

d/ Qae a transferencia se effectuárá com todas as clausulas e 
coutHçSes do contrato de 3 de agosto de 48(78, celebrado entre o ga- 
lerno e a Soeiété Financière de Paris, passando assim para a com- 
panhia real dos caminhos de ferro portuguezes iodos os direitas e obri- 
gações que por aquelte contraio pertencem actualmente à companhia 
dos caminhos de ferro portuguezes da Beira Alta, na parte que res- 
peita à construção e exploração do ramal de Coimbra ; -■ 

*2.* Que a companhia real dós caminhos dè ferro portuguezes fi- 
cará responsável por todos os seus bens e haveres, pela esecugpa 
d'aquelle contrato, na parte que se refere ao ramal de Coimbra, 
obrigando^se a construir e abrir à exploração >e«sle ramal em praso 
nio excedente a dezoito mezes, contados da data da approvação, pelo 
governo, do contrato de tranaferanetaiasam auoiorisado, e sujeitan- 
do*se ao pagamento de uma multa de &OOO0OOQ réis por cada m$? 
que, além d'aquelle prase, se demorar a cooclUsão e abertura í ex- 
ploração do mesmo ramal, saíras os casos de força maior» devida- 
mente comprovados ; •<* . 
'• <3. a Que ç companhia dos caminhos de ferro portuguezes da 
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Beira Alta e a companhia real dos caminhos de ferro portugueses» si 

jeitarâo ao exame e approvaçâo do governo o contraio de transfereu 

cia, que n'esta conformidade celebrarem entre $j. 

«Paço, 22 de novembro de 1883.««ífotòe /liteiro.» 



a v. ex.* Ministério das obcas. publicas, commerc 
22> de novembro de 1883<— IU. m a eúu -0 .sr. 



f Deus guarde 
e industria, em 

dente do çooeelho de administração da companhia dos caminho* de 
ferro portuguezes da Beira Alta.=~0 secretario do ministério, Vi% 
Luiz 'Nogueira. 

Pelo primeiro outorgante foi dito : 

Que a companhia real dos camiohoa de ferro perbignezee 
ta todas aq condições do. officio acima transcrjpto sem restricçSo 
goma. 

E ambos os ootorgantes disseram : 

Que entre as doas companhias, qua representam* foi feita a coo 
^enç9o constante dos artigos seguintes, que redusem á, presente 
criptura : 

i.° A companhia dos caminhos ferro portuguezes da Beira Altal 
transfere â companhia real doa caminhos de ferro portugueses, * estai 
acceita, a concessão do ramaft de Coimbra» nos termos do contrata dei 
3 de agosto de 1878 celebrado entre o governo e a Sociélé Financiérô] 
de Ãaris. 

2.° Pelo facto doesta transferencia á oompaohia real doe caminho*! 
de ferro portuguezes, passam para esta todos oa direitos e obrigação*! 
que pelo contrato de 3 de agosto de 4878 pertencem à companhia doai 
caminhos de feiro portuguezes da Beira Alta na parte que diz raspei*] 
to à construcçSu e exploração do ramal do Coimbra, e especialmente! 
o direito contido no artigo 25, subsidio de 23*0000000 réis por kile-I 
metro; no artigo 33, isenção de contribuição geral ou municipal; na ar-[ 
ligo 34, entrada livre de direitos a todos os materiaes e utensilios,| 
machinas, combustíveis, e mais objector necessários para a consta 
e exploração da tinha férrea; no attigo 35, ooocessio doa terrenos, 
estado; no artigo 36; ittervenção do ministério publico nas expropriarj 
ções judiciaee; no artigo 37^ a faculdade de desviar correntes e alta] 
rar a direeçio dos caminhos* 

3.° A transferencia de que trata a presente convencia é feita 
lucro pela companhia dos caminhos de ferro portuguezes, da Beira Alta* 
e acceita pela companhia real dos caminhos de ferro portuguezes ~ '' 
indemnisaçio. 

4.° A companhia dos caminhos de ferro da Beira Alta entregará 4í| 
companhia real dos cantinhos de ferre portugueze todos os documenil 
tos officiaes relativos ao ramal da Coimbra, que lhe foram fornecido^! 
pelo governo na occes&o da concessfc», assim como oa mais estudai 
que a mesma companhia tenha mandado fazer; \\ 

5.° O presente contrato será 6ubmettido ao exame e approvaçft dqf| 
governo de Sua Magestade Fidelissima; 

$.♦ As despezas da transferencia e do registo do presente contra I 
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to ficar fto a cargo d* companhia doe caminhos de ferra portugoexe* 
da Beira Alia. 

Adiante será pago por estampilha, o aiMlo de 500 réis* 
Assim o disseram e outorgaram era presença da José de Almeida* 
Vidal, solteiro e maior, morador na roa da Mie de Agua n.° 49» e de» 
Jflterfo Pedro Machado de Azevedo, casado, morador na rua de* Fer- 
reira Borges, ambos empregados na companhia dos caminhos de ferro» 
da Beira Alta, testemunha* idóneas, e todos assinam commigo est* 
aseciptnra, depois de lhes ser lidado, h de Sampaio=Conde de Gou- 
ve&=**José de Almeida Vtdat==*AutoW9 Pedro Machado de Aze/cedo* 

Logardeoma estampilhado imposto do sêtlo do valor de 500 réis* 
legalmente iautilisada.— Em testemunho de verdade. -i-Logar do sélk* 
f $\Mco.==Francisco Vieira da Silva Barradas. 

TaJLSLADO DOS DOCUMENTOS MENCIONADOS N'f£TA ESQMPTURA 

Companhia real. dos, caminhos de forro portuguezesi &x tracto do 
registo das actas do conselho de administração. Sessão de 22 do oov 
vembro de 1883, presentes os íll.™*°* eex. ln^, srs. Orborne Jacques de 
Sampaio, Fortunato Cbamiço Júnior, F. de Oliveira Chamiço, Carlos 
Ferreira, dos Santos Silva, António Pereira de Carvalho. Assistem à 
aessío os ex."°* srs.: conselheiro L. A, Nogueira? commissarie régio, 
M. A. de Ergesgueira, director da companhia, J. F. Garrido, secreta- 
rio. O conrelho auctorisa o ex. m0 sr. Osborne Jacques de Sampaio, 
administrador delegado da companhia real dos caminhos de ferro por- 
tapwnesv a nogociar e assignar com a companhia- dos caminhos de 
toro da Beira Alta qualquer contrato relativo á cessão do ramal d» 
actual estação de Coimbra ao interior, da cidade > como for mais cqdv^ 
oiente aos interessei da companhia* e dfelhe todos os poderes e^pert 
ci*es< para este 6mi°mFartítmUa Ghamiço Júnior *~ Francisco de Qtiieín 
rêChamiço^mSntonm Pereira de Gatwalho*=* Gótica Fernira dos^Sa^ 
toe Silra. 

Fui presenteiam* 4i Nogueira* 

Vístoj=0 administrador delegado,. O. L Sampaio. 

E&tà eonformfe«*»0 secretaria, José Fkrmmies Garrida* 

Reconheço os sete signaeftiretnòu 

Lisboa^ 23 de» nowemfero de 4883*— Lagar de uma estampilha do 
inposte do sôHode 60 réis^ detidamente iniitilisada. bogwr do sigoefc 
ptólicov Em tostenuinta) de verdade.— O tabetóo, Joaquim Barreiro* 
Cdrdozo. 

Logar do carimbo do aétio de • verbas 

Pagou 380 réis de sèlle, sendo do papel 60 réis. 

Lisboa, 23 de novembro de 4888--r-N.° b=*Súuto*x*Raeha4 

Logar do carimbo do imposto do sêHo de 60 réis— Companhia dos 
caminhos de ferro portugueses da fieira Alta. Tradueção do extracto 
da acta da sessio do Comité, do 20 de novembro de 1883.— O Comité* 
depois de ter deliberado e ouvido as explicações dadas pelo sr. dire<- 
ctot* sobre ft questão do ramal de Coimbra, approvou a proposta feiU 
à companhia pata transferir para a companhia real dos cammbos de 
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ferro portuguezes ou para outra qáalquer pessoa, que seja acceita pelo 
governo, a concessão do ramal de Coimbra, sujeitando-se ás clausulas 
do contrato de 3 de agosto de 1878, e as&ociando-se à deliberação to- 
ldada pelo conselho de administração, confere ao ex.** ar: conde de 
Gouveia plenos poderes para assignar em seu nome todos* os documen- 
tos relativos à transferencia da dita concessão.=0 vice-presidente, 
(assigoado) A. de Serpa Pimentel.=\Jm administrador, (assignado) Ctm- 
dê de Ficalho*=Mm admioistrauor, (assignado) Eduardo de Mendia. 

Está conforme.— Liaboa, 23 de novembro de 1883.— Logar de uma 
estampilha do imposto do sêllo do valor de 300 réis legalmente ura- 
tifisada.=0 secretario do Comité, A. Bomllerot.—Logar do carimbo 
da direcção em Lisboa da companhia dos caminhos de ferro portugue- 
zes da Beira Alta. 

Reconheço o signal supra. 

Lisboa, 23 de novembro de 1883,— Logar de uma estampilha do 
imposto do sêllo de 10 réis inutilisada conforme a lei.=Em testemu- 
nho de verdade.— Logar do signal publico.=íVancwco Vieira da Silva 
Barradas. 



Oaminlio de ferro de Salamanoa a Barca de Alya 
e ViUar Formoso 

Tendo sido estipulado no artigo 6.° § 1,° do contrato celebrado 
em 12 de outubro de 1882, entre o governa e o syodicato constituído 
pára a construcção e exploração da linha férrea de Salamanca a Bar- 
ca de Alva e a ViUar Formoso, que a garantia de juro a que se re- 
feria o mesmo contrato não começaria a ter eflfeito sem que a em- 
preza houvesse proposto e obtido do governo bespanbol modificações 

Sue melhorassem o traçado da linha de Salamanca á Barca de Alva, 
e modo que as suas condições de tracção não fossem inferiores ás 
da linha do Douro e da Beira Alta, ou ratio que as condições de 
tracção de Salamanca ao Porto não fossem inferiores ao conjuncto 
das de Salamanca á Figueira da Foz, em observância do disposto no 
artigo 5.° § 1.° da lei de 22 de julho de 1882; 

Tendo sido encarregada, por portaria* de 19 de outubro ultimo, 
i£na commiasão especial de verificar se as condições exigidas se 
achavam realisadas nos projectos das linhas férreas approvadas pelo 
governo hespanbol, e submettidas pela empreza a exame do ministé- 
rio das obras publicas, commercio e industria ; 

Reconhecendo-se peto relatório da dita commissão que pelos re- 
feridos projectos foram effeeti vãmente obtidas as< condições technlcas 
exigidas peta dita lei e contracto nos artigos citados : 

Hei por bem, conformando-me com o parecer da jbnta consultiva 
de obtas' publicas e minas, declarar, para os devidos effeitos, que á 
empreza que outorgou no contrato de 42 de outubro de 4882 satis» 
tisfez ao disposto no artigo 6.° § 1.° do mesmo contrato, da parte 
que prescreve que as condições de tracção na linha de Salamanca ao 



Digitized by LjOOQIC 



53 

Pprto não sejam inferiores ao conjuncto das de Salamanca à Figueira 
da Foz. 

O ministro e secretario de estado dos negócios da fazenda e inte- 
rinamente das obras publicas, commercio e industria, assim o tenha 
entendido m faça executar. 

Paço, 29 de novembro de 1883— RKi=JEr»*sto Rodolpho Hintze 
Ribeiro. 



Caminho de ferro do Algarve 

Sâa Magestade El-Rei, a quem foi presente o processo do concur- 
so publico a que se procedeu, no dia 7 do corrente, em uma das sa- 
las do ministério das obras publicas, commercio e industria, para a 
construcção, por empreitada gerai, da 4.* secção da parte do cami- 
nho de ferro do Algarve, situada entre a estação de Cazevel e Boli- 
queime, comprebendida entre a referida estação de Gazevel e o Monte 
da Ribeira de Cima, na extensão de 28:539",94, em conformidade 
com a portaria e annuncio de 6 de outubro ultimo, publicados do 
Diário do Governo n.° 228 de 8 do mesmo mez : ba por bem, tendo 
cm vista a approvação do conselho de ministros, adjudicar provisoria- 
mente a Georges Hai a construcção da referida secção pelo preço por 
elle proposto de 10:975#000 réis por kilometro. 

Paço, em IO de dezembro de l883.=Antonfo Augusto de Aguiar. 

Para o director geral das obras publicas e minas. 



Caminho de ferro de Trofa a Vizella 

Em portaria de 21 de dezembro de 1884 foi auctorisada a aber- 
tura á circulação da secção do caminho de ferro de Bougado a Gui- 
marães, entre Trofa e Vizella. 



Termo de oontrato provisório para a construcção e ex- 
ploração do oaminho de ferro de Foz-Tua a Mi- 
randella. 

No dia 24 de dezembro de 1883, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu, Viriato 
Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministério, abi se achavam pre- 
sentes: de uma parte o ill. 100 e ei. mo conselheiro António Augusto de 
Aguiar, ministro e secretario doestado dos negócios das obras publi- 
cas, commercio e industria, primeiro outorgante em nome do governo ; 
• da outra parte o sr. conde da Foz, segundo outorgante, assistindo 
também a este acto o ex. mo conselheiro António Cardoso Avelino, aju- 
dante do procurador geral da coroa e fazenda ; e por elle ex.* mi- 
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nistro foi dito na minha presença e na das testemunhas ábatto de- 
claradas, que, tendo o governo de Sua Magestade resolvido tfceeftir 
a proposta apresentada por elte s&guftdo outorgante, no concurso que 
se effectuára nó dia 14 do corrente tnei de dezembro, ém líftâte-J 
do decreto de 22 de novembro nltimo, para, nos temos do ffldsrittt j 
tlecrèto, sfc adjudicar a eonstrueçSo e exploração dei uto caminho 
ferro, que, partindo da linba do Douro, e seguindo pelo Valle^IoTttà,, 
termine em Mirandella ; tinha por isso elle ex."° ministro resolvia 
celebrar com o mesmo sr. conde da Foz o presente contrato, no 
termos do citado decreto ^ condições, o quat contrato, na conformn 
dade do artigo 15.° do mesmo decreto, é considerado provisório, fr=] 
ttando dependente da approvaçio do poder legislativo. E por elie sr* f 
«onde da Foz, segando outorgante, foi dito que accèitava este conta* 
to com aquella natureza de provisório e nos termos qde ficam indtoH ; , 
dos; declarando ambos c& outorgantes que se obrigavam a ctfnjprir>j 
todas as clausulas doeste contrato provisório, ^ue sio as seguintes : 

CAPITULO I 

'CONDIÇÕES KELÀT1VA8 A* COlfSTftUCÇÃO DO €ABHNB© DE *EWlO DE Ifr 
RANDEIXA, AO FORNECIMENTO DO RESPECTIVO MATERIAL fitÚ E &ÈH ' 
COliANTE, E AOS DIREITOS DO ESTADO % DA BMPflfZA MftRE AS H* 
VERSAS CONSTRtJCÇÕES E MATERIAL rCtaTOCIDO. 

(As condições são as mesmas que se acham transcríptas no decreto \ 
de 22 de novembro de 1883 que mandou abrir concurso para a cons : ' 
trucção d'esta linha.) 



Termo de contrato fároviaorio para a oonetruoçáo è ex«. 
ploraçflo de tom ramal de caminho <de ferro de Santa 
Oomba-Dão a Vizeu. 

No dia 24 de dezembro de 1883 no ministério das obras publicas* 
commercio e industria, e gabioete do ministro, aonde vim eu Viriato ■ 
Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministério, abi sè aèbavám prt* 
itínteS : de uma parte o íll ** e ex.* sr. conselheira Afttorito Augusttf 
de Aguiar, ministro e secretario d'estado dos negócios das (Aras pu* 
blicas, commercio e industria, primeiro outorgante em nome do goc 
yerno ; e da outra parte o St. Henry Bornay, segundo outorgante, asfl 
«isrtndo também a este acto o ex.*° conselheiro António Cardoaf^ 
Avelino, ajudante do procurador geral da coroa e fazenda; a flor elH ]J 
'ex.*° ministro foi dito na minha presença e na das testemmhas abafa- 
*o declaradas, que, tendo o governo de Sua Magestade resolvido at* 
ceitar a proposta apresentada por elle segundo outorgante, no eofr , 
«urso que se effectuára no dia 13 do corrente mez de dezembre> ett 
virtude do decreto de 21 de novembro ultimo, para nos terem éf 
mesmo decreto se adjudicar a construcçâo e exploraçío de um ttnkf ' 
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<te caminho de ferro, que partindo das proximidades de Sairia Comba 
93o, na linha da Beira Alta, vá terminar na cidade de Vfeeu; tinha 
por isso ette ex."° ministro resolvido celebrar com o mesmo sr. Henry 
Bunwy o presente contrato, nos termos do citado decreto e condições, 
O qttal contrato, na conformidade do artigo 45.° do megmo decreto, ó 
considerado provisório, ficando dependente da approvaçâo do poder 
legislativo. £ por elle sr. Henry Burnay,, ssgimdo outorgante, foi dito 
que acceitava este contrato com aqnall» natureza de «provisório e nos 
termos que ficam indicados, declarando ambos os odtongantes qtíe 8* 
obrigaram a cumprir todas as clausulas d'esta contrato provisório, 
que sSo as seguintes : 

CAPITULO I 

CONDIÇÕES RELATIVAS Á CONSTROCÇÃO &0 RAMAL DE V1ZEU, AO FOJINÇ» 
CIMENTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO E CIRCULANTE» E AOS PI* 
REITQS DO ESTADO E DA EWPREZA SOBRE AS D1VER9AS CQNSTRUCÇÕBS 
E MATEHUL FORNECIDO. 

(A$ condições são os mesmas que se acham ímnscripías no decreto 
de 21 de novembro de 1883, que mandou abrir noço concurso para a 
cms&ucção tieste ramal.) 



Aooordão do julgamento arbitral sobre o pagamento 
da transporte das ambulanoias postaes 

Nos autos de julgamento' arbitral da qàestio suscitada peia com* 
panhia real dos caminhos de ferro portuguezbs a respeito do paga- 
mento do serviço do transporte das ambulâncias postaes, foi proferi- 
do o seguinte accordio, , 

Àccordam os vogaes do tribunal arbitral : 

Mostrasse que tetfdo o governo estabelecido em principio de jaaçi- 
ro de 4878 o serviço das ambulâncias postaes nas Unhas de norte e 
leste, pertencentes à companhia real dos caminhos de ferro portugue- 
Z6s^ esta companhia entiou em 23 de fevereiro seguinte á direcção ge- 
ral dos correios e postas do reino u*u conta pára pagaipeato da 
quantia de 4$ 10420 réis de custo <k> tftns^orte das carruagens-cor- 
rêío», fornecidas pelo governo, que no referido mez 4e janeiro transi* 
taram nos comboios do correio era ambas as ditas linhas, formulando a 
oofító sobre as bases anteriormente ajustadas com a direcção geral dos 
correios, em harmonia com as qcnes fora pago é companhia o servi- 
ço da conducção e conservação das ambulâncias postaes na linha de 
leste nos annos de 1867 a novembro de 4860, em que cessou tal ser- 
tico. • • 

Mostrasse que, duvidando a dh<eoç3o geral do6 c< rreios ^ttender e 
fateir pagar tal corita sem previa auctorisação do governo, manifestan- 
do ao mesmo tempo a ideia de que a companhia era obrigada a fazer 
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gratuitamente aquelle serviço, foi publicada a portaria de 18 de Mar- 
ço de 4878, na qual se mandou declarar i companhia, qae cem pre- 
sença das obrigações qie contrabiu pelo artigo 55.° do sen contrato, 
approvado por carta de lei de 5 de maio de 4860, é ella obrigada a 
transportar gratuitamente pelas suas linhas férreas as carruagens que 
conduzam a? malas do correio e os empregados respectivos, e que, 
portanto, não tem direito para reclamar a dita somma de 4240420 
réis pelo serviço respectivo ao mez de janeiro ultimo, nem para repe- 
tir de futuro reclamação alguma d 'esta natureza;» 

Mostra-se que, tendo a companhia representado ao governo» em 
17 de abril de 1878, contra aquella portaria e requerido que lhe fos- 
se reconhecido o seu direito de ser paga do serviço de transporte e 
conservação das ambulâncias postaes, tanto nos comboios do correio 
como nos tnixtos, em que já então circulavam, e não annuíndo o go- 
verno à pretensão da companhia, se instaurou o presente processo ar- 
bitral, em harmonia com o artigo 74.° do contrato de U de setembro 
de 1859, approvado pela lei de 5 de Maio de 4860, assignando-se o 
competente termo de compromisso em 26 de Setembro de 1879 ; 

Mostra-se que, seguindo o processo es seus termos regulares em 
harmonia com os artigos do compromisso, pretende a companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes que o governo portuguez lhe sa- 
tisfaça a somma de 421 #420 réis, constante da conta enviada á Direc- 
ção Geral dos Correios em 23 de Fevereiro de 1878, relativa ao ser- 
viço de janeiro d'esse anuo, bem como todas as mais despezas feitas 
em Fevereiro e Março do mesmo anno, com o transporte e conserva- 
ção das ambulâncias postaes nos comboios do torreio e nos mixlos, 
pagando-se este serviço nos comboios do correio, conforme o preço 
ajustado entre a companhia e a direcção geral dos correios em 1866, 
e nos comboio* mixtos em harmonia com as suas tarifas approvadas;e 
bem assim idênticas despezas de futuro, ou o que se liquide por ao 
oordo entre o governo e a companhia, ao qual declara prestar-se ; 

Em sustentação do seu pedido allegou a companhia, 1.° Que o ar- 
tigo 55.° do seu contrato com o governo, dizendo: «A empreza (hoje 
representada pela companhia) será obrigada a transportar gratuitamen- 
te as malas do correio e os seus conduetores, em wagons bem accondi- 
eionados nos trens de maior velocidade* a não obriga a transportar 
gratuitamente nenão as malas do correio e seus conduetores, em wa- 
gons próprios d'ella, e não em todos e quaesquer comboios, mas uni- 
camente nos de maior velocidade; e que por consequência lhe não pô- 
de o governa impor o maior encargo de transportar gratuitamente as 
carruagens do correio, fornecidos pelo governo, contendo um completa 
repartição postal com os empregados necessários para essa repartiçio 
fraccionar durante a viagem, e muito menos o encargo de as trans- 
portar gratuitamente em todos e quaesquer comboios, ainda que não 
sejam os de maior velocidade ; 

2.° Que tauto é este o verdadeiro alcance do encargo assumido 
pela companhia, em virtude do referido artigo 55.° do seu contrato, 
que o próprio governo assim o reconheceu já em 1866, tendo entra- 
do, por intermédio da direcção geral dos correios, em ajuste com a 
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companhia sobre o que devia pagar a esta pelo transporte e conser- 
vação das ambulâncias postaes, que circularam nos comboios do cor- 
reio na linha de leste nos aonos de 4867 a novembro d A 4869, e 
pagando pontualmente á companhia o preço ajustado de tal serviço, 
na razão de 12 réis por kilometro, como consta dos documentos jun- 
tos; 

3.° Que a circamstancia da segunda parte do citado artigo 55.° 
do contrato de 14 de setembro de 1859 diger : «O governo fará, ou- 
vida a empreza, o regulamento d'eate serviço, tomando por base os 
regulamentos fraocezes, respectivos aos caminhos de ferro subsidia- 
dos pelo estado» nada prejudica a pretensão da companhia; não só 
porque os regulamentos, a que esta parte do artigo se refere, são 
ceusa differente dos cadernos de encargos^ que determinam as obri- 
gações e as vantagens reciprocas com que as concessões são feitas e 
que não podem ser alterados pelos regulamentos do governo, sem, 
prévio aceordo de ambas as partes contratantes ; mas também porque, 
quando assim não fora, e se podesse entender que o governo portu* 
giez poderia formular o seu regulamento, tomaodo por base. os ca- 
dernos de encargos, relativos is concessões de caminhos de lerro fran- 
ceses, subsidiados pelo estado, tal faculdade só lhe caberia respeitan- 
do as restricções da obrigação imposta á companhia, expressamen- 
te consignada na primeira parte do mesmo artigo 55.° 

4.° Que; se as emprezas concessionarias de caminhos de ferro 
subsidiadas pelo estado em França, antes da adopção do novo caderno 
de encargos, modelo, estão actualmente sujeitas ás condições d'e$te 
sovo caderno, tal obrigação nãQ lhes proveio dos seus contratos pri- 
mitivos, mas sim de novas e posteriores convenções que o governo 
francez celebrou com ellas, por virtude das quaes aquellas emprezas 
ficaram sujeitas ao novo caderno de encargos, modele, roas recebendo 
do governo avultadas indemnisações durante certo numero de annos, 
a titulo do augmento de encargos, a que se sujeitaram relativamente 
ao serviço do correio. 

Por parte do governo allegou o ministério publico, por escripto 
e na discussão oral : 

1.° Que a expressão litteral do artigo 55.° do contrato de 14 de 
setembro de 1859 não auctorisa a interpretação restrietiva que a com- 
panhia lhe dá, nem o pedido fundado em tal interpretação, porisso 
que, dizendo o artigo qqe a companhia será obrigada a transportar 
gratuitamente as malas do correio e seus conductores em wagons 
Sem acondicionados, não declara se taes wagons hão de ser próprios 
da companhia ou próprios do estado, podendo, por tanto, ser próprios 
d'este ; e assim obrigada está a companhia ao transporte gratuito das 
carruagens correios ou ambulâncias postaes» que não são outra cousa 
mais do que wagons bem acondicionado^ fornecidos pelo governo, nos 
qaaes se transportam as malas do correio e seus conductores encar- 
regados de desempenhar determinados serviços do correio, mais ou 
menos variados ; 

2.° Que sem duvida alguma o pensamento das partes contratantes 
foi o de consignarem no referido artigo 55.° a gratuitidade do serviço 
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do correio b*a tinhas feWeas áa Moapatihia, qualquer qae fosse o 
metbodo e o deaetfvohrimento com que tal aerwpo se fiaesae, porque 
é e&e b systemn geralmente seguido pelo governo nos contrato* oom 
outras emftrezas de transporta (píer por terra quer *pdr mar, «taà- 
diadas pelo estado ; 

3.° Qae se no contrato se n3o fez mençSp explicita e clara jõu 
carruagens correios 6u ambulância* foi porque tal ayitema, elabora 
jà então pratfcado ttoatros pafees, era eotre nós pouco conhecido * 
nSo tinha atada sido ensaiado no pMz ; 

4.° Qae, ainda quando a tetra e o espirito da primeirb parte do 
artigo 55.° nío fossem, como Mto, coritrarios * pretensto da compa- 
nhia, desde que a segunda parte do mestoo artigo concede ao gover- 
no a faculdade de fazer Hm regulameièto para o serviço do correio «» 
linhas da companhia, tomando por t>ase os regulamentos franceses, 
petativos aos caminhos de ferro subsidiados peio estado, d'onde w- 
solta qde as obrigações da companhia quanto ao serviço do correia 
iiearam variáveis e dependentes d'aqhelle regulamento, Cem o ge*»rao 
pftrtuguez o direito de obrigar a eomptáhia ao transporte gratuUo^as 
carruagens correios e ao tratamento ou conservação efctema dessas 
carruagens, porque egual obrigação teem em França as empresas 
concessionarias de caihinhos de ferro aubádiadoá pelo estado, em vir* 
tude dó artigo 56.° do caderno d» encargos^ modelo, que é o único re- 
gulamento frtíneez applicavèl, e por tftnto aquetle a que evidetitetaènte 
se referiram 09 contrahentes na feegu&da parte do artigo 55.° do con- 
trato de 1 4 de setembro de 1889; 

5.° Qae se a extincta direcfcío geral dos coitèios pagou à «omp* 
nhía o serviço de transporte e conservação das ambulâncias pontoes 
nos comboios do correio na finha de leste nos anãos de 4867 a no*- 
vethbro dé 1609, conforme os ajostes feitos entre a meshaa direcção e 
a companhia, taes ajustes e pagamentos foram iHegaes, e d'eltos sé 
pode juridicamente concltrir-se que ha direito a repetir da companhia 
o que indevidamente recebeu; e que, quando fossem tegaes, caduca- 
ram taes ajustes^ desde que foi supprimido o serviço das ambulâncias 
na linha de leste, para o qual unicamente haviam sido feitos, nio po- 
detoàe, por tanto, em caso algum ser invocados como argutaento na 
questão pendente; •* % • 

6.° Qm 9 relativatttente * clausula exarada no artigo «55.° tios ooaa* 
boieis ou trens de maior velocidade-** própria companhia tem enten* 
dido qúe estas expressões nãò comprehendem sômeftte os comboios 
deneminados áe correio, ttrts os eoôptéssos e os mixtos, por isso q» 
tem por Vezes a companhia transportado as malas do correio e seus 
conduetores, tanto nos expressos como nota mi x tos, sem qae se 6&w> 
íesse a tal conducçS ) ôè exigisse quaiqtoer retribuição por etta; 

7.° fhíalmente qne, pedmdo a companhia uma indemnisaçao, <e pw> 
sappohdò tal pedido a existência èe prejuízo, á companhia «umprfet 
demonstrar a existência 6 alcance/do prejuízo a indemnisar, o quetrtto 
fez; e que por tanto se acha ineptamente deduzida a pretensão dar com- 
panhia, e deve o seu pedido ser julgado improcedente por falta de base 
que o justifique : 
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O que todo visto e peadetedo, * amimados os documentos» e 
aprova testemunhal offereoidos por ma* e outra parte.; 

Considerando que o artigo {$5.° do Contracto de 14 de Setembro 
de 1859, ôpprovaòo pela lei de ô de Maio de 1860, fiia e determina 
ffs «obrigações da companhia real doe caminhos de ferro porttfguéaes, 
relativamente ao sertfço do cortretoínas kikas do sorte e leste, per- 
ieocetrtes a esta companhia j 

1 Considerando que os termos dh primeira parte d'este artigo, no 
rtã sentido natural e obvio, obrigam a companhia ao transporte «gra- 
tuito 'das maias do correio e seda eondoetores em Wagons próprios da 
mesma companhia, bem acondicionados, mas não ao transporte dte 
tqattesqner carruagens próprias de estado, destinadas ao serviço do 
correio; 

Considerando que, se assim Bio fdna, mal se poderia explicar a 
'Cautela do tom acondicionamento dos wagons, evidentemente estipu- 
lada a favor do governo ; 

Considerando que desde o começo da exploração das linhas férreas 
do norte e leste até 1878, em que se estabeleceram as ambulâncias 
$estaes em ambas estas linhas, exceptuando apenas o período em que 
na linha de leste circularam as mesmas ambulâncias desée 1867 a 
ifcs de 1869, sempre o serviço do correio se fez nas ditas linhas em 
WsgODS próprios da companhia, destiaaado*se n'es*es para acomiao- 
'daçSo das malas do correio e seus eoadoctores os compartimentos ne- 
cessários, sem que nem a companhia reclamasse para tal serviço car- 
■foagens do estado, nem este cumprisse a obrigação ©a usasse do di- 
tei to que teria de as fornecer, se o contrato tivesse sido interpretado 
como agora se pretende interpretal-o por parte do governo; 

Considerando que o (acto provado nos autos de o toverno ter la- 
go á companhia nos annos de 1867 a novembro de 1869 o custo do 
franspóte e conservação das ambulâncias postaes que circularem nos 
comboios do correio na linha de leste, na raião de 12 réis por kilome- 
tro, importa o manifesto reconhecimento por parte do governo de que 
a companhia hão tinha pelo seu contrato obrigação de prestar gratui- 
tamente aquelle serviço, nem ainda nos trens chamados do correio ; 

Considerando que nos termos do artigo 258.° |2.° do Código 
Commercial portaguez, são base segura pára a interpretação das da«- 
íMas de um conirato— os factos dos coatrbbenles, posteriores ao con- 
♦ trato, (pie tenham relaçio com a 'questão ; 

Considerando que a expressão no^ trens de maior velocidade exeloe 
evidentemente a ideia de que a companhia ficasse obrigada ao trans- 
porte das malas do correio e seds eondoetores em todos e qwesquer 
comboios, ainda que sejam de mínima velocidade; 

Considerando que contra a expressão litteral de clausula de um 
tettrato oneroso, e o modo como durante muitos annos foi eatetodida 
6 eiecotada pelos contrabehte&, é inadmissível e extemporânea a pre- 
tenção de variar o sentido e o alcance d-essa clausula, aagroentaudo 
as vantagens para um dos contrabentes e ampliando os encargos para 
t) outro, funéando-se apenas no espirito do contrato ou na supposta 
intenção dos partes, quando o que se pode seguramente conjecturar 
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em taes contratos 6 «penas que cada am dos interessados teve a in- 
tenção de obter o estipular para si o maior numero de vantagens e 
cootrahir o menos possível de obrigações e encargos ; 

Considerando que a pretensão do governo á inteira e absoluta gra- 
tuitidade do serviço do correio nas Mnbas do norte e leste mais preju- 
dicada fica, se compararmos a redacç9o da I a parte do artigo 55/ 
do contrato com a companhia com as daosnlas análogas estipuladas 
em outros contratos, em que efectivamente se pretende estabelecer 
aquella absoluta gratuitidade, como é, por exemplo, a do artigo 49/ 
do contrato de 3 de agosto de 1879, celebrado entre o governo e a 
Soctétó Financière de Paris, para a coostrucçio e exploração do cami- 
nho de ferro da Beira Alta, onde se lô : tA enopreia será obrigada a 
transportar gratuitamente, e nos trens que o governo designar, as ma- 
las do correio e os seus condactores, em vehiculos próprios da empre* 
za ou do estado, destinados a este serviço. O governo fará, ouvida a 
empreza, o regulamento d'este serviço, tomando por base os regula- 
mentos francezes respectivos aos caminhos de ferro subsidiados pelo 
estado ;» 

Considerando que cadernos de encargos e regulamentos são coisas 
de origem e natureza diversas, e que é menos rigoroso e jurídico pre- 
tender que o governo porlaguez pode tomar por base do seu regula- 
mento as disposições contextuaes de um caderno de encargos francex, 
embora modelo para as concessões posteriores á sua adopção, quando 
o contrato com a companhia só o auctorisa a tomar por base os regu- 
lamentos franoezes, até porque, se os coutrahentes quizessem refertr- 
se ao caderno de etwargos modelo de França, o leriam designado espe- 
cificada e expressamente e não fariam a vaga invocação dos re- 
gulamentos respectivos aos caninhos subsidiados pelo estado em 
França; 

Considerando que do exame dos regulamentos francezes relativos 
ao serviço do correio, nomeadamente das novas instrucções geraes so- 
bre o serviço das poetas, adoptados em 1868, resulta a convicção de 
que na 2. a parte do artigo 55.' do nosso contrato de 14 de setembro 
de 1859, o que se pretendeu foi deixar para o regulamento do. go- 
verno portuguez, ouvida a companhia e em harmonia com os regula- 
mentos francezes, o providenciar sobre vários pontos atlinentes ao ser- 
viço do correio nas linhas férreas, suas gare* e estações, que se acham 
regulamentados pelo governo em França, sem prejuízo porém, nem 
alteração das condições expressas nos cadernos de encargos das em- 
prezas; 

Considerando que, ainda quando se entenda concedida ao governo 
portuguez a faculdade de tomar por base do seu regulamento o ca- 
derno de encargos modelo frsneez, não pode deixar de entender-se 
egualmente que no uso d 'esta faculdade hade necessariamente sujei* 
tar-se ás restricções e limitações do encargo tomado pela companhia, 
expressamente consignadas na primeira parte do artigo 55.°, e regu- 
lamentar sem offensa d'ellas, aliás essa primeira parte do artigo teria 
side uma inutilidade e uma perfeita redundância, o que é inadmis- 
sível; 
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Considerando ainda que as empresas concessionarias de linhas fér- 
reas francezas subsidiadas pelo estado, existentes ao tempo da cele- 
bração do contrato de 14 de setembro de 1889» não tinham todas um 
caderno de encargos imforme, e que, se hoje o teem, e sio por elles 
obrigados ao transporte gratuito das ambulâncias postaes no trem diá- 
rio do correio e noutros, bem como estão adtetrictas a mais largos e 
diversos encargos ordinários e extraordinários attinentes ao correio, 
nos termos do referido caderno dê encargos modelo, é certo que" isso 
tem logar porque o governo franoea foz posteriormente com essas em- 
prezas novas convenções, petas qwes estas se sujeitaram ás prescri~ 
pções do nmo caderno modelo, relativas ao serviço do correio, mas 
dando-lhes o governo frtncez, expressamente por este motivo, iudemni- 
aações importantes; 

Considerando que o facto de a companhia ter admittido e trans- 
portado gratuitamente malas de correio e seus conductores nos trens 
denominados expressos, que circularam na linha do norte no período 
em que esteve aberta a exposição do Porto, bem como também poste- 
riormente e durante algum tempo, tios comboios chamados mixtos, 
não envolve reconhecimento por parte da companhia de qne é obrigada 
a transportar as carruagens postaes nos comboios expressos, nem nos 
mixtos, nem em outros quaesquer; e que tal facto apenas pode ter 
importância quando precizamentò se questione se a companhia teem ou 
nio obrigação de transportar as maias do correio e seus conductores 
gratuitamente nos comboios expressos e nos mixtos, por estarem ou 
n3o comprehendidos na expressão trena de maior velocidade; 

Considerando que, se petos fundamentes expostos não pode deixar 
de reconhecer-se que a companhia não tem a obrigação de transporte 
gratuito das ambulâncias pòfetaes, é todavia certo que não tem direito 
a exigir o pagamento de tal transporte desde janeiro de 1878, em 
ambas as suas linhas, pelo preço porque de 1867 a novembro de 1869 
lhe foi pago o serviço do transporte e- conservação das carruagens 
postaes na linha de leste, porque os ajustes que fixaram esse preço 
caducaram desde que cessou o serviço para que foram feitos, e não 
podem invocar-se como subsistentes e obrigatórios para um serviço 
estabelecido onze annos depois, embora seja análogo ao outro; 

Considerando finalmente que, desde que se estabaleceram as car- 
ruagens postaes nas linhas do norte e leste em janeiro dè 1878, ces- 
sou o transporte das malas do correio, e seus conductores noá wagons 
da companhia, e qne, sendo ella otfrigada a fazer gratuitamente este 
transporte nos trens de maior velocidade, deve a importância de tal 
serviço, devido e não prestado, ser determinada e tomada em conta 
para compensar ou saldar, até onde alcance, a importância do serviço 
prestado e não devido pela companhia, visto que evidentemente o go- 
verno não renuàciou ào seu direito, nem dispensou a companhia do 
encargo contratual e legal que tinha, mas apenas substituiu bona fide 
este indubitável encargo por outro, ao qual entendia ser igualmente 
obrigada a mesma cempanbia; 

Attendendo ao artigo 282.° do código do processo civil, que dis- 
põe que não podendo na sentença determinarse precisamente o obje- 
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cto ou a quantidade sabre que reoae a condemnação, fiear& essa de- 
terminação dependeste d» Hquidaçôo; ' 

Por todos estes, fundamento* o tribunal por unamnaidade decMei 
noa seguintes tenaosc 

l.° E' reconhecido qm om» vista do contracta de 44 de setembro, 
de 1869, approtado pela lei de 5 de* mato de 1880, a coaspwlria real 
dos caminhos de ferro portugueses* nio fioe* nem é obrigada a traa* 
portar gratuitamente nae açu linhas do norte e leste as carruagens 
do correio, denominadas anabubucias» poôtaes, em qualquer doa trena; 
que hawra circulado ou circulem nas dite» linhas; 

$.°< E' por tanto, o gowro» obrigado a, satisfazer á companhia a iat* 
portancia do custo do transporte das ambulâncias* postees qae desde» 
1878 teem circulado ou continuam circulando nas doa$ linhas do norte 
a lesto, e quaesquer despesas éa. ooMnrwçãb delias conforme a liqui- 
daçSo que a* fizer, ott meâianlfrmutao accordo entro o gorerno e * 
companhia; porém; 

â. f A companhia era e é obrigada ao transporte gratuito das ma*» 
las do correio e seu* coodaotoraa em wagons bem acondicionados/ 
próprios d'ella, nos trens de maior veioqidade; e nio tendo? a mesma 
companhia satisfeito a esta encaixo desde janeiro de 187&, em que for 
ram estabelecidas as amfeutaqcias pustaas, deve a importância (to. dita 
encargo não satisfeito ser egualmente liqoidada ou determinada por 
mutuo aeeordo dos interessados, a compensasse com a somma< a qoa 
attigtr, na parle correspondente a que se liquidar ser devida pelo ge<& 
verno á companhia nes« termos da conclueio segunda. 

Lisboa, sala, das sessões do tribunal arbitral, em 24 de março de 
1884.— José Maria, de Mmtida Teixeira de Queiroz* José Maria B<m> 
ge$, Luiz Fredericp de Uivar Gomes daCotta, Jbs# Joaquim Ferwum 
<ks Vaz. ^ 

Está corcforme.—Miniiterio das obras^pubtícas, commercio e ioèns* 
tria, em 94 de março de 1884.^0 secretario do ministério Viriato 
Luiz Nogueira. 



Caiftipbo, <te Cerro, áfi Bcmgftdo a GuJUnarÃes 

SECftíQ DE V^EW-À A GWMÀR^&S, / 

Dm, portaria de 5 de abril de 1884 foi auctorisada a<abertara>4 
circulado da secção do caminho de ferro de Bougadp a Guimarães^ 
eirtrfi Yize% e Gui»ax^s f 
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Lei apprerando os contraptos provisórios papa oortstruc- 
ç£o e exploração do caminho de ferro da Beira Baixa, 
<3tó ramal de Vizeu e do t ojawiaio de ferro de Fo^-Tua., 
a MirÉWdelI#. 

Dera, Luiz, por graça de Dens, Rei de IfaríQgal e dos Al*ar?^ 
etc< ffa%mo& saber a todos 06 nossos súbitos, que as cortes gejrae^ 
decretaram e nós queremos a lei segpintp : 

Artigo i.° São approvados e deverão converter-se em definitivos,, 
nos termos <dos decretes de 6 de outubrq e de 21 e 22 ; de novembro 
de 1883, os contratos provisórios celebrados em 15 de novembro e 
24,<Je dezembr a de, 1883 eptre o governo e a, companhia re*l dftsca- 
minbps de ferro portugp#w$ á entre o governo e Heary Curn^y e $**, 
tre o go^ereo e o conde da Foz, para. a coo^trucção e expioraçãp de\ 
caminho de ferro da Beira Baixa* do raua?l de Viz#o» e dp ammtip c^» 
ferro de Foz-Tua a Mirandella, contratos que fazem parte da presente lei. 

§ i° O governo não permittirá a cessão da linha de Mirandella, 
ou do ramal de Vizeu, a companhia ou sociedade, em cujos estatutos 
não se inclua expressamente a clausula de ser composta- de cidadãos 
portuguezes domiciliados em Portugal a- maioria da sua direcção ou 
conselho de administração. 

| %* A concessão da linha da Beiça Baixa á; eompaobiai real dos 
caminhos de ferro portuguezes nlò se tornará eSectiva sem que a mes* 
ma companhia, no praso de três mexes, contados da publicação doesta, 
lei, concorde em modificar, com approvaçSo do governo, os seus es- 
tatutos por forma a observar a disposição do $ 1.°, e segurar a effi- 
cax fisealisaçio do estado. Para o cumprimento, da clausula deste ar- 
tigo, obserrar-8e ha o disposto nos artigos Í0.° e 25.° dos actuaes es* 
tatutesda companhia. 

f 3.° Se a companhia não acceitar e cumprir estas condições, fiea> 
o governo auctorisado a contratar immediata e directamente a empcezai 
da coostroeção e exploração da linha da Beira Baixa com qualquer in- 
divkteo ou companhia, nos termos e condições d'estes paragraphos e 
do contrato provisório, que faz parte da presente lei. 

§ 4.° Se não houver companhia que tome a eonstraeção do cami- 
nho de ferro da Beira Baixa, nos termos dos paragraphos antecedeis 
tea, o governo mandará immediata mente proceder á execsção das* 
obras da referida tinha férrea, apresentando na próxima sessão asi 
propostas que julgar convenientes para segurar a construcção e ioq» 
clasSo da mesma Bhha. 

Ari. fc- a Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o conhecimento 
e execução da referida lei pertencer, que a compram e façam cumprir 
e guardar tão inteiramente como n'ella se contem. 

O ministro e secretario doestado dos negócios da fazenda, e o dos 
das obras publicas, commercio e industria, á foçam imprimir, publicar 
e correr. 

Dada no paço, aos 26 de maio de Í884.-^E1-Rei, com rubrica e 
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guarda.=i?rws$fo Rodolpho Hintze Ribeiro— António Augusto de Aguiar 9 
— (Logar dò sêllo grande das armas reaes) 

Carta de lei pela qual Vossa Ma gestade, tendo sanccionado o de- 
, creio das cortes geraes dé 16 do corrente mez, que approva, com as 
condições expressas no mesmo decreto, e para o fim de serem con- 
vertidos em definitivos os contratos celebrados em 15 de novembro e 
24 dé dezembro de 1883, para a cotistrucçSo do caminho dé ferro da 
Beira Baixa, do ramal de Vizeo, e do caminho de ferro de Foz-Tua a 
Mirandella, manda cumprir e guardar o referido decreto, pela forma 
retro declarada. ' ' * 

Pará Vossa Magestaâe ver. — Luiz António Namorado a fea. 

(0$' termos dós contratos provisórios e respectivas condições das li- 
nhas ferreúà a que se refere esta lei, acham-se transcriptos *nos decretos 
de 21 e 22 dè novembro dê 1883, e contratos provisórios de 15 de no- 
vembro e 24 de dezembro (2) de 1883.) 



Termo. de contrato definitivo para a eonstraoção do 
oaminlio de ferro de 7oz-T?ia a Mirandella 



i*. 






No dia 30 de junho de 18&4, no ministério das obra* publicas, jj 

commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu». Viriato s 

Luiz Nogujwra, secretario do mesmo ministério, ahi se achavam presea- jj 

tes: de uma parte o ill. mo e ex. mp conselheiro António Augusto de Aguiar, f; 
digno par do reioQ, ministro ç secretario d 'estado dos negócios das 
obras puWicés, commercio o industria, primeiro outorgante em nome 

de governo; e da outra .parte o ex/ 00 conde da Foz, segundo outor- >„ 

gante em seu próprio nome; assistindo também a este acto o e&* no !J 

conselheiro doestado Joio Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mirtens, £ 

procurador geral da coroa o fazenda; e por etle ex.*° ministro, foi dito jj 1 ■ 

na minha presença e Ha da4 testemunhas ao diante nomeadas, que* f ■ 

tendo- -fido approvado por carta de lei de 26 de maio ateimo; o centra* íí. 

to provisório celebrado em 24 de dezembro de 4883 com elleseguní- £.. 

do outorgante para a construcção e exploração de um caminho de fer- í. 

po de Foz-Tua a Mirandella, com a modificaria constante do § 4:°, ar- 3 

tígo i.° da eitadalei, no qual se preceitua que *> trespasse desta ea* £„ 

preza não poderá ^er feito a compashi* ou sociedade em rojos esteta- k 

tos se nSò, inclua expressamente* a clausula de ser composta de cidadSos *._ 

portuguezes domiciliados em Portugal a maioria da sua direcção ou i£. 

conselho de admii»istratção; e que teodo eHe sr. conde aícceitadiv esta J£ 

clausula 6 effeduado já a deposito, de 80iOQO#000 réis á oMeM do £." 

governo, qm ha de servir de caução ao wpplimeato do presente coo- íj 

trato definitivo da sua empreza, como consta de um conhecimento' em V 

forma passado em data de hoje; sob o n>9 4:530, .pela caixa geral de V 

depósitos a que fica a/duvado na repartição, a, meu 4sat go; tiahata por v- : 

isso elles outorgantes concordado em celebrar o presente teamo de .»• 

contrato defimtiro: c<to4odas as xandtçõefc d& referidçqonkra to provi- ;?"- 
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sorio © com i modificação imposta pela citada lei, declarando ambos 
que acceitavam, cada um pela sua parte, aquellas condições e se obri* 
gavam ao sea fiel comprimento, todo nos termos seguintes: 

CAPITULO I 

CONDIÇÕES RELATIVAS À CONSTRUCçXo DO CAMINHO DE FERRO DE 
- M1RANDELLA, AO FOftNECIMBNTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO B» 
CIRCULANTE, E AOS DIREITOS DO ESTADO E DA EMPREZA SOBRH 
AS DIVERSAS CONSTRUCÇÕES JB MATERIAL FORNECIDO 

(As condições são as mesmas que se acham transcriptaç no decreto / 
de 22 de novembro de 1883 sobre esta linha com as seguintes alterações: 

No artigo 69.°, onde (to *60:000&Q00 réis* deve ser *80:000$OOQ 
réis*; 

No § único d'este artigo f onde diz t O adjudicatário que effectuar o 
deposito definitivo em títulos <fe», deve ser «j4 empreza^se effectuar o 
deposito definitivo em títulos de*; 

No artigo 60.°, onde diz «A contar da data do respectivo contrato* 
deve ser ^ A contar da data d'este contrato definitivo*; 

No fim do artigo 78.° deve acrescentar-se: *ma$ o trespasse não po- 
derá fazer-se para companhia ou sociedade em cujos estatutos se não 
inclua expressamente a clausula de ser composta de cidadãos portugue- 
zes domiciliados em Portugal a maioria da sua direcção ou conselho 
de administração.* 

E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e conclnido o presente termo de contrato definitivo, ao qual assistiram 
como testemunhas presentes o segundo official cTeste ministério Ro- 
drigo Vicente de Paula da BiWn Freitas o o amanuense do mesmo mi- 
nistério, Luiz António Namorado. 

Á eu, Viriato Luiz Nogueira, secretario do ministério das obras pu- 
bitcas^eommercloe industria» eu firmeza de tudo e para constar aonde 
convier, fiz esrever, rubriquei e vou subscrever o presente termo de 

„ contrato, que vio assigoar commigo os outorgantes e mais pessoas já 
nomeadas, depois de lhe ter sido uor mim lidQ.=4wtomo Augusto de 
Aguiot<=Cande da Foz^= Rodrigo Vicente de Paula da Silva Freitas=> 

, Luiz António Namorado— Foi presente^. João Baptista da Silva Fer- 
rão de Carvalho Mártens=Vtriato Luiz Nogueira. 

% Àcha-se devidamente inutilizada por esta ultima assignatura uma 
estampilha do imposto do sôilo no valor de 3#00Q réis. 



Portaria sobre a falta de guardas, cancellas e vedação nas 
linhas férreas de leste, aerçte e ramal de Cáceres 

1 Constando oficialmente ao governo, qti£ das 741 passagens de ní- 
vel existentes nas linhas férreas de leste ô norte e no ramal de Cabe- 
res apenas 40 téem cancellas, e que nas mesmas linhas apenas existe 

5 
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tem 332 guardas, determinando o artigo 2.° do regulamento para 
policia e explorado dos caminhos de ferro, de U de abril de 1868, 
que as emprezas estabelecerão guardas em todos os pontos em que fo- 
rem necessárias para o serviço das passagens de nivel e barreiras; es- 
tabelecendo o arligo 9.° do contrato d* companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes que o .caminho de ferro será fechado por meio de 
muros, sebes vivas on grades de madeira que o separem das proprie- 
dades contíguas, com barreiras de serventia abrindo para fora, e sen- 
do certo que a observância das citadas disposições é do maior interesse 
para segurança dos passageiros das linhas férreas, dos seus emprega- 
dos no serviço do movimento e do publico em geral: Ha por bem Sua 
Magestade El-Rei ordenar, que a meocioaadada companhia faça collo- 
cár nas passagens de nivel das suas linhas os guardas que lhe faltam, 
e trate de as fazer fechar com cancellas, o que deverá ser excutado 
no praso de dois mezes, ficando por eata fórma revogada a portaria 
de 4 de abril de 1873, que permiitiu que as cancellas fossem substi- 
tuídas por correntes metallicas, revogação aconselhada, não só porque 
este systema ó imperfeito e não está auctorisado pelos regulamentos, 
mas também porque nem esse mesmo systema foi posto em pratica 
pela companhia, como se mostra pelo considerável numero de passa- 
gens de nivel que se acham completamente abertas sem defeza de es- 
pécie alguma. 

O que se communiea ao director da fiscalisaçSo das linhas férreas 
de leste e norte, para que assim o foça constar á companhia» e para 
elle observar devidamente. 

Paço, em 4 de julho de 1884.=Awtowo Augusto de Aguiar* 
Para o director da fiscalisação das linhas férreas de norte e leste. 



Deoreto e Instruoções para o oonamissario re&io na Oompa 
nhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes. 

Tendo sido concedida á campanhit real dos caminhos de ferro por* 
tugoezes, pelo contrato de 23 de novembro de 1883, em conformidade 
com a carta de lei de 2 de maio de 4888, a constracçHo e exploração 
das linhas de Torres Vedras á Figueira e Alfarellos, com garantia da 
rendimento liquido, correspondente a 5 porcento do custo da constroc- 
çSo, avaliado em 30:0000000 réis por kilometro de folha. 

Considerando que, pelo disposto no S 2.° do artigo 28.° do citado 
contrato, o governo poderá estabelecer todos os meios que julgar con- 
venientes para verificar as receitas de exploração, e as despezas re* 
pectivas, e decretar os regulamentos que para esse fim forem neces- 
sários, sendo a companhia obrigada a patentear-lhe toda a sua escri- 
turação e correspondência ; 

Considerando que o governo auctorisou a companhia real dos ca- 
minhos de ferro portuguezes a emittir cento e vinte e cinco mil obri- 
Sações para a construcção d'esta linha, em portaria de 15 de janeiro 
e 1884 ; 
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Considerando que, para se tornar cffectiva a verificação indicada 
no $ 2.° do artigo 28.° do contrato de 23 de novembro de 1883, é 
necessário que esta verificação abranja todas as contas de receitas e 
despezas da rede explorada pela mesma companhia ; 

Áttendendo a que pelo n.° 4.° do artigo 4.° do decreto com força 
de lei de 31 de dezembro de 1864, está o governo anciorisado a re- 
gulamentar a fiscalisação da parte administrativa e exploração dos ca* 
milhos de ferro; 

Áttendendo a que, pelo artigo 18° dos estatutos da companhia 
real dos caminhos de ferro portuguezes, approvados pelo decreto de 
22 de dezembro de 1859, funcciona janto do conselho de administra- 
0o, com voto consultivo, um commissario régio nomeado pelo governo, 
que tem por fim fiscalisar o comprimento dos estatutos e contratos; 

Áttendendo a que o artigo 71.° do contrato de 14 de setembro de 
1859, approvado por carta de lei de 5 de maio de 1860, dá ao go- 
verno o direito de fiscalisar, por meio dos seus agentes, a exploração 
da linha férrea, durante todo o tempo da concessão ; 

Áttendendo a que na fiscalisação de exploração não pôde deixar 
de se considerar, alem da fiscalisação technica e commercial, a fisca- 
Ksação administrativa de contabilidade ; 

Áttendendo ao que me representou o commissario régio junto do 
conselho de administração, em data de 26 de março de 1878, para 
que fossem definidos os deveres do seu cargo e o alcance das suas at- 
tribuiçSes de fiscalisação : 

Hei por bem encarregar da fiscalisação administrativa das linhas 
exploradas e em coostrucção, concedidas á companhia real dos cami- 
nhos de ferro portuguezes, o commissario régio junto do conselho de 
administração da mesma companhia ; devendo este funccionariò cum- 
prir as instrucções que fazem parte d'este decreto e com elle baixam 
assignadas pelo ministro e secretario doestado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria. 

mesmo ministro e secretario doestado assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, aos 10 de julho de 1884.~»Rei.«— António Au- 
gusto de Aguiar. 

Instrucções a que se refere o decreto ' 

de 10 de julho de 1884 

Artigo l. f O commissario régio nomeado pelo governo junto do 
conselho de administração da companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes teja a seu cargo : 

1 ° Fiscalisar todos os actos da administração da companhia que 
tiverem relação com os interresses do estado e do publico ; 

2.° Vigiar se a companhia cumpre fielmente as disposições dos 
seus estatutos ; V 

3.° Observar se as deliberações do conselho de administração são 
contrarias ás leis e regulamentos em vigor e se podem prejudicar os 
interesses do estado e do publico ; 
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2.° Vigiar se a companhia compre fielmente as disposições dos 
seus estatutos ; 

3.° Observar se as deliberações do conselho de administração são 
contrarias ás leis e regulamentos em vigor e se podem prejudicar os 
interesses do estado e do publico ; 

4.° Fiscalisar as operações de emissão e amortisação de obrigações, 
o emprego de fundos e acquisição de valores, os contractos de coqs- 
trucção, exploração ou compra de linhas, e em geral todas as opera- 
ções financeiras da companhia ; 

5.° Participar ao governo todas as irregularidades que encontre so- 
bre os assumptos da sua inspecção ; 

6.° Assistir a todas as sessões do conselho de administração e is 
assembtèas geraes ordinárias e extraordinárias dos accionistas, devendo 
em qoaesquer d'ellas requerer que se consignem na acta as observa- 
ções que julgar conveniente fazer sobre qualquer deliberação tomada 
pelo conselho ou assembléa geral ; 

7.° Cumprir todas as instrucções que lhe forem dadas pelo governo. 

Art. 2.° A companhia porá á disposição do commissario régio, 
quando este o requisite, os livros das actas das suas sessões, os livros 
de escripturação, contabilidade e correspondência, e todos os documen- 
tos necessários para se poder ajuizar do estado económico e financei- 
ro da empreza. 

Art. 3.° O commissario régio terá a faculdade de entrar nos es- 
criptorios ou repartições de contabilidade da companhia estabelecidos 
na sua sede social ou fora d'ella, e de mandar dar balanço ás officinas, 
armazéns, depósitos da materiaes fixos e circulantes e aos valores em 
caixa e de carteira. 

Art. 4.° Para exercer as funcções de inspecção de que tratam os ar- 
tigos 2.° e 3.°, o commissario régio requesitará ao director da fisci- 
lisação da exploração technica e commercial os empregados que julgue 
necessários para o desempenho d'aqueiles serviços. / 

Art. 5.° Quando o commissario régio julgue que os contratos, ac- 
cofdos ou quaesquer obras planeadas pela companhia, assim como ca- 
iros factos da sua gerência possam desfalcaras receitas ou augtnentar 
sem necessidade as despezas das linhas férreas subvencionadas ou ga- 
rantidas pelo governo, e ser prejudiciaes aos interesses do estado, re- 
quererá immediatamente que seja lançado na acta um protesto, e dari 
parte ao governo para elle providenciar do modo como julgar mais con- 
veniente. Estes protestos poderão também ser feitos na sessão seguis- 
te áquella em que o conselho tomar qualquer deliberação nas condi- 
ções indicadas, quando o commisario julgue preciso fundamental-os ou 
consultar o governo sobre o assumpto. 

Art. 6.° Todas as solicitações, representações e reclamações que a 
companhia haja de levar ao conhecimento do governo sobre assumptos 
relativos á parte administstiva da mesma companhia serão enviadas ao 
governo com informação do commissario régio, devendo a correspon- 
dência entre o governo e o conselho de administração ser feita por in- 
termédio do mesmo commissario. 

Art. 7.° Os assumptos relativos á exploração technica e commer 
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ciai, que se acham regulamentados pelo decreto de 31 de dezembro de 
1864 e regulamento de 11 de abril de 1868, ficam a cargo da direcção 
ia fiscalisaçSo de exploração ou das direcções de fiscalisação de cons- 
trocçio. Contudo, o commissario régio e as direcções de Qscalisação* 
tanto de exploração como de construcçõo, sio obrigados a prestar os 
esclarecimentos que reciprocamente se tornem necessários. 

Art. 8.° O commissario régio apresentará annualmente ao ministro 
e secretario doestado dos negócios das obras publicas, conrmercio e in- 
dustria, um relatório minucioso da situação económica e financeira da 
companhia, com todos os esclarecimentos obtidos, segundo o que pre- 
ceituam os artigos 3.° e 4.° (Testas iostrucções, e acompanhado de to- 
das as informações estatísticas relativas ao movimento da exploração, 
e que sirvam a poder apreciar-se o desenvolvimento dos diversos ra- 
mos de riqueza publica do território atravessado pelas linhas férreas. 
Este relatório deverá estar em poder do governo no dia 1 de maio em 
cada anno, referindo-se ao anno civil anterior, e será immediatameute 
publicado na folha oficial. 

Paço, em 10 de julho de 1884.— Antonio Augusto de Aguiar. 



Condições a attender na confeoção dos estudos do cami- 
nho de ferro de Torres Vedras á Figueira e a Alfa- 
rellos 

Considerando que a linha férrea de Torres Vedras á Figueira da 
Foz e a Alfarellos, cuja construcçSo e exploração foi contratada com a 
companhia real dos caminhos de farro portuguezes, em virtude da lei 
de 2 de maio de 1882, é destinada a servir uma das zonas mais po- 
voadas e productivas do reino, e que no seu percurso se encontram : 
1.°, os mais importantes centros de commereio de vinhos d'aquella 
região; 2.°. a villa das Caldas da Rainha que, alem de ser muito in- 
dustrial e commercial, possue um dos melhores estabelecimentos tber- 
maes da península, já hoje frequentado por crescido numero de pes- 
soas; 3.°, a cidade de Leiria, capital de um districto importante e sus- 
ceptível de grande desenvolvimento industrial e agrícola; 4.°, a cidade 
da Figueira da Foz, porto de mar demandado por muitas embarca- 
ções e praia de banhos das mais concorridas do paiz ; 

Considerando que as importantes matas que o estado administra e 
explora entre o porto de S. Martinho e a Figueira da Foz serão atra- 
vessadas pelo mencionado caminho de ferro, ou lhe ficarão próximas 
em grande extenslo ; 

v Considerando também que esta via férrea é destinada a ligar a 
parte do paiz ao norte do Tejo com a capital do reino, quando estiver 
interrompida a linha de leste pelas inundações, o que tem succedido 
frequentes vezes, com grande prejuízo publico, por não haver actual- 
mente outra via de commuoicação da capital para o norte e leste; 

Considerando, igualmente, que o serviço internacional de Lisboa 
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para Hespanha e para o norte dos Pyrenéua se fará, do caso de estar 
interrompida a linba de leste, pela linha de Torres Vedras ; 

Considerando, alem d'isto, que em caso de guerra erta via ferrei 
terá que prestar serviços importantíssimos para a defesa do nm # 
da capital, por ser o meio de communicaçSo mais seguro para o trans* 
porte de tropas e de material de guerra, de Lisboa para as província* 
do norte, e vice-versa; dando igualmente melhor eommunicaçSo e mais 
fácil accesso ás linhas de defeza da capita], e que por todos estes mo» 
tivos, que a tornam uma linha férrea especial na rede da viação acce* 
lerada do reino, se deverá attender a que por ella possam circular, 
com toda a segurança velocidade regulares, comboios pesados e m 
numero suficiente, tanto de passageiros e de mercadorias, como to 
tropa e material de guerra, nos casos previstos de ser esta a udíci 
via de eommunicaçSo de Lisboa para o norte e para leste, de qoe o 
publico e o governo poderio dispor ; 

Considerando, outros», que n'es*e intuito foi computado em róis 
30:0000000 réis o custo médio por kilometro de toda a linha para o 
effeito da garantia de juros que o governo se obrigou a pagar, nio 
obstante permittir-se á companhia utilisar os trabalhos do caminho da 
fero americano de S. Martinho do Porto á Marinha Grande, numa ex- 
tensão superior a 30 kilometros, o que reduz consideravelmente as 
despezas da construcção n'aquella parte da linha ; 

Convindo, igualmente, que o rendimento da linha férrea seja desde 
o começo o mais elevado possível para diminuir os encargos do estado 
provenientes da garantia de juro, o que depende em grande parte do 
numero das estações, sua collocaçSo, e das boas disposições que se 
adoptarem na construcçSo da linha. 

E ponderando qne, em vista de tudo que fica exposto e do qte 
determina o § 9.° do artigo 2.° do contracto de 23 de novembro de 
1883, é rigoroso dever do governo adoptar as providencias qne forem 
precisas para que a mencionada via ferroa satisfaça cabalmente ao fim 
da sua construcção, e tfella resultem os menores encargos para o es» 
tado, á similbança do que se tem praticado iks paizes estrangeiros 
em circumstancias análogas : 

Ha por bem Sua Magestade Ei-Rei determinar que a companhia 
real dos caminhos de ferro portuguezes, nos estodos a que está pro» 
cedendo para a linha férrea de Torres Vedras á Figueira da Foz e a 
Alfarellos, attenda ás seguintes condições, além das já especialmente 
determinadas nos contratos de 14 de setembro e 20 de dezembro de 
1860 e no dei23 de novembro de 1883 : 

1/ declive máximo não deverá exceder a 0°,015 por metro, a 
só em casos muito especiaes, e quando se provar a absoluta necessi» 
dade, é que poderá subir a m ,018, mas logo que a incliaaçSa exce- 
der o limite máximo de O m ,OI5 por metro, haverá no começo das ram- 
pas depósitos para machinas de reserva, destinadas a auxiliar os cooh 
boios na subida d'essas rampas excepcionaes ; 

2.* Todas as vezes qu^ haja declives em sentido contrario, sopé* 
iores a B ,010 por metro, deixar-se-ha entre elles, um patamar nra» 
a inferior a 200 metros; 
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3.* Os raios de curvas de concordância que ligarem dois alinha- 
mentos rectos, só poderão ser inferiores a 350 metros em casos muito 
excepcionaes e devidamente justificados, mas nunca descerão de 300 
metros; convindo igualmente evitar tanto quanto possivel os raios infe- 
riores a 400 metros ; 

4.* O limite máximo de m ,015 por metro para os declives, e o 
mínimo de 350 metros para os raios dar curvas, só poderá admittir- 
se quando a terreno não permitia, sem aogmento considerável de des- 
pia, melhores condições de perfil e de planta; 

5.* As estações serio estabelecidas em numero suficiente, o mais 
próximo possivel das povoações que devam servir e nos locaes que 
ttefboi* parmittam o facit accesso do caminho de ferro aos passageiros 
e mercadorias, tendo amplamente todas as accommodações necessárias 
para esse fim ; 

6.* Quando a distancia enlre duas estações snccessivas for supe- 
rior a 15 kilometros, haverá entre ellas um apeadeiro destinado ao 
cruzamento e resguardto dos comboios ; 

7.* As vias de cruzamento e de resguardo, tanto nas estações co- 
mo nos apeadeiros, ter9o pelo menos 400 metros de comprimento ; 

8.* Os depósitos para a alimentação das machioas deverão forne- 
cer em vinte e quatro horas, pelo menos, 200 metros cúbicos de agua 
não havendo mais de 25 kilometros entre dois depósitos consecutivos ; 

&.* Às plata-fórmas destinadas nas estações ao serviço dos passa- 
geiros não terão menos de 5 metros de largura, e o seu comprimento 
será superior ao dos maiores comboios de passageiros que percorre- 
rem a linha férrea. N'aquellas estações em que se derem cruzamentos 
ou resguardos de comboios, serão estabelecidas tantas plata-fórmas 
quantas forem necessárias para que se faça com commodidade o ser- 
viço dos passageiros ; 

10.* Reduzir-se-ha o numero das passagens de nivel mantendose, 
em regra gerar, as communicações das estradas e caminhos actuaes 
por meio de passagens superiores ou inferiores, segundo os casos, e 
<)uando se estabeleça uma passagem de nivel, alem das barreiras de 
vedação, haverá sempre uma casa destinada ao alojamento dó guarda. 
Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada existente, apresen- 
tar seba um projecto especial para cada um desses desvios ; 

H.* Os perfis transversaes indicarão claramente o systema de ve- 
dação proposto, segundo a diflereute natureza e configuração do ter- 
reno, e iodicar-se-bão n'esses perfis e na planta geral todos os des- 
vios de estradas e caminhos que se projectarem. 

12.* Em todas as estações e apeadeiros collocar-se-hlo discos avan* 
çados, mastros semaphoricos, e todos os mais signaes que forem ne- 
cessários para garantir completamente a segurança da exploração, 
adoptando-se os systemas mais aperfeiçoados e empregados nos cami- 
nhos de ferro estrangeiros. 

43.* O comprimento total da linha será o menor possivel, evitan- 
êtt-Se alongar inutilmeute o traçado. 

Paço, em 21 de agosto de 1884:— António Augusto de Aguiar. 

Para a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes. 
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Condições em que deve ser projectado o oaminlio de ferro 
de Torres Vedras á Figueira da Foz e a Alfarellos 

Ha por bem Sua Magestade El-Rei ordenar que o director geral 
dag obras publicas e minas dê coabeciajenfo ao engenheiro. director 
da fiscalisação da consti ucção do caminho de ferro de torres Vedras 
a Alfarellos e á Figueira 4& Foz, da portaria que nesta data é envia- 
da á companhia real dos caminhos de ferro portuguezes, e que lhe re- 
commende, alem da inteira observância do que na mesma portaria se 
determina, que tenha em vista o seguinte: ' .... 

Os estudos que a companhia está fazendo sobre o terreno devera 
ser seguidos pelo mesmo engenheiro, de forma a indicar aos empre- 
gados da companhia, desde logo, as alterações que convirá fazer, ou 
para se diminuir o comprimento da linha, ou para evitar as rampas 
fortes e curvas de pequeno raio : 

As estações deverão ser em numero suficiente e com as disposi- 
ções necessárias para se servir bem a zona atravessada pelo caminho 
de ferro, escolbendo-se com a maior attenção os locaes em que de* 
vam estabelecer-se, para que o publico se possa utilisar d'este meio 
de transporte com a maior vantagem e economia, do / que provirá au- 
gmento nos productos da exploração ; . ' 

Todo o desvio de entrada ou de caminhos que for indispensável 
para a cpnstrucção do caminho de ferro deverá ser objecto de minu- 
cioso estudo, para se evitarem os inconvenientes que resultam sempre 
da alteração dos meios de circulação existententes e as queixas justi- 
ficadas dos proprietários ; 

As passagens superiores ou inferiores devem ser preferidas, admit- 
tindo-se as passagens de Divel só em casos excepcionaes ; 

O caminho de, ferro deverá Gear sempre superior ás maiores inun- 
dações, e ter o numero de pontes e aqueduetos precises para completo 
e prompto esgoto das aguas, cousiderapdo-se que è do maior interesse 
publico que esta linha férrea estqja sempre livre para o transito e es- 
cialmente nas çpochas em que são para receiar as interrupções dá li- 
nha de leste; 

As inclinações dos taludes e a abertura e profundidade do& fossos 
e os revestimentos das trincheiras, serão regulados de modo que se 
evitem egualmente as interrupções que se deram durante muitos annos 
na linha do norte ; ; 

Finalmente, sendo a linha de Torres Vedras a Alfarellos e à Fi- 
gueira da Foz destinada a estabelecer uma nova e mais segura çoin- 
municação entre Lisboa e as províncias do norte* e estando o governo 
obrigado a pagar o complemento do juro garantido sobre o preço mé- 
dio por kilometro de linha, computado em 30:000^000 réis, torna-se 
indispensável que a sua construcção se faça nas melhores condições de 
traçadp e de perfis, que offereça a maior facilidade e segurança para 
uma exploração muito activa, no caso previsto da interrupção da Iinttf 
de leste, tanto no tempo de paz como no de guerra, e que o seu pro- 
dueto seja avultado, para o que são necessárias as providencias iúdi- 
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cadas, além das que o estudo minucioso dos projectos possa suggerir. 
Paço, em 24 de agosto jde 1884.— António Augusto de Agutar* 
Para o director geral das ebraa pubiteas a minas. 



Adjudicação da empreitada da seoção do caminho de ferro 
do Algarve; entre o Monte da Ribeira de Cimo e o Rio 
Mira. 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente o processo do concurso 
publico a que se procedeu no dia 16 do corrente em uma das salas do 
ministério das obras publicas, commercio e industria, para a construç- 
ão, por empreitada geral, de 2* secçío, comprebendida entre o Monte 
da Ribeira de Cim* e o Rio Mira, na extensão de 24:491*97, da parte 
do caminho de ferro do Algarve, pertencente á rede das vias férreas 
do sul e sueste, situada entre a estação de Casetel e Boliqueime, em 
conformidade com a portaria e programma de H de junho ultimo, pu- 
blicados no DUirio do Governo n* 135, de 17 do mesmo mez ; ba por 
bem, tendo em vista a appro?aç3o em conselho de ministros, adjudi- 
car provisoriamente a Georges Hai a construído da referida secção 
pelo preço, por elle proposto, de 31:7904(000 réis o kilometro. 

Paço, em 82 de agosto de 1884= António Augusto de Aguiar = 
Panro Director Geral das Obras Publicas e Minas. 



Approva o contrato para oonstruoçâo da parte do lanço 
do caminho de ferro de sul e sueste, entre Serpa e 
Pias. 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente o contrato, datado de 
21 de julho ultimo com o additamento datado de 29 de agosto próximo 
passado, celebrado entre a direcção dos caminhos de ferro do sul e 
sueste e Raphael Gerejo d Francisco Palermo de Barros para a coo- 
stracçSo, por empreitada geral, da parte entre Serpa e o perfll n.° 145, 
na extensão de 8:925 a1 , 1 do lanço da rede dos caminhos de ferro do 
sul e sueste, secção de Serpa á fronteira, comprebendido entre Serpa 
e Pias, que, por portaria de 9 do referido mez de julho e precedendo 
approvaçâo em conselho de ministros, lhe havia sido adjudicada pro- 
visoriamente : ba por bem, confbrmando-se com o parecer da junta 
consultiva de obras pubhcas e minas, approrar o referido contrato. 

Paço, era 9 de setembro de 1884 <** Antonto Augusto de Aguiar — 
Para o director dos caminhos de ferro do sul e sueste. 
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Providencias sobre o transporte em caminhos de feire 
de matérias orgânicas 

Cumprindo nas circnmstancias actnaes empregar todos os meio» 
tendentes a evitar, quanto possível, os prqeiaoe que á saúde pabtta 
possa cansar o transporta pelas linhas ferreta de matérias orgânicas 
em condições menos convenientes ; 

Tendo sido para este importante fim propostas pelo engenheiro di- 
rector da fiscalisaçSe da Unba férrea da Beira Alta algumas providen- 
cias imitadas das que em paizes estrangeiros se observam e com as 
qoaes se conforma, salvas ligeiras modificações, o governo e a junta 
consultiva de saúde publica do reino ; 

Ha por bem Sua Nagestade EUtei, usando das faculdades conte* 
ridas ao governo pelas leis a qee se refere o decreto de 3 de julbo do 
corrente «ena, ordenar que nas linhas ferroas, assim nas exploradas 
directamente pelo estado, como nas que o são por empresas particu- 
lares, sejam observadas as providencias que com esta portaria baixam 
assignadas pelo director geral das obras publicas e minas para regff 
lar o transporte por essas linhas de matérias orgânicas, cuja ferme* 
tacão, decomposição ou mau cheiro possa ser prejudicial á saúde pe* 
blioa, devendo estas providencias m observadas até que, melhoradas 
as condições sanitárias, o governo publique o regulamento qee pelos 
n. 0> 8.° e 9. 4 do artigo 4.° do decreto com força de lei de 31 de de- 
zembro de 1864 está auctorisado a decretar para regular permanen- 
temente esta matéria em condições ordinárias de salubridade publica. 

Paço em 10 de feetero ftrq de l8&i.=Anto nio Augusto tf Aguiar. 

Providencias a que se refere a Portaria d'esta data para 
regular o transporte, nos caminhos de ferro portugue- 
zes, de matarias orgânicas, ouja fermentação, de oo» 
posição ou mau olieiro possa ser prejudicial â saúde 
publica 

Art. l.° Não é penaittido o transporte em caminhos de ferro de 
quaesquer matérias orgânicas, que na estação expedidora sejam en* 
«entradas em estado de decomposição. 

Art. 3.° As pelles frescas. sebo> sangue, matérias gordas, ossos 
de aoimaest, os estrumes e bagaço de azeitona ou de uva e outros re- 
síduos análogos, só podem ser admittidos a despacho por carga com- 
pleta de wagons descobertos» devendo o transporte ser feito em com- 
boios de mercadorias. 

§ único. As mercadorias indicadas n'este artigo poderão todavia 
-serrecebidas por carga incompleta, para serem transportadas em com- 
boios mixtos, quando sejam apresentadas a despacho em caixas, pipas 
ou barris tão completamente vedados que não exhalem mau cheiro. 

Art. 8.° E' permittido, em comboio de passageiros, o transporte 
de peixe fresco ou salgado, carnes frescas, caça, fructas verdes, lego- 
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mes frescos e outras mercadorias menos sujeitas a prompta decompo- 
síç o, detendo, porem» as mesmas mercadorias ?er submettidas a des- 
pacho detidamente acoodhnooadas. 

Àrt. 4.° Às mercadorias mencionadas nos artigos 2.° e 3.° só po- 
derio ser recebidas pelos chefes das estações que tenham de as expe- 
dir em quantidade tal, que possam ser enviadas ao seu destino, den- 
tro de prase de doze horas, devendo o pagamento do transporte edes* 
pezas acoessorías previstas dos objectos sujeitos a deterioração duran- 
te a marcha dos comboios ser feito na estação expedidora e declarar- 
se sempre nas respectivas notas de expedição e cartas de porte quaes 
as moradas dos consignatários. 

Àrt. 5.* Às mercadorias de que trata o artigo antecedente não de* 
verSo ser conservadas na estação destinatária por espaço de tempo sn* 
perior a 24 horas. Quando, porem, se observe que eHas se encontram 
em estado de decomposto, será immediatameoie prevenido o consi- 
gnatário por aviso do respectivo chefe, no menor praso possível, para 
lhes dar o destino conveniente. 

§ I. 4 Os chefes das estações ficam auetorisados a vender as re- 
messas de que se trata, findos esses prasòs, ou a queimal-as, sem pré- 
vio aviso aos consignatários, quando a consersação, %enda ou entre- 
ga das mercadorias fôr prejudicial 4 sande publica. 

S 2.° O procedimento de qae trata o S l.° deste artigo terá sempre 
togar com a assistência de um fiscal do governo oo de um agente da 
anctoridade administrativa nos caminhos <fc ferro explorados por com- 
panhias, e do competente agente da exploração on de um agente 4a 
auetorídade administrativa nos caminhos de ferro explorados por con- 
ta do governo* lavrando-se o competente auto explicativo de todas as 
rârcumstancias occorrentes, para os devidos efleitos. 

§ 3.° Do producto da venda das mercadorias de que trata este ar- 
tigo (quando realisada), serão deduzidas as despezas, a que as mes- 
mas mercadorias possam ter dado logar e que não tenham ainda sido 
pagas, devendo a quantia restante ser posta em deposito para ser en- 
tregue a quem de direito fôr. 

Àrt. 6.' Às mercadorias que em vista de tempo necessário para o 
sen transporte em comboio de mercadorias, comtudo da estação expe- 
didora até á da chegada, possam pela sua natureza considerar-se su- 
jeitas a decomposição ou fermentação durante o transito, taes como 
sangue de animaes, bagaço de uva ou de azeitona, e outros resíduos 
análogos, etc., só deverão ser admittidas a despacho, quando conve* 
nientemente preparadas e em estado de não poderem soffrer decom- 
posição. 

Art. 7.° Em tempo de epidemia, e emquanto ella durar, é prohibi- 
do o transporte em caminhos de ferro das mercadorias a que trata * 
artigo 2.°, e, alem (Testas, trapo, lã e enxergas já servidas, roupas 
não lavadas e quaesquer outros objectos ou maiorias que se julguem 
susceptíveis de transportar germens de doença. 

Ministério das Obras Publicas, Commercio e Industria em 10 de 
setembro de 1884—0 director geral, Joaquim Simões Margiochi. 
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j Companhia real dos caminhos de ferro portuguezes. Modi- 

I floação dos estatutos e aooeitaç&o da concessão do oa- 

I minho de ferro da Beira Baixa 

I * 

j Foi presente a S. Magestade El-Rei o oficio do conselho de admi- 

| nistração da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes, elei- 

] to na assembléa geral de 13 de Setembro próximo findo, em que se 

\ communica ao governo a aleição do dito conselho» uma proposta de mo- 

i dificação de estatutos, e a acceitação por parte da companhia da coo- 

] cessão do caminho de ferro da Beira Baixa, tudo nos termos da carta de 

i lei de 26 de Maio do corrente anno; bem como subiram á sua augusta 

i presença os protestos que, contra a constituição da referida assembléa 

geral, eleição do conselho de administração, e procedimento dó gover- 
nador civil de Lisboa, fizeram alguns dos últimos administradores da 
companhia os quaes se julgam offeodidos nos seus direitos pelos aci- 
ma alludidos; 

E porque sobre este assumpto de tanta importância convejp fixar 
sem mais demora a posição do governo: 

Manda SuaMagestade El-Rei, peia secretaria de estado dos negócios 
das obras publicas, commercio e industria, depois de ter ouvido a Pro- 
curadoria geral de coroa e fazenda, em conferencia, registar para to- 
dos os effeitos legaes a acceitação por parte da companhia do encar- 
go da construcção do caminho de ferro da Beira Baixa, nos termos a 
com o valor com que foi feita; 

E considerando que não é ao governo, mas a uma assembléa ge- 
ral de accionistas que pode competir a confirmação qu revogação dos 
actos praticados no seio da companhia pelos gerentes à'ella, ou pelos 
accionistas em geral, sem prejuízo de quaesquer direitos adquiridos 
pelo estado ou por terceiros ; 

Considerando que o governo é incompetente para validar ou inva- 
lidar os referidos actos, pois que» se tal fizesse, exorbitaria das suas 
legaes attribuições ; 

Considerando que aos queixosos está aberto o recurso aos tribu- 
naes, recurso de que aliás ^começaram a usar; sjenda esta mais uma 
razão para qqe o governo se abstenha de intervir, afim de guardar 
n^ste assumpto a mais completa imparcialidade ; 

Determina o mesmo augusto senhor que as disposições contidas 
n'esta portaria sejam publicadas para conhecimento dos interessados, 
e enviadas ao conselho de administração eleito na assembléa geral de 
13 de Setembro ultimo, deixando á primeira assembléa geral, que se 
reunir oa conformidade dos estatutos e mais leis do reino, a resolução 
das dificuldades e embaraços que se teem suscitado. 

Paço em 1$ de outubro de i88í=Antonio Augusto d y Aguiar. 
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Decreto abrindo o terceiro oonourso para a oonstruqção 
de um ramal de linha férrea entre Santa Combadão 
e Vizea 

Não leodo podido converter-se em defloitivo o contrato provisório 
de 24 de dezembro de 1883, para a construcção de um ramal de li- 
nha férrea entre Santa Comba Dão e Vizea, por não ter sido acceita 
pelo respectivo concessionário a condição com que, peta carta de lei 
de 26 de maio de 1884, fora confirmado aquelle contrato provisório; 
e convindo providenciar, nos limites das attribuições do governo, de 
forma que se possa tornar effectiva a construcção e exploração do re- 
ferido ramal: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Por espaço de trinta dias se abre concurso para a cons- 
trucção e exploração de um ramal de caminho de ferro que» partindo 
das proximidade» de Santa Comba Dão, na linha da Beira Alta, vá 
terminar na cidade de Vizeu. 

§• «nico. O praso do concurso começa a correr no dia 13 d'este 
mez e termina no dia Vi de janeiro próximo futuro, ás onze horas da 
manhã. 

Art. 2.° A construcção e exploração do ramal indicado no artigo 
1.° será contractada segundo as condições que baixam com este de- 
creto assignadas pelo ministro e secretario d'estado dos negócios das 
obras publicas, commercio e industria. 

Art. 3.° Nenhum licitante será admittido ao concurso sem ter pre- 
viamente depositado na caixa geral de depósitos, á ordem do gover- 
no, a quantia de 30:000#000 réis em dinheiro, ou o valor correspon- 
dente em títulos de divida publica portugueza, segundo o seu valor no 
mercado. 

Art. 4.° A base da licitação será a quantia de 23:00O#000 réis 
em que, para os effeitos do concurso, se calcula o máximo kilometri- 
co de despezas de construcção. 

Art 5.° Durante o praso do concurso estarão patentes na secreta- 
ria das obras publicas, em todos os dias úteis, desde as onze horas 
da manhã atè ás quatro horas da tarde, todas as peças graphicas dos 
projectos feitos sobre a linha a construir, para serem examinadas. 

Art. 6.° No dia* 13 de janeiro de 1885, ás onz>e horas da manhã, 
perante a commissão opportunamente nomeada, e com a assistência 
do procurador geral da coroa e fazenda, se procederá, na secretaria 
das obras publicas, á adjudicação da construcção e exploração do ra- 
mal de que trata o artigo 1.° 

Art. 7.° No referido dia e â hora marcada se receberão as pro- 
postas em cartas fechadas, assignadas pelos licitantes, sendo as assi- 
gnaturas legalmente reconhecidas. 

Art. 8.° Todas as cartas deverão ter no sôbrescripto a seguinte 
legenda: c Proposta para o concurso do ramal de caminho de ferro de 
Santa Comba Dao para Vizeu, feita por.. . (nome do proponente)» 

Art. 9.° As propostas do preço fechar-se-hão em sôbrescripto se- 
parado, sem declaração alguma exterior, e serão escriptas em portu- 
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guez dos termos seguintes : «O abaixo assignado obriga-se a construir 
6 explorar o ramal de caminho de santa Comba Dlo a Viaeo, confor- 
me a» condições do decreto e programou de 1 1 de dezembro de 1884; 
fixando para os fios indicados no artigo 28.° do mesmo progranma 
em. . . (por extenso) as despezas kilometricas de construcção». 

Ari. 10.° Cada proposta será acompanhada doa seguintes deca- 
imentos: 

l.° Certificado de ter sido feito o deposito exigida no artigo 3. f ; 

2.° Se o licitante representar alguma sociedade ou companhia, do- 
cumento autbentico que mostre que essa sociedade ou companhia exis- 
te legalmente no paiz a que pertencer, e que conferiu poderes espe- 
ciaes para a licitação; 

3.° Se o licitante representar algum individuo, procuração bastante 
com poderes especiaes para aquelle acto ; 

4.° Se o licitante for sócio da uma firma commercial, documento 
autbentico que prove a existência legal d*essa firma e que eUe tem po- 
deres para assignar por ella e para a obrigar. 

Àrt. il.° A proposta do preço, fechada em separado, e 03 docu- 
mentos indicados no artigo 10.°, serão encerrados noutro sobrescri- 
pto em que se escreverá a declaração formulada no artigo 8.° 

Art. 12.° NSo se considerará valida qualquer proposta em que se 
requeiram ou proponham modificações no programma ou nas clausu» 
las e condições a que se refere o artigo 2.° 

Art. 13.° Se no concurso se apresentarem duas ou mais propostas 
fi&ando preço igual e sendo este o menor preço fixado* proceder-se- 
ba á licitação verbal, seguodo o § 3.° do artigo 15.° das instrucções 
para arrematação de obras publicas de 19 de março de 1861 , não po- 
dendo a differença entre cada um dos lanços ser inferior a 100000 
réis. 

Art. 14»* Preenchidas todas as formalidades presçriptag nas cita- 
das instrucções de 19 de março de 1861, se lavrará termo da aber- 
tura das propostas e da licitação verbal, se a houver, e subirá todo o 
processo ao governo, para resolver dentro dos oito dias seguintes. 

Art. 15.° Se o governo resolver que se faça a adjudicação, será 
oficialmente avisado o licitante preferido para dentro de oito dias vir 
assignar o respectivo contrato, que será considerado provisório, fica* 
do dependente da approvaçSo do poder legislativo. 

Art. 16.° Obtida a approvação do poder legislativo, e dentro de 
quinze dias, contados da publicação da respectiva lei no Diário do 
Governo* lavrar-se-ha o contrato definitivo, devendo o deposito provi* 
sorio ter sido previamente elevado a 60:000^000 réis em dinheiro ou 
em títulos de divida publica portugueza, segundo o seu valor no mer- 
cado. 

Art. 17.° Se no praso fixado no artigo antecedente o adjudicatário 
não assignar o contrato definitivo ou não elevar o seu deposito a 
60:00041000 réis, perderá para o estado a caução já depositada. 

Art. 18.° O governo não será obrigado a fazer a adjudicação, quan- 
do entender que ella não é conveniente aos interesses públicos, em 
vista das propostas apresentadas no concurso. 
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Art. 1SU° Feita a adjudicação ou resolvido que nío ha proposta 
aceitável, seri auctorisado o levantamento dos depósitos provisórios. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios das obras publicas, 
coqmerao e industria assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 11 de dezembro de 1884.— BEL— Anumio Augusto dê 

CondfçOes, Qtm hIo ms sbb tba&ceiptàs no contrato piovisorio» 

PARA A CONSTRUCÇ&0 E EXPLORAÇÍO DE Wi RAMAL DE CAMINHO 
DB PERRO JM BANTA COMBA Dlo A VIBEU 

(ks condições são as mesmas que se acham transcriptas no decreto 
ie 21 de novembro de 1883, que mandou abrir segundo Goncurso para 
a construcção (Teste ramal.) 



Termo de oontrato provisório para a oonstrnoçâo e expio* 
ração de um ramal de caminho de ferro de Santa Comba 
Dão a Vizen. 

No dia 23 de janeiro de 1885, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu Viriato 
Lniz Nogueira, secretario do mesmo ministério, ahi se achavam pre- 
sentes: de uma parte o ill.* e ex. m0 sr. conselheiro António Augusto de 
Aguiar, ministro e secretario doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, primeiro outorgante em nome do governo ; e 
da outra parte os srs. conde da Foz, visconde de Macieira, Fernando 
Pereira Palha e Henrique Jorge Moser, segundos outorgantes, assis- 
tindo também a este acto o ex.*° conselheiro doestado João Baptista 
da Sitva Ferrão de Carvalho Màrtens, procurador geral da coroa e fa- 
zenda; e pelo ex.** ministro foi dito na minha presença e na das tes- 
temunhas abaixo declaradas, que, tendo o governo de Sua Ma gesta de 
resolvido acceitar a proposta apresentada por elles segundos outor- 
gantes no concurso que se effectuára no dia 12 do corrente mez de 
janeiro, em virtude do decreto de 1 1 de dezembro ultimo, para, nos 
termos do mesmo decreto, se adjudicar a construcção e exploração de 
rnn ramal de caminho de ferro, que, partindo das proximidades de 
Santa Comba Dão, na linha da Beira Alta, vá terminar na cidade de 
Vfeea; tinha por isso elle ex."* ministro resolvido celebrar com os 
mesmos srs. conde da Foz, visconde de Macieira, Fernando Pereira 
Falha e Henrique Jorge Moser o presente contrato, nos termos do ci- 
tado decreto e condições, o qual contrato, na conformidade do artigo 
15.° do mesmo decreto, é considerado provisório, ficando dependente 
da a p provação do poder legislativo. E por elles segundos outorgantes 
foi dito que acceitavam este contato, com aquella natureza de provisó- 
rio e nos termos que ficam indicados, declarando todos os outorgantes 
qne se obrigagavam a cumprir todas as clausulas doeste contrato pro- 
visório, que são as seguintes: 

(As condições são idênticas ás do segundo concurso). 
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E com as condiçfles acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como 
testemunhas presentes o segundo official da repartição central d'estó 
ministério, Francisco José Guedes Vilbegas de Quinhones, e o Mmh' 
nuense da mesma repartição. Luiz António Namorado. 

E eu, Viriato Luiz Nogueira, secretario do ministério das obftg 
publicas, commercio e industria, em firmeza de tudo e para cons- 
tar aonde convier, fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o presente 
termo de contrato, que v5o assignar eommigo os outorgantes e maia 
pessoas já nomeadas, depois de lhes ter sido por mim háQ.=**A*umi<k 
Augusto de Aguiar*— Conde da Foz= Visconde de Macieira*** F. P. Pai 
)ha=H. J. Moser.=*Fxx\ presente, João Baptista da Silva Ferrão J * 
Carmkho Mártens=* Francisco José Guedes Vilhegas de Quinhone 
Luiz António Namorado= Viiiato Luiz Nogueira. 



Novos estatutos da companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes 

^ Atvarè 

Eu El-Rei faço saber aos que e$te meu alvará virem, que atten 
dendo ao quç> me foi representado pela companhia real dos caminho* 
de ferro portuguezes, pedindo a approvaçãp para os novos e&tatutoí 
por que pretende reger-se em substituição aos que foram apprpvadoí 
por decreto de 22 de dezembro, de 1859; , 

Vistas as disposições da carta, de lei de 26 de maio de i884;< 
_ Visto o parecer dp, conselheiro procurador geral da ço^ôa e fazenda 

Hei por l^em approyar os novos estatutos da companhia rpaí doi 
caminhos de ferro portuguezes» os quae^. constam, de sete títulos e dn 
coenta e um artigos, estíò reduzidos a escriptura publica, nos termoi 
da lei de 22 de junho dè 1867, e baixam com o presente alvará assi 
gnados peto ministro e secretario doestado das. obras publicas, commer 
cio je industria, e deverãp ser transcriptos de teor e não por extrácfc 
no registo publico do commercio, no/s termos do prtigo 35.° da lei d< 
22 de junho de 1867; ficando expressa a clausula de que esta minfo 
approvação será remirada á companhia se ella se desviar dos fiqs par; 
que foi instituída, não. cumprir fielmente os seu3 estatutos e deixai 
de remetter annualmente ao ministério da? obras publicas, commercu 
e industria o relatório e contas da sua gerência social. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, aucíoridades é mais pessoa 
a quem o conhecimento d'est,e alvará competir, que o cuiQpram e guar 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se con 
tém. . . ., ' 

Pagou de direitos de mercê e imposto addicional a quantia d 
30#528 réis como consta por um conhecimento, sob o n.° 398, pas 
sado pela repartição da receita eventual, tendo sido devidamente co 
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brada sobre esta quantia a respectiva verba de sêllo na importância 
de 610 réis. 

E por firmeza do que dito é, este vae por mim assignado e sellado 
com o sêllo das armas reaes e com o ^ôUo de verba. 

Dado no paço, aos 25 de junho de 1885.— EL-REi.=Antonio Maria 
de Fontes Pereira de Mello. 

Logar do sêllo das armas reaes. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem approvar os novos 
estatutos da companhia real dos caminhos de ferro portugnezes. 

Para Vossa Magestade ver. 

Passou-se por despacho de 25 de junho de 1885. 

Logar do sêllo de verba. 

Pagon 300000 réis de sêllo. 

Lisboa, 25 de junho de 1885, n.° 87. — Souto— Goreny. 

Pagou 100600 réis de emolumentos e imposto addicional como 
consta da guia n.° 548, de 1885.=- Fiíriafo Luiz ftogueira. 

D. Henrique Miguel Menezes de Alarcão o fez. 



Saibam quantos esta publica escriptura de reforma de estatutos vi- 
rem, que no aono do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de 
1885, aos 25 dias do mez de junho, n'esta cidade de Lisboa, escrip- 
torio da companhia peai dos caminhos de ferro portuguezes, ao Gaes 
dos Soldados, onde eu tabelião vim ; aqui no gabinete da direcção es- 
tava presente António Maria de Fontes Pereira dç Mello Ganhado, ca- 
sado, deputado da nação, morador no largo do Poço Novo, na sua qua- 
lidade de administrador delegado (festa companhia, e auctorisado para 
outorgar n'esta escriptura, pela deliberação do conselho de adminis- 
tração que teve 1 gar hontem, como da certidão da acta, que me foi 
apresentada, fica archivada em meu cartório e ha de ir transcripta nos 
traslados doesta; o outorgante pessoa que conheço pelo próprio. 

E logo disse em minha presença e na das testemunhas ao diante 
nomeadas : 

Que na assembléa geral extraordinária da companhia real dos ca- 
minhos de ferro portuguezes, que teve logar em '28 e 30 de março 
do corrente anno, foi deliberada, em cumprimentou harmonia da lei 
de 26 de maio de 1884, a reforma dos estatutos da companhia, que 
haviam sido reduzidos a escriptura publica nas notas do tabellião (Testa 
cidade Francisco Vieira da Silva Barradas, em data de 15 de dezem- 
bro de 1859 ; 

Que elle outorgante, em virtude da auctorisaçao que lhe foi conce- 
dida pelo conselho de administração vem reduzir á presente escriptura 
os novos estatutos approvados na referida assembléa geral extraordi- 
nária, com as modificações indicadas pelo governo e acceitas pelo con- 
selho ou por elle modificadas na sessão de hontem, e que são do teor 
seguinte : 
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Estatutos da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes 

(Sociedade umju éi r«pttttfeilibfc lititada) 

TITULO I 

, FINS DA SOCIEDADE, DENOMINAÇlO, SEDE E DURAÇÃO 

Artigo 1.° À sociedade tem por fim: 

i.° A exploração das linhas de caminhos de ferro denominadas de 
leste e norte e ramal de Cáceres ; 

2.° A construcção e exploração das linhas de caminhos de ferro 
denominadas de Torres Vedras á Figueira e Alfarellos e ramal de 
Coimbra ; 

3.° A construcção e exploração da linha do caminho de ferro deno- 
mipada da Beira Baixa; 

4.° A construcçSo, conclusão e exploração de todos os outros ca- 
minhos de ferro e vias de communicação que forem ulteriormente con- 
cedidos à sociedade ou que ella obtenha por arrendamento, compra, 
fusão ou outro qualquer modo ; 

5.° A orgauisação e exploração de todos os meios de transporte 
por terra ou por agua que possam ser legitimamente estabelecidos, 
em confluência com os caminhos pertencentes á sociedade ou por ella 
tomados de arrendamento, salvo todos os privilégios e concessões já 
outorgadas ; 

6 ° O usufructo e exploração de todos os terrenos, matas, minas, 
ofBcinas metallurgicas, fabricas de machinas ou quaesqiier outros es- 
tabelecimen f os que venham a ser posteriormente concedidos 4 socie- 
dade, tomados de arrendamento ou por ella comprados e destinados á 
exploração dos caipinhos de ferro, pertencentes á mesma sociedade. 

Art. 2.° A sociedade continuará a denominar-se «companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes*. 

Art. 3.° A sede da companhia é em Lisboa. 

Art. 4.° A duração da companhia será a dás concessões de linhas 
férreas que lhe foram ou vierem a ser feitas, cessando para a compa- 
nhia a exploração de cada uma das respectivas linhas successivamente 
e á medida que se forem verificando os prasos estipulados nos referi- 
dos contratos, para ellas deverem ser entregues ao governo. 

TITULO II 

CAPITAL SOCIAL, ACÇÕES PRESTACÇÕES 

Art. 5.° O capital social continua a ser aquelle com que a compa- 
nhia se constituiu, isto é, 6.300:000^000 réis, ou 35 milhões, de fran- 
cos ou 1.400:000 libras sterlinas, dividido em 70:000 acções de 9O#000 
réis cada uma, ou 500 francos, ou 20 libras sterlinas, e formuladas 
de maneira que se possam negociar nas praças de Portugal, França e 
Inglaterra. Alem das acções acima indicadas poderão crear-se, com 
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previa auctorisação do governo, obrigações ao portador, com juro fixo, 
e amortisação limitada ao praso das concessões da- companhia, com 
privilegio sobre essas concessões e seus rendimentos, e sem prejuízo 
dos direitos do estado. 

Art. 6.° As acções serão nominativas e ao portador. 

Art. 7.° Todo o accionista terá direito de depositar as soas acções, 
ou em Lisboa no eofre da sociedade, ou em Paris ou Londres, nos co- 
fres que forem designados pelo conselho de administração. D'este de- 
posito se passará recibo pela forma e com as condições que determi- 
nar o conselho de administração, t 

Art. 8.° As acções são indivisíveis, e a companhia não reconhece 
senão um proprietário para cada uma. Quanto ás acções, obrigações e 
coupons extraviados* observar-se-hão as disposições das leis em vigor. 

A subscripção ou posse da uma ou mais acções importa plena adbe- 
sâo aos estatutos. 

Art. 9.° Todos os annuucios relativos a negócios da companhia se- 
rio publicados no jornal offlcial de Lisboa, e periódicos de Paris e 
Londres, que f )rera designados pelo conselho de administração- 

Art. 10.° Os herdeiros ou credores de qualquer accionista não po- 
dem, sob pretexto algum, penhorar ou exigir sequestro de bens e va- 
lores da companhia, nem pedir a sua venda ou partilha judicial, nem 
ingerir-se em negócios de administração. Para exercerem os seus di- 
reitos devem conformar-se com os inventários sociaes e decisões da 
assembléa geral, tomadas em conformidade d'estes estatutos. 

TITULO III 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. H.° A companhia é administrada por um conselho de trinta 
membros, cuja maioria será composta de cidadãos portuguezes domi- 
ciliados em Portugal. Os membros do conselho serão eleitos pela as- 
sembléa geral. Junto do conselho de administração haverá um com- 
missario régio, nomeado pelo governo, que terá voto consultivo, e se- 
rá retribuído como o forem os membros do conselho. 

A sede do conselho é em Lisboa, mas terá em Paris uma delega- 
ção composta dos administradores residentes fora de Portugal. Dentro 
de oito dias da data da sua nomeação, cada administrador deverá jus- 
tificar a propriedade de 100 acções que serão inalienáveis durante o 
tempo das sum funcções. Estas acções serão depositadas no cofre da 
companhia oun em qualquer outro que seja designado em Paris, ou 
Londres pelo conselho de administração. 

Art. 12.° Os administradores receberão uma remuneração fixa, 
votada pela assembléa geral na sua sessão ordinária de cada anno. 

Alem d'isso será distribuída uma percentagem de 5 por cento do 
excedente dos productos líquidos aos conselhos de administração e 
fiscal, nos termos do artigo 46.° 

Art. 13.° O conselho será renovado todos os annos na quinta par- 
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te dos seus membros pela assembléa geral. Até ao renovamento com- 
pleto a sorte designará quaes os membros que devem sair. 

O renovamento será feito depois por antiguidade; os membros que 
sairem poderão sempre ser reeleitos. 

Art. 14.° O conselho de administrado elegerá todos os annos d'en- 
tre os seus membros um presidente e dois vice-presidentes, que po- 
derão ser reeleitos indefinidamente. No caso de ausência simultânea 
do presidente e vice presidente, o conselho designará um dos mem- 
bros para exercer a presidência. 

Art. 15.° O conselho de administração reunir-se-ha na sede da 
companhia por convocação do presidente, do administrador, ou admi- 
nistradores delegados, ou por convite de três administradores, todas 
as vezes que o interesse da companhia o exigir, e pelo menos uma 
vez por mez. 

As decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos dos mem- 
bros presentes, ou devidamente representados conforme o artigo 16.) 
Em caso de empate, o presidente tem voto de qualidade. Devem es- 
tar, pelo menos, presentes seis administradores, para que as delibe- 
rações sejam validas; n'este caso as decisões só podem ser validas por 
unanimidade. 

§ I o Todas as vezes que um dos membros do conselho peça o 
adiamento de qualquer questão até que se possa conhecer a opinião 
dos ausentes, este adiamento é obrigatório e suspende qualquer deli- 
beração sobre o ponto controvertido, e o conselho dará conhecimento 
dâ questão aos administradores ausentes para que elles possam emit- 
tir o seu voto por escripto. 

| 2.° As communieações dirigidas aos administradores ausentes 
para darem o seu voto, devem ser respondidas nos quinze dias imme- 
diatos à remessa por cartas registadas. O voto que chegar dentro 
d'este praso considerase dado de viva voz. Os votos que chegarem 
depois de findos os quinze dias não se contam, mas faz-se menção 
folies >na acta. 

Art. 16.° Os administradores que residirem em paiz estrangeiro 
poderão ter assento no conselho, sempre que assim o desejarem. Tan- 
to estes administradores como os que se acharem ausentes, poderão 
também fazer-se representar, mesmo por simples carta, nas sessões 
do conselho, por um dos seus collegas de Lisboa, mas este não pode- 
rá reunir mais de três votos ao seu próprio. 

Art. 17.° As deliberações do conselho serão authenticadas pelas 
actas assignadas pelo presidente e dois outros membros ; os extractos 
ou copias d'estas actas para serem validas, deverfe ser assignadas 
pelo presidente ou por quem fizer as suas vezes, e, ^pelo menos, por 
um membro do conselho. 

Art, 18.° Em caso de fallecimento ou demissão de um ou mais ad- 
ministradores, o conselho de administração preencherá as vacaturas 
por eleição feita pelos membros do mesmo conselho, e na conformi- 
dade com o disposto na primeira parte do artigo li. 

Os administradores assim nomeados terão os mesmos poderes que 
os outros administradores, mas não poderão funccionar senão pelo 
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tempo de exercido qae faltava aos seus predecessores. Estas nomea- 
ções serão submettidas á approvação da primeira assembléa geral. Se 
a assembléa geral não aprovar a escolha do conselho de administração, 
nomeará o accionista oa accionistas, que julgar mais aptos, para exer- 
cerem estas funcfões. 

Art. 19.° O conselho é investido para a direcção dos negócios da 
sociedade dos poderes os mais amplos ; a saber : 

a) Faz e ratifica todas as convenções com referencia a acquisição, 
construcção, alienação, compra oa arrendamento de qualquer caminho 
de ferro, estabelecimento ou empreza, comprebendidos no fim da com- 
panhia, salva a previa auctorisação ou ratificação da assembléa geral; 

b) Auctorisa e efíectua toda a compra ou venda de terrenos, ou 
outros immoveis que forem necessários para a realisação do flm so- 
cial; , 

c) Faz convenções relativas ás relações que convenha estabelecer 
com outros caminhos de ferro ou qualquer empreza de transporte, por 
terra ou por agua, para assegurar a correspondência dos mesmos 
transportes, excepto quando essas convenções importarem o pagamen- 
to de qualquer subsidio, porque n'esse caso deverão, para terem le- 
galidade, ser ratificadas pela assembléa geral ; 

d) Regula o emprego dos fundos de reserva e determina o empre- 
go dos fundos disponíveis ; 

e) Auctorisa a alienação de valores, rendas e effeitos pertencentes 
á companhia ; 

f) Fixa e modifica as tarifas e o systema de arrecadação, nos ter- 
mos dos contratos de 30 de julho de 1859 e 14 de setembro do mesmo 
anno, faz as transacções necessárias e regulamentos para a organisa- 
çSo de serviço para a exploração dos caminhos de ferro e outros esta- 
belecimentos ; v 

g) Dirige ao governo todas as pretensões sobre prolongamentos de 
caminhos de feiro, entroncamentos, novas concessões, exploração de 
minas, creação e exploração de estabelecimentos metallurgicos e outros, 
salvo previa auctorisação da assembléa geral ou ratificação posterior ; 

h) Contrata sempre, salvo previa auctorisação da assembléa, todos 
os empréstimos necessários para as operações da companhia, e sub- 
mette á assembléa geral as propostas sobre prolongamento das linhas, 
construcção de entroncamentos, fusão ou contratos com outras compa- 
nhias, prorogação ou renovação de concessões, alienação ou arrenda- 
mentos de caminhos de ferro, terrenos ou edifícios concedidos, modi- 
ficação ou addicionamento aos estatutos, especialmente o augmento do 
fnndo social e prorogação da companhia ; 

t) Nomeia ou demitte o director da companhia e fixa o seu orde- 
nado; 

j) Fixa as despezas geraes da administração; 

k) Faz, para a conservação e exploração do caminho de ferro de 
todas as emprezas da companhia, os contratos de compra e venda, e 
ajuste de qualquer natureza ; regula os fornecimentos e auctorisa a 
compra ou venda de todos os materiaes, machinas e outros objectos 
necessários para a exploração ou por ella produzidos ; 



Digitized by VjOOQIC 



X- 



l) Auctorisa todas as reivindicações, transferencias, transportes, 
vendas de valores, fundos e quaesquer outros eflfeitos da companhia; 

m) Passa todas as quitações, especialmente aquellas que dizem res- 
peito ao preço da venda de immoveis ; 

n) Requer todos os levantamentos de sequestros judiciaes, embar- 
gos e baixas nos registos de hypotheca, desiste de privilégios, dá qui- 
tações definidas e faz renuncias, procedendo pela forma marcada nas 
leis; 

o) Auctorisa todas as acções judiciaes, todas as medidas conserva- 
tórias, todas as transacções e compromissos ; 

p) Nomeia e demilte, sob proposta do director, todos os emprega- 
dos ou auctorisa o director a fazer todas ou parte d'estas nomeações ; 
fixa-lhes suas attribuições e ordenado ; concede-lhes todas as gratifica- 
ções; emfim, resolve todos os negócios comprehendidos na adminis- 
tração da companhia. 

§ único. Para os objectos especificados desde a letra a, até á letra 
i, inclusive, o conselho de administração deverá consultar, por carta 
registada, os administradores que compõem a delegação em Paris, e 
não poderá tomar sobre isto uma decisão valida, senão depois de um 
praso de quinze dias, comprehendido aquelle em que a requisição for 
lançada no correio. Era caso de urgência reconhecida pela maioria do 
conselho de administração, este praso pôde ser reduzido a quatro dias, 
sendo então a consulta feita por telegramma registado. Os administra- 
dores que compõem, a delegação em Paris téem n'estes dois casos o 
direito de remetter cada um o seu voto individual por carta ou tele- 
gramma registado, o qual, logo que chegue antes da expiração dos 
prasos acima indicados, será acceito como se fosse dado pela própria 
pessoa em sessão do conselho de administração. 

Art. 20.° A delegação de Paris representará exclusivamente a com- 
panhia em todos os negócios que tiver em França, conformando-se com 
as resoluções do conselho de administração. Unicamente a esta dele- 
gação competirá a execução das funcções pertencentes ao conselho de 
administração, em tudo o que respeite o ser viço Jinanceiro em Paris, 
a emissão de acções ou obrigações, cobranças e pagamentos de juros 
e dividendos, etc. Usará além disto de todos os poderes que lhe con- 
ferir este mesmo conselho ; e cumprirá, finalmente, sobre todos os ne- 
gócios o mandato que lhe for encarregado. Ser-lbe hão enviadas, no 
praso de três dias, copias authenticas de todas as decisões tomadas 
pelo conselho, e em todos os mezes uma analyse das operações dt 
companhia e do seu balanço. 

Art. 21.° A direcção de todos os serviços pôde ser confiada, de- 
baixo da vigilância do conselho de administração, a um director, que 
se denominará director geral. Poderão juntar-se-Ihe um ou mais sub- 
directores. O director assiste ás deliberações do conselho; tem voto 
consultivo ; é exclusivamente encarregado da execução das decisões do 
conselho ; tem ás suas ordens todos os funccionarios ou empregados 
dos serviços administrativos e especiaes ; propõe ao conselho de admi- 
nistração a nomeação ou demissão dos empregados e os seus venci- 
mentos ; nomeia e demitte os empregados, cujas nomeações o coase- 
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lho lhe tenha delegado ; propõe a modificação e taxa das tarifas e re- 
gulamentos relativos á organisaçSo do serviço ; prepara os contratos 
relativos á construcção e exploração dos caminhos de ferro e outras 
emprezas que constituem o objecto da companhia. O conselho de admi- 
nistração poderá delegar no director todos os mais poderes que julgar 
convenientes. 

Art. 22.° Os membros do conselho de administração não contrahem, 
em virtude da sua gerência, nenhuma obrigação pessoal ou solidaria, 
relativamente ás obrigações da companhia ; respondem unicamente 
pela execução do seu mandato e pela observância das prescripções dos 
estatutos. 

Art. 23.° Os actos que dizenj respeito á transferencia de fundos e 
títulos de credito publico pertencentes á companhia ; os actos de acqui- 
sição, de venda e troca de propriedades ; as transacções, contratos e 
outros actos que podem obrigal-a ; os recibos e endossos, ordens so- 
bre o banco e sobre todos os depositários de fundos sociaes, devem 
ser assignados por um administrador ou por pessoa designada pelo 
conselho, excepto se o conselho delegar para este effeito os seus po- 
deres n'um só administrador ou director geral ou em outra qualquer 
pessoa. N'este caso, porém, a auctorisação deverá ser dada perante 
tabellião e registada no registo publico do commercio. 

Art. 24.° O conselho pôde delegar no todo ou em parte os seus po- 
deres, para a expedição dos negócios correntes, a um ou mais admi- 
nistradores, cujas attribuições o conselho regulará. Poderá ser dada ao 
administrador ou administradores delegados uma remuneração, cuja 
importância será fixada pelo conselho de administração. 

O conselho pôde também delegar em quem quizer todos ou parte 
dos . seus poderes, mas unicamente por um mandato especial e para 
um determinado assumpto. 

Art. 25.° E' prohibido aos administradores tomar ou conservar in- 
teresse directo ou indirecto numa empreza ou num contrato feito com 
a companhia ou por sua conta, salvo se para isso forem auctorisados 
pela assembléa geral. 

TITULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 26.° O conselho fiscal será composto de nove membros. An- 
nualmente serão eleitos dois dos membros. A sorte designará nos pri- 
meiros cinco annos os membros do conselho que devem sair, e depois 
se procederá, como para o conselho de administração, por antiguidade. 
A reeleição é sempre permittida. 

Cada um dos membros do conselho deverá possuir cincoenta acções, 
qpe serão inalienáveis durante o exercício das suas funcções, e depo- 
sitadas na caixa social. 

§ único. O primeiro conselho fiscal será nomeado pela assembléa 
geral e confirmado pelo governo. 

Art. 27.° Cada membro do conselho fiscal tem direito a uma cédula 
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de presença por cada sessão ordinária a que assistir, e cujo valor é 
determinado pela assembléa geral ao mesmo conselho, e para ser di- 
vidido entre os seus membros pertencerá 5 por cento do excedente 
do producto liquido, conforme o artigo 46.° 

Art. 28.° O conselho reunirá, pelo menos, em janeiro, abril, jolho 
e outubro, e todas as vezes que o conselho de administração o recla- 
mar. As suas attribuições são as que lhe confere o artigo 22. f da lei 
de 22 de junho de 4867. 

TITULO V 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art* 29.° A assembléa geral, regularmente constituída, representas 
totalidade dos accionistas. As suas deliberações são obrigatórias par» 
lodos, mesmo para os ausentes, os dissidentes ou interdictos. 

Art. 30.° Compõe-se de todos os accionistas possuidores de viole 
e cinco ou mais acções. Para darem direito a tomar parte na assem» 
bléa geral, as acções nominativas deverão estar averbadas dois mezes, 
pelo menos, antes do dia da primeira reunião, e as acções ao porta- 
dor depositadas no cofre, que o annnncio da convocação designar, 
quinze dias antes da mesma data. 

Ao depositante de acções ao portador será dado um recibo, indi- 
cando os números das acções e o dia do deposito. A carta de admis- 
são na assembléa geral assignada pelo accionista servir-lbeha de prova 
de identidade de pessoa quando lhe seja exigida 

Art. 31.° Qualquer accionista pode delegar n 'outro o direito de to- 
mar parte na assembléa geral, comtanto que o procurador tenha as» 
sento na mesma assembléa. A delegação deverá ser dada por meio de 
procuração, cuja assignatura será legalisada em França pelo maire da 
communa, e em Portugal e Hespanha por tabellião, sem outra qual- 
quer formalidade legal. As procurações feitas em outro paiz estrangeiro 
deverão ser devidamente legalisadas. 

Art. 32.° As mulheres casadas, os menores, as corporações e es- 
tabelecimentos públicos, que tenham direito a assistir á assembléa ge- 
ral, poderão ser representados por seus maridos, tutores ou curado- 
res, ou por seus respectivos administradores, logo que estejam com- 
pletamente munidos de poderes ou outras auctorisações suficientes 
para tomar parte nas deliberações da assembléa. 

Art. 33.° A reunião da assembléa geral realisar-se-ha ordinaria- 
mente uma vez por anno na sede da sociedade, dentro do primeiro 
semestre de cada anno. Reunir-se ha alem disso extraordinariamecte 
todas as vezes que o conselho de administração ou o conselho fiscal o 
julguem necessário, ou que a sua convocação seja reclamada por ac- 
cionistas representantes de um quarto de capital social, devendo en- 
tão a convocação ser feita no praso de quinze dias. 

Art. 34.° As convocações serão annunciadas trinta dias, pelo me- 
nos, antes da reunião, por annuncios insertos nas folhas periódicas de- 
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sigiladas no artigo 9.° Estes annoncios indicarão sempre a ordem da 
dia, sem prejuízo dos direitos conferidos aos accionistas pelo artigo 40.° 

Art. 35.° A assembléa geral constituir-se-ha e poderá validamente 
deliberar todas as vezes que os accionistas presentes ou representa* 
dos sejam, pelo menos, quarenta, e reuoam entre si a decima parte 
das acções emittidas. 

Art. 36.° Quando na primeira assembléa geral não possa reunir - 
se numero legal de accionistas, far-se-ha uma segunda convocação com 
o intervallo de quinze dias. N'esta assembléa as deliberações serão va- 
lidas, qualquer que seja o numero de accionistas presentes ou repre- 
sentados; mas não poderá deliberar senão sobre objectos para que te- 
nha sido originariamente convocada. 

Art. 37.° A assembléa será presidida pelo presidente ou vice-pre- 
sidente eleitos de três em três annos para este fim d'enire os accio- 
nistas. Na falta d'elles pelo presidente ou vice-presidente do conselho 
fiscal, e na falta d'estes pelo administrador que o conselho designar. 
Os dois maiores accionistas presentes serão os escrutinadores, se não 
acceitarem serão substituídos pelos dois immediatos maiores accionis- 
tas, e se estes não acceitarem, por quem o presidente designar. O 
presidente e os escrutinadores nomearão o secretario. 

§ i.° A' mesa assim constituída compete dar a posse aos indiví- 
duos eleitos para os cargos do conselho de administração e conselho 
fiscal. 

§ 2.° Aos membros eleitos que estiverem ausentes ou não poderem 
comparecer ao acto da posse ser-lhes-ba esta dada pelo conselho dè 
administração aue anteriormente estiver funccionando. 

Art. 38.° As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, contando os accionistas presentes e os representados. O numero 
de vinte e cinco acções dá direito a um voto, o de cincoenta a dois, e 
assim successivamente, juntando um voto por cada vinte e cinco acções. 
Nenhum accionista pôde ter nem delegar mais de quarenta votos, qual- 
quer que seja o numero de acções que possuir; comtudo cada accio- 
nista poderá exercer o direito de todcs aquelles que representar, mas 
sob condição de não poder exceder nunca o numero de quarenta vo- 
tos por cada accionista representado. 

Art. 39.° Os accionistas residentes no estrangeiro, e que repre- 
sentarem pelo menos 25 por cento do capital social, terão também a 
faculdade de exercer o direito que lhes confere o artigo 29.° da lei de 
22 de junho de 1867. 

Art. 40.° A assembléa geral occupar-se-ha das questões que lhe fo- 
rem submettidas pelos conselhos de administração e fiscal; estes con- 
selhos darão conta com o seu parecer das propostas que forem apre- 
sentadas com auctorisação e assignatura de dez accionistas, que te- 
nham direito de votar, doze dias, pelo menos, antes do indicado para 
a reunião da assembléa. 

Art. 41.° Serão presentes á assembléa geral o relatório e contas 
do conselho de administração e o parecer do conselho fiscal relativa- 
mente ao estado dos negócios da companhia. Estes relatório e pare- 
cer do conselho fiscal deverão ser previamente impressos e distribui* 
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dos a todos os accionistas conhecidos como taes pelo conselho de admi- 
nistração. A assembléa geral approvarà as contas, se assim o enten- 
der, e a divisão dos lacres, conformando-?e com os presentes estatu- 
tos. Elegerá os seus presidente e vice-presidente, os membros do con- 
selho de administração e do conselho fiscal, e ratificará a eleição para 
as vacaturas de que trata o artigo 18.° Fixará annualmente o dividendo 
a repartir em presença do balanço geral, e em conformidade dos pre- 
sentes estatutos. Deliberará, salvo a approvaçSo do governo, sobre as 
propostas dos conselhos de administração e fiscal, relativamente ao 
augmento do capital social, á prorogação da companhia, ás modifica- 
ções que julgar útil introduzir nós estatutos, e á dissolução antecipada 
da companhia, se o julgar necessário. Fixará a remuneração dos admi- 
nistradores e membros do conselho fiscal. Finalmente, deliberará so- 
bre todos os outros pontos, dentro das suas attribuições, conforme as 
condições especiaes dos presentes estatutos. 

Àrt. 42.° As decisões da assembléa geral serão lançadas em um 
registo especial e assignadas pelos membroos que compozeram a mesa. 
Juntar-se-ha á acta uma lista comprovando o numero de accionistas, 
que constituírem a assembléa, e o numero de votos que tiverem ou 
representarem. Esta lista será também assignada pela mesa. 

Art. 43.° Quando por algum motivo seja necessário justificar qual- 
quer decisão da assembléa geral, o secretario do conselho, auetorisado 
pelo respectivo presidente, ou por quem o substituir, apresentará co- 
pias ou extractos do registo das actas das sessões. 

Art. 44.° As deliberações relativas a propostas de fusão ou reunião 
com outras companhias, de trespasse da empreza, de arrendamento 
de toda a rede ou parte delia, de modificações ou addicções aos es- 
tatutos, de augmento ou diminuição do capital social e de prorogação 
ou dissolução antecipada da companhia, não podem ser tomadas se- 
não em assembléa geral composta de accionistas que representem, 
pelo menos, metade do capital social, e só serão exequíveis depois da 
approvação do governo. No caso em que a esta primeira convocação 
não concorram accionistas que representem a metade do capital social 
proceder-se-ha pelo modo indicado no artigo 36.° 

TITULO VI 

BALANÇO, INVENTARIO, CONTAS ANNUAES, DIVIDENDOS, 
FUNDO DE RESERVA, AMORTISAÇÂO 

Art. 45.* O conselho de administração fará em cada semestre um 
resumo da situação activa e passiva da companhia, o o apresentará ao 
conselbo fiscal. 

Alem d'isso fará no fim de cada anno social um inventario que con- 
tenha indicação dos valores mobiliários e immobiliarios, e de todo o 
activo e passivo da companhia. 

O inventario, o balanço e a conta de ganhos e perdas serão apre- 
sentados ao conselho fiscal com antecedência, pelo menos, de vinte 
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dias antes da assembléa geral, e serão distribuídos aos accionistas 
oito dias antes da mesma assembléa, e apresentados a esta* 

§ único. O conselho remetterá mensalmente á direcção geral do 
commercio e industria um balancete das operações da companhia, que 
o governo mandará publicar na folba offlcial. 

Art. 46.° O producto liquido das despegas de exploração e conser- 
vação será distribuído pela seguinte forma; 

1.° 1 por cento para fundo de reserva; 

2.° Juros e amortisação de empréstimos contrahidos; 

3.° 5 por cento para as acções; 

4.° Completar 4 por cento do producto liquido para fundo de re- 
serva, até este ser igual a 10 por cento do capital social; 

5.° Completar 6 por cento ás acções. 

Do remanescente, bavendo-o, 5 por cento serão para o conselho de 
administração e pára o conselho fiscal, ô por cento para os fundado- 
res, e o resto será distribuído aos accionistas ou ser-lhe-ha dada a 
applicaçâo que a assembléa geral determinar. 

Art. 47.° A amortisação das acções deverá estar effectuada, pelo 
menos, dez annos antes de expirar o praso da ultima concessão do ca- 
minho de ferro feita á companhia, e para este fim será destinado um 
abono proporcional ao capital social, e os dividendos das acções suo 
cessivamente amortisadas. A designação das acções que devem ser 
amortisadas se fará por sorteio publico em Lisboa em cada anno, nas 
epochas e pela forma que o conselho de administração determinar. 

Os portadores das acções designadas pelo sorteio para serem amor- 
tisadas receberão em numerário o capital pago das suas acções, com 
o dividendo até ao dia indicado para a amortisação, e em troca does- 
tas acções receberão outras especiaes ao portador ou coupons de usu- 
fructo. Estas acções darão direito a uma parte proporcional ao exce- 
dente do producto liquido annual mencionado no artigo 46.°. Os porta- 
dores d'estas acções de usufructo conservarão os mesmos direitos que 
os portadores das acções não amortisadas, excepto o dividendo de 6 
por cento sobre o capital amortisado das suas acções, ao qual não te- 
rão direito. 

Os números d'estas acções, designadas pela sorte, serão publica- 
dos em conformidade do artigo 9.° A amortisação do capital doestas 
acções será effectuado em Lisboa, Paris e Londres, nos cofres desi- 
gnados pelo conselho de administração, a contar do 1.° de janeiro do 
anno seguinte. 

§ único. A assembléa geral poderá, quando o julgue opportuno, e 
sobre proposta do conselho de administração e parecer do conselho 
fiscal, deliberar a amortisação de maior numero de acções do que o 
permittiria o abono proporcional ao capital social e dividendos mencifl- 
nados por este artigo; porém, quando se dê este caso, não serão ap- 
plicados a futuras amortisações os dividendos das acções antecidamen- 
te amortisadas, senão quando chegar a epocha em que o deveriam ter 
sido pelo processo ordinário. 

Igualmente poderá modificar o systema da amortisação, observa- 
das as disposições da primeira parte d'este artigo 47.° 
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Art. 48.° O pagamento do dividendo terá legar, conforme decidir 
o conselho de administração, por semestre on por anoo, em Lisboa, 
Paris e Londres, nos cofres designados, e nas epoebas fixadas peio 
mesmo conselho. Estas epochas serão publicadas na forma indicada 
no artigo 9.° 

Todos ds dividendos que não forem cobrados no praso de cinco 
annos, da data (Testa publicação, reverterão a favor da sociedade. 

título vii 

LIQUIDAÇÃO, CONTESTAÇÕES 

Art. 49.° Quando por qualquer motivo se resolva a dissolução da 
sociedade, a assemblèa geral nomeará para liquidatários cinco accio- 
nistas que tenham direito de votar, e que não façam parte do conse- 
lho de administração, e quatro membros d'este conselho. Estes liqui- 
datários procederão immediatamente á liquidação na forma prés cripta 
para casos idênticos no código commercial. Às funeções do conselho 
de administração cessarão logo que comecem as dos liquidatários. 

Art. 50.° Logo qae se tenha resolvido a dissolução, o haver so~ 
ciai será realisado em valores effectivos. Pagar-se-hão todas as quanr 
tias pertencentes a terceiros, e o que sobrar será distribuído pelos 
sócios pro rata das acções que possuírem. No caso de se apresenta- 
rem dificuldades relativamente á distribuição, serão estas resolvidas 
pela forma que se indica no artigo seguinte. 

Art. 51.° Todas as questões que se suscitarem entre o governo e 
a companhia sobre a execução dos respectivos contratos, serão deci- 
didas por árbitros, dos quaes dois serão nomeados pelo governo e 
dois pela companhia. No caso de empate sobre o objecto em questão, 
será um quinto arbitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 
Faltando accordo para esta nomeação, será deferida ao Supremo Tribu- 
nal de Justiça a nomeação do quinto arbitro. 

§ único. As contestações que se levantarem entre o conselho de 
administração e accionistas, serão submettidas ao arbitramento de 
três árbitros e amigáveis medianeiros,* que serão nomeados e proce- 
derão como se determina para casos idênticos no código commercial 
e mais legislação subsidiaria, e a decisão d estes árbitros será execu- 
tada sem que possa contra ella admittir-se qualquer appellação ou re- 
curso. 

Para a outorga d'esta me foi apresentada uma estampilha do sêllo 
de 500 réis, que ao diante vae coitada e devidamente inutilisada ; não 
sendo apresentado documento algum dos mencionados no § único do 
artigo 4.° da cilada lei de 22 de junho de 1867, por não serem exi- 
gíveis para o presente caso. 

E em testemunho de verdade assim o outorgou, sendo testemu- 
nhas presentes : Lúcio Joaquim Miguel Pereira, morador na rua de 
Ferreira Borges n.° 16, e Thomás Caetano Borges de Sousa, mora- 
dor na rua de Buenos Ayres n.° 83, ambos empregados na sociedade 
agrícola ; os quaes aqui assignam com o outorgante, depois d'esta 
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escriptura a todos ser lida por mim Joaquim Barreiros, tabellião que 
a subscrevo e assigno em publico e raso. 

António Maria de Fontes Pereira de Mello Ganhado, Lúcio Joaquim 
Miguel Pereira, Thomás Caetano Borges de Sousa. 

Logar de uma estampilha do imposto do séllo da taxa de 500 réis, 
devidamente collada e inutiltsada com o seguinte: 25 de junho de 4885 
« cinco.— J. B. Cardoso. 

Logar do signal publico. Em testemunho de verdade.— tabelli5o 
Joaquim Barreiros Cardoso. 

TRASLADO DO DOCUMENTO 

Logar do imposto do selo da taxa de 60 réis. 
António de Sousa e Vasconcellos, secretario geral da administração da 
companhia real dos caipinhos de ferro portuguezes, etc. 

Certifico que da acta da sessão do conselho de administração d'esta 
companhia, de 24 de junho do corrente anno, consta que o referido 
conselho conferiu ao ill. m3 e ex. mo .sr. António Maria de Fontes Pereira 
de Mello Ganhado, seu administrador delegado, os poderes necessá- 
rios para outorgar e assignar, na qualidade de legitimo representante 
da companhia, a escriptura de reforma dos seus estatutos, approva 
dos por decreto de 22 de dezembro de 1859. 

E para constar passo, na minha qualidade, a presente certidão, 
que vae por mim assigna da. 

Lisboa, secretaria do conselho de administração da companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes, 25 de junho de 1835.=0 secre- 
tario geral da administração, A. de Sousa e Vasconcellos=F. P. Palba 
«Visconde de Macieira=Conde da Foz=Mariano Cyrillo de Carvalho 
=0. Sampaio=-Abraham Bensaude=Antonio Pereira de Carvalho-* 
Ad. de Lima Mayer=»A. J. Gomes Netto=Mem Rodrigues de Vascon- 
cellos. 

E eu, Joaquim Barreiros Cardoso, tabellião, este fiz extrahir de 
minha nota e respectivo documento, numerei, rubriquei, subscrevo e 
assigno em publico e raso.— De séllo 60000 réis.=0 tabellião, Joa- 
quim Barreiros Cardoso. 

Paço, aos 25 de junho de 1885.= António Maria de Fontes Pereira 
de Mello. 



Lei approvando o contrato provisório para a con 8 tracção 
e exploração do ramal de Vizeu 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as cortes geraes 
decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1 ° E' approvado, para ser convertido em difinitivo, o con- 
trato provisório celebrado em 23 de janeiro de 1885, entre o governo 
e o conde da Foz, o visconde de Macieira, Fernando Pereira Palha e 
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Henrique Jorge Moser, para a construcçSo e exploração de um ramal 
de caminho de ferro que partido das proximidades de Santa Comba 
Dão na linha da Beira' Alta, vá terminar na cidade de Vizeu, o qual 
contrato faz parte da presente lei. 

Art. 2.* Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
mento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como netla se con- 
tém. 

presidente do conselho de ministros, ministro e secretario does- 
tado dos negócios da guerra e interinamente encarregado dos das obras 
publicas, commercio e industria e o ministro e secretario (Testado dos 
negócios da fazenda, a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço, 
aos 30 de junbo de 4885.=El-Rei > com rubrica e guarda.=4wí0nta 
Maria de Fontes Pereira de Mello=Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro. 
=(Logar do sèllo grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo saoccionado o de- 
creto das cortes geraes de 15 do corrente mez, que converte em de- 
finitivo o contrato provisório celebrado em 23 de janeiro ultimo para a 
construcção e exploração de um ramal de caminho de ferro, que, par- 
tindo das proximidades de Santa Comba Dão na linha da Beira Alta, 
và terminar na cidade de Vizeu, manda cumprir e guardar o referido 
decreto, pela forma retro declarada. 

Para vossa Magestade ver.=Luiz António Namorado a fez. 



Termo do contraio provisório para a construcção 
e exploração de um ramal de caminho de ferro de Santa Comba Dão 
a Vizeu. a que se refere a lei d' esta data 

No dia 23 de janeira de 1885, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu Viriato 
Luiz Nogueira, secretario do mesmo ministério, ahi se achavam pre- 
sentes : de uma paríe o ill. m0 e ex. mo sr. conselheiro António Augusta 
de Aguiar, ministro e secretario d'estado dc»s negócios das obras pu- 
blicas, commercio e industria, primeiro outorgante em nome do go- 
verno; e da outra parte o srs. conde da Foz, visconde de Macieira, 
Fernando Pereira Palha e Henrique Jorge Moser, seganios outorgan- 
tes, assistindo também a este acto o ex. mo conselheiro d'estado João 
Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Màrtens, procurador geral da 
coroa e fazenda ; e por elle ex.* ministro foi dito na minha presença 
e na das testemunhas abaixo declaradas, que, tendo o governo de Sua 
Magestade resolvido acceitar a proposta apresentada por elle segunda 
outorgante, no concurso que se effectíiara no dia 12 do corrente mez 
de jíineiro, em virtude do decreto de 11 de dezembro ultimo, para, 
nos termos do mesmo decreto, se adjudicar a construcção e explora- 
ção de um ramal de caminho de ferro que, partindo das proximidades 
de Santa Comba Dão, na linha da Beira AUa, vá terminar na cidade 
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de Vizeu ; tinha por isso elle ex. m * ministro resolvido celebrar com os 
mesmos srs. conde da Foz, visconde de Macieira, Fernando Pereira 
Palha e Henrique Jorge Moser o presente contrato nos termos do ci- 
tado decreto e condições, o qnal contrato, na conformidade do artigo 
15.° d'este decreto, 6 considerado provisório, ficando dependente da 
opprovação do poder legislativo. E por elies segando outorgante, foi 
dito que acceitavam este contrato com aquella natureza de provisório 
e nos termos que ficam indicados, declarando ambos os outorgantes 
que se obrigavam a cumprir todas as clausulas d'este contrato provi- 
sório, que são as seguintes : 

CAPITULO 1 

CONDIÇÕES RELATIVAS Á CONSTRUCÇAO DO RAMAL DE VIZEU, AO FORNECI- 
MENTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO E CIRCULANTE, E AOS DIREITOS 
DO ESTADO E DA EMPREZA SOBRE AS DIVERSAS CONSTRUCÇÕES E MATE- 
RIAL FORNECIDO. 

Artigo 1.° A empreza e Efectuará á sua custa e por sua conta e risco, 
nos termos, pelo modo e nos prasos estipulados n'este contrato : 

i.° A constrocção de um ramal de camiohó de ferro, que, partindo 
das proximidades de Santa Comba Dão, na lioba da Beira Alta, vá 
terminar Da cidade de Vizeu ; sendo o dito ramal completo em todas 
as suas partes, com todas as expropriações, aterros e desaterros, obras 
de arte, assentamento de vias estações e officinas de pequena e grande 
reparação, e todos os edifícios accessorios, casas de guarda, barreiras, 
passagens de nível, muros de sustentação, muros de vedação ou se- 
bes para separar a via férrea das propriedades contíguas, e em geral 
as obras de construcção previstas ou imprevistas, sem excepção ou 
distincção, que forem necessárias para o completo acabamento da linha 
férrea. 

§ 1.° A palavra empreza, sempre que for empregada n'estas con- 
dições, significa os concessionários primitivos, ou qualquer particular, 
sociedade ou companhia, para quem elles trespassem, na conformidade 
das leis e com auctorisação previa do governo, os direitos adquiridos 
e as obrigações contrahidas em virtude d este contrato. 

| 2.° As obras mencionadas no n.° 1.° d'este artigo, que a em- 
preza è obrigada a executar, serão feitas conforme os projectos defi- 
nitivos por ella preparados em harmonia com estas condicções, depois 
de terem sido approvados pelo governo. 

| 3.° Estes projectos comprehenderão : 

«) O plano geral do caminho com a indicação da collocação das es- 
tações, portos seccos, cursos de agua, estradas e caminhos atravessa- 
dos, passagens de nivel e as superiores e inferiores, edifícios e mais 
accessorios e dependências do serviço da linha, o qual plano será feito 
na escala de 1:500; 

b) O perfil longitudinal na escala de 1:5000 para os comprimentos 
e de 1:500 para as alturas, contendo as seguintes indicações de cada 
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rampa ou declive, extensão dos alinhamentos rectos e desenvolvimento 
das curvas com designação dos raios correspondentes ; 

c) Os perfis transversaes na escala de 1:200; 

d) As obras de arte, na escala de 1:50 para um comprimento \ 
abaixo de 10 metros* de 1:100 para um comprimento de 10 a 100 me- 
tros, de 1:200 para um comprimento acima de 100 metros; 

é) Uma memoria descriptiva e justificativa de todo o traçado. 

§ 4.° O numero e a classe das estações e suas dependências serSo 
determinados nos projectos definitivos. Nas estações de entroncamento 
as ampliações e melhoramentos, que forem reclamados pelo maior de- 
senvolvimento que ao serviço resultar da exploração da nova linha, e 
para a facilidade das baldeações, serão feitos por conta da em preza, 
devendo em todo o caso haver uma estação principal, com as accom- 
modações necessárias para passageiros, mercadorias e empregados ; 
oficinas, machinas, e apparelhos para a feitura e concerto do material 
de exploração, armazéns, telheiros e depósitos para arrecadação e pin- 
tura de locomotivas, tenders, carruagens e wagons ; fossos para picar 
o fogo; apparelhos e reservatórios para a alimentação das machi- 
nas. 

§ 5.° Dos projectos approvados fará a empreza tirar duas copias, 
que serão authenticadas pela direcção geral d?s obras publicas e mi- 
nas ; uma das copias strá entregue á empreza e a outra á ficalisação. 

§ 6.° governo reserva-se o direito de fazer fiscalisar a execução 
dos estudos no campo. 

§ 7.° O governo entregará á empreza copia dos estudos feitos so- 
bre a linha a construir. 

2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, car- 
ruagens para viajantes, wagons para mercadorias, machinas e utensí- 
lios para as offlcinas, plantaformas giratórias, reservatórios e appare- 
lhos hydraulicos guindastes, sigoaes e em geral de todo o material 
fixo e circulante, designado ou não designado, que for necessário para 
manter a linba em perfeito estado de exploração. 

3.° O estabelecimento de um telegrapfao eléctrico ao lado da linha 
férrea, e a conservação e renovação dos materiaes e apparelhos que 
forem precisos para o conservar em bom estado de serviço. 

4.° Depois de terminada a linha, a empreza, no praso de um an- 
no, fará à sua custa, com assistência do engenheiro delegado do go- 
verno, a demarcação kilometrica e o levantamento da planta cadastral 
do caminho de ferro e suas dependências com a descripção de todas 
as obras de arte executadas, e entregará ao governo uma copia (Testa 
planta devidamente authenticada. 

Art. 2.° A linha férrea será construída com leito e obras de arte 
para uma só via, á excepção das estações, em que haverá as neces- 
sárias vias de resguardo e as de serviço. 

Art. 3.° Quaesquer alterações ou modificaçõs, que a empreza tenha i" 
por conveniente propor, serão formuladas em harmonia com as condi- £, 
ções technicas dos projectos, mas não poderão ser executadas sem Jf\ 
previa auctorisação do governo. * J 

Àrt. 4.° As terras para a formação dos aterros serão semprer ex- 
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trahidas de maneira que se evite a estagnação das aguas, prejudicial 
â sande publica. _ 

Art. 5 ° A largura da caminho ao nivel da plataforma será de3 m ,5 
em aterro e de 4 m ,3 em desaterro, e ao nivel dos carris de l m ,9 num 
e neutro caso. 

A largura de via será de 1 metro entre as faces interiores dos 
carris. As dimensões dos fossos e a inclinação dos taludes, quer em 
aterro, quer era excavação, serão reguladas pelos respectivos perfis 
transversaes typos adoptados nos projectos. 

A entrevia, ou distancia entre duas vias será pelo menos de 2 me- 
tros, entre as faces exteriores dos carris internos de cada via. 

Art. 6.° O máximo dos declives será de 13 milímetros por metro. 

Art. 7.° Os raios das curvas de concordância não serão inferiores 
a 150 metros nas linhas geraes; uas de serviço e resguardo poderão 
baixar a 100 metros. Quando se empregarem estes raios, as respecti- 
vas curvas de concordância deverão effectuar-se, tanto quanto possí- 
vel, sobre planos horisontaes. 

O intervello entre os pontos de tangencia de duas curvas consecu- 
tivas em sentido contrario, não será inferior a 50 metros. 

Art. 8.° Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea 
devem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a pre- 
encher o fim do seu destino. 

Os carris de ferro a empregar serão de aço, e o seu peso não po- 
derá ser icferior a 20 kilogrammas por metro corrente. Serão fixadoã 
qelo systema que a empreza julgar mais conveniente, segundo os úl- 
timos aperfeiçoamentos e com prévia approvação do governo. 

Art. 9.° As travessas a empregar na linha serão todas creosotadas. 

Art. 10.° Este caminho será fechado por meio de muros, sebes vi- 
vas ou grades de madeira, que o separem das propriedades contíguas, 
com barreiras de serventia abrindo para fora. 

Ari. 11.° A empreza deverá estabelecer, para serviço das localida- 
des atravessadas pela linha férrea, portos seccos destinados ao estaciona- 
mento, carga e descarga de mercadorias, em harmonia com os proje- 
ctos approvados. 

Art. 12.° A empreza construirá, de pedra, ferro ou tijollo, os via- 
dnctos, pontes, pontões, aqueductos e canos de rega, e as passagens 
superiores, inferiores e de nivel, em numero suficiente e com as di- 
mensões que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das aguas, 
a largura do caminho de ferro, e a das estradas ordinárias ou cami- 
nhos a que algumas dessas obras devam dar passagem. 

Art. 13.° Os cruzamentos do caminho de ferro com as estradas de 
l. a e 2. a classe, caminhos municipaes e vicinaes, poderão ser de ni- 
vel, excepto nos casos em que nos projectos estejam designadas pas- 
sagens superiores ou inferiores. 

Em todos os cruzamentos ou passagens de nivel a empreza será 
obrigada a estabelecer barreiras, que abrirão para a parlo exterior do 
camioho^de ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado does- 
te serviço. 

Art. 14.° Quando o caminho de ferro passar sobre uma estrada de 
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I a ciasse, a abertura do viadocto não será meoor de 6 m ,GO; sobre 
uma estrada de 2. a classe, de G metros; sobre uma estrada municipal, 
de 5 metros. A altura dofecbo d# aboboda acima do pavimento da es- 
trada será de 5 metros pelo menos; a largura entre as testas será de 
3 m ,5; a altura dos parapeitos será de O m ,70 pelo menos. 

Art. 15.° Quando o caminho de ferro passar por baixo de uma 
estrada de 1.* classe, a largura do viaducto será de 6 m ,60; sendo dis- 
trictal, 6 metros; e sendo municipal, 5 metros. 

A abertura entre os pés direitos será, pelo menos, de 4 B ,5, com- 
prehendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso á parte superior dos carris será 
pelo menos, de 5 metros. 

Art. 16° Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada exis- 
tente, os declives do novo traçado não poderão exceder os que exis- 
tiam na estrada ou caminho que é substituído. 

O governo, sob proposta da empreza, poderá alterar esta regra. 

O angulo formado pelo eixo da via férrea com o da estrada des- 
viada não poderá ser inferior à 30.° 

Art. 17.° A abertura dos subterrâneos será, pelo menos, de 5 me- 
tros entre as impostas, e de 4 m ,40 entre os pés direitos ao oivet 
dos carris; a altura acima d'este nivel até ao intradorso da abobada 
de revestimento será, pelo menos de 5, m 50. A empreza fará todas as 
obras necessárias para prevenir qualquer perigo de desabamento ou 
infiltração. 

§ único. O governo, sob proposta da empreza, poderá reduzir as 
dimensões dos subterrâneos a que se refere este artigo. 

Ari. 18.° Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a 
via férrea, durante a feitura d'esta, a empreza construirá as necessá- 
rias obras provisórias para que a circulação não seja interrom- 
pida. 

Art. 19.° A empreza restabelecerá e assegurará á sua custa o cor- 
so das aguas, que se tenha suspendido ou modificado em consequên- 
cia das obras do caminho de ferro, ou indemnisará o proprietário, se* 
gundo as leis que lhe forem applicaveis. 

Art. 20.° A empreza deverá empregar, na construcção das obras, 
materiaes de boa qualidade. Os paramentos das abobadas, os cunhaes, 
os soccos e os coroa mentos serão, quanto possível, de pedra appare- 
lhada, de boa qualidade; onde a não houver será tolerado o tijolo. 

Art. 21.° As machinas locomotivas serão construídas segundo os 
melhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circula- 
ção as mesmas machinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assentos. Havel-as- 
ba de três ciasses, pelo menos ; todas serão cobertas, fechadas com 
vidraças e resguardadas com cortinas. 

As de l. a ciasse terão assentos estofados, as de 2. a assentos de 
estofo mais ordinário, e as de 3/ assentos de madeira. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, além do que 
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fica dito, todas as condições prescriptas pelo governo no interesse da 
segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

Art. 22.° O caminho de ferro, com todos os seus edifícios neces- 
sários para o serviço e mais accessorios e dependerias como carris, 
cochins, travessas, e em geral todo o material fixo de qualquer espé- 
cie, fica, desde a sua construcção ou collocaçâo na linba, pertencendo 
ao domínio do estado para todos os efieitos jurídicos, nos termos do 
direito commum e especial dos caminhos de ferro, e das diversas con- 
dições d'este contrato. 

Todo o material circulante, carvão, coke e quaesqear outros pro- 
vimentos, ficarão pertencendo ao dominio da empreza, para os mes- 
mos effeitos e nos mesmos termos ; com a declaração, porém, de que 
o material circulante não poderá ser alienado senão para o effeito de 
ser substituído com vantagem do serviço publico, e o mesmo terá lo- 
gar para o carvão, coke e quaesquer outros aprovisionamentos em- 
quanto forem importados livres de direitos. 

CAPITULO II 

CONDIÇÕES RELATIVAS ÁS CONCESSÕES QUE O ESTADO FAZ Á EMPREZA 

Art. 23.° Em compensação das obrigações que a empreza toma 
sobre si por este contrato, concede o governo á mesma empreza, pelo 
espaço de noventa e nove anãos, a contar da data da assignatura do 
contrato definitivo, a exploração do ramal de Vizeu, nos termos ecom 
as condições n'elle estipuladas. 

Art. 21.° A empreza deverá conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linha férrea e suas dependências, com todo o seu material 
fixo e circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado de- 
verá entregar tudo ao governo, findo aquelle praso, fazendo sempre 
para esse fim á sua custa todas as reparações, tanto ordinárias como 
extraordinárias. 

§ único. Se, porem, durante o praso estabelecido no artigo ante- 
cedente, for destruída ou damnificada alguma parte do caminho de 
ferro, por motivo de guerra, sem culpa da empreza, o governo a in- 
demnisára, pagando-lhe o valor das reparações, depois de avaliadas, 
em dinheiro ou títulos de divida publica pelo seu valor no mercado. 

Art. 25.° Logo que tenha expirado o praso da concessão acima 
estabelecido, a empreza entregará ao governo, em bom estado de ex- 
ploração, o caminho com todo o seu material fixo e seus edifícios e 
dependências de qualquer natureza que sejam, sem que por isso te- 
nha direito a receber d'elle indemnisação alguma. 

Também lhe entregará todo o material circulante,- mas tanto o valor 
d'este como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provimentos, 
que entregar ao governo, ser-lhe-hão pagos segundo a avaliação de 
louvados. 

Art. 26.° Em qualquer epocha, depois de terminados os quinze 
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primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da 
linha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o [treco da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
qquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se d'esta somma o 
producto liquido que corresponda aos dois annos menos productivos, 
e tira-se a modia dos outros annos. a qual constituo a importância de 
uma annuidade, que o governo pagará á empreza durante cada um dos 
annos que faltarem para terminar o praso da concessão, não podendo 
esta annuidade ser inferior a 5,5 por cento do capital desembolsado 
na rasão do preço por que se effectua a adjudicação. 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke 
ou outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avalia- 
ção. 

Art. 27.° O governo garante á empreza o complemento do rendi- 
mebto liquido anoual até 5,5 por cento em relação ao custo de cada 
kilometro que se construir, comprebendendo o juro e a amortisaçSo 
do capital. 

Art. 28.° Para os effeitos d'esta garantia de juro o preço kilome- 
trico da linha a construir será a quantia de réis 22:880^000, segundo 
a proposta feita no concurso. As despezas de exploração serão compu- 
tadas em 50 por cento do producto bruto kilometnco, excluído o im- 
posto de transito; fixando-se, todavia, um mínimo de 700#000 reis e 
um máximo de 1:200#000 réis por kilometro. 

Art. 29.° A garantia de juro será liquidada, e as sommas corres- 
pondentes pagas no fim de cada semestre. 

Art. 30.° Logo que o producto liquido da linha exceder a 5,5 por 
cento ao anno, metade do excesso pertencerá ao estado até completo 
reembolso das sommas adiantadas pelo governo, em virtude da ga- 
rantia de juro de que tratam as condições antecedentes, bem como dos 
juros d'essas sommas na rasão de 5,5 por cento ao anno. 

| único. Á empreza fica salvo o direito de reembolsar o estado 
das quantias que elle tiver adiantado por virtude da garantia de juro 
e amortisação de que tratam as condições antecedentes, podendo usar 
(Tesse direito na epocha ou epocbas que julgar conveniente. 

Art. 31.° O governo publicará os regulamentos e usará dos meios 
apropriados para verificar as receitas e despezas da exploração, sendo 
a empreza obrigada a franquear-Ihe toda a sua excripturação e cor- 
respondência. 

Art. 32.° Concede mais o governo â mesma empreza a feculdade 
de construir todos os ramaes que possam alimentar a circulação da li- 
nha férrea a que se referem estas condições, precedendo o respectivo 
contrato especial com o governo, e sem que este pela dita constrac- 
ção lhe pague subsidio algum, ou lhe garanta qualquer beneficio. 
Quando, porém, o governo julgar necessário construir algum d'esses 
ramaes, e a empreza se nao prestar a isso, o governo reserva-se, 
muito expressamente, o direito de os construir ou de contratar a sua 
construcção com qualquer empreza, nos termos que lhe aprouver. 
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Àrt. 33.° Quando o governo fizer novas concessões de caminhos 
de ferro no districto atravessado pela linha que faz objecto cTeste con- 
trato, ou esses caminhos sejam parallelos, á mesma linha, ou a atra- 
vessem, ou n'ella venham a eotroncar, ou sejam prolongamento (Telia, 
a empreza não pôde, por pretexto algum, impedir os trabalhos preci- 
sos para o estabelecimento das mesmas linhas, nem tem direito a 
qualquer indemnisação, assim como não será obrigada a fazer qual- 
quer despeza por causa d'êssas concessões e das obras a que derem 
logar na sua linha. 

Àrt, 34.° Quando o governo venha a ordenar a construcção de mau 
estrada, canal ou via férrea que atravesse a linha concedida, deverá 
tomar todas as medidas necessárias para que não resulte impedimento 
ou obstáculo á circulação d'esta, nem o minimo augmento de despeza 
para a empreza. 

Art. 35.° A abertura de qualquer das vias de conununicação, de 
que tratam os dois precedentes artigos, nas condições ali exaradas, não 
poderá auctorisar reclamação alguma por parte da empreza. 

Art. 36.° As emprezas concessionarias de quaesquer caminhos de 
ferro que venham a entroncar com a linha que hz o objecto deste 
contrato, terão a faculdade de fazer circular n'eila as suas carruagens, 
wagons e machinas, sujeitando-se aos respectivos regulamentos de po- 
licia e serviço, e pagando pelas pessoas e mercadorias uma portagem 
que, no caso de não haver accordo entre as emprezas, será regulada 
segundo a relação entre a portagem e o transporte estabelecido nas ta- 
rifas dos mais recentes cadernos de condições em França. 

Esta faculdade será reciproca para todas as linhas. 

No caso em que as diversas emprezas não possam accordar-se so- 
bre o exercício d'esta faculdade, o governo decidirá a questão. 

Art. 37.° Concede mais o governo á mesma empreza a isenção de 
qualquer contribuição geral ou municipal nos primeiros vinte annos 
depois do começo das obras ; comtudo n'esta disposição não é incluído 
o direito de transito lançado sobre os preços de conducção dos passa- 
geiros e mercadorias, que estão marcados nas tarifas, o qual todavia 
não excederá nnnca a 5 por cento sobre aquelles preços. Nenhuma 
contribuição especial será lançada sobre a linha férrea durante a con- 
cessão. 

Art. 38.° O governo concede mais á empreza, durante o praso de 
cinco annos, contados da data do contrato definitivo, isenção do paga- 
mento d3 direitos de importação para os materiaes destinados á cons- 
trucção e exploração, que, como taes, são especificados nos mappas 
que fazem parte d'este contrato, e nas quantidades que n'elles se in- 
dicam. 

§ único. A empreza conformar-se-ha com os regulamentos fiscaes 
que forem necessários para prevenir o abuso d'esta concessão. 

Art. 39.° Concede mais o governo á empreza gratuitamente os ter- 
renos que possuir e forem necessários para a construcção e explora- 
ção da linba. 

Art. 40.° Quaesquer expropriações que a empreza houver de fazer 
para as obras do caminho de ferro serão reguladas amigavelmente, 
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ou pelas leis respectivas, tanto geraes como especiaes, dos camiDhos 
ie ferro, devendo intervir o ministério publico para auxiliar a empreza 
em nome do interesse geral, nos termos das leis em vigor, ou d'a- 
quellas que venham a promulgar-se, para facilitar estas expropriações. 
Ãrt. 41.° Concede, emfim, o governo à mesma empreza a faculdade 
de desviar correntes, e alterar a direcção de caminhos, uma vez que 
a construcçao da linha férrea assim o exija, devendo em todos os ca- 
sos regular-se pelas leis sobre expropriações por utilidade publica, 
que lhe deverão ser aplicadas, e sujeitar-se á previa approvaçSo do go- 
verno. 

CAPITULO III 

CONDIÇÕES RELATIVAS A* EXPLORAÇÃO 

Art. 42.° Emquanto durar a garantia de juro, o governo decretará 
as tarifas de passageiros, gados e mercadorias. 

Art. 43.° Logo que o governo estiver embolsado das quantias que 
tiver adiantado em virtude da garantia de juro e amortisação e dos ju- 
ros correspondentes a essas quantias, serão as tarifas estabelecidas por 
accordo entre o governo e a empreza, em harmonia com as que vigo- 
rarem em outras linhas portuguezas que lhes sejam comparáveis, e 
consecutivamente, de cinco em cinco annos, proceder-se-ha á reyisâo 
das mesmas tarifas. 

| 1.° Na falta de accordo entre o governo e a empreza, acercadas 
modificações a introduzir nas tarifas, adoptar-se-hão, como máximos, 
os preços das tarifas das linhas férreas exploradas pelo estado, e, não 
as havendo, a media das tarifas das linhas portuguezas exploradas por 
companhias. 

§ 2.° Qualquer modificação que em qualquer tempo se faça, será 
annunciada com um mez de antecedência. 

Art. 44.° São prohibidos os contratos particulares destinados a re- 
duzir os preços das tarifas. Exceptuam-se d'esta disposição os traspor- 
tes que digam respeito ao serviço do estado e às concessões feitas a 
indigentes. 

Art. 45.° Nenhuma alteração de tarifas, de horários ou de condi- 
ções de serviço poderá ser annunciada ao publico pela imprensa, nas 
estações ou de qualquer foi ma, antes de obtida a approvação do go- 
verno. 

Art. 46.° As despezas accessorias não incluidas nas tarifas, taes 
como as de deposito, armazenagem e outras serão fixadas pela em* 
preza com a approvação do governo. 

Art. 47.° A recepção das taxas terá logar por kilometros ; assim l 
kilometro encetado será pago como se fosse percorrido. Exceptua-se 
d'esta regra toda a distancia percorrida menor de 6 kilometros, a qual 
será paga por 6 kilometros inteiros. 

O peso da tonelada è de 1:000 kilogrammas. 

As fracções de peso n5o serão contadas senão por centésimos de 
tonelada; assim todo o peso comprehendido entre e 10 kilogrammas 
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pagará como 10 kilogrammas, entre 10 e 20 pagará como 20 kilogram- 
mas, e assim successivamente. 

Art. 48,° O transporte de objectos perigosos ou de massas indivi- 
siveis de peso superior a 5:000 kilogrammas n5o será obrigatório para 
a empreza. As condições d'este traisporte poderão regular-se amiga- 
velmente entre ella e os expedidores. 

Feito, porém, accordo com um, não se poderá negar a fazel-o nos 
mesmos termos durante três mezes, pelo menos, coto todos es que 
fizerem igual pedido. 

§ 1.° Todo o transporte que necessitar, pelas síias dimensões, o 
emprego de um ou mais wagons, pagará pela carga inteira do wagon 
ou wagons que empregar, qualquer que seja o peso a transportar. 

§ 2.° As mercadorias que a pedido dos expedidpres forem transpor- 
tadas com a velocidade de viajantes, pagarão na rasão do dobro do 
preço ordinário. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado também pagarão, na mesmo caso, o 
dobro do preço das respectivas tarifas. 

Art. 49.° As mercadorias, volumes, animaes e outros objecos não 
designados nas tarifas, serão classificados para o effeito de pagamen- 
to dos direitos de transporte nas classes com as quaes tiverem maior 
analogia. Esta classificação será feita pela empreza, de accordo com os 
fiscaes do governo, com recurso para o ministério das obras publicas. 

Art. 50.° Todos os objectos (excepto os preciosos especificados na 
tarifa), que pesarem nenos de 10 kilogrammas, serão considerados co- 
mo objectos de reco vagem. 

Art. 51.° Todo o viajante, cuja bagagem não pesar mais de 30 ki- 
logrammas, não terá a pagar pelo transporte (Testa bagagem augmen- 
to algum de preço alem d'aquelle que dever pagar pelo seu logar. 

Art. 52.° Os militares e marinheiros em sarviço, viajando em cor- 
po ou isoladamente, pagarão apenas, por si e suas bagagens, metade 
dos preços estipulados nas tarifas respectivas. 

Art. 53.° Os empregados do governo que forem incumbidos da fis- 
calisação do caminho de ferro ou da cobrança de contribuição lançada 
sobre os preços de transporte, ou da fiscal isação sanitária da linha, 
deverão transitar n'ella sem pagar quantia alguma. 

Art. 54.° A empreza será obrigada a pôr a disposição do governo, 
por metade dos preços das tarifas geraes, todos os meios de transpor- 
te estabelecidos para a exploração do caminho de ferro, quando elle 
precisar dirigir tropas ou material de guerra sobre qualquer ponto ser- 
vido pela linha férrea. 

Art. 55.° A empreza será obrigada a prestar gratuitamente os se- 
guintes serviços: 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral dos cor- 
reios, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e dos 
empregados pue manipularem as correspondências; 

2.° Concessão nos comboios em que não haja ambulâncias postaes, 
de dois compartimentos de carruagens de 2.* classe, para transporte 
das malas de correspondência publica e dos seus conduetores; 

3.° Tranporte do material dos correios, telegraphos e pharoes; 
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4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes; 

5.° Transporte de empregados da direcção geral, em serviço de j 
inspecção e fiscalisação de correios, telegraphos e pbaroes; 

6.° Licença para collocação das linhas telegraphicas do governo 
nos postes ou apoios das linbas telegraphicas da via férrea; 

Art. 56.° O numero de viajens por dia será fixado péla empreza, 
de accordo com o governo, segundo as necessidades da circulação. 

O máximo e mínimo da velocidade dos comboios ordinarinarios de 
viajantes e mercadorias, e dos comboios extraordinários, bem como a 
duração do transito completo, serão sujeitos ás regras de policia, para ■ 
segurança publica» que o governo tem direito de estabelecer, ouvida , 
a empreza. 

Art. 57.° Todo o comboio ordinário de viajantes deverá conter, 
salvo os casos imprevistos de extraordinária concorrência, carruagens 
de todas as classes em quantidade suficiente para as pessoas que se 
apresentarem a tomar logar. 

Art. 58.° O uso do telegrapho eléctrico será gratuitamente permit- 
tido ao governo para os despachos officiaes, e aos particulares medi- 
ante os preços de uma tabeliã estabelecida pela empreza de accordo 
com o governo. . 

CAPITULO IV 

Condições relativas ao deposito, prasos para os estudos e 
oonstrucçâo, penas oonvenoionaes, legislação applioavel 
e outras estipulações 

Art. 59.° O deposito provisosio de 30:0000000 réis, effectuado pela 
empreza á ordem do governo na caixa geral de depósitos, servirá de 
caução a este contrato provisório, o qual fica dependente da a p prova- 
ção do poder legislativo. 

Art. 60.° Obtida a approvação do poder legislativo, e dentro de 
quinze dias, contados da publicação da respectiva lei no Diário do Go- 
verno, lavrar-se-ha o contrato definitivo, devendo o deposito ter sido 
previamente elevado a 60:0000000 réis em dinheiro, ou em títulos de 
divida publica portugueza segundo o seu valor no mercado, o qual de- 
posito ficará á ordem do governo, servindo de caução ao contrato de- 
finitivo. 

Art. 61.° Se no praso fixado no artigo antecedente a empreza não 
assignar o contrato definitivo, ou não elevar o seu deposito a 60.0000000 
réis, perderá para o estado a caução já depositada. 

Art. 62.° O deposito definitivo de 60:0000000 réis, que a empre- ■ 
za perfizer para servir de caução ao contrato definitivo, só poderá ser : 
levantado quando a empreza tenha feito obras no valor equivalente ao ' 
dobro do seu deposito, passando essas obras a servir de caução. 

§ único. A empreza, se effectuar o deposito definitivo em títulos de 

divida publica, terá direito a receber os juros d'esses títulos; se o effe- 

•ctuar em dinheiro, ser-lhe-ha abonado o juro de 5 por cento ao anno. 

Art. 63.° Os estudos e trabalhos technicos do traçado e das obras 
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de arte serão feitos pela empreza e submettidos à approvaçao do go- 
verno no praso de um anno,a contar da data do contrato definitivo. 

§ nnico Os projectos das obras não serão approvados sem que so- 
bre elles seja ouvido previamente o ministério da guerra. 

Art. 64.° A construcção do ramal de Vizeu começará dentro do 
praso de sesenta dias, a contar da data da approvaçao do projecto pelo 
governo, devendo estar concluídas todas as obras e a linha férrea em 
estado de circulação com todo o material fixo e circulante e dependên- 
cias dentro do praso de dois annos, a contar da mesma data. 

Art. 65.° Se a empreza não apresentar os estudos ou não começar 
os trabalhos nos prasos fixados, perderá o deposito effectuado. 

§ único. Se, tendo a empreza apresentado os projectos, o governo 
entender que elles devam ser absolutamente rejeitados ou modificados 
em parte, dará conhecimento á empreza da sua deliberação, e lhe fixa- 
rá, ouvida a junta consultiva de obras publicas e minas, novo praso, 
dentro do qual ella deva corrigir os estudos nos termos < rdenados. Se 
dentro d'esse novo praso não forem aprentados os estudos corrigidos 
nos termos determinados, a empreza soffrerá a pena imposta n'este 
artigo, e será obrigada a executar o projecto que o governo mandar 
eleborar pelos seus engenheiros. 

Art. B6.° Se dentro do praso fixado para a conclusão das obras 
ellas não estiverem terminadas, e a linha férrea respectiva em estado 
de exploração, pagará a empreza por cada mez de demora uma multa, 
que será fixada pelo governo, ouvido o engenheiro encarregado da fis- 
calisação dos trabalhos e a junta consultiva de obras publicas e minas, 
e que não excederá a 2:000^000 réis. 

Art. 67.° Se a empreza, tendo perdido o deposito (artigo 6S.°), 
não o renovar e restabelecer no praso fixado pelo governo; se não pa- 
gar as multas era que incorrer e lhe forem impostas (artigo 66.°); se 
não cumprir as outras clausulas estimuladas no contrato, ou se se re- 
cusar a obedecerá decisão dos árbitros, nos casos da sua intervenção, 
terá o governo, por sua aucloridade, direito de declarar rescindido o 
contrato. 

§ 1.° N'este caso a construcção do caminho com todas as obras fei- 
tas e material fornecido, depois de competentemente avaliada, será pos- 
ta em hasta publica por espaço de seis mezes, com as mesmas condi- 
ções, e arrematada á empreza que maior lanço oflferecer. O preço da 
arrematação. será entregue á empreza, segundo outorgante, depois de 
deduzidas as despezas que o governo tiver feito com o pagamento da 
garantia de juro e fiscalisação. 

Se dentro d'estes seis mezes não houver quem arremate, serão as 
obras e o material fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisação 
alguma, e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

§ 2.° A rescisão do contrato será feita por meio de decreto. 

| 3.° Do decreto de rescisão poderá a empreza recorrer para o 
tribunal arbitral, no improrogavel praso de um mez, a contar do dia 
em que for publicado na íolha oificial. 

| 4.° O governo muito expressamente declara que, no caso de res- 
cisão, não fica obrigado a indemnisar a empreza, qualquer que seja o 
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fundamento, rasão ou pretexto allegado para justiflcar a indemnisa-i 
ção. 

| 5.° Igualmente declara o governo qae se não responsabilisa por 
quaesquer dividas da empreza, qualquer que seja o modo e titulo por. 
que ellas forem contrahidas, nem garante, nem cauciona contratos de 
empreitadas geraes ou pamaes ou outros que a empreza faça. 

§ 6.° Fica bem entendido, e é expressamente estipulado, que o go- 
verno portuguez, não só em rasão do dommio sobre a linha férrea, 
mas como credor da conservação e exploração da mesma linha, tem 
preferência sobre todos os credores da empreza, qualquer que seja a 
origem das suas dividas, obrigando se a empreza em todos os contratos 
que fizer, relativamente á linha férrea, a resalvar os direitos do estado. 
Art. 68.° Exceptuam-se das disposições dos artigos precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados. 

Art. 69.° Se a empreza n5o conservar, durante todo o praso da; 
concessão, a linha férrea e suas dependências, assim como todo o ma- 
terial fixo e circulante, em perfeito estado de serviço, fazendo sempre 
para este fim á sua custa todas as reparações que forem necessárias, 
assim ordinárias como extraordinárias, conforme as disposições do ar-* 
tigo 24.°, ou se fôr remmissa em satisfazer as requisições que para? 
esse fim lhe forem feitas pelo governo, poderá este mandar proceder àss 
necessárias reparações por sua própria auctoridade, e n'este caso tem 
direito de apropriar-se de todas as receitas da empreza, até comple-* 
tar a importância das despezas feitas, augmentadas de um quinto a ti- 
tulo de multa. 

Art. 70.° No caso de interrupção total ou parcial da exploração do- 
caminho de ferro, o governo proverá por sua própria auctoridade pro 
visoriamente, para que a d:ta exploração continue por conta da em* 
preza, e intimal-a-ha logo para ella se habilitar a cumprir com a suaf- 
obrigação respectiva. 

§ 1.° Se três mezes depois de intimada na forma d'este artigo, *. 
empreza não provar que está habilitada para continuar com a expio* ' 
ração da linha férrea nos termos do contrato, incorrerá por esse mes* 
mo facto, depois da declaração do governo, na pena da sua rescisão, 
e perderá o direito a todas as concessões que por elle lhe são feitas, 
e o governo entrará immediatamente na posse do caminho de ferro G 
de todas as suas dependências sem indemnisação alguma. * 

§ 2.° Ficam salvos das disposições d'este artigo os casos de forçt 
maior detidamente comprovados. 

Art. 71.° Quando o governo tomar conta do caminho de ferro, findí 
a concessão, terá direito de se pagar de quaesquer despezas que se| 
jam necessárias para o pôr e"m bom estado de serviço pelo valor d(£ 
material circulante, carvão e mais provimentos, os quaes objectos fl* 
carão servindo, nos últimos cinco annos, de hypotheca especial a esttf 
obrigação. * 

Art. 72.° A execução de todas as obras do caminho de ferro con*_ 
cedido por este contracto, o fornecimento, collocação e emprego d&j 
seu material fixo e circulante, ficam sujeitos á fiscalisaçao dos engef,' 
nbeiros que o governo nomear para esse fim. » 

i 
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Art. 73.° Nem o caminho de ferro na soa totalidade, nem qual- 
quer das suas secções, será aberto ao transito publico emquanto a 
empreza não tiver obtido a approvação do governo, que para esse fim 
mandará examinar miúda e attentamente, por pessoas competentes, to- 
das as obras feitas e material fixo e circulante. 

) único. Os engenheiros que forem incumbidos d'este exame pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circumspecção, e lavrarão um 
auto em que dêem relação minuciosa e exacta de tudo quanto encon- 
trarem com respeito á segurança da via férrea, interpondo por fim o 
seu juizo, sobre se sim ou não tal linha férrea deva ser aberta á ex- 
ploração. Este auto será submettido á sancção do governo para o ha- 
bilitar a resolver. 

Art. 74.° O governo terá o direito de fiscalisar, por meio dos seus 
agentes, a exploração da linha férrea durante todo o tempo da con- 
cessão. 

Art. 75.° A empreza fiea sujeita : 

1.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para 
o serviço telegrapho-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das offiçi- 
nas, estações e dependências da linha férrea. 

Art. 76.° A empreza será considerada porlugueza para todos os 
offeitos. 

Art. 77.° As contestações que se suscitarem entre a empreza e o 
estado serão decididas por árbitros, dos quaes dois serão nomeados 
pelo governo e dois pela empreza. 

No caso de empate sobre o objecto em questão será um quinto ar- 
bitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 

Faltando accordo para esta nomeação, o quinto arbitro será no- 
meado pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

S 1.° No processo arbitral serão observados os preceitos decreta- 
dos pelo governo em virtude da auctorisação legislativa que lhe fôr 
conferida. 

§ 2.° Serão exclusiva e definitivamente resolvidas pelo governo 
todas as questões que se referirem á approvação, modificação e exe- 
cução dos projectos, segundo os quaes a empreza tem obrigação de 
construir a linha férrea indicada n'estas condições. 

Art. 78.° Ficam sujeitos á approvação do governo os estatutos da 
empreza sem embargo da lei de 22 de junho de 1867. 

Art. 79.° A empreza depositará á ordem do governo os productos 
líquidos das obrigações que emittir ; os saldos depositados serão res- 
tituídos à mesma empreza na proporção dos trabalhos executados e 
vencerão o juro de 5 por cento ao anno em conta corrente. 

Art. 80.° O governo fará nos regulamentos de policia dos caminhos 
de ferro as alterações que julgar convenientes, ouvida a empreza. 

A empreza é auctorisada a fazer os regulamentos para os serviços 
de exploração, submettendo-os á approvação do governo. 

Estes regulamentos são obrigatórios para a empreza, e em geral 
para todas as pessoas que fizeram uso do mesmo caminho. 
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Àrt. 81.° A empreza poderá trespassar, com previa auctorisaç 
do goveroo, os direitos adquiridos e as obrigações contrahidas " 
este contrato, a qualquer outra empreza, sociedade ou iudividuo i 
ticular ; mas o trespasse Dão poderá fazer-se a companhia ou soe 
dade, em cujos estatutos se não inclua expressamente a clausula « 
ser composta de cidadãos portucuezes domiciliados em Portugal] 
maioria da sua direcção ou conselho de administração. 



Mappas a que se refere o artigo 38.° (Toste contrato 

N.° 4 

INSTRUMENTOS TOPOGRAPMICOS 



Quantidades 


í 




por myriametro de linha 


Designação dos objectos 




a construir 


\ 




t 


Theodolitos. 




i / 


Níveis. 




0,5 


Eclimetros. 




0,5 


Bússolas. 




2 


Pitas com tecido metallico. 




2 


Correntes métricas com as fixas. 




2 


Miras de madeira. 




0,1 


Tachiometro*. 


/ V 



N.°2 

MATERIAL PARA CONSTRCCÇÁO 



Quantidades 




por mynametro de linha 


Designação dos objectos 


a construir 




i 


Forjas volantes. 


2,5 


Bigornas. 


5 


Wagons completos para transporte de terras. 


20:000 kiloírrammas 


Carris para vias provisórias. 


0,05 


Apparelhos de sondagem. 


0,3 


Tornos completos. 


0,25 


Macacos de simples e duplo movimento. 


200 kilogrammas 


Aço em barra para calços de ferramentas. 


500 kilogrammas 


Perro forjado em barras de diversas dimensões. 


Í00 kilogrammas 


Parafusos de ferro de divegsos tamanhos. 


Segundo os projectos 
approvados 


Cimento (metros cúbicos). 
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N.° 3 

MATERIAL PARA ESTAÇÕES 



Quantidades 
por myriametro de linha 


» Designação dos objectos 


a consirttir 




200 kilogrammas 


Ferragens diversas para edifícios. 


50 kilogrammas 


Tubos de zinco. 


200 kilogrammas 
0,15 


Tubos de chapa de ferro. 


Pontes plataformas giratórias para machinas. 


0,75 


Plataformas giratórias para carruagens. 


0,5 


Tanques de ferro para deposito de agua. 


0,2 


Básculas para wagons. 


i,5 


Ditas para bagagens e mercadorias. 


0,5 


Bombas de incêndio. 


0,15 


Guindastes. 



N.°4 

MATERIAL PARA VIA E PONTES 



; " 


Quantidades 




Quantidades 


por myriametro 


Designação dos objeetos 


j por myriametro 


de linha 




1 


a construir 




433:300 k.*» 


_ 


Carris de aça. 


58:300 k.™ 


- 


Peças de fixação. 


3,75 


- 


Mudanças de via. 


A quantidade 






. será fixada 
segundo os 




Vigas armadas de ferro para pontes e passagens supe- 


? ■" 


riores com todos os seus accessorios. 


projectos 






a p provados 
25 k — 




Ferramentas e utensílios de ferro. 


25 k.» • 


"• 


Ditas e ditos de aço. 

Matéria/ circulante 


2 


_ 


Locomotivas. 


6 


- 


Carruagens para passageiros. 


20 




Wagons para mercadorias. 

Accessorios efe via, mobília para estações, etc. 




2 


Postes de signaes sema for icos ou de disco. 


_ 


2,5 


Candieiros para estações. 


— 


2 


Kelogios de parede. 
Candieiros de mesa. 


— 


3,75 


— 


12,5 


Lanternas para carruagens. 


_ 


0,025 


Machinas para fazer bilhetes. 


— 


1,25 


Machinas para marcar bilhetes, 


~ 


1,50 


Prensas para copiar. 


— 


7,50 


Cornetas de signaes» 




7,50 


Lanternas de signaes com vidros de côr. 

( 
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N.°5 

TELEGBAPHOS 



Quantidades 

por myriametro de lintel 

a construir 


Designação dos objectos 


2:500 kilogrammas 
25 
300 
18 
1,70 
i,25 
1,25 
2,50 


Arame galvanisado. ' 

Tensores de ferro galvanisado. 

Isoladores dè porcelana. 

Elemento» de pilhas com todos os pertences. 

Caixas de folha de ferro idem. 

Receptores. 

Transmissores Bregnet 

Bússolas verticaet. 


Quantidades 

por myriametro de linha 

a construir 


Designação dos objectos 


5 kilogrammas 
lk,25 
i 

4 kilogrammas 


Arame forrado de guta-percha. 

Dito dito de seda. 

Estojos completos de ferramenta para telegraphos. 

Ferramenta de aço. 



N.°6 

CABVZo 





Unidade 


Quantidade 


Destino 


Em todo o período 

de cinco annos 

em que 

é concedida a entrada 

livre de direitos 


Por cada dia a contar ! 

do começo 

da exploração 

até ao limite do período 

de cinco annos 

em que é concedida 

a entrada livre 

de direitos 


Construcção 

Exploração 


Myriametro 


625 toneladas 


0,63 toneladas 



E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como 
testemunhas presentes o segundo official da repartição ceutral (Teste 
ministério, Francisco José Guedes Vilbegas de Quinhones e o amanuen- 
se da mesma repartição, Luiz António Namorado. 

E eu, Viriato Luiz Nogueira, secretario do ministério das obras 
publicas, commercio e industria» em firmeza de tudo, e para constar 
aonde convier, fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o presente 
termo de contrato, que vão assignar commigo os outorgantes e mais 
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pessoas já nomeadas, depois de lbes ter sido por mim \\áo.= António 
Augusto de Aguiar=Conde da Foz=Visconde de Macieira=F. P. Pa- 
Wa=//. J. Moser.— Fui presente, João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho Mártens=Franciscu José Guedes Vilhegas de Quinhones= 
Luiz António Namorado^ Viriato Luiz Nogueira. 

Àcbam-se devidamente inutilisadas por esta ultima assignatura 
duas estampilhas do imposto do sêllo no valor total de 20800 réis. 



TERMO DE CONTRATO DEFINITIVO PARA A CONSTRUCÇÃO E EXPLORAÇÃO DO 
CAMN1HO DE FERRO DA BEIRA BAIXA 

No dia 29 de julho de 1885, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim eu Viriato 
Luiz Nogueira, secretario no mesmo ministro, ahi se achavam presen- 
tes: de uma parte o ill. m * e ex. mo sr. conselheiro d'estado António Ma- 
ria de Fontes Pereira de Mello, presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario doestado dos negócios da guerra, interinamente 
encarregado dos negócios das obras publicas, commercio e industria, 
primeiro outorgante em nome do governo; e da outra parte o sr. An- 
tónio Maria de Fontes Pereira de Mello Ganhado, segundo outorgante, 
e como procurador e representante que mostrou ser, da companhia 
real dos caminhos de ferro portuguezes, como consta de documento 
que fica archivado na repartição a meu cargo; assistindo fambem a es- 
te acto o ill. mo e ex. m0 sr. conselheiro d'estado João Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens, procurador geral da coroa e fazenda; e 
por elle ex. mo ministro foi dito na minha presença e na das testemu- 
nhas abaixo declaradas, que, tendo a companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes satisfeito, pela reforma de seus estatutos, appro- 
vada por alvará de 25 de junho ultimo, ás condições que a lei de 26 
de maio de 1884 estabelecera para que podesse converter-se em de- 
finitivo o contrato provisório de 15 de novembro de 1883, pelo qual 
tinha sido feita á mesma companhia a concessão da linha férrea da Bei- 
ra Baixa; e tendo, alem disso, a companhia efectuado, no praso que 
lhe fora marcado, o deposito definitivo de 360:000$000 réis, á ordem 
do governo, para servir de caução a este contrato, tinha por isso elle 
ex.™ ministro resolvido reduzir ao presente contrato definitivo o refe- 
rido contrato provisório de 15 de novembro de 1883, em conformida- 
de com os disposições da citada lei. E por elle segundo outorgante 
foi dito que, em seu nome e no da empreza que representa, acceitava 
este contrato com aquella natureza de definitivo; declarando ambos os 
outorgantes que se obrigavam, cada um em nome da entidade que re- 
presenta, a cumprir fielmente as condições do mesmo contrato, que 
são as seguintes: . 
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CAPITULO I 

CONDIÇÕES RELATIVAS Á CONSTRUCÇÂO DO CAMIMHO DE FERRO DA BEIRA 
BAIXA, AO FORNECIMENTO DO RESPECTIVO MATERIAL FIXO E CIRCULAN- 
TE, E AOS DIREITOS DO ESTADO E DA EMPREZA SOBRE AS DIVERSAS 
CONSTRUCÇÕES E MATERIAL FORNECIDO 



Art. i.° A empreza effectuará á sua custa e por sua conta e risco, 
nos termos, pelo modo e nos prasos estipulados n'este contrato: 

1.° A coDStrucção de um caminho de ferro que, partindo da esta- 
ção de Abrantes, na linha de leste, e seguindo per Castello Branco, 
Fundão e proximidades da Covilhã, termine nas immediações da Guar- 
da, na linha da Beira Alta; sendo o dito caminho de ferro completo 
em todas as suas partes, com todas as expropriações, aterros e desa- 
terros, obras de arte, assentamentos de vias, estações e oficinas de 
pequena e grande reparação, e todos os edifícios accessorios, casas de 
guarda, barreiras, passagens de nivtl, muros de sustentação, muros de 
vedação ou sebes para separar avia férrea das propriedades contíguas, 
e em geral as obras de construcção previstas ou imprevistas, sem ex- 
cepção ou distineção, que forem necessárias para o completo acaba- 
mento da linha férrea. 

| 1.° A palavra empreza, sempre que for empregada n ? estas condi- 
ções, significa o concessionário primitivo, ou qualquer porticular, socie- 
dade ou companhia, para quem elle trespasse, na conformidade das 
leis e com auetorisação previa do governo, os direitos adquiridos e as 
obrigações contrahidas em virtude d'este contrato. 

§ 2.° As obras mencionadas non.° 4.° d'este artigo, que a empre- 
za ê obrigada a executar, serão feitas conforme os projectos definitivos 
por ella preparados em harmonia com estas condições depois de terem 
sido approvados pelo governo. 

§ 3.° Estes projectos comprehenderão: 

a) O plano geral do caminho com a indicação da collocação das es- 
tações,, portos seccos, cursos de agua, estradas e caminhos atravessa- 
dos, passagens de nivel e as superiores e inferiores, edificios e mais 
accessorios e dependências do serviço da linha, o qual plano será feito 
na escala de 1 : 5000; 

b) O perfil longitudinal na escala de 1 : 5000 para os compri- 
mentos e 1 : 500 p^ra as alturas, contendo as seguintes indicações: 
distancias kilometricas referidas' á origem, comprimento e inclinação 
de cada rampa' ou declive, extensão dos alinhamentos rectos e desen- 
volvimento das curvas com designação dos raios correspondentes; 

c) Os perfis transversaes na escala de 1 : 200 ; 

d) As obras de arte, na escala de 1 : 50 para um comprimento 
abaixo de 10 metros, fle 1 : 100 para um comprimento de 10 a 100 
metros, de 1 : 200 para um comprimento acima de 100 metros; 

é) Uma memoria descriptiva e justificativa de todo o traçado. 
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§ 4.° O numero e a classe das estações e suas dependências serio 
determiuados dos projectos definitivos. Nas estações de entronca meoto 
as ampliações e melhoramentos, que forem reclamados peio maior de- 
senvolvimento que ao serviço resultar da exploração da nova linha, e 
para a facilidade das baldeações, serão feitos por conta da empreza, 
devendo em todo o caso haver uma* estação principal, com as accom- 
modações necessárias para passageiros, mercadorias e empregados; 
officioas, machinas e apparelhos para a feitura e concerto do material 
de exploração; armazéns, telheiros e depósitos para arrecadação e pia* 
tura de locomotivas, tenders, carruagens e wagons; fossos para picar 
o fogo; apparelhos e reservatórios para a alimentação das machinas. 

§ 5.° Dos projectos approvados fará a empreza tirar duas copias, 
que serão authenticadas pela direcção geral das obras publicas e uri* 
nas; uma das copias será entregue á empreza. e a outra á fi s cal i sa- 
cio. 

| 6.° O governo reserva-se o direito de fazer fiscalisar a execução 
dos estudos no'campo. 

§ 7.° O governo entregará á empreza copia dos estudos feitos so- 
bre a linha a construir. 

2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, car- 
ruagens para viajantes, wagons para mercadorias, machinas e utensí- 
lios para as oflkinas, plataformas giratórias, reservatórios 6 appare- 
lhos bjrdraulicos, guindastes, signaes, e em geral de todo o material 
fixo e circulante, designado ou não designado, que for necessário para 
manter a linha em perfeito estado de exploração. 

3,° O estabelecimento de um telegrapho eléctrico ao lado da linha 
férrea, e a conservação e renovação dos materiaes e apparelhos que 
forem precisos para o conservar em bom estado de serviço. 

4* Depois de terminada a linha, a empreza, no praso de um anno, 
fará á sua custa, com assistência do engenheiro delegado do governo» 
a demarcação kilometrica e o levantamento da planta cadastral do ca- 
minho de ferro e suas dependências com a deschpção de todas as obras 
de arte executadas, e entregará ao governo um exemplar d 'esta planta 
devidamente authenticada. 

Art. 2.° A linha férrea será construída com leito e obras de arte 
para uma só via, á excepção das estações, em que haverá as necessá- 
rias vias de resguardo e as de serviço. 

Art. 3.° Quaisquer alterações ou modificações, que a empre?a te- 
nha por conveniente propor, serão formuladas em harmonia com as 
condições tecbnicas doa projectos; mas não poderão ser executadas 
sem previa auctorisação do govern j. 

Art. 4.° As terras para a formação dos aterros serão sempre ex- 
trahidas de maneira que se evite a estagnação das aguas prejudicial á 
saúde publica. 

Art. 5.° A largura do caminho ao nivel da plataforma será do 
5*,30, em aterro e de 6 m ,20, em^desaterro, e ao nivel dos. carris de 
3*,30, num e n'outro caso, 

A largura de' via será de 1 metro entre as faces interiores dos 
earris. As dimensões dos fossos e a inclinação dos taludes, quer em 

8 
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aterro, quer eu escavaçio, serão regaladas pelos respectivos p^rfU 
transversaes typos adoptados dos projectos. 

A entrevia, ou distancia entre duas vias, será pelo menos de 2 me 
tros, entre as faces exteriores dos carris internos de cada via. 

Art. 6.° O máximo dos declives será de 18 milímetros por 
tro. 

Art. 7 • Os raios das curvas de concordância não serio 'nferiorea 
a 300 metros nas linljas geraes; nas de serviço e resguardo poderia 
baixar a 2C0 metros. Quando se empregarem estes raios, as respectí 
vas curvas de concordância deverão effectuar-se, tacto quanto possível^ 
sobre planos horisontaes. 

O intervallo entre os pontos de tangencia de duas curvas consecc* 
ttvas em sentido contrario não será inferior a 50 metros. 

Art 8.' Os carris e outros elementos constitutivos da via fer 
devem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preen-j 
cber o 6m do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço, e o seu peso não poderá seii 
inferior a 30 kilogrammas por metro corrente. Serio fixados pelo sys-l 
tema que a empreza julgar mais conveniente, segundo os últimos aper-| 
feiçoamentos e com previa approvaçio do governo. 

Art. 9.° As travessas a empregar na linha serio todas creosotadasi 

Art. 10.° Este caminho será fechado por meio de muros, sebes vi-[ 
vas ou grades de madeira, qne o separem das propriedades contiguas,j 
oom birreiras de serventia abrindo para fora. 

Art. ii.° A empreza deverá estabelecer, para serviço das localida- 
des atravessadas pela linha férrea, portos seccos destinados ao estacio-1 
nàiuentOy carga e descarga de mercadorias, em harmonia com proje-| 
ctos approvados. 

Art. 12.° A empre/a construirá, de pedra, ferro ou tijolo, os via-l 
duetos, pontes, pontões, aqneductos e canos de rega, e as passagens! 
superiores, inferiores e de nível, em numero suficiente e com as di-| 
roensões que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das aguas 
a largura do caminho de ferro, e a das estradas ordinárias ou cac 
uhos a que algumas dessas obras devam dar passagem* 

Art. 13.* Os cruzamentos do caminho de ferro com as estradai dd 
t'.* e 2.* classe, caminhos municipaes e viánaes, poderio ser de nivelj 
excepto nos casos em que nos projectos estejam desigoadas passage 
superiores ou inferiores. 

Em todos os cruzamentos ou passagens de nível a empreza se 
obrigada a estabelecer barreiras, que abrirão para a parte exterior \ 
caminho de ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'e 
serviço. 

Art. 14.° Quando o caminho de ferro passar sobre uma estrada- 
1.* classe, a abertura do viadueto nio será menor de 6^60; sota 
uma estrada de 2.* classe, de 6 metros ; sobre uma estrada oratuc 
pai, de 5 metros. A altura do fecho da abobada acima do pavioMofi 
da estrada será de 5 metros pelo menos; a largura entre as 
Será de 4"\5; a altu a dos parapeitos será de 0*,70 pelo menos./ 

Art. 15.* Quando o caminho de ferro passar por baixo de uma < 
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irada áet 1/ classe, a largara do viaducto será de 6 m ,60; sendo dis- 
trictal, 6 metros; e sendo municipal, 5 metros. 

A abertura entre os pés direitos será, pelo menos, de 6 m ,40, com- 
prebendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso á parte superior dos carris, será, 
pelo menos, de 5 m ,50. 

Art. 16 ° Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada exis- 
tente, os declives do novo traçado não poderão exceder os que exis- 
tiam na estrada ou caminho que fòr substituído. 

O governo» sobre proposta da empreza, poderá alterar esta regra. 

O angulo formado pelo eixo da via férrea com o da estrada des- 
viada não poderá ser inferior a 30°. 

Art. 17.° A abertura dos subterrâneos será, pelo menos, de 5 me- 
tros entre as impostas, e de 4 m ,40 entre os pés direitos ao nivel dos 
carris; a altura acima d'este nivel até ao intradorso da abobada de 
revestimento será, pelo menos, de 5 m ,50. A empreza fará todas as 
obras oeressarias para prevenir qualquer perigo de desabamento ou 
infiltração. 

Art. 18.° Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a via 
fenea, durante a feitura d'esta, a empreza constiuirà as necessárias 
obras provisórias para que a circulação nSo seja interrompida. 

Art. 19.° A empreza restabelecerá e assegurará á sua custa o curso 
das aguas, que se tenha suspendido ou modificado em consequência 
das obras do caminho de ferro, ou indemnisará o proprietário, segundo 
as leis que lhe forem applicaveis. 

Art. 20.° A empreza deverá empregar na construcção das obras 
materiaes de boa qualidade. 

Os paramentos das abobadas, os cunhaes, os soccos e os coroa- 
mentos serão, quanto possível, de pedra apparelhada de boa qualidade ; 
onde a nlo houver será tolerado o tijolo. 

Art. 2í.° As machinas locomotivas serão construídas segundo os 
melhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de figuro o forem, para pôr em circula- 
ção aí mesmas machinas, 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assentos. Havel-as- 
ha de três classes, pelo menos ; todas serão cobertas, fechadas com 
' vidraças e resguardadas com cortinas. 

Às de t.* classe terão assentos estofados, as de 2. â assentos de 
estofo mais ordinário e as de 3.* assentos de madeira. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, além do que 
fica dito, todas as condições prescriptas pelo governo no interesse da 
segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 
' Art. 22.° O caminho de ferro, com todos os seus edifícios necessá- 
ria pára o serviço e mais accessorios e dependências, como carris, 
coarias, travessas, e em geral todo o material fixo de qualquer espé- 
cie, fica, desde a sua construcção ou coliocação na linha, pertencendo 
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ao domínio do estado para todos os eff eitos jurídicos, dos termos do . 
direito coramum e especial dos caminhos de ferro, e das diversas con- 
dições d'este contrato. 

Todo o material circulante, carvão, coke e quaesquer outros pro- 
vimentos, ficarão pertencendo ao domínio da empreza, para os mes- 
mos effeitos e nos mesmos termos ; com a declaração, porém, de que 
o material circulante não poderá ser alienado senão para o effeito de . 
ser substituído com vantagem do serviço publico, e o mesmo terá lo- ! 
gar para o carvão, coke e quaesquer outros aprovisionamentos em- 
quanto furem importados livres de direitos. ê 

CAPITULO II 

CONDIÇÕES RELATIVAS ÁS CONCESSÕES QUE O ESTADO FAZ Á EMPREZA 

Art. 23.° Em compensação das obrigações que a empreza toma so- 
bre si por este contrato, concede o governo á mesma empreza, pelo i 
espaço de noventa e nove annos, a contar da data da assigoatura (Teste ' 
mesmo contrato, a exploração do caminbo de ferro da Beira Baixa, nos ' 
termos e com as condições n'elle estipuladas. 

Art. 24.° A empreza deverá conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linha férrea e suas dependências, com todo o seu mate- 
rial fixo e circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado 
deverá entregar tudo ao governo, findo aquelle praso, fazendo sempre 
para esse fim á sua custa todas as reparações, tanto ordinárias como 
extraordinárias. '\ 

% único. Se, porém, durante o praso estabelecido no artigo antece- \ 
dente, fôr destruída ou damnificada alguma parte do caminho de feiro, 
por motivo de guerra, sem culpa da empreza, o governo <i indemnisarà, \ 
pagando lhe o valor das reparações, depois de avaliadas, em dinheiro 4 
ou títulos de divida publica pelo seu valor no mercado. 

Art. 25.° Logo que tenha expirado o praso da concessão acima es- 
tabelecido, a empreza entregará ao governo, em bom estado de expio- 
ração, o caminho com todo o seu material fixo e seus edifícios e de- 
pendências de qualquer natureza que sejam, sem que por isso tenha 
direito a receber d'elle indemnisação alguma. 

Também llie entregará todo o material circulante, mas tanto o va- * 
lor d'este como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provi- 
mentos, que entregar ao governo, lhe serão pagos segundo a avalia- . ^ 
ção de louvados. 

Art. 26.° Em qualquer epocha, depois de terminados os quinze ■ 
primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da ; 
linha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. ,; 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido \ 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido,* 
aquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se d'eMa somm&j* 
o producto liquido que corresponda aos dois annos menos productivos, ... 
e tira-se a media dos outros annos, a qual constituo a importância de r 
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uma annuidade, que o governo pagará à empreza durante cada um 
dos annos que faltarem para terminar o praso da concessão, não po- 
dendo esta annuidade ser inferior a 5,5 por cento do capital desem- 
bolsado na rasâo do preço por que se effectua a adjudicação 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
oa outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avalia- 
ção. 

Art. 27.° O governo garante á empreza o complemento do rendi- 
mento liquido annual até 5,5 por cento em relação ao custo de cada 
kilometro que se construir, comprehendendo o juro e amortisação do 
capital. 

Art. 28.° Para os effeitos d'esta garantia de juro o preço kilome- 
trico da linba a construir será a quantia de réis 35:800^000, segundo 
a proposta feita e acceita no concurso. As despezas de exploração se- 
rio computadas em 40 por cento do producto bruto kilometrico, ex- 
cluído o imposto de transito ; fixando-se, todavia, um minimo de réis 
1:0000000 por kilometro. 

Art. 29.° A garantia de juro será liquidada, e as sommas corres- 
pondentes pagas no fim de ca ria semestre. 

Art. 30.° A empreza terá direito á garantia do juro, em relação ás 
secções approvadas e abertas á exploração publica, desde o começo da 
mesma exploração. Para este effeito não poderá a linha ser dividida 
em mais de tr^S secções ; a saber : do ponto de entroncamento no ca- 
minho de ferro de leste a Castello Branco ; de Castello Branco à esta- 
ção da Covilhã ; da estação da Covilhã ao ponto de entroncamento na 
linha da Beira Alta. 

Art. 31.° Logo que o producto liquido da linha exceder a 5,5 por 
cento ao anno, metade do excesso pertencerá ao estado até completo 
reembolso das sommas adiantadas pelo governo, em virtude da ga- 
rantia de juro de que tratam as condições antecedentes, bem como dos 
juros d*essas spmmas na rasão de 5,5 por cento ao anno. 

| único. Á empreza fica salvo o direito de reembolsar o estado 
das quantias que elle liver adiantado por virtude da garantia de juro 
e amortisação de que tratam as condiões antecedentes, podendo usar 
d'esse direito na epocha ou epochas que julgar conveniente. 

Art. 32.° O governo publicará os regulamentos e usará dos meios 
apropriados para verificar as receitas e despezas da exploração, sendo 
a empreza obrigada a franquear lhe toda a escripturação e correspon- 
dência. 

Art. 33*° Concede mais o governo á mesma empreza a faculdade 
de construir todos os ramaes que possam alimentar a circulação da 
linha férrea a que se refere este contrato, precedendo o respectivo con- 
trato especial com o governo, e sem que este pela dita construcção lhe 
pague subsidio algum, ou lhe garanta qualquer beneficio. Quando, 
porem, o governo julgar necessário construir algum desses ramaes, e 
* empreza se não prestar a isso, o governo reserva-se, muito expres- 
samente,-0 direito de os construir ou de contratar a sua construcção 
<tom qualquer empreza, nos termos que lhe aprouver. 
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Art. 34.° Quando o governo fizer novas concessões de caminhos d& 
ferro no districio atravessado pela linha que faz objecto d'este contra- 
to, ou esses caminhos sejam parallelos à mesma linha, ou a atraves- 
sem, ou n'ella venham a antroncar, ou sejam prol» ngamento d'elU, a 
empreza não pôde, por pretexto algum, impedir os trabalhos precisos 
para o estabelecimento das mesmas linhas, não tem direito a qualquer 
indemnisação, assim como não será obrigada a fazer qualquer despeza 
por causa dessas concessões e das obras a que derem logar na sua 
Unha. 

Art. 35.° Quando o governo venha a ordenar a construcção de uma 
estrada, canal ou via férrea que atravesse a linha concedida, deverá 
tomar todas as medidas necessárias para que não resulte impedimen- 
to ou obstáculo á circulação d'esta, nem o mínimo augmento de des- 
peza para a empreza. 

Art. 36.° A abertura de qualquer das vias de communicação, de 
que tratam os dois precedentes artigos, nas condições ali exaradas, nio 
poderá auctorisar reclamação alguma por parte da empreza. 

Art. 37.° As emprezas concessionarias de quaesquer caminhos de 
ferro que venham a entroncar com a linha que faz objecto d'este con- 
trato, terão a faculdade de fa?er circular n'ella as suas carruagens^ 
wagons e machioas, sujeitando-se aos respectivos regulamentos de po- 
licia e serviço, e pagando pelas pessoas e mercadorias uma portagem 
que, no caso de não haver accordo entre as emprezas, será regulada 
segundo a relação entre a portagem e o transporte estabelecido nas ta- 
rifas dos mais recentes cadernos de condições em França. 

Esta faculdade será reciproca para todas as Unhas. 

No caso em que as diversas emprezas mão possam accordar-se 
sobre o exercício (Testa faculdade, o governo decidirá a questão. 

Art. 38.° Concede mais o governo á mesma empreza a isenção de 
qualquer contribuição geral ou municipal nos primeiros vinte annos 
depois do começo das obras; comtudo n'esta disposição nno é incluído 
o direito.de transito lançado sobre os preços de. condução dos passa- 
geiros e mercadorias, que estejam marcados nas tarifas, o qual, toda- 
via não excederá nunca a 5 por cento sobre aquelles preços. Nenhuma 
contribuição especial será lançada sobre a linha férrea durante a con- 
cessão. 

Art. 39.° O governo concede mais á empreza, durante o praso de 
cinco annos, contados da data deste contrato definitivo, isenção do 
pagamento de direitos de importação, para os materiaes destinados £ 
construcção e exploração, que, como taes, são especificados nos mappas 
que fazem parte d'este contrato, e nas quantidades que n'elle se in- 
dicam. 

§ único. A empreza conformar-se-ha com os regulamentos fiscaes 
que forem necessários para prevenir o abuso d'esta concessão. 

Art. 40.° Concede mais o governo á empreza gratuitamente os ter- 
renos que possuir e forem necessários para a construcção e explora- 
ção de linha. 

Art. 41.° Quaesquer expropriações que a empreza houver de fazer 
para as obras do caminho de ferro serão reguladas amigavelmente) oo 
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pelas leis respectivas, tanto geraes como especiaes, dos cami h >s de 
ferro, devendo intervir o ministério publico, para auxiliar a em pi /,a. em 
nome do interesse geral, nos termos das leis em vigor, ou d'a Relias 
que venham a promulgar-se para facilitar estas expropriações. 

Art. 42.° Concede, emfim, o governo à mesma empreza a facul- 
dade de desviar correntes, e alterar a direcção de caminhos, uma vez 
que a construcção da linha férrea assim o exija, devendo em todos os 
casos regular se pelas leis sobre expropriações» por utilidade publica, 
que lhe deverão ser applicadas, e sujeitar-se à previa approvação do 
governo. 

CAPITULO III 

CONDIÇÕES RELATIVAS Á EXPLORAÇÃO 

Art. 43.° Emquanto durar a garantia de juro o governo decretará 
as tarifas de passageiros, gados e mercadorias. 

Art. 44.° Logo que o governo estiver embolsado das quantias que 
tiver adiantado em virtude da garaptia de juro e amortisação e dos ju- 
ros correspondentes a essas quantias, serão as tarifas estabelecidas 
por accordo entre o governo e a empreza, em harmonia" com as que 
vigorarem em outras linhas portuguezas que lhes sejam comparáveis, 
e consecutivamente, de cine:» em cinco annos, se procederá à revisão 
das mesmas tarifas. 

§ l.° Na falia de accordo entre o governo e a empreza, acercadas 
modificações a introduzir nas tarifas, adoptar-se-bão, como máximo, 
os preços das tarifas das linhas férreas exploradas pelo estado» e, não 
as havenoo, a media das tarifas das linhas portuguezas* exploradas 
por companhias. * 

§ §.° Qualquer modificação, que em qualquer tempo se faça, será 
annunciada c«»m um mez de antecedência. 

Art. 45 Sr.o prohibidos os contratos particulares destinados a re- 
duzir os preços das tarifas. Exceptuam-se desta disposição os trans- 
portes que digam respeito ao serviço do estado e ás concessões feitas 
a indigentes. 

Art. 46.° Nenhuma alteração de tarifas, de horários ou de condi- 
ções de serviços poderá ser annunciada ao publico pela imprensa, nas 
estações ou de qualquer forma, antes de obtida a approvação do go- 
verno. 

Àrt. 47.° As despezas accessorias não incluídas nas tarifas, taes 
como as de deposito, armazenagem e outras, serão fixadas pela em- 
preza com a approvação do governo. , 

Art. 48.° A recepção das taxas terá logar por kilometros ; assim 
i kilometro encetado será pago como se fosse percorrido. Exceptua se 
d'esta regra toda a distancia percorrida menor de 6 kilometros, a qual 
será paga por 6 kilometros inteiros. 

O peso da tonelada é de 1:000 kilogrammas. 

Às fracções de peso não serão contadas senão por centecimos de. 
tonelada ; assim todo o peso comprehéndide entre O e 10 kilogram- 
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mas pagará como 10 kilogramraas, entre 10 e 20 pagará como 20 ki- 
gramiuas, e assim successivamente. 

Ait. 49.° O transporte de objectos perigosos ou de massas indivi- 
síveis de peso superior a 5:000 kilogrammas, não será obrigatório 
para a empreza. As condições d este transporte poderio regular se 
amigavelmente entre ella e os expedidores. 

Feito, porém, accordo com um, não se poderá negar a fazel-o dos 
mesmos termos durante três mezes, pelo menos, com todos os que lhe 
fizerem igual pedido. 

§ 1.° Todo o transporte que necessitar, pelas suas dimensões, o 
emprega de um ou mais wagons, pagará pela carga inteira do 
wagon ou dos wagons que empregar, qualquer que seja o peso a trans- 
portar. 

§ 2.° As mercadorias que, a pedido dos expedidores, forem trans- 
portadas com a velocidade de viajantes, pagarão na rasão do dobro 
do preço ordinário. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado também pagarão, no mesmo caso, o 
dobro do preço das respectivas tarifas 

Art. 50.° As mercadorias, volumes, animaes e outros objectos nSo 
designados nas tarifas, serão qualificados para o e fiei to de pagamento 
dos direitos de transporte, nas classes com as quaes tiverem maior 
analogia. Esta classificação será feita pela ampreza, de accordo com 
os fiscaes do governo, com recurso para o ministério das obras publicas. 

Art. 51.° Todos os objectos (excepto os preciosos especificados na 
tarifa) que pesarem menos de 10 kilogrammas, serão considerados co- 
mo objectos de recovagem. 

Art. 52.° Todo o viajante, cuja bagagem não pesar mais de 30 ki- 
logrammas, não terá a pagar pelo transporte d'esta bagagem augmento 
algum do preço alem d'aquelle que dever pagar pelo seu legar. 

Art. 53.° Os militares e marinheiros em serviço, viajando em cor- 
po ou isolamente, pagarão apenas por si e suas bagagens metade dos 
preços estipulados nas tarifas respectivas. 

Aat. 54.° Os empregados do coverno que forem incumbidos da 
fiscalisaçâo do caminho de ferro ou da cobrança de contribuição lan- 
çada sobre os preços de transporte ou da fiscalisaçâo sanitária da li- 
nha, deverão transitar n'ella sem pagar quantia alguma. 

Ar. 55.° A empreza fica obrigada a pôr á disposição do governo, 
pc^ metade d<s preços das tarifas geraes, todos os meios de transpor- 
te estabelecidos para a exploração do caminho de ferro, quando elle 
precisar dirigir tropas ou material de guerra sobre qualquer ponto ser- 
vido pela linha férrea. 

Art. 56.° A empreza fica obrigada a prestar gratuitamente os se- 
guintes serviços : 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral dos cor- 
reios, telegrapbos e pharoes designar, das ambulâncias postaes, e dos 
empregados que manipularem as correspondências ; 

2° Concessão, nos comboios em que não haja ambulâncias postaes, 
4e dois compartimentos de carruagem de 2/ classe para transporte 
.das malas de correspondência publica e dos seus conduetores; 
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3.° Transporte do material dos correios, telegrapbos e pharoes ; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte de empregados da direcção geral, em serviço de ins- 
pecção e flscalisação de correios, telegrapnos e pharoes ; 

6.° Licença para collocação das linhas telegrapbicas do governo 
nos postes ou apoios das linhas telegrapbicas da via férrea. . 

Art. 57.° O numero de viagens por dia será fixado pela empreza, 
de accmrdo com o governo, segundo as necessidades da circulação. 

O máximo e mínimo da velocidade dos comboios ordinários de via- 
jantes e mercadorias, e dos comboios extraordinários, bem como a du- 
ração do transito completo, serão sujeitos ás regras de policia, para 
segurança publica, que o governo tem direito de estabelecer, ouvida a 
empreza. 

Àft. 58.° Todo o comboio ordinário de viajantes deverá conter, 
«alvo os casos imprevistos de extraordinária concorrência, carruagens 
de todas as classes em quantidade sufficiente para as pessoas que se 
apresentarem a lomar logar. 

Art. 59.° O uso do telegrapho eléctrico será gratuitamente permit- 
iido ao governo para os despachos officiaes, e aos particulares mediante 
os preços de uma tabeliã estabelecida pela empreza de accordo como 
governo. 

CAPITULO IV 

CONDIÇÕES RELATIVAS AO DEPOSITO, PRASOS PARA OS ESTUDOS E CONS- 
TRUCÇÀO, PENAS CONVENCIONAES, LEGISLAGÀO APPLICAVEL E OUTRAS 
ESTIPULAÇÕES. 

Art. 60.° O deposito deflnitivo de 360:000^000 réis, que a empreza 
effectuou, para servir de caução a este contrato definitivo, só poderá 
ser levantado quando a empreza tenha frito obras no valor equivalente 
ao valor do seu deposito, passando essas obras a servir de caução. 

§ único. A empreza, se eflectuar o deposito definitivo em títulos de 
divida publica, terá direito a receber os juros desses títulos ; se o ef- 
fectuar em dinheiro, áer-lhe-ha abonado o juro de 5 por cento ao anno. 

Art. 61.° Os estudos e trabalhos technicos do traçado e das obras 
de arte serão feitos pelo empreza, e submettidos á approvação do go- 
verno no praso de um anno, a contar da data d'este contrato definivo. 

§ único. Os projectos das obras não serão approvados sem que 
sobre elles S"ja ouvido previamente o ministério da guerra. 

Art. 62° A construcção do caminho de frrro da Beira Baixa co- 
meçará dentro do praso de sessenta dias, a contar da data da appro- 
vação do projecto pelo governo, devendo estar concluídas todas as 
obras e a linha Térrea em estado de circulação com todo o seu mate- 
rial fixo e circulante e dependências, dentro do praso de quatro ân- 
uos a contar da mes«na data. 

Art 63.° Se a empreza não apresentar os estudos ou não começar 
os trabalhos nos prasos fixados, perderá o deposito eflectuado. 

§ único. Se, tendo a empreza apresentado os projectos, o governo 
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entender que elles devam ser absolutamente rejeitados ou modificados 
em parte, dará conhecimento á empreza da sua deliberação e lbe flia- 
rá, ouvida a junta consultiva de obras publicas e minas, novo praso, 
dentro do qual ella deva corrigir os estudos nos termos ordenados. Se 
dentro d'esse novo praso não forem apresentados os estudos corrigi- 
gidos nos termos determidos, a empreza soffrerá a pena imposta n'este 
artigo, e será obrigada a executar o projecto que o governo mandar 
elaborar pelos seus engenheiros. 

Art. 64.° Se dentro do praso fixado para a conclusão das obras 
ellas não estiverem terminadas, e a linha férrea em estado de explo- 
ração, pagará a empreza por cada mez de demora uma multa, que 
será fixada pelo governo, ouvido o engenheiro encarregado da flscali- 
sação dos trabalhos e a junta consultiva de obras publicas e minas, e 
que não excederá a 6:06o#000 réis. 

Art. 65.° Se a empreza, tendo perdido o depôs to (artigo 63 °), 
não o renovar e restabelecer no praso fixado pelo governo; se não 
pagar as multas em que incorrer e lhe forem impostas (artigo 64.°), 
se não cumprir as outras clausulas estipuladas neste contrato, ou se 
se recusar a obedecer á decisão dos árbitros, nos casos da sua inter- 
venção, terá o governo, por sua auctoridade, direito de declarar res- 
cindido o contrato. 

§ 1.° N'este caso a construcção do caminho com todas as obras fei- 
tas e material fornecido, depois de competentemente avaliada, será 
posta em hasta publica por espaço de seis mezes, com as mesmas con- 
dições, e arrematada à empreza que maior lanço ofíerecer. O preço 
da arrematação será entregue à empreza, segunda outorgante, depois 
de deduzidas as despezas que o governo tiver feito com o pagamento 
da garantia de juro e fiscalisaçSo. 

Se dentro d'estes seis mezes não houver quem arremate, ser3o as 
obras e material fornecido adjudicados ao estado, sem iodemoisação 
alguma, e o contrato rescindido para todos os efleitos jurídicos. 

§ 2.° A. recisão do contrato será feita por meio de decreto. 

§ 3.° Do decreto de rescisão poderá a empreza recorrer para o 
tribunal arbitral, no improrogavel praso de um mez a contar do dia 
em que fôr publicado na folha offlcial. 

§ 4.° O governo muito expressamente declara que, no caso de res- 
cisão, não fica obrigado a indemnisar a empreza, qualquer que seja o 
fundamento, rasão ou pretexto allegado para justificar a indemni- 
sação. 

§ 5.° Igualmente declara o governo que se não responsabilisa por quaes- 
quer dividas da empreza, qualquer que seja o modo e titulo por que 
ellas forem contrabidas, nem garante, nem cauciona contratos de em- 
preitadas geraes ou parciaes ou outros que a empreza faça. 

§ 6.° Fica bem entendido, e é expressamente estipulado, que o 
governo portuguez não só em rasão do domínio sobre a linha férrea, 
mas como credor da c nservaçSo e exploração da mesma linha, tem 
preferencia sobre todos os credores da empreza, qualquer seja a origem 
das suas dividas, obrigando se a empreza em todos os contratos que 
fizer, relativamente á linha férrea, a resalvar os direitos do estado. 
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Art 66.° Exceptua m-se das disposições dos artigos precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados. 

Art. 67.° Se a empreza não. conservar, durante todo o praso da 
concessão, a linba férrea e suas dependências, assim como todo o ma- 
terial fixo e circulante, em perfeito estado de serviço, fazendo sempre 
para este fim à sua custa todas as reparações que forem necessárias, 
assim ordinárias como extraordinárias, conforme as disposições do ar- 
tigo 24.°, ou se for remissa em satisfazer as requisições que para es- 
se fim lhe forem feitas pelo governo, poderá este mandar proceder ás 
necessárias reparações por sua própria auctondade, e nesta caso tem 
(Jíreito de apropriar-se de todas as receitas da empreza, até comple- 
tar a importância das despezas feitas, augmentadas de um quinto a ti- 
tulo de multa. 

Art. 68.° No caso de interrupção total ou parcial da exploração do 
caminho de ferro, o governo proverá por sua própria auctoridade, pro- 
visoriamente,' para que a dita exploração continue por conta da em- 
preza, e intimal-a-ha logo para ella se habilitar a cumprir a sua obri- 
gação respectiva. 

§ 1.° Se três mezes depois de intimada na forma deste artigo, a 
empreza não provar que está habilitada para continuar com a explo- 
ração da linha férrea nos termos d'esie contrato, incorrerá por esse 
mesmo facto, depois da declaração do governo, na pena da sua resci- 
são, e perderá o direito a todas as concessões que por elle lhe são 
feitas, e o governo entrará imaiediatamente na posse do caminho de 
ferro e de todas as suas dependências sem indemnisação alguma. 

§ 2° Ficam salvos das disposições d'este artigos os casos de força 
maior devidamente comprovados. 

Art. 69.° Quando o governo tomar conta do caminho de ferro, finda 
a concessão, terá direito de se pagar de quaesquer despezas que sejam 
necessárias para o pôr em bom estado do serviço pelo valor do mate- 
rial circulante, carvão e mais provimentos, os quaes ob.ectos ficarão 
servindo, nos últimos cinco anoos, de bypotheca especial a esta obri- 
gação. 

Art. 70.° A execução de todas as obras do caminho de ferro con- 
cedido por este contrato, o fornecimento, collocação e emprego do seu 
material fixo e circulante, ficam sujeitos á fiscalisação dos engeohei- 
ros que o governo nomear para esse fim. 

Art. 71.° Nem o caminho de ferro na sua totalidade, nem qualquer 
das suas secções será aberto ao transito publico emquanto a empreza 
não tiver obtido a approvação do governo, que para esse fim manda- 
rá examinar miúda e attentamente, por pessoas competentes, todas as 
obras feitas e material fixo e circulante. 

§ único. Os engenheiros que forem incumbidos doeste exame,, pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circumspecção, e lavrarão um 
auto em que dêem relação minuciosa e exacta de todo quanto encon- 
trarem com respeito á segurança da via férrea, interpondo por fim o 
seu juizo, sobre se sim ou não tal linha férrea deva ser aberta á ex- 
ploração. Este auto será submettido à sancção do governo para o ha- 
bilitar a resolver. 
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Art. 72.° O governo terá o direito de fiscalisar, por meio dos seus 
agentes, a exploração d* linba férrea durante lodo o tempo da con- 
cessão. 

Àrt. 73.° A empreza fica sujeita : 

4.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para 
o serviço telegrapbo-postal ; 

2.° Ás leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como do estado das ofi- 
cinas, estações e dependências da linba férrea. 

Art. 74.° A empreza será considerada portuguesa para todos os 
e Efeitos. 

Art. 75.° As contestações que se suscitarem entre a empreza e o 
estado serão decididas por árbitros, dos quaes dois serão nomeados 
pelo governo e dois pela empreza. 

No—easo de empate sobre o objecto em questão será um quinto 
arbitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 

Faltando accordo para esta nomeação, o quinto arbitro será no- 
meado pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

§ 1.° No processo arbitral serão observados os preceitos decreta- 
dos pelo governo em virtude d* auctorisação legislativa que lhe foi 
conferida. 

§ 2.° Serão exclusiva e definitivamente resolvidas pelo governo 
todas as qéestões que se referirem á approvação, modificação e exe- 
cução dos projectos, segundo os quaes a empreza tem obrigação de 
construir a linba férrea indicada n estas condições. 

Art. 76.° Ficam sujeitos á approvação do governo os estatutos da 
empreza sem embargo da lei de 22 de junho de 1867. / 

Art. 77.° A empreza depositará á ordem do governo os productos 
liquidos das obrigações que emittir ; os saldos depositados serão res- 
tituídos á mesma empreza na proporção dos trabalhos executados, e 
vencerão o juro de 5 por cento ao anno em conta corrente. 

Art. 78.° O governo fará nos regulamentos de policia dos cami- 
nhos de ferro as alterações que julgar convenientes, ouvida a em- 
preza. 

A empreza é auctorisada a fazer os regulamentos para os serviços 
de exploração, submettendoos á approvação do governo. 

Estes regulamentos são obrigatórios para a empreza, e em geral 
para todas as pessoas que fizerem uso do mesmo caminho. 

Art. 79.° A empreza poderá trespassar, com previa auctorisação 
do governo, os direitos adquiridos e as obrigações contrabidas, por 
este contrato, a qualquer outra empreza, sociedade on individuo par- 
ticular; mas o trespasse não poderá fazer-se a companhia ou socie- 
dade, em cujos estatutos se não inclua expressamente a clausula de 
ser composta de cidadãos portuguezes, domiciliados em Portugal, a 
maioria da sua direcção ou conselho de administração. 
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Mappas a que se refere o artigo 39.° d'este contrato 

INSTRUMENTOS TOPOGRAPHICOS 



Quantidades 

por raynametro de linha 

a construir 


Designação dos objectos 


i 
1 

0,5 

0,5 

2 

2 

2 

0>i 


Theodolitos. 

Niveis. 

Reli metros. 

Bússolas. 

Fitas com tecido metal lico. 

Correntes métricas com as fixas. 

Miras de madeira. 

Tachiometroj. 



N.° 2 



MATERIAL PARA CONSTRUCÇAO 



Quantidades 




por myriametro de linha 


Designação dos objectos . 


a construir 




i 


Forjas volantes. 


2,5 


Bigornas. 


5 


Wagons completos para transporte de terras. 


20:000 kilosrrammas 


Carris para vias provisórias. 


0.05 


Apparelhos de sondagem. 


0.3 


Tomos completos. 


0,25 


Macacos de simples e duplo movimento. 


200 kilognmmas 


Aço em barra para calços de ferramentas. 


500 kilogramroas 


Ferro forjado em barras de diversas dimensões. 


100 kilogrammas 


Parafusos de ferro de diversos tamanhos. 


Segundo os projectos 
approvados i 


Cimento (metros cúbicos). 
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N.° 3 

MATERIAL PARA ESTAÇÕES 




Quantidades 




por myriametro de linha 


Designação dos objectos 


a construir 




200 kilogrammas 


Ferragens diversas para ediâcios. 


50 kilogrammas 


Tubos de zinco. 


200 kilogrammas 


Tubos de chapa de ferro. 


0,15 


Pontes plataformas giratórias para machinas. 


0,75 


Plataformas giratórias para carruagens. 


0,5 


Tanques de ferro para deposito de agua. 


0,2 


Básculas para wagons. 


1,5 


Ditas para bagagens e mercadorias. 


0,5 


Bombas de incêndio. 


0,15 


Guindastes. 



N.°4 • 

MATERIAL PARA VIA E PONTES 





Quantidades 




Quantidades 
por myriametro 


por myriametro 

de linha 

a construir 


Designação dos objeetos 


650:300 k.»" 


— 


Carris de aço. 


87:300 k.-« 


- 


Peças de fixação. 


3,75 


- 


Mudanças de via. 


Á <juantidade J 






será fixada 
segundo os 
p rojectos 
approvados 
25 k — 


' 


Vigas armadas de ferro para pontes e passageog supe- 


1 


riores com iodos os seus accessorios. 






- 


Ferramentas e utensilios de ferro. 


25 k.» • 


- 


Ditas e ditos de aço. 






Mataria! circulante 


2 


- 


Locomotivas. 


6 


- 


Carruagens para passageiros. 


20 




Wagons para mercadorias. 

Acoossorios da via, mobília para estações, ato. 


_ 


2 


Postes de signaes semaforicos ou de disco. 


- 


2,5 


Candieiros para estações. 


— 


2 


Helogios de parede. 


- 


3,75 


Candieiros de mesa. 


- 


12,5 


Lanternas para carruagens. 


- 


0,025 


Machinas para fazer bilhetes. 


- 


1,25 


Machinas para marcar bilhetes. 


- 


1,50 


Prensas para copiar. 


— 


7,50 


Cornetas de signaes» 


■# 


7,50 


Lanternas de signaes com vidros de cór. 



>dg e i 



,tÀ&.\ 



U7 

N.°5 

TELKGBAPHOS 



Quantidades 




por mynametro de linba 


Designação dos objectos 


a construir 




2:500 kilogrammaa 


Arame gaWanisado. 


25 


Tensores de ferro galvanisado. 


300 


Isoladores de porcelana. 


15 


Elementos de pilhas com todos os pertences. 


i.70 


Caixas de folha de ferro idem. 


i,25 


Receptores. 


1,25 


Transmissores Breguet 


2,50 


Bússolas verticaes. 


5 kiloeramroas 


Arame forrado de gota-percha. 


lk,25 


Dito dito de seda. 


1 


Estojos completos de ferramenta para telegraphos. 


4 kilogrammaa 


Ferramenta de aço. 



N/>6 

CARVXO 





Unidade 


Quantidade 


Destino 


Em todo o período 

de cinco annos 

em que 

é concedida a entrada 

lhrre de direitos 


Por cada dia a contar 
do começo < 
da exploração 
até ao limite do período $ 
de cinco annos 
em que é concedida 
a entrada Mvre 
de direitos 


Gonstrucçío 
Exploração 


Myriametro 


625 toneladas 


0,63 toneladas 



E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como tes- 
temunhas presentes Luiz António Namorado, amanuense d 'este minis- 
tério, e Frederico Augusto Elbling, empregado no mesmo ministério. 

E eu, Viriato Luiz Nogueira, secretario do ministério das obras 
publicas, commercto e industria, em firmeza de tudo, e para constar 
aonde convier, fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o presente 
termo de contrato, que vão assignar commigo os outorgantes e mais 
pessoas já nomeadas, depois de lhes ter sido por mim Mo. = António 
Maria de Fonte* Pereira de Mello=Antonio Maria de Fontes Pereira de 
Mello Ganhado— Luiz António Namorado*** Frederico António Elbling. 
—Fui presente, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens 
*r*Viriato Luiz Nogueira. 

Acham-se devidamente inutilisadas por esta ultima assignatura 
duas estampilhas do imposto do sêilo no valor total de 30100 réis. 
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Contrato definitivo para a oonstruoçâo e exploraçfio 
do caminho de ferro de Vizeu 

No dia 29 de julho de 1885, no ministério das obras oublicas, com- 
\ mercio e industria, e gabinete do ministro, aonde vim tu, Viriato Laiz 
Nogueira» secretario do mesmo ministério, ahi se achavam presentes: 
de uma parte o iil. m0 e ex. mo sr. conselheiro d e<ta lo António Maria 
de Fontes Pereira <le Mello, presidente do conselho de ministros, mi- 
nistro e secretario datado dos negócios da guerra, interinamente en- 
carregado dos das obras poblicas, commercio e industria, primeiro ou- 
torgante em nome do gover o: e da outra parte o srs. Fernando Pe- 
reira Palha por si e como procurador do sr. con«le do Foz e visconde 
de Macieira, e o sr Henrique Jorgç Moser, segundos outorgantes, as- 
sistindo tambrm a este acto o ill. mo e ex. mo conselheiro dVstado Joio 
Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, procurador geral da 
coroa e fazenda; e por elle ex. mo ministro foi dito na minha presença 
e na das testemunhas abaixo declaradas, que, tendo sido approvado 
por carta de lei de 30 de junho ultimo, para ser convertido em defi- 
nitivo o contrato provisório celebrado, em 23 de janeiro do corrente 
anno, com elles segundos outorgantes para a c<nstru<-ção e exploração 
de um ramal de caminho de ferro que, partindo das proximidades de 
Santa Comba Dão. na linha da Beira Alta, vá terminar na cidade de 
Vizeu; e havendo elles s> gundos outorgantes effectuado dentro do praso 
legal o deposito de 60:000^000 réis, á ordem do governo, para servir 
de caução ao presente contrato definitivo, tinha por isso elle ex.°* mi- 
nistro resolvido reduzir ao pressente termo de contrato definitivo o re- 
ferido contrato provisório de 23 de janeiro do corrente anno. E por 
elles segundos outorgantes foi dito que acceitavam este emirato com 
aquella natureza de definiti/o; declarando todos os outorgantes que se 
obrigavam a cumprir fielmente as condtcções do mesmo contrato, que 
sao os seguintes: . 

CAPITULO I 

CONDICÇÕES RELATIVAS Á CONSTKUCÇÃO DO RAMAL D& VIZÇU AO FORNECI- 
MENTO DO RESPECTIVA MATERIAL FIXO E CIRCULANTE, E . AOS D R EITOS 
DO ESTADO E DA EMPREZA SOBRE AS DIVERSAS CONSTRUGÇÕES E .MATE- 
R1AL FORNECIDO. 

Estas condições são idênticas ás que fazem parte do contrato pro~ 
visorio, publicado a pag. 94 doeste volume, com as seguintes alterações: 

Os artigos 59.° 60 ° e 61* d'aqu*Ue contrato tão supprimtdôs. 

O artigo 62" passa para artigo 59 °e onde diz: * O deposito defini- 
tivo de 60:000^000 tèis que a empreza perfizer para servir de caução*, 
deve ser *o deposito definitivo de 60:000&Q{)0 réis que a empreza efe- 
ctuou para servir da caução , efe» 
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E com as condições acima exaradas deram os outorgantes por feito 
e concluído o presente termo de contrato, ao qual assistiram como tes- 
temunhas presentes Luiz António Namorado, amanuense cTeste minis- 
tério, e Frederico Augusto Elbling, empregado no mesmo ministério. 

E eu, Viriato Luiz Nogueira, secreiario do ministério das obras 
publicas, commercio e industria, em firmeza de tudo e para constar 
aonde convier, flz escrever, rubriquei e vou subscrever o presente 
termo de contrato, que vão assignar commigo os outorgantes e mais 
pessoas já nomeadas, depois de lhes ter sido por mim lido= António 
Maria de Fontes Pereira de Mello = F. P. Palha = H. J.Moser = Luiz 
António Namorado =« Frederico Augusto Elbling, = Fui presente, João 
Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mirtens= Viriato Luiz Nogueira. 

Àcbamse devidamente inutiHsadas n'esie togar duas estampilhas 
do imposto do sêllo no valor total de 3^(000 réis. 



Contrato pari a construoçSo do caminho de ferro 
de Ambaca 



Aos 25 dias do mez de setembro de 4885, n'este ministério dos 
negócios da marinha e ultramar e gabinete do ex. ao sr. Manuel Pinheiro 
Chagas, ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ul- 
tramar, compareci eu, Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque, 
director geral da marinha e servindo de secretario geral d'este minis- 
tério, e ahi, estando presentes, de uma parte o mesmo ex. mo ministro, 
como primeiro outorgante em nome do governo, e da outra parte Ale- 
xandre Peres, segundo outorgante, assistindo a este acto Frederico de 
Gn$m5o Correia Arouca, ajudante do procurador geral da coroa e fa- 
zenda, por elle, ex." 110 ministro, foi dito na minha presença e na (ias 
testemunhas abaixo declaradas e assignadas, que, tendo sido aberto 
concurso na conformidade da carta de lei de 46 de julho do corrente 
anno, para a construcção e exploração do caminho de ferro de Loanda 
a Ambaca, havendo-se apresentado uma única proposta, em que Ale- 
xamlfé Peres se obrigava a construir e explorar o dito caminho de 
ferro, conforme as condições e clausulas do programma de 24 de ju- 
lho uKimo, pelo preço kilometrlco de iífc999#0Q0 réis, declarando qoe 
ficava bera entendido para todos os effeitos que a garantia do governo I 
era extensiva às despezas de exploração, calculadas em 1:200#000 
réis, e tendo o governo, por despacho de 9 do mez de setembro e em 
conformidade com a resolução tomada em conselho de ministros, re- 
solvido aeceitar a referida proposta que foi considerada em completa 
harmonia com o programma de concurso, nos termos do officio diri- 
gido ao proponente, e que em seguida a este contrato vae transcripto; 
tendo sido igualmente pelo proponente cumprida a clausula do artigo 
U.° do decreto de 24 de julho ultimo, elevando-se á quantia de réis 
120:000/51000 em dinheiro e títulos de divida publica o deposito que 
ha de servir de garantia a este contrato, como consta de um conheci- 

y 
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mento em forma, passado em data de 23 do corrente mez pela caixa 
geral de depósitos, e que fica arcbivado na direcção geral do ultramar; 
tinha por isso elle ministro resolvido celebrar com as condições con- 
signadas no citado decreto de 24 de julho o presente contrato com o 
dito Alexandre Peres para a construcção e exploração do caminho de 
ferro de Loanda e Am baça. E pelo dito Alexandre Peres foi dito que 
acceitava este contrato com aquellas condições, declarando ambos os 
outorgantes que se obrigavam ao fiel cumprimento de todas essas coo- 
dições, cujo teor é o seguinte : 



Condições para o contrato de construcção e exploração 
do caminho de ferro de Loanda a Ambaoa 



Artigo 1.° A empreza, entendendo-se por esta palavra os conces- 
sionários e a companhia que elles são obrigados a organisar no praso 
de seis mezes, a datar da assignatura d'este contracto, effectaará i 
sua custa e por sua conta e risco, nos termos, pelo modo e nos pra- 
sos n'estas condições estipulados : 

4.° A construcçSo de um caminho de ferro na província de Angola» 
o qual, partindo de Loanda e seguindo pelo valle do Bengo, se dirija 
por Oeiras ao valle do Luce para terminar a leste de Pamba na mar- 
gem direita do Lucalla, no concelho de Ambaca, sendo o dito cami- 
nho completo em todas as suas partes, cem todas as expropriações» 
aterros e desaterros, obras de arte, assentamentos de vias, estações e 
oificinas de pequena o grande reparação, e todos os edifícios accesso 
rios, casas de guarda, barreiras, passagens de nivel, muros de susten- 
tação, muros de vedação ou sebes para separar a via férrea das pro- 
priedades contíguas, e em geral as obras de construcção previstas ou 
imprevistas, sem excepção ou distineção, que forem necessárias para 
o completo acabamento da linha férrea ; 

2.° O fornecimento, conservação e renovação das locomotivas, car- 
ruagens para viajantes, wagons para mercadorias, machinas e utensí- 
lios para as oflicinas, plataformas giratórias, reservatórios e appare- 
lhos hydraulicos, guindastes, signaes e em geral de todo o material 
fixo e circulante designado ou não designado, que íôr necessário para 
manter a linha em perfeito estado de exploração ; 

3.° O estabelecimento de um telegrapho eléctrico ao lado da linha 
férrea, e a conservação e renovação dos materiaes e apparelhos que 
forem precisos para o manter em bom estado de serviço; 

4.° A collocação dos marcos kilometricos depois de terminada a li- 
nha, e o levantamento do cadastro do caminho de ferro, com a des- 
cripção de todas as obras de arte e mais dependências. 

Art. 2.° O caminho de ferro será construído com leito e obras de 
arte para uma só via, excepto nas estações, em que haverá as neces- 
sárias vias de resguardo e as de serviço. 

Art. 3.° A largura da plata-fórma do caminho de ferro ao nivel dos 
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carris, não comprehendo os fossos» será pelo menos de 3 m ,60 nos 
aterros e nas trincheiras, e de 4 metros entre os parapeitos das pon- 
tes, viaductos e subterrâneos. 

A largara da via será de 1 metro entre as faces interiores dos car- 
ris. Quando houver duas vias, a largara da entrevia medida entre as 
faces exteriores dos carris será pelo menos de l m ,80. 

A largura da parte superior do balastro será de 2 ra ,10 e a sua es- 
pessura de O™, 30, pelo menos. 

Art. 4.° O máximo dos declives deverá ser de 25 milímetros por 
metro. 

Os raios das curvas de concordância que ligam os alinhamentos 
rectos deverão ser no mínimo de 150 metros. Poderão ter, em casos 
excepcionaes e com approvação do governo, 120 metros e nas vias de 
resguardo 100. 

Art. 5.° Quando o caminho de ferro passar sobre alguma estrada 
ou caminho publico, a abertura do viaducto será fixada pelo governo. 
em vista das circumstancias locaes, sem que em caso algum possa ser 
inferior a 4 metros. Quanlo o viaducto fôr em arco, a distancia entre 
o pavimento da estrada ou caminho e o fecho do arco não será infe- 
rior a 5 metros. Se o viaducto fôr de vigas rectas, esta distancia po- 
derá reduzi r-se a 4 m ,30. 

Art. 6/ Quando o caminho de ferro passar por baixo de uma es- 
trada ou caminho, a largara entre os parapeitos da ponte ou viaducto 
será fixada pelo govorno, em vista das circumstancias locaes, seoft que 
possa ser inferior a 4 metros. 

Quando o viaducto fôr em arco, a distancia entre a face superior 
de cada carril e a abobada não será inferior a 4 m ,30. 

Se o viaducto for de vigas rectas, o mínimo da distancia no eixo 
do caminho de ferro será de 4 nl ,30. 

Art. 7.° A largura dos subterrâneos nas secções de uma só via será 
de 4 metros, pelo menos. 

A distancia vertical entre o intradorso e o plano tangente á super- 
fície superior dos carris não será inferior a 4*, 30, nem a altura do 
fecho da abobada acima do mesmo plano será inferior a 5 metros. 

Art. 8.° A empreza estabelecerá ao longo do caminho de ferro os 
fossos e valletas que forem precisos para dessecamento da via e es- 

Soto das aguas. As dimensões doestes fossos e valletas serão determi- 
as pelo governo em vista das circumstancias loeaes e sob proposta 
da empreza. 

Art. 9.° A empreza estabelecerá e assegurará á sua custa o curso 
das aguas que se tenha suspendido ou modificado em consequência 
das obras do caminho de ferro, ou indemuisará o proprietário, segundo 
as leis que forem applicaveis. 

Art. 10.° Nos cruzamentos com as estradas e caminhos deverão es- 
tabelecesse todos os meios de precaução que se julgarem necessários 
para segurança dos transeuntes. 

Art. 11.° Nas estradas de grande circulação o máximo de declive 
será de 5 centímetros por metro corrente e nas de pequena circulação 
de 7 centímetros, salvo auctorisação especial do governo. 
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Art. 12.* Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a 
via férrea, durante a feitora d'esta, a ernpreza construirá as necessá- 
rias obras provisórias para que a circulação hão seja interrompida. 

Àrt. 13.° As terras para a formação dos aterros serão sempre ex- 
trabidas de maneira que se evite a estagnação das aguas prejudicial á 
saúde publica, e de modo que se não prejudique a estabilidade das 
obras. 

Ari. 14.° A empreza deverá na construcção das obras empregar 
materiaes de boa qualidade. 

Serão construídos de pedra, ferro ou tijolo os viaductos, pontões, 
aquèductos e canos de rega, e as passagens superiores, inferiores e 
de nível em numero suficiente e com as dimensões que exigir a soa 
estabilidade e segurança, o volume das aguas, a largura do caminho 
de ferro e a das estradas ordinárias ou caminhos a que essas obras 
devam dar passagem. 

Os paramentos das abobadas, os cunhaes, os soceos e os coroa- 
mentos serão, quanto possível, de pedra appareftada, de boa quali- 
dade ; podendo, onde não houver pedra n'estas condições, ser per- 
mittido o emprego do tijolo. 

Art. 15.° Os carris e outros elementos constitutivos da via ferrea 
devem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a 
preencher o fim do seu destino. 

Os carris a empregar poderão ser de ferro ou aço, e o seu peso 
não será inferior a 24 kilogrammas por metro corrente no primeiro 
caso e a 18 no segundo ; devendo ser fixados pelo systema que a 
empreza julgar mais conveniente, segundo os últimos aperfeiçoamen- 
tos e com previa approvação do governo. 

Art. 16.° A empreza estabelecerá uma estação de partida em 
Loanda, em communicação com o porto, e .com todas as accommoda- 
ções necessárias para passageiros, mercadorias e empregados, e mais 
as estações para passageiros e mercadorias que forem necessárias 
entre os pontos extremos do caminho. 

§ único. Quando as distancias entre essas estações forem consi- 
deráveis e as conveniências da exploração o exigirem, poderá o gover- 
no determinar em qualquer epocha que se estabeleçam, em pontos 
intermédios, vias de resguardo especialmente destinadas para o cru- 
zamento dos comboios. 

Art. 17. ° Serão igualmente estabelecidas pela empreza todas as 
officinas, machinas e apparelbos necessários para a feitura e concerto 
de material de exploração, comprebendendo as locomotivas, e bem 
assim todos os armazéns, telheiros e depósitos necessária para o es- 
tacionamento e pintura dais locomotivas, tenders, carruagens e wa- 
gons, os fossos necessários para picar fogo, e os apparelbos e reser- 
vatórios para alimentação das machinas. 

Art. 18.° As machinas locomotivas serSo construídas segundo os 
melhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem para garantir uma 
boa exploração. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
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modelos, suspensas sobre molas, cobertas, guarnecidas de assentos e 
apropriadas ao clima. Havel-as-ha de ires classes pelo menos, deven- 
do todas eJas preencber as condições prescriptas pelo governo, no 
interesse da segurança publica e da commodidade dos passageiros, 
embora com as differenças que devam corresponder ao maior ou me- 
nor preço das passagens. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial, serão de boa qualidade e solida constucçao. 

Art. 19.* O caminho de ferro de Loanda a Ambaca, # com todos os 
edifícios necessários para o serviço e mais accessorios e dependên- 
cias, como carris, cochins, travessas, e em geral todo o material fixo 
de qualquer espécie, fica, desde a sua construcção ou collocapão na linha, 
pertencendo ao domínio do estado para todos os effeitos jurídicos, 
nos termos do direito commum e especial dos caminhos de ferro, e 
das diversas condições do contrato. 

Todo o material circulante, carvão, coke e quaesquer outros pro- 
vimentos, ficarão pertencendo ao domínio da empreza, para os mes- 
mos effeitos e nos mesmos termos ; com a declaração porém, de que 
o material circulante não poderá ser alienado senão para o effeito de 
ser substituído com vantagem do serviço publico. Igualmente não po- 
derão ser alienados, emquanto forem importados livres de direitos, o 
carvão, coke e quaesquer outros abastecimentos. 

Art. 20.° O governo reserva-se muito positivamente o direito de 
fazer novas concessões de quaesquer caminhos de ferro que venham 
entroncar com a linha de Loanda a Ambaca, ou que sigam em pro- 
longamento d'ella ; devendo porém ser ouvida a empreza, a qual, em 
igualdade de circumstancias, terá preferencia para o fim de lhe serem 
feitas taes concessões. 

Poderá igualmente o governo ordenar ou conceder a construc- 
ção de qualquer estrada, canal ou via férrea, que atravesse a li- 
nha concedida ou siga em qualquer direcção, devendo nesse caso 
tomar todas as medidas e fazer todas as despezas necessárias para 
que não resulte impedimento ou obstáculo á circulação da dita li- 
nha. 

A abertura de qualquer das vias de communicação ou a construc- 
ção das obras indicadas, feita nas condições declaradas, não poderá 
auetorisar reclamação alguma por parte da empreza. 

Art. 21.° Em compensação das obrigações que a empreza toma so- 
bre si, concede o governo á mesma empreza. pelo espaço de noventa 
e nove annos, a contar da data d'este contrato, a exploração do cami- 
nho de ferro de Loanda a Ambaca, nos termos e com as condições es- 
tipuladas no dito contrato ; bem como a auetorisação necessária para 
cobrar, durante o referido praso, os direitos de portagem o os preços 
de transporte ao diante estabelecidos 

Art. 22.° O governo concede também á empreza o complemento do 
rendimento liquido annual até 6 por cento, em relação ao custo de 
19:000^000 réis, por cada kil metro de caminho de ferro que se con- 
struir, comprehendendo juro e amortisação do capital. 

§ 1.° Para o fim da garantia do juro considerar-se-ha o caminho 
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de ferro dividido em secções, sendo a primeira de 60 kilometros e as 
seguintes de 40. 

§ 2. a A garantia de joro só será devida com relação a cada secção 
que for concluída e aberta á exploração. 

§ 3.° Esta garantia durará por todo o praso da concessão. 

§ 4.° À garaniia de juro será liquidada e as garantias devidas se- 
rão pagas no fim de cada semestre. 

Art. 23 * Quando o rendimento bruto da linha férrea, excluído o 
imposto de tra.nsito, não exceder a 2:0000000 réis por anoo e por ki- 
lometro, as despezas de exploração para os efifeitos do computo da ga- 
rantia serão sempre calculadas em 1:2000000 réis, também por anno 
e por kilometro. 

Quando o rendimento bruto da linha férrea, exclcido o imposto de 
transito, for superior a 2:0000000 réis por anno e por kilometro, mas 
inferior a 2:5000000 réis, as despezas de exploração para o mesmo 
effeito serão calculadas em 60 por cento, não excedendo, porém, a 
1:3750000 réis. 

Finalmente, quando, nas mesmas condições, o rendimento brnto 
for superior a 2:5000000 réis, as despezas de exploração serão calcu- 
ladas em 55 por cento. 

Ar<. 24.° Quando o rendimento liquido do caminho de ferro exce- 
der 8 por cento, metade do excesso pertencerá ao governo, durando 
esta divisão de lucros por tanto tempo quanto baste para o reembolso 
completo das quantias pagas de subvenção, addicionadas com o juro de 
4 por cento. 

Art. 25.° Concede mais o governo á empreza : 

1.° Todos os terrenos do estado que deverem ser occupados pela 
linha, que faz objecto d'este contrato, e pelos edifícios respectivos, bem 
como todas as madeiras do estado que estiverem sobre os mesmos ter- 
renos ; 

2.° Metade dos terrenos pertencentes ao estado, n'uma zona de 500 
metros para cada lado do eixo do caminho, fazendo-se a divisão alter- 
nadamente entre o governo e a empreza, de modo que não fique per- 
tencendo a esta nenhuma parcella com um comprimento superior a 10 
kilometros ; 

3.° O direito, durante o praso da construcção, de extrahir das flo- 
restas e terrenos do estado todas as madeiras e materiaes que forem 
necessários para a construcção da linha, com previa auctonsação do 
governador geral da província, e de accordo com os regulamentos e 
instrucções que o governo entender decretar para este effeito. 

| l.°A empreza terá a plena posse das fachas de terreno que lhe 
pertencerem, em virtude das disposições d'este artigo, assistindo- lhe o 
direito de cortar madeiras, extrahir materiaes e explorar minas, su- 
jeitando-se, em cada um d'estes casos, a todos os regulamentos actual- 
mente existentes ou que vierem a estabelecer-se : devendo porém o 
praso para o aproveitamento dos terrenos começar a contar-se desde 
a data do começo da exploração da parte da linha férrea a que forem 
marginaes. 

| 2.° Quando o governo, em virtude dos direitos que se reserva 
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o'este contrato, quizer construir ou conceder a construcção de qual- 
quer via férrea, estrada, canal de irrigação, abastecimento de aguas ou 
esgoto, ou outras obras análogas, nos terrenos concedidos á empreza, 
e oos quaes não haja edifícios, não terá a empreza direito aMndemni- 
sação alguma. 

$ 3.° Não são comprebendidos nas disposições do n.° 2 ° d'este ar- 
tigo os terrenos do estado circumjacentes ás estações ; devendo, para 
o effeito d'esta excepção, delimitar-se uma área quadrada de 1 kilome- 
tro de lado, tomando-se para linbas medias o eixo do caminho de ferro, 
e uma linha perpendicular a este, passando pelo meio do edifício de 
passageiros. 

§ 4.° A posse dos terrenos a que se refere o n.° 2.° d'este, artigo 
será dada á proporção que se forem concluindo os differentes lanços 
de cada secção da linha férrea, precedendo sempre a demarcação, que 
será feita por termo administrativo, e com assistência dos funcciona- 
rios que para tal fim forem superiormente designados. 

§ 5.° A concessão, tanto dos terrenos como da exploração das mi- 
nas, não ficará dependente da duração do contrato do caminho de ferro, 
devendo subordinar- se às respectivas leis e regulamentos; entenden- 
do-se, porém, que tal concessão ficará nullá, tpso facto, quando este 
contrato seja rescindido por falta de cumprimento das suas condições 
por parte da empreza. 

Art. 26.° Alem das concessões indicadas, concede o governo á em- 
preza: 

1.° Isenção, emquanto durar o pagamento da garantia, de qual- 
quer contribuição geral ou municipal ; não se incluindo, porém, n'esta 
disposição o direito de traosito sobre os preços de conducção dos pas- 
sageiros e mercadorias, o qual não excederá a 5 por cemo sobre os 
mesmos preços; 

2.° Isenção, durante todo o período da concessão, de qualquer con- 
tribuição especial lançada sobre a linha férrea ; 

3.° Entrada livre de direitos, durante o período da construcção, de 
todos os materiaes e utensílios, machinas, combustíveis e mais objec- 
tos que forem necessários para a construcção e exploração da linha 
férrea ; continuando, ainda dois annos depois de aberta toda a linha á 
exploração, a mesma isenção de direitos tão somente para as machinas 
e combustíveis, e devendo a empreza conforma r-se com os regulamen- 
tos fiscaes que se julgarem necessários para prevenir o abuso d'esta 
concessão; 

4.° A faculdade de desviar correntes e alterar a direcção dos ca- 
minhos uma vez que a construcção assim o exija, devendo em todos 
os casos regular-se pelas leis sobre expropriações por utilidade pu- 
blica, em vigor na província de Angola, ou na falta cTesUs, pelas que 
vigorarem na metrópole, as quaes lhe deverão ser applicadas, sujei- 
tando-se a empreza á previa approvaçâo do governo. 

Art. 27.° Quaesquer expropriações que a empreza houver de fazer 
para as obras do caminho de ferro contratado serão reguladas amiga- 
velmente, ou pelas leis respectivas, tanto geraes como especiaes, dos 
caminhos de ferro, devendo no segundo caso intervir o ministério pu- 
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iço-, para auxiliar a empreza, em nome do interesse geral, nos ter- 
mos das leis em vigor, na conformidade do disposto no § 4.° do artigo 
antecedente, ou daquellas que venham a promulgar-se, para facilitar 
estas expropriações. 

Art. 28.° A empreza deverá cbnservar, durante todo o praso da 
concessão, a linba férrea e suas dependências, com todo o seu mate- 
rial nxo e circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado 
deverá entregar tudo ao governo, findo aquelle praso, fazendo senqpre 
para esse fim á sua custa todas as reparações, tanto ordinárias como 
extraordinárias 

| único. Se, porém, durante o praso estabelecido no artigo ante- 
cedente, for destruida ou damnificada alguma parte do caminho de 
ferro, por motivo de guerra, sem culpa da empreza, o governo a in- 
dtítnnisará, pagando-lhe o valor das raparações, depois de avaliadas» 
em dinheiro, ou em titulos de divida publica pelo seu valor no mer- 
cado. 

Art. 29.° Logo que tenha expirado o praso da concessão, acima es- 
tabelecido, a empreza entregará ao governo, em bom estado de expio» 
ração, este caminho com todo o seu material fixo e seus edifícios e 
dependências de qualquer natureza que sejam, sem que por isso te- 
nha direito a receber cTelle indemnisação alguma. 

Tombem lhe entregará todo o material circulante, mas tanto o va- 
lor d'esie como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provi- 
mentos, que entregar ao governo, ser-lhe-hão pagos segundo a avalia- 
ção dos louvados. 

§ único. O governo não será obrigado a adquirir o carvão e de- 
mais provimentos, que excedem ao fornecimento necessário para seis 
mezes. 

Art. 30.° Era qualquer epocha, depois de terminados os vinte e 
cinco primeiros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão 
da linha, terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
aquelle em qoe a remissão deva effectuar-se, deduz-se doesta somma 
o producto liquido que corresponda aos dois annos menos productivos, 
e tira-se a media dos outros annos, a qual constituo a importância de 
uma annuidade, que o governo pagará á empreza durante cada um 
dos annos que faltarem para terminar o praso da concessão, não po- 
dendo esta annuidade ser inferior ao producto liquido do ultimo dos 
sete annos tomado para base d'este calculo, nem a 6 por cento do ca- 
pital desembolsado na rasão do preço por que se effectuar a adjudi- 
cação. 

N'este preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
ou outros abastecimentos, que serão avaliados em separado, e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avaliação. 

Art. 31.° Para regular a concessão a xjue se refere o artigo 24.* 
deste contrato, é a empreza auctorisada a cobrar, durante o praso in- 
dicado no mesmo artigo, os direitos de portagem e os preços de trans- 
porte constantes da seguinte tarifa : 



r 



Digitized by LjOOQIC 



137 



Tarifa 




1.° — Por cabeça e por kilometre 
Grande velooidade 

Passageiros 

!.■ €lasse 

2.» Classe... 

3.« Classe... 

Creanças 



As creanças menores de três annos nada 
pagarão, indo ao collo das pessoas que ai 
conduzam ; as de íres a sete annos pagarão 
meio preço ; de sete annos em diante pa- 
garão logar inteiro. 



Pequena velooidade 



CavaJIos, bois, vaccas, muares ou jumentos.. 

Vitellas e porcos, etc 

Carneiros, cabras, cabritos e leitões 



Preços 



26,70 

20,00 

6,70 



13,30 

io,oo 

MO 



40,00 
30,00 
10,00 



Quando os animaes indicados forem trans- 
portados pelos comboios de passageiros, a 
pedido dos expedidores, pagarão o duplo 
cTestes preços. 

2,° — Por tonelada e por kilometro 

Mercadorias transportadas 
por pequena velooidade 



Mariscos, peixe fresco, vitualhas excedentes 
de bagagens e mercadorias transportadas 
com a velocidade dos comboios de passa- 
geiros : 



Até 60 kilogrammas 

Além de 40 kilogrammas. 



10,00 
6,67 
3,33 



133,40 
100,00 



5,00 
3,33 
1,67 



15,00 

10,00 

5,00 



66,60 
50,00 



200,00 
150,00 
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Tarifa 



Mercadorias transportadas 
por grande velocidade 



í* Classe 



Bebidas alcoólicas, azeite e gorduras, ma- 
deiras era obra, vinhos engarrafados, ovos, 
carnes e peixe fresco, aves e caça, assa- 
car, café, marfim, cera, boi racha, tarta- 
ruga, urzella, azeite de amendoim, dentes 
de cavallo marinho, pólvora, gomma co- 
pal, pontas de abada, jugo, drogas e pro- 
ductos chimicos (não designados), espe- 
ciaria, tecidos de todas as classes, arma- 
mento, manufacturas de todas as classes; 
a saber : espelhos, crystaes, objectos ma- 
nutacturados de cobre, ferro e outros me- 
taes, assim como de alasbastro, barro, már- 
more, etc, conservas e cosroestiveis que 
tenham sido objecto de preparação, tabaco 
preparado, arvores e plantas vivas, fru- 
ctas e legumes frescos, carruagens desar- 
madas empacotadas, sedas debaixo de to- 
das as formas, pelles finas e em obra, ba- 
gagens - 






S.« Classe 



Trigo, sementes, farinha, farináceos, arroz, 
milho, amendoim, esteiras, gergelim, sebo 
vegetal, castanha e outros objectos ali' 
menticios não designados, cal, gesso, car 
vão vegetal, lenha, barrotes, vigas gran 
des, vigas pequenas, tábuas, madeiras de 
carpinteria, mármores em bruto, alabas- 
tro em bruto, betumes, madeira de tintu- 
raria, madeiras exóticas, farinha de man- 
dioca, tabaco, algodão e lã em rama 
azeite de palma, dito de ginguba ou 
amendoim, vinhos não engarrafados, vi- 
nagre, cervejas e outras bebidas não en- 
garrafadas, fructas seccas, coke, ferro em 
bruto, cobre em bruto, chumbo e outros 
metaes em bruto ou em obra ordinária, 
fundições ordinárias, legumes seccos pe- 
sando mais de 200 kilogrammas por me- 
tro cubico, couros seccos e em bruto 



Preços 




40,00 



20,00 



i6,68 



33,32 
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Tarifa 



3. 1 Classe 



Sementes de algodão, fibra; casca de im 
bundeiro e similhantes, peixe secco, car- 
vão em pedra, esterco e adubos para terra, 
cinzas, pedra de cal, dita de gesso, pe 
dra e material de construcção, pedra para 
reparação de estradas e calçadas, pedra 
de alvenaria e cantaria, fundições em 
bruto, sal, mós de moinho, cascalho e pe 
dra britada, areia, argilla, tijolos, ardo 
sia, telhas, palha, feno e artigos análogos 
não pesando 200 kilogrammas por metro 
cubico e os géneros colouiaes nâo especi 
ficados na !.• e 2.» classe 




3.° — Carruagens e material circulante transportado 
por ptqoena velocidade 

Por vehioulo e por kilometro 



Wagon ou zorra de uma lotação de 3 a 6 

toneladas 

Wagon ou zorra de uma lotação superior a 6 

toneladas . t . 

Locomotiva pesando 12 a 18 toneladas e 

nâo rebocando comboio 

Locomotiva pesando mais de 18 toneladas e 

nSo rebocando comboio 

Tender de 7 a 10 toneladas 

Tender de mais de 10 toneladas 

Carruagens de duas ou quatro rodas com um 

só assento no interior 

Carruagens de quatro rodas com dois assen- 
tos no interior, omnibus, diligencias, etc. . 
Quando estes transportes se effectuarem 
com a velocidade dos comboios de 
passageiros, a pedido dos expedidores, 
os preços applicaveis serão o duplo 
dos indicados. 
Nas carruagens que tiverem um só as- 
sento no interior, poderão viajar gra- 
tuitamente duas pessoas. Nas que ti- 
verem dois assentos e nos omnibus 
ou diligencias três pessoas. Os passa- 
geiros além d'estes poderão munir- se 
ae bilhetes de 2.* classe. 
Carros de mudança vasios de duas ou quatro 
rodas 



24,00 



32,40 

43,20 

648,00 

810,00 
324,00 
486,00 

54,00 

64,80 



12,00 



36,00 



21,60 

28,80 

432,00 

540,00 
216,00 
324,00 

36,00 

50,40 



43,20 



28,80 



54,00 

72,00 

«080,00 

1 £350.00 
540;00 
810,00 

90,00 

115,20 



72,00 
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Preços 


Tarifo 


De 
portagem 

Réis 


* 

transporte 
Réis 

v 


CO 

1 


Estes carros, quando carregados, pagarão 
além dos preços supra, por tonelada de 
carga e por kilometro 


28,80 

129,60 
64,80 


2i,60 

100,80 
43,*0 


50,40 


4.° — Transportes fúnebres 
Grande velooidade 

Uma carruagem fúnebre, contendo um ou 
mais ataúdes, será transportada pelos mes- 
mos preços e com as iresmas condições 
das carruagens de qualro rodas e dois as- 
sentos no interior • 


230,40 
108,00 


Por cada ataúde 





| 1.° Os preços fixados na tarifa supra d3o comprehendem o im- 
posto para o estado. 

§1° Fica expressamente entendido que a empreza só terá direito 
a cobrar os preços de transporte quando os effectuar á sua custa e 
empregar n'elles o seu material e demais elementos de locomoção ; 
no caso contrario só terá direito ao preço estabelecido para a porta- 
gem. 

| 3.° Reduzidos uma vez os preços para qualquer classe de pas- 
sageiros ou de mercadorias, não poderio augmentar-se senão passa- 
dos seis mezes. 

§ 4.° Qualquer modificação que em qualquer tempo se faça nas 
tarifas será annunciada com dois mezes de aotecedencia. 

§ 5.° Se o governo julgar que, sem prejuízo dos interesses da 
empreza, podem reduzir se as tarifas, e esta não concordar na re- 
ducçao, poderá ella ser levada a effeito por um decreto, garantindo 
á empreza o producto bruto total do ultimo anuo e o augmento 
progressivo que em termo médio tenha tido no ultimo quinqueunio. 

Àrt. 32.° Emquanto durar a garantia de juro a que se refere o 
artigo 22 ° ficam dependentes da approvação do governo todas as ta- 
rifas especiaes em que houver alteração nos preços fixados na tarifa 
constante do artigo 31.° 

§ unic . Nenhuma alteração de tarifas com augmento ou reduc- 
ção de preços, nenhuma modificação de horários ou alteração das 
condições de serviço, poderá ser annunciada ao publico, pela im- 
prensa, nas estações ou por qualquer outra forma antes de ter 
obtido a approvação do governo. 

Àrt. 33.° As mercadorias, volumes, animaes e outros objectos não 
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designados nas tarifas, serão qualificados, para o effeito de pagamento 
dos direitos de transporte, nas classes com as qoaes tiverem maior 
analogia. Esta classificação será feita pela em preza, de accordo eom os 
fiscaes do governo, com recurso para o ministério da marinha e ultra- 
mar 

Art. 34.° O transporte de objectos perigosos, on de massas indivi- 
síveis de peso superior a 2:000 kilogrammas, não será obrigatório 
para a empreza. As condições d'este transporte poderão regular-se ami- 
gavelmente entre ella e os expedidores. 

Feito porém accordo com um, não se poderá negar a fazel-o nos 
mesmos termos durante um anno, pelo menos, com todos os que lhe 
fizerem igual pedido. 

§ 4.° Todo o transporte que necessitar, pelas suas dimensões, o 
emprego de um ou mais wagons, pagará pela canga inteira do wagon 
que empregar, qualquer que seja o peso a transportar. 

§ 2.° As mercadorias que a pedido d< s expedidores forem trans- 
portadas com a velocidade de viajantes, pagarão na rasão do dobro do 
preço ordioario. 

§ 3.° Os cavallos e mais gado também pagarão, no mesmo caso, o 
dobro do preço das respetivas tarifas. 

Art. 35.° A recepção das taxas terá logar por kilometros; assim 1 
kilometro encetado será pago como se fosse percorrido. Excepiua-se 
dWa regra toda a distancia percorrida menor de 6 kilometros, a qual 
será paga p«»r 6 kilometros inteiros. 

O peso da tonelada é de 1:000 kilogrammas. 

As fracções de peso não serão contadas senão por centésimos de 
tonelada; assim todo o peso comprebendido entre e 10 kilogrammas 
pagará como 10 kilogrammas, entre 10 e 20 pagará eomo 20 kilo- 
grammas, e assim successivamente. 

Art. 36.° As despezas accessorias de carga, descarga, manobras, 
evoluções, estão comprehendidas nos preços fixados na tarifa; não po- 
dendo a empreza cobrar quantia por esse motivo. 

§ uniro. A empreza poderá cobrar pelo deposito e armazenagem 
das mercadorias o que for estabelecido na respectiva tarifa, approvada 
pelo governo. 

Art. 37.° As emprezas concessionarias de quaesquer caminhos de 
ferro que venham a entroncar, ou sigam em prolongamento da linha 
que faz objecto d'e?te contrato, terão a faculdade de fazer circular 
n'ella as suas carruagens, wagons e macbinas, sujeitando-se aos res- 
pectivos regulamentos de policia e serviço, e pagando pelas pessoas e 
mercadorias a portagem fixada na tarifa. 

Art. 38.° Todos os objectos, excepto os preciosos especificados na 
tarifa, que pesarem menos do que 10 kilogrammas, serão considera- 
dos como objecto de recovagem. 

Art. 39.° O viajante, cuja bagagem n3o pezar mais de 50 kilogram- 
mas, não terá a pagar pelo transporte d 'ella augmento algum de preço, 
alem do que dever pagar pelo seu logar. 

Art. 40.° Os funccionarios civis, viajando em serviço, pagarão me- 
tade dos preços estipulados nas tarifas respectivas; os militares e mari- 
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nheiros em serviço» viajando em corpo ou isoladamente, e as praças - 
com baixa de serviço e as licenciadas com destino ás terras de suas P 
naturalidades, um quarto dos ditos preços. 

Art. 44.° Os empregados do governo que forem incumbidos da fis- 
calisação do caminho de ferro ou do telegrapho, ou da cobrança da 
contribuição lançada sobre os preços do transporte ou da fiscalisação 
sanitária da linha, transitário n'esta sem pagar preço alyum de trans- 
porte. 

Art. 42.° A empreza será obrigada a p$r à disposição do governo, 
por metade do preço da tapifa, todos os meios de transporte estabe- 
cidos para a exploração de caminhos de ferro, quando elle precisar! 
dirigir tropas ou material de guerra para qualquer ponto servido pelai 
linha férrea. 

Art. 43.° A empreza será obrigada a transportar gratuitamente, e 
nos trens que o governo designar, as malas do correio e os conducto-£j 
res, em vebiculos próprios da empreza ou do estado, destinados a está 
serviço. i 

O governo fará, ouvida a empreza, o regulamento (Teste serviço, ; 
tomando por base òs regulamentos adoptados em Portugal. i 

Art. 44.° O numero de viagens por dia será fixado pela emprezaj 
de accordo com o governo, segundo as necessidades da circulação. 

O máximo e minimo da velocidade dos comboios de viajantes a 
mercadorias, bem como a duração do transito completo, serão sujeitos' 
ás regras de policia, para segurança publica, que o governo tem dH 
reito a estabelecer, ouvida a empreza. i 

Art. 45.° Todo o comboio ordinário de viajantes deverá conter, 
salvos os casos imprevistos de extraordinária concorrência, carruagens 
de todas as classes, em quantidade suficiente para as pessoas que se, 
apresentarem a tomar logar. J 

Art. 46.° O uso do telegrapho eléctrico da empreza será gratuita^ 
mente permittido ao governo para os despachos officiaes, e aos parti-) 
culares mediante os preços de uma tabeliã estabelecida pela empreza! 
de accordo com o governo, cujos despachos terão preferencia aos dos 
particulares. ] 

Art. 47.° O governo terá igualmente o direito de collocar, aprovei- 
tando os postes telegraphicos da empreza, os fios de que precisar para 
seu serviço especial, fornecendo á empreza para este elíeito os mate*; 
riaes necessários. 

§ único. A vigilância e guarda doesta linha ficará a cargo da 
preza, devendo os seus agentes prevenir os do governo no caso d^ 
accidente, e incumbindo-lhes também ligar os respectivos fios no cas 
de ruptura. 

Art. 48.° O deposito definitivo para garantia d'esse contrato é 
120:000#00Q réis. 

§ único. Se o deposito fôr feito em títulos, a empreza tem o direit 
de receber os juros respectivos emquanto durar o mesmo deposito. 

Art. 49.° Quando o governo receber communicação oficial de qu| 
ha obras executadas pela empreza em termos de serem approvadasj 
expropriações ou material empregado na importância de 60:0O0#C 
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réis, será permittido á empreza levantar a terça parte do deposito, ou 
40:0000000 réis. Quando houver communicação de que ba novas obras, 
igualmente em termos de serem approv das, na importância de réis 
60:000^000, será permittido á empreza levantar outra terça parte do 
deposito, ou 40:000#G00 réis. Quando, finalmente, se reconhecer, pe- 
las communicações officiaes, qne ulteriormente foram executadas obras 
na importância de mais de 60:000^000 réis. havendo, portanto, d'este 
modo, obras, expropriações ou material empregado na linha concedida 
por este contrato, no valor de 180:000^000 réis, será permittido á 
empreza levantar o resto do seu deposito; ficando todas as obras fei- 
tas servindo de caução ao cumprimento das obrigações da mesma em- 
preza. 

Àrt. 50.° À empreza é obrigada a submetter á approvação do go- 
verno, dentro do praso de um anno, a contar da assignatura d'este 
contrato, o traçado geral da directriz de toda a linha férrea entre 
Loanda e Ambaca, com o projecto definitivo da primeira secção, pela 
qual se deverá começar a construcção. 

Art. 51.° À construcção do caminho de ferro deve começar dentro 
do praso de seis mezes, contado da approvação do projecto definitivo 
da primeira secção. 

Àrt. 52.° A empreza deverá apresentar successivamente os proje- 
ctos definitivos das secções de toda a linha, de maneira que a cons- 
trucção do caminho de ferro de Loanda a Ambaca esteja concluída 
com o todo o seu material fixo e circulante, edifícios, accessorios e 
dependências, para se poder entregar ao transito publico em toda a 
sua extensão! dentro do praso de quatro annos, a contar da data em 
que a empreza é obrigada a começar a mesma construcção. 

Art. 53.° A empreza poderá abrir á exploração a linha férrea por 
secções. 

Art. 54.° Se a empreza, tendo começado as obras, não as conti- 
nuar em escala proporcional á sua extensão, ou se não concluir a con- 
strucção do caminho com todo o seu material fixo e circulante, edifí- 
cios, accessorios e dependências, nos termos e no praso estipulado no 
artigo 52.°, ou se não cumprir as clausulas estipuladas n'este contrato, 
ou se se recusar a obedecer á decisão dos árbitros, nos casos da sua 
intervenção, terá o governo, por sua auctoridade, direito de declarar 
rescindido o contrato. 

§ único. N'este caso a construcção do caminho, com todas as obras 
feitas e material fornecido, depois de competentemente avaliada, será 
posta em hasta publica por espaço de seis mezes, com as mesmas con- 
dições, e arrematada á empreza que maior lanço offerecer. preço da 
arrematação será entregue á empreza depois de deduzidas as despe- 
zas que o governo tiver feito com o pagamento do subsidio e fiscalí- 
sação. 

Se dentro d'estes seis mezes não houver quem arremate, serão as 
obras e material fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisação 
alguma, e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

Art. 55.° Exceptuam-se das disposições dos artigos precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados. 
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Àrt. 56.° Se a empreza não conservar, durante todo o praso àa 
concessão, a linha férrea e soas dependências, assim como todo o ma- 
terial fixo e circulante, em perfeito estado de serviço, fazeo to seiaj 
para este fim á sua (Justa todas as reparações que forem necessárias, 
assim ordinárias como extraordinárias, eonforme as disposições do ar- 
tigo 28.°, ou se fôr remissa em satisfazer as requisições que para esse 
fim lhe forem feitas pelo governo, poderá este mandar proceder ás 
necessárias reparações por sua própria auctoridade, e n'este caso tem 
direito de apropriar-se de todas as receitas da empreza, até comple- 
tar a importância das despezas feitas, augmentadas de um quinto a 
titulo de multa. 

Art. 57.° No caso de interrupção total ou parcial da exploraçlcrdo 
caminho de ferro, o governo proverá por sua própria auctoridade, pro 
yisoriamente, para que a dita exploração continue por conta da em- 
preza, e intimal-a-ha logo para elta se habilitar a cumprir com a sua 
obrigação respectiva. 

| 1.° Se três mezes depois de intimada na forma d*este artigo a 
empreza não provar que está habilitada para continuar com a explora 
ção da linha férrea nos termos d'este contrato, incorrerá por es.se mesmo 
facto, depois da declaração do governo, na pena de sua rescisão, e 
perderá o direito a todas as con:essões que por elle lhe são feitos, e 
õ governo entrará immediatamente na posse do caminho de ferro ede 
todas as suas dependências sem imlemnisação alguma. 

| 2.° Ficam salvos das disposições d'este artigo os casos de força 
maior devidamente comprovados. 

Art. 58.° Quando o governo tomar conta do caminho de ferro, finda 
a concessão, terá direito de se pagar de quaesquer despezas que se« 
jam necessárias para o pôr em bom estado de serviço pelo valor do 
material circulante, carvSo e mais provimentos. 

Art. 59 ° A execução de todas as obras do caminho ferro coacedi- 
do por este contrato, o fornecimento, coflocação e emprego do sen 
material fixo e circulante, ficam sujeitos á fiscalisação dos engenheiros 
que o governo nomear para esse fim. 

Art. 60.° O caminho de ferro na sua totaKdade, ou em qualqwr 
de suas secções, não será aberto ao transito publico emquanto a em- 
preza não tiver obtido a approvação do governo, que para essfe fim 
mandará examinar miúda e attentamente, por pessoas competentes, 
todas as obras feitas e material fixo e circulante. 

§ único. Os engenheiros, que forem incumbidos doeste exame, pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circumspecção, e lavrarão um 
auto em que dêem relação minuciosa e exacta de tudo quanto encon- 
tra rem com respeito á segurança da via ferroa, interpondo por fim o 
seu juizo, que submetterão á saneção do governo para o habilitarem a 
resolver. 

. Art. 61.° governo terá o direito de fiscalisar, por meio dos seus 
agentes, a exploração da linha férrea durante todo o tempo da concesBíO. 

AM. 62.° A empreza, seus contratMores, agentes e operários flet- 
rão sujeitos, em tudo quanto diz respeito a este contrato, ás leis e tri* 
bunaes do reino de Portugal. 
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Não se entende comiado que os interessadas renunciam aos foros 
da raa nacionalidade. 

governo pela sua parte lhes garantirá, a elles e ás suas proprie- 
dades, a mesma protecção que as leis do reino conferem aos nacio- 
naes. 

Art. 63.° Os concessionários ficam obrigados a constituir, no praso 
de seis mezes, a contar da data da assignatura do contrato, uma so- 
ciedade anonyraa com a sede em Lisboa, para a execução dos fins a ' 
que se refere o mesmo contrato, devendo os estatutos ser approvados 
pelo governo, sem embargo da lei de 22 de junho de 1867. 

§ único. Se os concessionários não organisarem a sociedade artú- 
nyma na conformidade d'este artigo, perderão para o estado o depo- 
sito definitivo a que sô refere o artigo 48.°, e o contrato considerar-se- 
ba ipso facto rescindido. 

Art. 64.° O governo regulará por decreto o modo de se dar exe- 
cução prompta e fácil ás disposições d'este contrato, que dependerem 
da sua intervenção, delegando no governador geral da província de 
Angola e nos engenheiros quer da direcção das obras publicas, quer 
da fiscalisação da linha férrea, como melhor entender, a acção e inge- 
rência que no dito contrato directamente lhe é attribuida. 

Art. 65.° O governo poderá estabelecer todos os meios que julgar 
convenientes para verificar as receitas provenientes da exploração da 
via férrea ; publicará e ordenará os regulamentos que para esse fim 
julgar necessários ; e a companhia fica obrigada a patentear para o 
mesmo fim toda a sua escripturação e correspondência. < 

Art. 66.° O governo fará os regulamentos de policia do caminho e 
soas dependências, ouvida a empreza. 

A empreza é auctorteada a fazer os regulamentos da exploração, 
submettendo-os á approvação, do governo. 

Estes regulamentos são obrigatórios para a empreza e em geral 
para todas as pessoas que fizerem uso do mesmo caminho. 

Art. 67.° A empreza fica obrigada a pagar aos ex-concessionarios 
a quantia de 31:000^)00 réis, valor da indemnisação attribuida aos 
estudos a que precederam para o caminho de ferro de Angola, na con- 
formidade do artigo 6.° da lei de 16 julho de 1885. 

Art. 68.° Todas as questões que se suscitarem entre o. governo e 
a empreza sobre a execução d'este contrato serão decididas por árbi- 
tros, dos quaes dois serão nomeados pelo governo e dois pela em- 
preza. 

Para prevenir o caso de empate sobre o objecto em questão, será 
um quinto arbitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. Fal- 
tando accordo para esta nomeação, será deferida á Relação de Loanda 
a nomeação do quinto arbitro. 

| único. Se a questão for suscitada na sede da companhia, ou ainda 
quando, sendo-o na província de Angola, o governo ou a empreza pre- 
feiirem que a nomeação do quinto arbitro seja deferida ao Supremo 
Tribunal de Justiça, assim se procederá. 

E com estas condições e clausulas hão por feito e concluído o dito 
contrato. 

10 
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Assistiu a este acto, como fica declarado, Frederico de Gusmão 
Correia Arouca, ajudante do procurador geral da coroa e fazenda, sendo 
testemunhas presentes Bernardo de Lemos da Fõaseca, segundo ofi- 
cial, e António Nicolau Evaristo Nery, amanuense, da secretaria dis- 
tado dos negócios da marinha e ultramar. 

E eu, Caetano Alexandre dé Almeida e Albuquerque, director ge- 
ral da marinha e servindo de secretario geral (Teste ministério, em 
firmeza de tudo e para constar onde convier, fiz escrever, rubriquei e 
subscrevi o presente contrato, que vão assignar commigo os mencio- 
nados outorgantes e mais pessoas ja referidas, depois de lhes ter sido 
lido. 

(Três estampilhas de sêllo, inutilisadas, no valor total de 3£600 
réis) — Manuel Pinheiro Chagas — Alexandre Peres. = Fui presente, 
Arouca — Bernardo de Lemos da Fonseca = António Nicolau Evaristo 
Nery == Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar — Direc- 
ção geral do ultramar — 3. a repartição — 111."* sr. — Encarrega-me 
s. ex. A o ministro e secretario (Testado dos negócios da marinha e ul- 
tramar, de lhe communicar que, por despacho d'esta data, foi resol- 
vido fazer a v. s. a a adjudicação do caminho de ferro de Ambaca, nos 
termos do decreto de 24 de julho ultimo e da proposta por v. s/ apre- 
sentada, ficando entendido para todos os effeitos que a garantia de 
juro concedida pelo artigo 22.° das condições a que se refere o men- 
cionado decreto, comprehende o pagamento da differença que por acaso 
haja para menos entre o rendimento da linha e as despezas de explo- 
ração, conforme foram fixadas no artigo 23.° das indicadas condições. 

Sendo esta também a interpretação dada por v. s.* aos respectivos 
artigos d'aquellas condições, encarrega-me igualmente s. ex. 1 o minis- 
tro de avisar a v. s.* para dentro de quinze dias reforçar o deposito 
a que se refere o artigo 14.° do decreto já citado, elevando-o a réis 
120:000^000, e para no dia seguinte áquelle em que se effectuar o de- 
posito n'esta conformidade, assignar n'esta secretaria o contrato defi- 
nitivo ; convindo que para a conveniente redacção do termo se sirva 
declarar com a necessária antecedência se vem pessoalmente assignar 
o dito contrato, ou se tenciona dar procuração para esse effeito. 

Deus guarde a v. ex. a Secretaria d'estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar, 9 de setembro de 1885. = Ill. mo sr. Alexandre Peres. 
«=* Pelo director geral, Tito Augusto de Carvalho. 

(Duas estampilhas do sêllo inutilisadas, no valor total de 200 réis.) 
= Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque. 

Pagou de emolumentos e respectivo addicional de 6 por cento a 
quantia de 53#000 réis, conforme a guia n.° 668 do corrente anno. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, em 25 de 
setembro de 1885. ^Eduardo Clington. 
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Estatutos da companhia nacional de caminhos de ferro 



Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem, que atten- 
dendo ao que me foi representado pelo conde da Foz, na qualidade de 
concessionário do caminho de ferro de Foz-Tua a Mirandella, e na de 
representante dos concessionários do ramal do caminho de ferro de 
Santa Comba Dão a Vizeu, pedindo a approvação da constituição e dos 
estatutos da sociedade anonyma de responsabilidade limitada, denomi- 
nada «companhia nacional de caminhos de ferro», cujo fim é a con- 
, strucção e a exploração das referidas linhas férreas ; 

Visto o § 1.° do artigo 1.° da carta de lei de 26 de maio de 1884 ; 

Visto o parecer dos fiscaes superiores da coroa e fazenda reunidos 
em conferencia : 

Hei por bem approvar a constituição e os estatutos da sociedade 
anonyma de responsabilidade limitada «companhia nacional de cami- 
nhos de ferro», os quaes constam de onze titulos e setenta e três ar- 
tigos, estão reduzidos a escriptura publica, nos termos da lei de 22 de 
junho de 1867, e deverão ser transcriptos de teor e não por extracto 
no registo publico do commercio, em virtude do disposto no artigo 
35.° da mesma lei, e baixam com o presente alvará assignados pelo 
ministro e secretario doestado dos negócios das obras publicas, com- 
mercio e industria, e 

Hei outrosim por bem approvar o trespasse que para a mesma com- 
panhia fazem os respectivos concessionários do cumprimento integral 
dos contratos definitivos de 30 de junho de 1884 e de 29 de julho de 
1885 com todas as suas condições nos termos dos referidos estatutos; 
ficando expressa a clausula de que a approvação concedida por este 
alvará á constituição da companhia, aos seus estatutos e ao trespasse 
a ella feito do objecto dos referidos contratos será retirada, se ella se 
desviar dos fins para que foi instituída, não cumprir fielmente os seus 
estatutos e deixar de remetter annualmente ao ministério das obras 
publicas, commercio e industria o relatório e contas da sua gerência 
social. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este alvará competir, que o cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se con- 
tém. 

Pagou de direitos de mercê e imposto addicional a quantia de 
45#792 réis como consta por um conhecimento, passado pela reparti- 
ção da receita eventual. 

E por firmeza do que dito é, este vae por mim assignado e sellado 
com o sêllo das armas reaes e com o sêllo de verba. 

Dado no paço, em 1 de outubro de 1885.===El-Rei.— ittfomo Ma* 
ria de Fontes Pereira de Mello. 

Logar do sêllo das armas reaes. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem approvar a cons- 
tituição, estatutos da companhia nacional de caminhos de ferro e o três* 
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passe para a mesma companhia dos contratos de 30 de junho de 4884 j 
e 29 de 1885. 

Passou-se por despacho de 30 de setembro de 1885. 

(Lagar do sêllo de verbo. 

Pagou 300000 réis de sêllo. 

Lisboa, 1 de outuhro de 1885, n.° 84. *=* Souto— Bastos. 

Para Vossa Magestade ver.=Z). Henrique Miguel Menezes 4e Alarcão j 
o fez. 

Pagou 21^200 réis de emolumentos e imposto addicional como| 
consta da guia n.° 754, de l88S.=Jacintho José Martins. 



Saibam quantos esta publica escriptura de estatutos virem, qne no 
anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1885, aos 28 i 
dias do mez de setembro, n'esta cidade de Lisboa, rua Áurea n.° 26, ! 
meu escriptorio, compadeceram : o conde da Foz, casado, proprietário, ; 
morador na rua das Chagas n.° 5 ; Fernando Pereira Palha, casado, ] 
proprietário, morador na travessa de Lazaro Leitão n.° 1 ; visconde de j 
Macieira, casado, proprietário, morador na*rua de Serpa Pinto u.° 30, i 
Henrique Jorge Moser, solteiro e maior, negociante, morador na rua! 
Nova da Palma n.° 256; Lourenço Malheiro casado, engenheiro civil, * 
morador na calçada de Santos n.° 3; Frederico Pereira Palha, casado,' 
proprietário, morador no pateo do Lencastre n.° 2 ; Jorge 0'Neill, ca-l 
sado, negociante, morador na rua das Flores n° 59 ; Joaquim FilippeJ 
Laranjo dos Santos Oliveira, solteiro e maior, proprietário, moradora 
na rua da Saudade n.° 31 ; visconde de Moreira de Bei, viuvo, pro-l 
prietario, morador em Carnaxide ; Henrique Matheus dos Santos, ca-f 
sado, proprietário, morador na rua de Vasco da Gama n.° 51 
Adrião de Seixas, casado, negociante, morador na rua de Santos oj 
Velho n.° 20, todos pessoas que conheço pelos próprios. 

E logo disseram todos os outorgantes em minha presença e na da 
testemunhas ao diante nomeadas : 

Que elle outorgante conde da Foz, é o legitimo concessionário dò 
caminho de ferro de Foz Tua a Mirandella, segundo o contrato 
visorio feito em 24 de dezembro de 1883, approvado por carta dè 1 
de 26 de maio de 1884, tornado definitivo pelo contrato celebrado 
o governo de Sua Magestade, em 30 de junho do dito anno, e pubBj 
cado no Diário do Governo n.° 153, de 10 de julho do mesmo ar 

Que elles outorgantes conde da Foz, Fernando Pereira Palha, 
conde de Macieira e Henrique Jorge Moser, são os legítimos concess 
narioô do ramal do caminho de ferro de Santa Comba Dão a Vizeo 
segundo o contrato provisório feito em 23 de janeiro de 1884, app 
vado por carta de lei de 30 de junho do mesmo anoo, tornado defiu 
tivo pelo contrato celebrado com o governo de Sua Magestade em " 
de julho do corrente anno de 1885, publicado no Diário do Ge 
n.° 191, também d'este anno; 

Que elles quatro primeiros outorgantes, nas suas respectivas 



Digitizedby LjOOQ IC -^.J 



149 

lidades de concessionários d aquelles dois caminhos de ferro, e os 
restantes sete outorgantes como accionistas subscriptores, teem resol- 
vido constituir uma companha ou sociedade anooyma de responsabi- 
lidade limitada, a que sejam transferidos os direitos, encargos e obri- 
gações d'estes dois referidos contratos definitivos, com a auctorisação 
do governo, na forma por que é expressamente determinado no § i.° 
n.° l.° do artigo 1.° de um e outro contrato; 

Que em virtude d'esta deliberação organisaram os estatutos por 
que s& ba de reger a mesma sociedade, mas que têem de ser appro- 
vados pelo governo de Sua Magestade sem embargo da lei de 22 de 
junho de 1867, como também foi expressamente estipulado no artigo 
75.° de um e outro contrato ; 

Que cumpridos todos os mais preceitos da citada lei de 22 de ju- 
nho de 1867, % vem reduzir à presente escriptura os referidos estatu- 
tos, para cuja* outorga me foi apresentado o recibo do deposito effe- 
ctuado em harmonia com o disposto no n.° 2.° do § único do artigo 
4.° d'aquella citada lei, que ao diante vae transcripto ; nâo sendo apre- 
sentada a certidão negativa determinada no n.° 1.° do citado paragra- 
pho e artigo, e a que se refere o § 4.° do artigo 1.° da mesma lei, 
porque se torna dispensável por ficarem estes estatutos dependentes, 
tanto n'esta parte, como no mais estipulado, da approvação do gover- 
no, na conformidade do. citado artigo 75,° dos contratos ; estatutos 
que são do teor seguinte : 

Estatutos da companhia nacional de caminhos de ferro 

(Sociedade anoDyma de responsabilidade limitada) 

TITULO I 

Formação e fins da sociedade, denominação, sede e duração 

Artigo 1.° E' creada uma sociedade anonyma de responsabilidade 
limitada, denominada «companhia nacional de caminhos de ferro» , for- 
mada pelos possuidores das acções emittidas em harmonia com os 
presentes estatutos. 

Àrt. 2.° Esta sociedade tem por fim : 

1.° O cumprimento integral dos contratos definitivos de 30 de ju- 
nho de 1884 e de 29 de julho de 1885, para a constrricçSo e explo- 
ração do caminho' de ferro de Foz-Tua a Mirandella, e do ramal de 
Santa Comba Dão a Vizeu ; 

2.° A coostrucção, conclusão e exploração de todos os outros ca- 
ttúohos de ferro e vias de communicação que forem ulteriormente con- 
cedidos á sociedade ou que ella obtenha por arrendamento, compra, 
fusão ou por outro qualquer modo ; 

3.° A organisapão e exploração de todos os meios de transporte 
por terra ou por agua que possam ser estabelecidos; em confluência 
com os caminhos pertencentes á sociedade, ou por ella tomados de 
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arrendamento, salvo todos os privilégios e concessões ji outorga- 
dos ; 

4.° O usufructo e exploraçio de todos os terrenos, matas, minas, 
officinas metallurgicas, fabricas de macbinas ou quaesquer outros es- : 
tabelecimentos que venham a ser posteriormente concedidos á socie» 
dade, tomados de arrendamento ou por ella comprados e destinados 
á exploração dos caminhos de ferro, pertencentes á mesma sociedade, j 

Art. 3.° A sede da companhia é em Lisboa. 

Art. 4.° A direcção da companhia é por todo o tempo que durar | 
as suas concessões. 

CAPITULO II 

Trespasse das concessões dos caminhos de ferro de Foz-Toa 
a Mirandella e do ramal de Santa Comba Dão a Vizeu 

Art. 5.° A companhia obriga-se a cumprir integralmente os contra- 
tos a que se refere o n.° 1.° do artigo 2.° doestes estatutos, contratos 
que os respectivos concessionários lhe trespassam pura e simplesmen- 
te e sem indemnisaçSo alguma, sobrogando esta companhia no sea 
logar e em todos os direitos, acções e obrigações resultantes dos di- 
tos contratos e concessões, ficando auctorisado desde já o conselho de 
administração com plenos poderes para liquidar os direitos, obrigações 
e despezas inberentes ás concessões referidas. 

§ único. Dentro de quinze dias da distribuição das acções, o con- 
selho de administração convocará a assembléa geral para submetter í 
sua approvação as resoluções tomadas, podendo reunir-se no mesmo | 
praso. 

TITULO III 

Fundo social, acções, pagamentos 

Art. 6.° O capital social é fixado em 600:000^000 réis, representado j 
por 6:000 acções de 100^000 réis cada uma já subscriptas tendo 
pago no acto da subscripção 10 por cento do capital, e obrigadas ao 
pagamento integral na occasião da distribuição e entrega dos respe-j 
ctivos títulos. 

Art. 7.° O capital social poderá ser augmentado por uma ou matei 
vezes, por decisão da assembléa geral dos accionistas, sob proposta [ 
do conselho de administração, principalmente para o fim de realisarl 
ou conseguir novas concessões, ou quando os fundos provenientes dal 
emissão das obrigações, de que se trata no titulo 4.°, não sejam I 
suficientes, além do capital primitivo, para as despezas de construcção] 
e exploração das linhas e suas dependências. 

Art. 8.° A subscripção ou a p>osse de uma ou mais acções impor- 
ta plena adhesão aos estatutos, aos regulamentos da companhia e h\ 
decisões da assembléa geral. 
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Os accionistas não são responsareis senão pela importância das 
soas acções. 

Nenhuma outra quantia lhes poderá ser exigida além cTaqaelfa. 

Art. 9.° Cada acção dá direito, sem distincção alguma, a uma par- 
te igual na propriedade do activo social e na divisão dos benefícios 
da sociedade. 

Art. 10.° As acções serão nominativas ou ao portador á escolha 
dos accionistas. 

Os títulos de umas e outras serão extrahidos de um registo de 
talão numerados e assignados por dois administradores e sePados 
com o sèllo da companhia. 

Art. H.° A transmissão das acções ao portador opera-se pela tra- 
dição do titulo ; e a das acções nominativas conforme a legislação em 
vigor. 

Todo o proprietário de títulos ao portador tem a faculdade, em 
qualquer epocha^ de os converter em títulos nominativos e reciproca- 
mente. 

Art. 12.° O conselho de administração poderá auctorisar o depo- 
sito e a conservação dos titulos ao portador na caixa social, ou n'uma 
caixa especialmente destinada para esse effeito ; determinará a forma 
dos recibos e as condições de depósitos ; as despezas que lhe poderão 
ser impostas e as providencias para garantir o interesse da sociedade 
e dos accionistas. 

Art. 13.° As acções são indivisíveis, em relação á companhia, a 
qual não reconhece senão um proprietário para cada acção. 

Art. 14.° Nem a viuva, nem os herdeiros, nem os credores de 
qualquer accionista, podem sob pretexto algum penhorar ou exigir 
sequestro de bens e valores da companhia, nem pedir a sua venda ou 
partilha judicial, nem ingerir-se em negócios da administração. 

Para exercerem os seus direitos devem conformar-se com os in- 
ventários sociaes e decisões da assembléa geral, tomadas em 
conformidade d'estes estatutos. 

TITULO IV 

. OBRIGAÇÕES 

Art. 15.° Além do capital em acções poderão crear-se obrigações 
com juro fixo e amortisação limitada do praso das concessões, com 
privilegio sobre ellas e seus rendimentos, sem prejuízo dos direitos 
do estado. 

Art. 16.° O conselho de administração Qca desde já auctorisado a 
emittir por uma ou mais vezes 23:000 obrigações do capital nominal 
de 90#000 réis, e do typo de 5 por cento, ou 38:000 do mesmo ca- 
pital nominal e do typo de 3 por cento á sua escolha ; a annuidade 
relativa a estas obrigações e comprehendendo juro e amortisação até 30 
de junho de 1993, não excede a importância total garantida pelo es- 
tado às duas concessões indicadas no artigo 2.°, §1.° doestes esta- 
tutos. 
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Art. 47.° O juro das obrigações será pago por semestre, 1.° de 
julho e 1.° de janeiro de cada anno. 

Á amortisação far*se-ba annualmente por sorteio, e as obrigações 
sorteadas serão pagas ao par. 

Estes sorteios serão públicos e feitos na presença dos conselhos 
de administração e fiscal. 

O primeiro sorteio terá logar antes do fim do primeiro aono que 
seguir a abertura da exploração em toda a linha a que se referir a 
concessão em virtude da qual se tiver feito a emissão das obrigações. 

O pagamento dos juros e do. capital das obrigações sorteadas para 
reembolso, será feito na caixa ou caixas designadas pelo conselho de 
administração. 

Os sorteios serão annunciados com antecipação de cinco dias pelo 
menos, e por três annuncios successivos nos principaes jornaes de 
Lisboa, e da praça onde tiver sido feita a maior parte da emissão 
respectiva. 

Cinco dias depois do sorteio, annunoiar-se-hão do mesmo modo os 
números saidos e o dia do pagamento, que deverá coincidir com a li- 
quidação dos juros. 

Àrt. i8.* A contar do dia designado para o pagamento, as obri- 
gações sorteadas deixarão de vencer juros, e o valor nominal d'eUas 
ficará em deposito na caixa ou caixas designadas pelo conselho de 
administração, até que os portadores se apresentem a cobral-o, res- 
tituindo n'esse acto as obrigações. 

Àrt. 19.° As obrigações assim resgatadas receberão ijnmediatt- 
mente o carimbo da annullação, e serão, dentro do mesmo semestre, 
queimadas perante os conselhos de administração e fiscal. 

Art. 20° As obrigações serão nominativas ou ao portador, á es- 
colha do subscriptor. 

Serão extrahidas de um registo de talão, dumeradas e assignidas 
por dois administradores e o director, e selladas com o sêllo branco 
da companhia. 

O processo para a transmissão será o mesmo já indicado para as 
acções no artigo H.° 

TITULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. 21.° A companhia é administrada por um concelho composto 
de dez membros eleitos em assembléa geral ; a maioria do conselho 
de administração será composta de cidadãos portuguezes domiciliados 
em Portugal. 

Cada administrador deverá justificar a propriedade de cincoenta 
acções, que serão inalienáveis durante o tempo das suas funcções. Es- 
tas acções serão depositadas no cofre da companhia ou em qualquer 
outro designado pelo conselho de administração. 

Art. 22.° O conselho de administração elege entre os seus mem- 
bros um' presidente, vice-presidente, secretario e vice secretario. 

Em caso de ausência do presidente e vice-presidente, ou do secie- 
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tario e vice-secretario, o cooselbo nomeará aquelle dos seus membros 
que deva fazer suas vezes. 

Art. 23.° As funcções dos membros do conselho de administração 
são remuneradas com o vencimento mensal de 500000 réis ; este ven- 
cimento poderá ser alterado para mais ou para menos por deliberação 
da assemWéa geral. 

Art. 24.° Conforme a faculdade resultante do artigo 15.° da lei de 
22 de junho de 1867, o primeiro conselho de administração durará 
seis annos, salvo o caso de revogação de mandato, resolvido em as- 
sembléa geral, e será composto pela forma seguinte : 

Presidente, conde da Foz. 

Vice-presidente, visconde de Moreira de Rey. 

Secretario, António Maria Raposo Sousa d' Alie. 

Vice-secretario, Alfredo Ribeiro. 

Conselheiro Júlio Marques de Vilhena, Eduardo Segurado, Henri- 
que Matbeus dos Santos, António Maria de Fontes Pereira de Mello 
Ganhado, António Xavier de Almeida Pinheiro, Arnaldo Navarro. 

Findos os seis annos a renovação será completa, sem prejuízo dos 
direitos dos mesmos mandatários serem eleitos nos termos do arti- 
go 25.° 

Art. 25.° Todos os membros do conselho de administração podem 
ser reeleitos indefinidamente, em todas as circumstancias que se não 
opponham ás disposições dos presentes estatutos. 

Havendo vaga o conselho de administração fixará provisoriamente 
quem a deve preencher até á primeira assembléa geral, que resolverá 
sobre a nomeação definitiva. 

O administrador que fòr nomeado para preencher vacatura só func- 
ionará o tempo que funccionaria o substituído ; terá em todo o caso 
os mesmos poderes e ficará sujeito ás mesmas obrigações que os ou- 
tros membros do conselho. 

Art. 26.° O conselho de administração reúne se sempre que os in- 
teresses da companhia o exigirem, e por convocação do presidente ou 
de três membros do mesmo conselho ; todavia terá sessões ordinárias 
mensaes. 

As decisões do conselho de administração são sempre tomadas por 
maioria dos membros presentes nas sessões mensaes ordinárias e por 
maioria absoluta dos membros do conselho em todas as outras ses- 
sões. 

Em caso de empate terá o presidente voto de qualidade. 

E' necessária a presença de três membros do conselho de adminis- 
tração para que este possa funccionar. 

Art. 27.° Ninguém pode votar por procuração no conselho de admi- 
nistração da companhia. 

No caso em que dois membros dissidentes em uma questão peçam 
que ella seja adiada até que a opinião de um ou mais administrado- 
res ausentes seja conhecida, será enviada a todos os administradores 
ausentes uma copia da acta da sessão do conselho, convidando-os a 
vir votar em uma próxima reunião com dia fixo, ou fazer chegar por 
escripto âté esse dia a sua opinião ao presidente. 
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Este dará «Telia conhecimento ao conselho, depois do que se re- 
solverá por maioria dos membros presentes e ausentes qne tenham 
sido ouvidos. 

Em caso algum, porém, a applicação da disposição que precede, 
poderá retardar o cumprimento das obrigações impostas á companhia 
pelos contratos de concessões ou pelos de emissão de obrigações. 

Ârt. 28.° As deliberações do conselho de administração constarão 
de actas assignadas pelo presidente e secretario em exercício, ou que 
suas vezes faça : e pelo que respeita ás copias das actas serão igual- 
mente assignadas. 

Art. 29.° O conselho de administração é investido dos poderes mais 
amplos para a administração da companhia. 

Assim, em harmonia com o artigo 2.° e seus números : 

a) Faz e ratifica, com approvação do governo, todas as convenções, 
com referencia a acquisição, coostrucção, e a tomar ou dar de arren- 
damento qualquer caminho de ferro ou outro estabelecimento ou em- 
preza, comprehendido uq fim da companhia ; 

b) Auctorisa ou effectua toda a compra ou venda de terrenos e ou- 
tros immoveis; 

c) Faz e conclue todos os contratos e convenções para as construo 
ções e abastecimentos, quer no todo quer por partes, pelos preços e 
com as clausulas e condições que julgar convenientes ; 

d) Faz e conclue todos os contratos relativos ás relações que con- 
venha estabelecer com outros caminhos de ferro, ou com qualquer 
empreza de transporte por terra ou por agua, para assegurar a cor- 
respondência destes mesmos transportes ; 

e) Fixa e modifica as tarifas e o seu modo de arrecadação, de ao 
cordo com o governo, segundo as condições a que a companhia for 
obrigada ; faz os regulamentos para a exploração dos caminhos de fer- 
ro, submettendo-os á approvação do governo, quando isso seja neces- 
sário ; faz as transações e regulamentos para a organisação dos servi- 
ços e estabelecimentos a seu cargo ; 

f) Dirige ao governo portuguez todos os pedidos acerca de prolon- 
gamentos e entroncamentos de caminhos de ferro, para novas conces- 
sões, explorações de minas, creação e exploração de oficinas metal- 
lurgicas e de quaesquer outros estabelecimentos, salvo previa aucto- 
risação ou ratificação posterior da assembléa geral; 

g) Regula o emprego de fundos de reserva e determina a coUoca- 
ção dos fundos disponíveis ; 

h) Faz as despezas geraes de administração; 

i) Faz para a conservação e e exploração dos caminhos de ferro e 
de todas as emprezas da companhia, os contratos de compra e venda 
e ajustes de qualquer natureza ; regula os fornecimentos e auctorisa a 
compra ou venda de todos os materiaes, machinas e outros objectos 
necessários para a exploração ou produzidos por ella ; 

j) Auctorisa todas as reivindicações, transferencias, transportes de 
valores, fundos e quaesquer outros effeitos da companhia ; 

k) Recebe todas as sommas devidas á companhia, dá quitações e espe* 
cialmente aquellas que dizem respeito ao preço da venda dos immoveis ; 
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l) Requer todos os levantamentos de sequestros judiciaes e appre- 
hensões, canceli amentos de registos de bypothecas, desiste de privilé- 
gios, dá quitações definitivas e faz renuncias, procedendo pela forma 
indicada pelas leis ; 

m) Auctòrisa todas as acções judiciaes, todas as medidas conser- 
vatórias, todas as traosacções e compromissos ; 

») Nomeia e demitte o director da companhia e fixa o seu ordena- 
do; nomeia e demitte, por proposta do director, todos os agentes e 
empregados não jornaleiros; fixa as suas attribuições e ordenados, e 
concede-Ihes todas as gratificações ; 

o) Fecba as contas que devem ser apresentadas á assembléa ge- 
ral, faz um relatório sobre ellas e sobre a situação dos negócios so- 
ciaes e propõe o dividendo que se deve repartir ; 

p) Submette á assembléa geral as propostas de reunião ou de fu- 
sãj com outras companhias, de modificação ou acrescentamento dos 
estatutos, de augmento de capital social, de prorogação ou de disso- 
lução antecipada da sociedade ; 

q) Emfim, estatue sobre todos os negócios comprehendidos na ad- 
ministração da companhia. 

Art. 30.° A direcção de todos os serviços poderá ser confiada, de- 
baixo da vigilância do conselho de administração, a um director) que 
se denominará t director da companhia •. 

Poderão juntar-se-lbe um ou mais sub-directores. 

O director assiste às deliberações do conselho; teu) voto delibera- 
tivo ou consultivo, conforme for ou não membro do conselho de admi- 
nistração ; é exclusivamente encarregado da execução das decisões do 
conselho ; tem ás suas ordens todos os funccionarios ou empregados dos 
serviços administrativos e especiaes ; propõe ao conselho de administra- 
ção a nomeação ou demissão dos empregados e os seus vencimentos; 
nomeia e demitte os empregados não commissionados ; propõe a modi- 
ficação e taxa das tarifas e regulamentos relativos á organisação dos servi- 
ços ; prepara os contratos relativos á construcção e exploração dos cami 
nhos de ferro e outras emprezas que constituem o objecto da companhia. 

O conselho de administração poderá delegar no director todos os 
mais poderes que julgar convenientes. 

Art. 31.° Todos os documentos relativos ao serviço interno da com- 
panhia serão exclusivamente assignados pelo director ; todos os que 
se referirem a relações exteriores da companhia serão assignados pelo 
presidente do conselho de administração e pelo director, salvo os ca- 
sos especialmente designados nos presentes estatutos. 

Art. 32.° Alem do que fica estabelecido no artigo antecedente, o 
conselho poderá delegar os seus poderes rio todo ou em parte para a 
expedição dos negócios correntes, na falta de director, a um ou mais 
administradores, cujas attribuições o conselho regulará. 

Ao administrador ou administradores delegados poderá n'esse caso 
ser pelo conselho arbitrada gratificação. 

O conselho pôde também delegar, no todo ou em parte, em quem 
quizer, os seus poderes, mas então por mandado especial e para de- 
terminado assumpto. 
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§ único. O conselho administrativo poderá, quando o julgue con- 
veniente, crear orna delegação em qualquer das príncipaes praças da 
Europa, nomeando para esse fim três administradores, que serio em 
tudo equiparados aos outros, mas cujas attribuições serão restrictas a 
assumptos financeiros, taes como emissão de obrigações ou pagamento 
de coupons e outros similhantes. 

Estas nomeações deverão ser confirmadas pela assembléa geral na 
sua reunião ordinária. 

Art. 33." E' prohibido aos administradores tomar ou conservar in- 
teresse directo ou indirecto n'uma empreza ou n'um contrato feito com 
a companhia ou por sua conta, salvo se elles forem auctorisados pela 
assembléa geral. 

Art. 34.° Os membros do conselho de administração não contra- 
hem pela sua gerência nenhuma obrigação pessoal ou solidaria, relati- 
vamente aos compromissos da companhia. 

Respondem pela execução do seu mandato, nos termos e pala 
forma prescripta no artigo 16.° da lei de 22 de junho de 1867. 

Art. 35.° Aos administradores, além dos vencimentos estabeleci- 
dos no artigo 23.°, serão abonados 10 por cento do excedente do la- 
cro liquido correspondente ao dividendo de 6 por cento por acção e 
por anno, como adiante se estabelecerá. 

TITULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 36.° O conselho fiscal será composto de três membros efe- 
ctivos e dois sup pi entes, eleitos annualmente em assembléa geral. 

Art. 37,° Cada um dos membros do conselho fiscal deverá possuir, 
pelo menos, cincoenta acções, que serão inalienáveis durante o exer- 
cício das suas funcções, e depositadas na caixa social cu em qualquer 
outra designada pelo conselho administrativo, e terá direito a uma cé- 
dula de presença por cada sessão a que assistir, devendo o valor d'essa 
cédula ser determinado em assembléa geral. 

Art. 38.° O conselho fiscal exerce as attribuições que lhe confere 
a lei de 22 de junho de 1867. 

TITULO VII 

DA ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 39.° A assembléa geral, regularmente constituída, representa 
a totalidade dos accionistas. 

As suas deliberações são obrigatórias para todos, incluindo os au- 
sentes, os dissidentes e os interdictos. 

A assembléa geral compõe-se dos accionistas que possuírem, pelo 
menos, dez acções. 
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Art. 40.° Todo o possuidor de acções nominativas em numero suf- 
ficiente e inscripto como tal, pelo menos noventa dias antes da assem- 
bléa, nos livros da companhia, 6 relacionado na lista dos accionistas 
que teem direito de assistir â assembléa geral. 

Todo o proprietário de acções ao portador deverá deposital-as nas 
caixas indicadas no artigo 12.°, pelo monos quinze dias antes da re- 
união. 

O proprietário de acções nominativas receberá uma carta de convo- 
cação. 

O possuidor de acções ao portador cobrará das caixas -um recibo 
nominativo, indicando o dia do deposito dos títulos, e que lhe servirá 
de bilhete de admissão. 

Ninguém pôde ser procurador de um accionista sem que seja tam- 
bém accionista possuidor de, pelo menos, dez acções, nem poderá re- 
presentar mais do que «um accionista ausente. 

As procurações a apresentar serão passadas com plenos poderes 
para deliberar acerca dos fins especiaes da reunião da assembléa, e 
com as formalidades requeridas segundo as leis vigentes do reino, para 
que possam ser consideradas documentos públicos. 

Todavia as mulheres casadas, os menores, as corporações e esta- 
belecimentos públicos que possuam, pelo menos, dez acções, poderão 
ser representados por seus maridos, tutores ou curadores, ou por seus 
respectivos administradores, logo, que estejam completamente munidos 
de poderes ou outras auctorisações em devida e legal forma para essa 
representação. 

Art. 41.° A assembléa geral de accionistas reune-se, em cada anno, 
antes do 1.° de maio, na sede da companhia. 

Reune-se, alem disso, extraordinariamente, todas as vezes que o 
conselho de administração ou o conselho fiscal o julgar necessário, ou 
for pedido por um quarto do capital - 

Art. 42.° As convocações serão feitas por annunçios publicados 
quarenta dias, pelo menos, antes da reunião, no jornal official de Lis- 
boa. 

Quando a assembléa geral tenha por fim deliberar sobre as pro- 
postas mencionadas no artigo 45.°, os convites devem mencional-os. 

Art. 43.° A assembléa geral fica regularmente constituída quando 
os accionistas presentes representem, pelo menos, a quarta parte do 
capital social, salvo o que é regulado no artigo 45.°, e as suas deli- 
berações serão por maioria de votos presentes ou representados. 

Art. 44.° No caso em que, em virtude de uma primeira convoca- 
ção, se não reunam accionistas que representem, pelo menos, a quarta 
parte do capital, proceder-se-ha a uma segunda convocação, com quinze 
dias de intervallo, pelo menos. 

As deliberações tomadas pela assembléa geral, n'esta segunda reu- 
nião, serão validas, seja qual for a parte do capital representado pelos 
accionistas presentes; mas n'esta assembléa somente poderão ser tra- 
tados os assumptos para os quaes ella fora primeiramente convocada. 

Art. 45.° As deliberações relativas a propostas de fusão, ou reu- 
nião com outras companhias, ou trespasse da empreza, do arrenda- 
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mento de todo ou parte dos caminhos ou outros estabelecimentos da 
companhia, de modificações ou addições aos estatutos, de augmento 
de capital social, de prorogação ou dissolâção antecipada da sociedade, 
não podem ser tomadas senão em assembléa geral composta de accio- 
nistas que representem, pelo menos, dois terços do capital social. 

No caso que á primeira convocação não concorram os accionistas 
que representem os dois terços do capital social, proceder-se-ha pelo 
modo estabelecido no artigo 44.° 

Art. 46.° O presidente da assembléa será eleito annualmente, bem 
como o vice-presidente. 

Na falta d'estes presidirá á assembléa o presidente do conselho de 
administração, ou na sua falta o administrador que para esse fim o 
conselho nomear. 

Os dois maiores accionistas presentes, à parte o presidente, desem- 
penharão as funcções de escrutinadores, e no* caso de recusa, os dois 
maiores accionistas depois (Taquelies, e assim até serem acceitas as 
ditas funcções. 

O secretario será nomeado pela mesa d'entre os outros accionistas 
presentes. 

Art. 47.° A ordem do dia é determinada pelo conselho de admi- 
nistração. 

Não serão apresentadas senão as questões formuladas pelo conse- 
lho ou aquellas que tenham sido communicadas ao mesmo conselho 
com oito dias pelo menos de antecedência antes da reunião. 

Só se deliberará sobre os assumptos da ordem do dia. 

Art. 48.° Será presente á assembléa geral na reunião ordinária o 
relatório do conselho de administração, relativamente ao estado dos 
negócios da companhia. 

Este relatório será impresso e distribuído pelos accionistas hábeis 
para tomarem parte na assembléa geral, quinze dias pelo menos antes 
da reunião d'ella, e em harmonia com o disposto no artigo 31.° da 
lei de 22 de junho de 1867. 

A assembléa geral discute e approva as contas, se assim o enten- 
der, nomeia os administradores que devem preencher os logares va- 
gos, assim como os membros do conselho fiscal. 

Fixa. annualmente o dividendo a repartir, segundo o balanço geral, 
e em conformidade dos estatutos. 

Fixa a importância das cédulas de presença concedidas aos mem- 
bros do * conselho fiscal, bem como os vencimentos e gratificações a 
que se referem os artigos 23.° e 29.° para os administradores e mais 
pessoal. 

Finalmente, delibera, nos limites dos estatutos e da lei, sobre to- 
dos os negócios da companhia. 

Art. 49.° Todo o accionista, membro da assembléa geral, terá um 
voto por cada grupo de dez acções que possuir ou representar, e no 
caso de empate o presidente Jem voto de qualidade. 

Art. 50.° As decisões da assembléa geral constarão de actas, as- 
signadas pelos membros da mesa. 

Juntar-se-ha á acta uma lista comprovando o numero de accionís- 
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tas que fizeram parte da assembléa e o numero de votos que tiveram 
ou representaram. { 

Os extractos das actas que tiverem de ser produzidas nos tribu- 
naes, ou em qualquer outra parte, serão validamente passados pelo 
secretario do conselho da administração. 

Art. 51.° Quando houver accionistas residentes em paiz estrangei- 
ro, que representem, pelo menos, 25 por cento do capital social, te- 
rão elles os direitos consignados no artigo 29.° da lei de 22 de junho 
de 1867. 

TITULO VIII 

SITUAÇÃO DA COMPANHIA, INVENTARIO 

Art. 52.° O anno social começa no 1.° de janeiro e acaba em 31 
de dezembro ; por excepção, o primeiro exercício comprehenderà o 
tempo que decorrer entre a constituição da presente companhia e o 
dia 31 de dezembro de 1886. 

Art. 53.° O conselho de administração fará em cada semestre um 
resumo da situação activa e passiva da companhia, e o apresentará ao 
conselho fiscal. 

Além disso fará no fim de cada anno social um inventario que 
contenha indicação dos valores mobiliários e immobiliarios, e de todo 
o activo e passivo da companhia. 

O inventario, balanço e a conta de perdas e ganhos, serão apre- 
sentados ao conselho fiscal com antecedência de, pelo menos, dois 
mezes antes da assembléa geral, e serão apresentados à mesma as- 
sembléa. * 

TITULO IX 

JUROS; DIVIDENDOS, FUNDO DE RESERVA E AMORTISAGÃO 

Art. 54.° Durante a construcçao das linhas de Foz-Tua a Miran- 
della e de Santa Comba Dão a Vizeu, será em cada anno dividida 
pelos subscriptores das acções a importância dos juros cobrados pelo 
deposito feito à ordem do governo portuguez, na proporção da sua 
subscripção, depois de deduzidos 5 por cento d*essa importância, que 
entrarão no fundo de reserva. 

Art. 55.° Depois de abertas á exploração as mesmas linhas far-se-ha 
em todo o anno a liquidação do lucro obtido pela differença entre as 
receitas e a despeza feita com conservação, exploração e administra- 
ção (Testas linhas e mais estabelecimentos pertencentes á companhia, 
e d'esse luòro serão deduzidos os encargos resultantes das obrigações 
ou de outra cousa, e a diflerença será considerada o lucro liquido da 
companhia. 

Art. 56.° D'esse lucro liquido deduzir-se-hão 5 por cento que en- 
trarão para o fundo de reserva emquanto e sempre que isso for ne- 
cessário, para que o mesmo fundo seja igual a 60:000^000 réis, pelo 
menos. 
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Art. 57.° Feita a deducção da parte destinada ao fundo de reserva, í 
será estabelecido um primeiro dividendo até 6 por cento por iodas S 
as acções sem distiocção alguma e estejam ou não amortisadas ; e a' 
parte respeitante áqnellas já amortisadas será destinada ao fundo de? 
amortisação. 

Art. 58.° Fazem parte do fundo de amortisação, além das verbasj 
designadas no artigo antecedente, a importância que se acha em de* 
posito á ordem do governo logo que seja auctorisado o seu levanta-í 
mento. 

Art. 59.° Em cada anno serão amortisadas tantas acções quantas] 
sejam comprehendidas pelo seu valor nominal na importância dispo I 
nível no fim do respectivo aono, e essa amortisação será feita dan-l 
do-se 100^000 réis em dinheiro e uma acção de usufrueto por cada! 
uma que se amortisar. 

Art. 60.° A amortisação das acções, terá logar annualmente por 
meio de sorteio, que será feito pela mesma forma determinada para 
o sorteio das obrigações, nos termos do artigo 17.° 

Art. 61.° Feita a amortisação de todas as acções a assembléa ge-j 
ral resolverá sobre a applicação a dar ao primeiro dividendo a que se j 
refere o artigo 57.° 

Art. 62.° Se, pelo fundo respectivo, não poderem ser amortisadas to- 
das as acções até Analisar a companhia, serão as acções não amortisadas! 
pagas no todo ou em parte como se acha estabelecido no artigo 70. fl ] 

Art. 03. ° Do excedente do primeiro dividendo, consignado no ar- 
tigo 57.% deduzir-se-bão 10 por cento para serem distribuídos igual- J 
mente por todos os membros do conselho de administração; e os] 
restantes 90 por cento serão distribuídos no todo ou em parte, con- 
forme tiver sido resolvido em assembléa geral, por todas as acções | 
não amortisadas e de usufrueto sem distineção alguma. 

Art. 64.° Os números das acções designadas pela sorte para serem I 
amortisadas, conforme se estatue no artigo 60.°, serão publicados noj 
jornal official de Lisboa ; e as acções de usufrueto, que substituirão as | 
amortisadas, conservarão os mesmos direitos das acções não amorti- 
sadas, salvas as excepções estabelecidas n'esles estatutos. 

Art. 65.° O pagamento do dividendo aos accionistas tem logar nas I 
epochas e nos logares designados pelo conselho de administração e] 
indicados por elle no jornal official de Lisboa. 

Todos os dividendos que não forem cobrados no praso de cioeoj 
annos depois do seu vencimento, prescrevem a favor da companhia. 

Art. 66.° Os dividendos das acções nominativas serão pagos ooa-l 
tra recibos em devida forma, apresentados com os títulos respectivos ;| 
os correspondentes ás acções ao portador serão pagos validamente aosj 
portadores do titulo. 

Art. 67.° O conselho de administração é auctorisado a crear umaj 
caixa '?e soccorros a favor dos empregados e operários da compantóa»! 

A dotação d'essa caixa de soccorros é formada por um desconto! 
nos vencimentos dos mesmos empregados e operários e produeto <to| 
bilhetes de gare, alem das receitas eventuães que possam obterá 
como donativos para esse fim humanitário. 
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N'este caso a receita dos bilhetes de gare não será (ornada em 
consideração para o effeito do artigo 55.° 

Os estatutos respectivos a essa caixa de soccorros serão previa- 
mente submettidos á approvação do governo, como fazendo parte de 
uma sociedade separada (festa companhia ; não poderá, porém, nes- 
ses estatutos, deixar do se fixar claramente o principio de que, ao di- 
rector da companhia compete a superintendência sobre essa caixa de 
soccorros pela forma como o conselho de administração determinar. 

Art. 68.* E' igualmente o conselho de administração auctorisado a 
promover a creação de uma caixa dé aposentações para os emprega- 
dos da companhia, reservando-se a superintendência cTessa caixa, pelo 
mesmo modo estabelecido no artigo 67.° para a de soccorros. 

TiTULO X 

DISPOSIÇÕES GERA RS, MODIFICAÇÕES, LIQUIDAÇÃO 

Art. 69. Se a experiência fizer reconhecer a nacessidade de intro- 
duzir nos presentes estatutos algumas modiOcações ou additamentos, 
o assemhléa geral resolverá, sendo constituída pela forma prescripta 
no artigo 45.°; mas as suas resoluções só serão exequíveis depois de 
approvadas pelo governo. 

O conselho de administração fica sempre auctorisado a, por deli- 
beração tomada por maioria absoluta de votos dos administradores, 
consentir nas alterações que o governo julgar necessário introduzir nas 
modificações ou addicionamentos votados pela assembléa geral. 

Art. 70.° A liquidação da companhia poderá ter logar nos casos 
previstos pelos artigos 42.° e 45.° inclusive, da lei de 22 de ranho de 
1867. 

Quando a assembléa geral haja de tratar doesse assumpto será 
constituída pelo modo indicado no artigo 45.°, ficando as suas delibe- 
rações dependentes da confirmação do governo, e entende- se que os 
poderes djk assembléa geral continuam durante todo o período da li- 
quidação, i)s termos do artigo 44.° da mesma lei. 

§ 1.° Nos termos da mesma lei, e com as formalidades presçriptas 
no artigo 60,°, poderá a assembféa geral determinar o modo da liqui- 
dação e nomear um ou mais liquidatários, cujos poderes designará. 

§ 2.° A assembléa geral, constituída nos termos do artigo 45.°, 
tem particularmente direito de approvar as contas e dar quitação. 

§ 3.° Os liquidatários poderão, em virtude de uma deliberação 
d'esta assembléa, constituída segundo o artigo 45.°, transferir a uma 
outra sociedade ou a um particular todos os direitos, acções e obriga- 
ções da companhia dissolvida. 

Esta transferencia ficará dependente da approvação do governo. 

Art. 71.° Todos os valores provenientes da liquidação serão em- 
pregados, antes de toda a distribuiçõo aos accionistas : 

i.° Em collocar as linhas concedidas em circumstancias de serem 
entregues nas condições determinadas nos respectivos contratos ; 
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2.° Em completar a amortisação das acções, sendo possível, e, nio 
o sendo, em pagar aos proprietários das acções não amortisadas a 
parte que possa caber, dentro dos fundos existententes a cada orna 
dessas acções. 

Caso todas as acções sejam amortisadas, o remanescente, se o 
houver, será dividido igualmente por todas as acções de osufructo. 

Entemte-se que o fundo de reserva se comprehende nos valores 
considerados n'este artigo. 

TITULO XI 

CONTESTAÇÕES 

Àrt. 72.° As contestações que se levantarem entre a companhia e 
os accionistas, ou entre o conselho de administração e accionistas, se- 
rão submettidas ao julgamento de três árbitros amigáveis medianeiros, 
que serão nomeados e procederão como se determina para casos idên- 
ticos no código commercial e mais legislação subsidiaria, e a dedão 
doestes árbitros será executada, sem que possa contra elta admittir-se 
qualquer appellação ou recurso. 

Art. 73.° As contestações que se suscitarem entre a companhia e 
o estado, serão decididas também por árbitros, dos quaes dois serio 
nomeados pelo governo e dois pela companhia. 

No caso de empate sobre o objecto em qnestio, será um quinto 
arbitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 

Faltando accordo para esta nomeação, o quinto arbitro será no- 
meado pelo Supremo Tribunal de Justiça. 

§ 1.° No processo arbitral serão observados os preceitos decreta- 
dos pelo governo, em virtude da auctorisação legislativa que lhe foi 
conferida. 

§ 2.° Serão exclusiva e definitivamente resolvidas, pelo governe to- 
das as questões que se referirem á approvação, modificação e exeto* 
ção áos projectos, segundo os quaes a companhia tem obrigação de 
construir as linhas férreas indicadas n'estas condições. <* 

(Segue o recibo de que no principio se faz menção.) * 

(Logar do sêllo de 60 réis.)— Declaramos que o ex. mo sr. caade 
da Foz, como representante dos fundadores da companhia nacional dô 
caminhos de ferro, depositou na caixa d'esta sociedade, a quaotir«te 
60:000#000 réis, correspondentes a 10 por cento do capital com goe 
a referida companhia se vae fundar. 

Lisboa, 28 de setembro de 1885.— Pela sociedade geral agrícola 6 
financeira de Portugal.— Conde da Foz— H. J. Moser.— (Logar de tfflfli 
estampilha do sêllo de 200 réis, devidamente inútftisada.) Tem 6 ea* 
rimbo em branco da sociedade. 

E' o que contém o transcripto documento, ao qual me reporto» qut 
restitui. 

Para a outorga d'esta me foram apresentadas estampilhas perfa- 
zendo 45)5500 réis de sêllo, que ao diante vão coitadas e devidamwrte 
inutilisadas. 
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E em testemunho de verdade assim o outorgaram, sendo testemu- 
nhas presentes Thomâs Caetano Borges de Sousa, morador na rua de 
Buenos Ayres n.* 83, e João Dantas, morador na rua Nova da Piedade 
o.° 71, ambos empregados da sociedade agrícola, os quaes aqui assi- 
gnam com os outorgantes, depois d'esta escriptura a todos ser lida 
por mim, Joaquim Barreiros Cardoso, tabellião, que a subscrevo e as- 
sigoo em publico e r«o.— Conde da Foz— Fernando Pereira Palha— 
Visconde da Macieira— H. J. Moser— Lourenço Malheiro— Frederico P. 
Palha— Jorge 0'Neill— J. F. Laranjo dos Santos e Oliveira— Visconde 
de Moreira de Rey=Henrique Matbeus dos Santos=Adrião de Seixas 
—Tbomás Caetano Borges de Sousa— JoSo Dantas*— (Logar de seis 
estampilhas do imposto do sêllo, das quaes cinco de 90000 réis cada 
ama, e uma de 500 réis, inutilisadas, cada uma, com o seguinte : 28 
de setembro de 1885, cinco.—J. B. Cardoso. 

Logar do sigoal publico. Em testemunho de verdade. — O tabellião, 
Joaquim Barreiros Cardoso. 

E eu, Joaquim Barreiros Cardoso, tabellião, este fiz extratar de 
minha nota, numerei, rubriquei, subscrevo e assigno em publico e 
raso. — Em testemunho de verdade, o tabellião, Joaquim Barreiros 
Cardoso. 

Paço, em 1 de outubro de i$8S.=Antonio Maria de Fontes Pereira 
de Mdlo. 



Adjudicação da empreitada do oaminlio de ferro do Alçarve 
entre o rio Mira e a portella das Silveiras 

Sua Magestade El-fiei a quem foi presente, depois de cumprido o 
disposto m 1.* parte do artigo 66.° do regulamento geral desconta- 
bitiâade publica de 31 de agosto de 1884, o processo do concurso 
publico a que se procedeu no dia 30 de março ultimo, em uma das 
salas do ministério das obras publicas, commercio e industria, para a 
construcção, por empreitada geral, da 3. a secção comprehendida entre 
o rió Mira e a portella das Silveiras» w extensão de 27:738 D \25 da 
parle do caminho de ferro do Algarve, pertencente à rede das vias 
ferroas do sul e sueste, situada entre a estação de Cazevel e Boliquei- 
me, na Conformidade da portaria e programma de 23 de janeiro do 
corrente anuo, publicados no Diário do Governo n.° 22 de 29 do mes- 
mo mez : ha por bem adjudicar provisoriamente a Domingo Rò&quets 
e João Gonçalves Martins a construcção da referida secção pelo preço 
por elles proposto de 14:114^533 por kilometro. 

Paço em 4 de abril de 1885=*4w/0»w Maria de Fontes Pereira de 
Jfe/fo=sPara o director geral das obras publicas e minas. 
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Alvará fazendo a oonoessão da caminho do ferro america. 
no 4a estação da Santarém á oidade de Santarém 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo- 
me pedido António Pedro de Aragão Moraes & C* licença pira esta- 
belecer tmi caminho de ferro, systema americano, servido por loeomo- : 
tiras, entre a estação de Cantarem, nô caminho de ferro de leste, e 
a cidade de Santarém, assente, parte em leito próprio, parte na es- 
trada real n.* 68, de Santarém a Évora : hei por bem concederdes a 
auctorisaçSo que solicitam, com as clausulas e condições seguintes : 

l.*^-Os concessionários eflectuarãeá sua casta e por sua conta e ris- 
co, pelo modo e nos prasos abaixo estipulados : 

i.° Os estudos e a construcção da dita linha, que se denominará 
«ramal de Santarém», com todas as suas dependências; 

2.* O fornecimento de todo o material fixo e circulante que for 
necessário para a perfeita exploração da linha ; 

3.° O estabelecimento de uma linha telegraphica ou telephonictao 
lado da via férrea em toda a sua extensão. 

2. a — O projecto a apresentar comprehenderá : planta geral do traça- 
do (escala Vsooo), perfil longitudinal (escala Vsooo para os cumprimen- 
tos e '/soo P ara as alturas), perfil transversal /(escala 7soo)> plantas 
parcellares (escala i /i 000 \ perfil typo de via, quer em leito próprio, 
quer na estrada real (escala á /«o), plantas e alçados de todas as obras 
apparelhos e macbinas necessárias para a construcção e exploração da 
linha (escala 4 /so para os cumprimentos abaixo de IO metros, de */v 
para os comprimentos de IO a 100 metros, de 7*»o P ar * os compri- 
mentos acima de 100 metros). 

Os «desenhos serio acompanhados de uma memoria descriptivae 
justificativa das diversas peças do projecto, incluindo as macbinas wa- 
go&s, casas de passageiros e mercadorias, a empregar na exploração 
da linha. 

3. a — O projecto será apresentado no praso de seis mezes, conta- 
dos da data d'este alvará. 

4.*— Approvados os projectos, farão os concessionários tirar doas 
copias, que serão authenticadas na direcção geral das obras poblicas 
e minas, sendo depois entregue uma d'ellas aos mesmos concessioná- 
rios. 

5.*— Qualquer mudança que, no acto da construcção, se julgue ne- 
cessaria ou conveniente introduzir no projecto, será sujeita pelos con- 
cessionários á approvação do governo. 

6. a — Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectivos 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

7. a — A largura da via e a do caminho ao nível da plataforma e áos 
carris, a máxima inclinação dos traineis, o minimo raio das curvas, 
as dimensões dos fossos e a inclinação dos taludes, quer em aterro, 
quer em excavação, serão indicados e devidamente justificados pelos 
concessionários na memoria descriptiva e justificativa do projecto d* 
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linha, dependendo a sua adopção da approvaçio do governo mediante 
o parecer da junta consultiva: de obras publicas e minas* 

8. a — A linha férrea será construída com leito e obras cie a rie para 
nina só via, i excepção das estações, em que haverá as necessárias 
vias de resguardo e as de serviço. 

A entre- via, ou distancia entre duas vias, será pelo menos de dois 
metros entre as faces exteriores dos carris externos de cada via. 

A*— As terras para a formação dos aterros serie sempre extrabi- 
das de maneira que se evite a estagnação das aguas, prejudieijalá 
saúde pohlica. 

10.* — Todos os aqueductos, pontes e viadoctos serão construídos 
de pedra ou ferro. . 

Só poderão emfcregar-se outros matêriaes em casos particulares, 
precedendo approvação do governo. 

H. a — As estações deverão ser feitas de pedra, tijolo ou madeira, 
seu numero e situação serão indicados no projecto. ■ • 

12.*— Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea de- 
vem ser de boa qualidade e dos melhores modelos próprios a preen- 
cher o fim do seu destino. Os carris a empregar serão de aço e o seu 
peso não poderá ser inferior a 20 kilogratntoas por meiro corrente. 
Serão fixados pelo systema que os concessionários julgarem mais con- 
veniente segundo os últimos aperfeiçoamentos e com previa approva- 
ção do governo. , ■ ..„ 

13.* — As travessas a empregar na linha serão todas creozotadas. ; 

14.*— As machibas locomotivas serão construídas segundo^ OS: me- 
lhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para. pôr em cireu- 
lação as mesmas machinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melfcores 
modelos, suspensas sobre mallaá e guarnecidas de assentos. Haveí-as-ha 
de três classes, pelo menos; todas serão cobertas/ fechadas com. vi- 
draças o resguardadas com cortinas/ 

As de 1.* ciasse terão assentos estofados, as de &* assentos de 
estofo mais ordjaario e as da 3.* assentos de madeira . ,,' . 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, alánp dotque 
fica dito» tydas as edições prescriptts pelo governo nó iateresse da 
segurança puWiea. - : :. 

Os wpgons cte mercaàoriais e gatjo, as plataformas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcçâo. • 

'lífc a r~ iNa parte em que o caminho (assentar, em leito próprio seva 
fechado por meio de muros, sebes vivas ou grades de madeira, que o 
separem das propriedades contíguas* com barreiras dei serventia, 
abrindo para fòra. 

16.* — Na parte em que o-oamiaho seguir aa estrada asseotar»se-ha 
ao niVel d'ella, a um dos lados da faxa empedrada e por forma; que ' 
alo embarace o transite dos passageiros nem dos vehiculos* ordiná- 
rios, t 

17/ — Os concessionários ficam obrigados a não damnificar a es- 
trada, a reparar de promptq os estragos que, porventura» í^ella cau- 
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sarem, e a conservarem em bom estado a parte da faia empedradi 
que servir para a circolaçío dos trens da linha férrea e mais 0,5 para 
fora dos carris exteriores. 

18.*— Os concessionários não poderão restringir o uso publico da 
estrada e das serventias publicas e particulares que n'eila exista», 
devendo mantel-as ou substitutas á sua custa» indemnisando devida- 
mente os interessados quando não possam ser conservadas. 

19.*— As passagens de nivel serio calçadas e fechadas de ambos! 
òs lados com barreiras, que abrirão para a parte exterior do caminho! 
de ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este ser- 
viço. 

20.*— Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a via 
férrea, durante a feitura d'esta, os concessionários construirão as 
necessárias obras provisórias para que a circulação nío seja inter- 
rompida. 

2i. a — As acqulsições que os concessionários tiverem de fazer de 
terrenos para as obras da linha e suas dependências serão regaladas 
amigável ou judicialmente pelas leis em vigor de expropriação per 
utilidade publica. 

22.*— Quaesquer indemnisaçíes devidas por prejuixos resultante* 
de trabalhos ou da exploração ficam a cargo dos concessionários» 

23. a — Os trabalhos de construção devem começar no praso de 
sessenta dias, a contar da data do Diário do Governo §m que for pn* 
blicada a portaria de approvaçio do projecto, devendo estar comple- 
tas no praso de doze meses a contar da mesma data. v ' 

24. a — A linha não poderá ser aberta ao transito publico seife 
com auctorisaç3o do governo e depois de examinada por uma com* 
missão de engenheiros. 

25.*— O goveroo fará fiscaltsar por agentes seus a construcçio e r 
exploração do ramal, podendo, se o julgar conveniente, fazer, também*' 
fiscalisar os estudos no campo. 

26.*— Os concessionários sujeitarão á approtação do governo as- 
tarifás de passageiros e mercadorias, assim como o regulamento para- 
o serviço de exploração, nSo podendo íazer-lbe alteração alguma sen 
nota approvação. 

27.* — As alterações nas tarifas depois de approvadas pelo gover- 
no serão annunciadas, pelo menos, com oito dias de antecipação. 

28.* — Será gratuito o transporte das maltas de correspondência! 
publica e de seus conductores, bem como dos empregados da (fira* 
ç3o geral dos correios, telegraphos e pharoes, viajando em serviço d* 
inspecção e fiscalização. 

20.*— Os militares e marinheiros em serviço, viijaodp em corpo? 
ou isoladamente, pagarão apenas por. si e suas bagagens metade <w 
preços estipulados nas tarifes respectivas. 

30 k *— Os empregados do governo, que forem incumbidos da fia 
calisação do caminho de ferro, da cobrança da contribuição la*çad* 
sobre os preços de transporte, e da fiscalisação sanitária da Unha*, 
transitarão n'ella sem pagar quantia alguma por si nem pela soar 
bagagem inferior a 30 kikgramm&s de peso. 
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31.*— 0$ concessionário» ficam obrigados a pôr á disposição do 

Soverno, por metade dos preços das tarifas geraes, todos qs meios 
e transporte estabelecidos para a exploração do ramal, quando elle 
precisar conduzir tropas ou material de guerra* 

32/— Os concessionários ficam sujeitos : 

4,° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para a 
serviço telegrapho-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estação e dependências da linba férrea. 

33. 1 — Os concessionários ficarão sujeitos ás leis e regulamentos 
vigentes, ou que de futuro se promulgarem, sobre viação publica. 

34. a — Os concessionários não terão direito a indemnissçãp alguma 
pelos prejuízos que á linha férrea provierem do transito ordinário pela 
estrada, do seu estado de conservação, da abertura de novas vias de 
communicação de qualquer natureza, de transtorpos ou interrupção 
de serviços, motivados por medidas temporárias de ordem e de poli- 
cia, do livre uso da estrada., dos trabalhos n'ella executados por or- 
dem do governo, ou por corporações ou indivíduos devidamente au- 
etorisados. 

35.*— O uso da linha telegriphica ou telephonica será permiuido 
gratuitamente para os despachos officiaes, e aos particulares mediante 
mia tabeliã estabelecida pela empreza, de accordo com o governo. 

36.*— Os concessionários não poderão transferir para outra pessoa 
ou companhia, sem consentimento do governo, os direitos que lhe são 
conferidos por esta concessão. 

37.*-^Os concessionários, seus agentes, empregados e operários 
ficarão sujeitos, em tudo que disser respeito á construcção e explora* 
ção, ás lei? e regulamentos de Portugal. 

38.*— O caminho de ferro, seu material Qxo e circulante, e o da 
linha telegraphica ou telephonica, servirão de garantia para o estado 
da execução das presentes condições. 

39.*— Os concessionários prestarão aos agentes do governo todps 
os esclarecimentos precisos para elles poderem formular a estatística 
da linba. 

40*— As questões que se levantarem sobre a execução ou inter- 
pretação d'est?s condições serão cesolvidas peio governo, ouvida a 
junta consqltiva de obras publicas e minas. 

44.* A concessão caducará quando sejam excedidos os prasos mar* 
cada» nas condições 3.* e 23.*, podendo, porém, o governo proro- 
gal-QS se o julgar conveniente. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o ccmbecimento d'este meu alvará competir, que o cuqipram 
e guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle 
se fiontém. 

Não pagou direitos de mercê por os não dever. 
E 4 por firmeza do que dito é, este vae assign^do e soltado cop o 
séllo das armas reaes e o da causa pnblica. * . . * 
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Dado no paço, aos 9 de junho de 4886.==»EL«REI.==2£my0<fcV) Jú- 
lio Navarro. 

(Logardo sêllo das armas reaes.) 

Alvarã pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder auctorisa- 
ç5o para o estabelecimento de um caminho de ferro, systema ameri- 
cano, servido por locomotivas, entre a estação de Santarém, no cami- 
nho de ferro de leste, e a cidade de Santarém, assente parte em leito 
próprio, parte na estrada real n.° 68 de Santarém a Évora, a António 
Pedro de Aragão Moraes & C* pela forma retro declarada. 

Para Vossa Magestade VQT.=Augusto Guedes da Fonseca e Gouveia 
o fez. 

(Logar do sêllo de verba.), 

Pagou 1000000 réis de sêllo. 

Lisboa, 9 de junho de 1886.— N.° 98.=Souto<=Bastos. 

Pagou 3#18Ò réis de emolumentos e imposto áddicional. Gaia n.° 
303 da serie de 1886.= V. L. Nogueira. 



Alvará, concedendo á companhia real dos caminhos de 
ferro portaguezes a oonstrucoão e exploração de tim 
ramal de Santa Apolónia a S. Domingos de Bemflca 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo-me 
pedido a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes aoctori- 
sação para construir e explorar um ramal de caminho de ferro qae, 
partindo de um ponto situado na estação de Santa Apolónia da Hoha 
de leste, proximidades da Madre de Deus, vá entroncar nas alturas 
de S. Domingos de Bemflca na linha de Lisboa a Cintra e Torres Ve- 
dras e ramal da Merceana ; 

Considéíando que pelo artigo 33.° do contrato approvado pela car- 
ta de lei de 5 de maio de 1860, tem a companhia a faculdade de cons- 
truir todos os ramaes que possam alimentar a circulação das hnhas 
concedidas pofr aquelle contrato ; 

Considerando que pelo disposto no n.° 1.° do § 1.° e no § 2.° do 
artigo %° do decreto com força de lei de 31 de dezembro de 4864, 
pôde o governo, de aecordo com a companhia, fixar definitivamente 
as condições da construcção e exploração dos ramaes das linhas con- 
tratadas ; e 

Conformando-me com os pareceres da junta consultiva de obras 
publicas e minas e dos fiscaes superiores da coroa e fazenda, em con- 
ferencia uns « outros, por unanimidade : 

Hei por bem conceder á componhia real dos caminhos de forro 
portugueses a auctorisaçãe que solieita com as clausulas e condias 
seguintes : â 

1.*— A companhia effectuarà à sua custa, sem subsidio do estp, 
nem garantia de qualquer outro beneficio : 

!.° A ^construcção* do dito ramal, que se denominará «ramal de 
Santa Apolónia a Bemflca», com todas as suas dependências; 
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2.° O fornecimento de todo o material fixo e circulante que for ne- 
cessário para a perfeita exploração da linba ; *— 

3.° O estabelecimento de uma linba tetegraphica ao lado da via 
férrea em toda a sua extensão. , 

2. ã — As obras que a- companhia tem de executar serão feitas ion* 
forme o projecto definitivo por ella apresentado,* datado de lOde^brM 
de 1886, que se approva com as clausulas indicadas nas condições 
22. a e 23. a e as ampliações n'este alvará introduzidas. 

3. a — Para serviço da construcção e fiscalisação do ramal fará a 
companhia, no praso de uui mez, a contar da data d'este alvará, tirar 
doas copias do projecto approvado, as quaes serão authenticadaá na 
direcção geral das obras publicas, e minas sendo depois uma d'ellas 
entregue à mesma companhia. 

4. a — Qualquer mudança que se julgue necessária, ou conveniente 
introduzir no projecto approvado, será pela companhia sugeita á ap< 
provação do governo. 

5.* — Nenhum trabalho poderá ser iniciado «em que tenha sido ap- 
provado pelo governo o projecto da obra respectiva. 

6.*— O ramal será construído com leito e obras de arte para uma 
só via, á excepção das estações em que haverá as necessárias vias de 
resguardo e a» dé serviço. 

7/— A concessão da ramal de caminho de ferro de Santa Aptolo- 
Dia a Bemfica é feita pelo tempo que ainda decorrer para terminar a 
concessão das linhas férreas de leste e uorte. 

8.*-~0 ramal de Santa Apolónia a Bemfica será considerado tomo 
dependência e parte integrante da linha de leste ficando a companhia 
real dos caminhos de fehro portugueses sujeita para a suá construc- 
ção e exploração ás clausulas e condições que não forem modificadas 
por este alvará, indicadas no contrato de 14 de setembro de 1859, 
approvado pela lei de 5 de maio de 1860. 

9. a — A companhia poderá estabelecer para este : ramal tarifas es- 
peciaes de circumvallação, ontendeudcnse também que o reodimeato 
do dito ramal não será tomado em conta na mencionada linha de les- 
te para os effeitos que do rendimento d'eUa tenham de derivar-se. 

10, a — A companhia fica obrigaoa a prestar gratuiiamante os se- 
guintes serfíços.: í 

l.° Transporte em qualquer comboio que a direcçlo geral dos cor- 
reio telegraphos e pharoes designar, das ambalancias postaes e dos 
empregados que manipularem as correspondências ; 

■%? Concessão, nos comboios em queulo haja ambulâncias pos- 
taes, de dois compartimentos de carruagem 1 deí 2. a classe para trans- 
porte das mallas de correspondência publicai e dos seus conductores ; 

3; a Transporte do material' dos correios, telegraphos e pharoes ; 

i.° Limpeza externa das ambulâncias postaes; • ' < 

5.° Transporte de empregados da direcção geral, em serviço de 
inspecção e ftscalisaçSo Ge correios, teíegraphqs e pharoes ; 

6.° Licença para collocação das linhas telegraphicas do governo 
nos postes on apoios das linhas tetegraphieas da via férrea. > 

11. a — A construcção do ramal de caminho de ferro de Santa Apo* 
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lonia a Bonifica começará dentro do praso de sessenta dias, a contar 
da data cTeste alvará, devendo estar concluídas todas as obras no pra- 
so de um anno a contar da mesma data. 

12.* ~ A concessão caducará quando sejam excedidos os prasos ia- 
dieados na condição anterior; o governo, porém, poderá prorogal-os 
se o julgar conveniente. 

13.*— À companhia prestará aos agentes do governo todos es es* 
clarecimentos precisos para elles poderem formular a estatística da 
ramal. 

14. ft — A companhia concessionaria fica sujeita : 

i.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para 
o serviço telegrapho-postal. 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no qae res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estações e dependências da linba férrea. 

15.*— A companhia fica sujeita ás leis e regulamentos vigentes, oo 
que de futuro se promulgarem sobre viação publica. 

16.* — A companhia concessionaria não poderá transferir para ou- 
tra companhia ou individuo sem consentimento do governo os direitos 
que tiver adquirido para a consirucçSo e exploração do ramal de Sin- 
ta Apolónia a Bemfica, eda respectiva linha tetegraphica. 

17. ft — O ramal de caminho de ferro, o seu material fixo e circu- 
lante e o do telegrapho-eleotrico servirão de garantia para o estado da 
execução das presentes condições. 

18.*— Quaesquer indemnisações, devidas por prejuízos resultantes 
dos trabalhos ou de exploração, ficam a cargo da companhia. 

49**— A companhia não tem direito a indemnisação por motivo de 
abertura de novas vias de comouNiteação, nem por transtornos ou in- 
terrupção do serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e 
policia. 

20.*— A este ramal de caminho de ferro não são applicaveis as dis- 
posições do artigo 34.° do contrato approvado pela lei de 5 de maio 
de 1860, reservando se o governo expressamente o direito de cons- 
truir por sua conta ou conceder a qualquer individuo, sociedade oo 
companhia, linhas férreas parallelís ao ramal de que se trata e quaes- 
quer outras que o atravessem ou d'elle sejam prolongamento. 

21.*— As questões que se suscitarem sobre a execução ou inter- 
pretação das presentes condições serão resolvidas pelo governo, oavidi 
a junta consultiva de obras publicas e minas. 

22.*— A companhia deverá submotter á approvação do governo o 
systema de signaos e de appareihos a adoptar para se fazer se» risco 
a circulação da linha de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e ramal d* 
Mercearia e a passagem dos comboios entre Santa Apolónia e AteanUora. 

23.* — A estação do Campo Pequeno será de 2.* ordem, mas cons- 
truída de modo que possa servir para o rápido embarque e desem- 
barque do fortes contingentes de tropas de quaesquer armas e resp* 
ettvo material de goerra; ^ 

Para esse fim, o projecto da estação o suas dependências será pro* 
viamente snbmettido á approvação dr ministério da guerra. 
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A companhia reservará para o governo, pelo preço proporcional 
das respectivas expropriações, o terreno de que eile carecer junta 
d'essa estação para deposito do parque da companhia militar de ca- 
ninhos de ferro, e de quaesquer outros artigos de material de guer- 
ra, que não sejam de natureza explosiva ; e bem assim poderá o go- 
verno construir em qualquer tempo n'essa estação, adquirindo antes 
o terreno preciso, quaesquer outras obras militares, e uma via de li- 
gação para o quartel d'aquella companhia. 

24.*— A companhia concessionaria obriga-se a admittir, para es- 
cola pratica, o pessoal da companhia militar de caminhos de ferro nos 
serviços de explorado e reparação, tanto (Teste ramal como das ou- 
tras linhas, que lhe pertencem ou venham a pertencer-lhe. 

Emquanto esse pessoal nio estiver habilitado de modo que possa 
merecer pelo seu trabalho o remuneração paga pela companhia con- 
cessionaria a trabalhadores de igual catbegoria, os vencimentos d'esse 
pessoal serio pagos integralmente pelo ministério da guerra. 

Quando elle, potèm, presta serviço útil, o ministério da guerra pa~ 
gará ás praças assim empregadas os vencimentos simples de guarni- 
ção sedentária, e a companhia real dos caminhos de ferro portugue- 
zes pagar-lhe-ba a dêfferasça entre esses vencimentos e os vencimen- 
tos dos trabalhadores civis que trouxer empregados em trabalhos idên- 
ticos. 

25.*— Quando a companhia militar de caminhos de ferro dispozer 
de pessoal suficientemente habilitado, a companhia real entregar-lhe- 
ha, de preferencia, tanto quanto o consintam as exigências dos servi- 
ços combinados, a exploração do ramal agora concedido e bem assim 
a do troço de outras linhas, jà concedidas ou a conceder, que venham 
a pertencer-lhe, e que com esse ramal constituam a circumvallação 
ferro-viaria do antigo município de Lisboa. 

Nas outras linhas a admissão do pessoal da companhia militar de 
caminhos de ferro, quer em serviço permanente, quer em serviços ex- 
traordinários, será puramente facultativa, e em qualquer caso regulada 
nas condições de remuneração prescriplas na clausula antecedente com 
transporte gratuito do parque e respectivo pessoal, quando os servi- 
ços (Teste sejam requisitados pela companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes. 

26.*— A companhia obriga-se a transportar gratuitamente ô parque 
da companhia militar dos caminhos de ferro, sempre que ella careça 
de sair para este ramal, em exercícios. 

Quando careça de sair paraas outras Unhas da companhia real dos 
caminhos de ferro portuguezes^m exercícios de iniciativa da compa- 
nhia militar, ou ordenados pelo ministério da guerra, fornecerá a com- 
panhia concessionaria a machina e os wagon* plataformas necessários 
para o transporte do parque, por uma tarifo nSo superior á tarifa mí- 
nima do serviço da mesma companhia. Para a passagem do pessoal 
regulará n'esses casos a tarifa commum aos militares em transito. 

27.*— A companhia obrigasse a regular todo este serviço em con- 
trato especial, que celebrará com o ministério da guerra, tendo em 
vista auxiliar com o seu patriotismo, no que não lhe cause prejuízo t 
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offensa de legítimos interesses, as instituições tendentes a assegura- 
rem as melhores condições defensivas do paiz. 

Pelo qae mando a todos os tritmnaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este meu alvará competir, que o cumpram 
e guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'eHe se 
contém. 

Não pagou direitos de mercê por os não dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae assignado e sellado com o 
sêllo das armas reaes e com o da verba. 

Dado no paço, aos 7 de julho de 1886.=»EL«REL=Ft#xm<fe de S. 
Januaric^^Emygdio JuUo Navarro.—' (Logar do sêllo das armas reae*.) 

Alvará pelo qual^ Vossa Magestade ha por bem conceder auetorisa- 
(3o para a construcção e exploraçlo de um ramal de caminho de ferro 
que, partindo de um ponto situado aa estação de Santa Apolónia <k 
linha de leste, proximidades da Madre de Deus, vá entroncar nas al- 
turas de S. Domingos de Bemflca na Knha de Lisboa a Cintra e Tor- 
res Vedras e ramal da Merceaoa á companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes pela forma retro declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Logar do sêllo de verba.— Pagou 400,51000 réis de sêllô. 

Lisboa, 7 de julho de 1886.—N. 143.= 8outo*-Basto$. 

Pagou 3#180 réis de emolumentos e imposto addicional, como consta 
da guia n.° 383, da serie de l886.<=**Viriato Luiz Nogueira. 

Augusto Guedes da Fonseca e Gouveia o fez. 



Heune em uma só direcção as direcções de flsoalisàçâo 
dos caminhos de ferro do Norte, Leste e da Beira 
Alta. 

Convindo para o mais proínptD e regtrtâr andamento do serviço, 
que as direcções de fiscalisaçío dos caminhos de ferro d* leste e norte 
e da Beira Alta se reunam em uma só direcção ; e tendo em vista o 
disposto no § 1.° do artigo 3.° e no artigo 90.° da organisaçSo dos 
serviços technicos dè obras publicas, approvada por decreto de 24 
de julho do corrente anno : manda o Príncipe Real Regetíte, em nome 
do Rei, pela secretaria doestado dos negócios das obras publicas, com- 
mercio e industria, que as duas referidas direcções constituam uma 
só que ficará a cargo do coronel de engenheiros Luiz Victor Le Cocq. 

Paço, em 4 de agosto de A886±=Emygdio Mio Navarro. 



Caminho de ferro do Douro 

SECÇÃO DO TIJA AO POCINHO 

Em offifcio de 10 de janeiro de 1867 foi auetorisada a abertura á 
circulação publica da secçSo do caminho de ferro do Douro, entre o 
Tua eo Pocinho. - ' > ' 
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Portaria determinando que sejam considerados de 2.* 
olasse os serviços de ohefes de exploração, via e obras, 
tracção e offloinas nos caminhos de ferro. 

Sua Magestade El-Rei, em additamento ao disposto na portaria 
de 46 de dezembro ultimo : ha por bem ordenar que os serviços dos 
chefes de exploração, vias e obras, tracção e officinas nos caminhos 
de ferro explorados pelo estado e uà fiscalisação dos explorados por 
companhias, sejam considerados de segujida classe. 

Paço, em 14 de janeiro de 1887.=jEroy0dto Júlio Navarro.— Para 
o conselheiro director geral das obras publicas e minas. 



Deoreto conoedendo á companhia «oarris de ferro de Lis- 
boa» o assentamento de dois rataaes para a estação do 
caminho de ferro em Alcântara. 

Tendo a companhia «carris de ferro de Lisboa» pedido em reque- 
rimento datado de 9 de outubro ukimo, para estabelecer dois ramaes da 
linha da Pampulha para a estação de Alcântara do caminho de ferro 
de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e ramal da Mercearia, seguindo 
um pela estrada da circomvallaçSo do antigo município de Lisboa e 
o outro pela rua da Fabrica da Pólvora : hei por bem, cooforman- 
do-me com o parecer da junta consultiva de obras publicas e minas, 
conceder á referida companhia auctorisação para o estabelecimento de 
parte dos ditos ramaes que tem de assentar em estradas a cargo do 
estado, ficando sujeita para a respectiva construcçao e exploração às 
condições qtte lhe foram impostas pelo decreto de 17 de abril de 1873, 
que approvou e rectificou o trespasse feito á mesma companhia por 
José Dionysio de Mello e Faro da concessão que, por decreto de 28 
de junho de 1871, lhe havia sido feita para o estabelecimento de um 
caminho de ferro americano na parte da estrada real n.° 67 de Lisboa 
a Cascaes, comprehendida entre Alcântara e proximidades do conven- 
to dos Jeroqymos. 

Paço, em 9 de fevereiro de 1881 .=KEi=Emygdio Júlio Navarro. 



Posse pelo governo do caminho americano 
da mina do Braçal â Foz do Rio Mau 

Devendo terminar no dia 6 do corrente mez o praso de vinte an- 
nos concedido á empreza do caminho de ferro americano que liga a 
mina do Braçal com a foz do rio Mau, conforme lhe foi notificado na 
portaria de 18 de julho de 4878, determina Sua Magestade El-Rei, 
pelo ministério das obras publicas, commercio e industria, qup.o di- 
rector das obras publicas do diatricto de Aveiro se dirija á mina do 
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Braçal a fim de tomar conta do referido caminho, dos termos do n.° 
8.* do artigo 3.° do contrato de 27 de agosto de 1864. publicado do 
Diário de Lisboa n.° 193, de 30 de mesmo mez e aano e approvado 
por carta de lei de 11 de maio de 1878. 

Paço, em 3 de março de 1887. *=*Emygdio Júlio ftavarro. 

Para o director das obras publicas do districto de Aveiro. 



Decreto considerando nulla a concessão feita A compa- 
nhia t carris de ferro de Lisboa» do prolongamento da 
sua linha até Cascaes 

Tendo a companhia «carris de ferro de Lisboa» tomado nas mes- 
mas condições por trespasse, approvado por decreto de 21 de novem- 
bro de 1872, a eoBcessio feita por decreto de 23 de fevereiro de 
(871, a Francisco Maria Cordeiro de Sousa e Luciano Cordeiro de 
Sousa para o estabelecimento de um caminho de ferro, syatema ame- 
ricano, na estrada real n.° 67, de Lisboa a Cascaes com faculdade de 
prolongar o referido caminho de ferro até Cintra; e tendo a mesma 
companhia deixado de dar inteiro cumprimento ao disposto n? condi- 
ção 3. a da primitiva concessão, que auctorisava, para a construcção da 
baba de Lisboa a Belém e Cascaes, o praso de quatro annos, e visto 
que o referido caminho só se acha construído até á ponte de Algés: 
hei por bem determinar que a ai lu d ida concessão seja considerada 
nulla e de nenhum effeito, quanto á parte da estrada real n.° 67, de 
Lisboa a Cascaes, comprebeadida entre a ponte de Algés e Cascaes, e 
4> prolongamento para Cintra. 

O ministro, e secretario doestado dos negócios das obras publicas, 
CQHtttnercio e industria assim o tenba entendido e faça executar. 

Poço, em 10 de março de 1887 .=*=JkEi.=Emygdio Júlio Navarro. 



Auotorisação á «oompanMa carris de ferro de Lisboa» 
para mudar a eefeaçfto de paragem na ponte de Algés 
para o extremo oeste do jardim de S. Josó 4& Ribamar 

Tendo a companhia «carris de ferro de Lisbcap em requerimento 
datado de 31 de agosto de 1386, pedido auctorisação para mudar a 
estação de paragem dos seus carros, junto á ponte de Algés, para o 
extremo oeste do jardim de S. José de Ribamar, prolongando, para esse 
fim, até esse ponto, as actnaes linhas assentes na estrada real n.° 67 
de Lisboa a Cascaes ; 

Considerando que a concessão outorgada por decreto de 23 de fe- 
vereiro de 1871 para o estabelecimento de um caminho de ferro, sjft* 
tema americano, na estrada real u.° 67 de Lisboa a Cascaes, com* a 
faculdade de o prolongar até Cintra qoe a companhia «carris de Hm 
de Lisboa», tomou, nas mesmas condições, por trespasse *ppro*A> 
decreto de 21 de novembro de 1872, ficou pelo decreto d'esta data 
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limitada \i- parte da mesma estrada, compreheodída entre as pontes de 
Alcântara e a de Algés ; 

Attendendo, porém, a qae é de vantagem publica o prolongamento 
requerido : bei por bem conceder a auctorisação pedida, ficando a 
companhia sujeita para a respectiva construcção e exploração ás con- 
dições indicadas no mencionado decreto de 23 de fevereiro de 1871, 
mas sendo o artigo 3.° modificado pela forma seguinte: 

Artigo 3.* O praso para a construcção *do prolongamento da linha 
da ponte de Algés ao extremo oeste do jardim de a S. José de Riba- 
mar será de seis mezes, a contar da data d'este decreto. 

O ministro e secretario doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria assim o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 40) de março de 1887 .=*Rei.*= Emídio Júlio Navarro. 



Caminho de ferro da Gollegã a Aloaoena passando 
pela estação e villa de Torres Novas 

Eq El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo- 
me sido presente o processo relativo á eoncessio feita pela junta ge- 
ral do tfistricto de Santarém ao barão de Mathosinhos, ou á compa- 
nhia por elle organisada, para assentar uma linha férrea no leito das 
estradas districtses n.° 70, de S. Jorge á Chamusca, e n.° 74, de 
Payalvo (estação do caminho de ferro) a Rio Maior, a fim de ligar, 
passando pela estação do caminho de ferro de Torres Novas, a villa 
da Gollegã, com o logar de Àlcacena, por meio de um caminho de fer- 
ro, para serviço de passageiros e mercadorias, com tracção, a vapor 
o» animal ; 

Considerando que a referida corporação não podia fazer a alludi- 
da concessão, ao tempo em que a fez, por estar jà em vigor o decre- 
to de 24 de julho próximo passado, que transferiu para o ministério 
das obras publicas, commercio e industria a viação districtal ; 

Considerando que, depois da publicação do mencionado decreto, é 
ao governo, por aquelle ministério, que compete fazer a eoncessio de 
qualquer linha que haja de construir-se sobre estradas dtstrictaes, por 
lhe pertencer a abertura, construcçio, reparação e conservação d'es- 
sas estradas. 

Attendendo, porém, a que é de utilidade publica o estabelecimen- 
to do mencionado caminho de ferro ; e 

Considerando que o decreto de 31 de dezembro de 18Ç4 só é ap- 
plicavel aos caminhos de ferro em leito próprio e não aos que assen- 
tam sobre estradas publicas ; 

Considerando ainda que o direito do governo a fazer taes conces- 
sões é perfeitamente igual ao que exerciam as juntas geraes dos dia- 
trictos em relação ás estradas districtaes e ao que hoje pertence ás 
camarás municipaes em relação às suas estradas e terrenos dos mu- 
nicípios, pelo artigo 117.° n.° 4.° do actual código administrativo; 

Havendo a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes de- 
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sístido do direito que lhe assistia, em virtude do artigo 33/ do con- 
trato de 14 de setembro de 1859, de construir é explorar o caminho 
de ferro alludido ; e 

Tenda em vista a informação do director das obras publicas do 
districto de Santarém e o parecer da janta consultiva das obras pu- 
blicas e minas : 

Hei por bem conceder ao barão de Matbosinbos ou á companhia 
que elle orgaoisar, com approvação do governo, apctorisação para o 
estabelecimento da parte da mencionada linha que deve assentar nas 
estradas districtaes n.° 70» de S. Jorge á Chamusca, e n.° 74 de Paial- 
vo (estação do caminho de de ferso) a Rio Maior, com as clausulas e 
condições seguintes : 

1/ O concessionário eflectuará, à sua custa e por sua conta e ris- 
co, pelo modo e nos prasos abaixo estipulados ; 

1.° A construcção de toda a linha, que se denominará ccaminhode 
ferro americano da Gollegl por Torres Novas a Alcanena», com todas 
as suas dependências ; 

2.* O fornecimento de todo o material fixo e circulante que for 
necessário para a perfeita exploração da linha ; 

3.° O estabelecimento de uma linha telegraphica ou telephonica ao 
lado di via ferçea em toda a sua extensão. 

2. a Ás obras que o concessionário tem .de executar serão. feitas, na 
parte entre a estação de Torres Novas e Alcacena, conforme o proje- 
cto deflmtivo datado de 21 de outubro de 1886, por elle apresentado 
no ministério das obras publicas, commercio e industria, com as mo- 
dificações que forem indicadas na portaria que o approvar, e as am- 
pliações introduzidas n este alvará. 

§ único. O projecto da parte da linha entre a GolIegS e a referida 
estação de Torres Novas deverá ser apresentado no referido ministé- 
rio no praso de um anno a contar da data d'este alvará. 

3.* Para serviço da construcção e exploração da linha fará o con- 
cessionário tirar duas copias dos projectos approvados, que entregará 
no praso de um mez, a contar da data da portaria que os approvar, 
na direcção geral das obras publicas e minas. 

4.* Uma das referidas copias, depois de authenticada na mesma 
direcção geral, será entregue ao concessionário. 

5. a Qualquer mudança que, no acto da construcção, se julgue ne- 
cessária ou conveniente introduzir no projecto, será sujeita pelo con- 
cessionário á approvação do governo. 

6.* Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectivos 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

7.* A largura da via e a de caminho ao nivel da plataforma e dos 
carris, a máxima inclinação dos trainets, .o minjmo raio das curvas, 
as dimensões dos fossos e a inclinação dos taludes, quer em aterro, 
quer era escavação, serão indicados e convenientemente justificados nos 
projectos, e, no caso de omissão ou alteração, na portaria que x)S ap- 
provar. : . 

8» a A linha férrea será construída com leito e obras de arte pari 
uma só via, á excepção das estações, em que haverá as necessárias 
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Tias de resguardo e as do serviço e dos pontos de cruzamento em que 
se julgar preciso estabelecer desvios, não devendo a segunda linba 
exceder em cada uma a 60 metros. 

A entre-via ou distancia entre duas vias, será, pelo menos, de 2 
metros entre as faces exteriores dos carris externos de cada via. 

9.* As terras para a formação dos aterros serão sempre extrahi- 
das de maneira que . se evite a estagnação das aguas, prejudicial á 
saúde publica. 

10. a Os aqueductcs, pontes e viaductos, que porventura se torne 
necessário construir; serão feitos de pedra ou ferro. 

Só poderão empregar-se outros materiaes em casos particulares, 
precedendo approvação do governo. 

ll: a As estações deverão ser feitas de pedra, tijollo ou madeira. 
O seu numero e situação serão indicados nos projectos. 

12. a Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea de- 
vem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preen- 
cher o fim do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço e o seu peso não poderá ser 
inferior a 20 kilogrammas por metro corrente. Serão fixados pelo 
systema que o concessionário julgar mais conveniente segundo os úl- 
timos aperfeiçoamentos e com previa approvação do governo. 

13. a As travessas a empregar na linha serão todas creozptadas. 

14. a . As macbinas locomotivas serão construídas segundo os me- 
lhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr eqa circula- 
ção as mesmas macbinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melhores 
modelos, suspensas sobre molas, e guarnecidas de assentos. Havel-as-ha 
de duas classes, pelo menos ; todas serão cobertas, fechadas com vi- 
draças e resguardadas com cortinas. 

As carruagens das duas referidas classes deverão preencher, além 
do que fica dito, a todas as condições prescriptas pelo governo no in- 
teresse da segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial, será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

45- a Na parte em que o caminho assentar em leito próprio, será 
fechado por meio de muros, sebes vivas ou grades de madeira, que 
o separem das propriedades contíguas, com barreiras de serventia 
abrindo para fora. 

16. a Na parte em que o caminho seguir a estrada, assentar-se-ha 
ao nivel d'efla, a um dos lados da faxa empedrada, e por forma que 
não embarace o transito dos passageiros nem dos vebiculos ordinários. 

17.* O concessionário fica obrigado a não damnificar a ástrada, a 
reparar de prompto os estragos que porventura n'ella causar, e a con- 
servar em bom estado a parte da faxa empedrada que servir para a 
circulação dos trens da linha férrea e mais o"\ 3 para fòra dos carris 
exteriores. v 

18. a O concessionário não poderá restringir o uso publico da es- 
trada e das serventias publicas e particulares que n'ella existam, de- 
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vendo mantel-as ou substitail-as à sua casta, indemnisando detida- 
mente os interessados quando não possam ser conservadas* 

19. a Às passagens de nivel serão calçadas e fechadas de ambos os 
lados com barreiras, que abrirão para a parte exterior do caminho de i 
ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este serviço. 

20. a Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a via 
férrea, durante a feitura d'e9ta, o concessionário construirá as neces- 
sárias obras provisórias para que a circulação não seja interrompida. 

2i. a As acquisições que o concessionário tiver de fazer de terre- 
nos para as obras da linha e suas dependências serão reguladas ami- 
gável ou judicialmente pelas leis em vigor de expropriarão por utili- 
dade publica. 

22.* Quaesquer indemnisações devidas por prejuízos resultantes 
dos trabalhos de construcçlo e conservação ou da exploração da linfca 
ficam a cargo do concessionário. 

23. a Os trabalhos de construcçSo devem começar no praso de 
sessenta dias, a contar da data do Diário do Governo em que for pu- 
blicada a portaria de approvação dos projectos, devendo estar com- 
pletos no praso de doze mezes, a contar da mesma data. 

2i. a A linha não poderá ser aberta ao transito publico senão cem 
acctorisação do governo, e depois de examinada por uma commissío 
de engenheiros. 

25. a O governo fará fiscalisar por' agentes seus a construcção da 
linha de que se trata. 

26. a O concessionário sujeitará á approvação do governo as tarifas 
de passageiros e mercadorias, assim como o regulamento para o ser* 
viço de exploração, não podendo fazer-Ihe alteração alguma sem toova 
approvação. 

27. a As alterações tfas tarifas, depois de arrotadas pelo governo, 
serão annunciadas, pelo menos, com oito dias de antecipação. 

28. a Será gratuito o transporte das malas de correspondência pu- 
blica e de seus condiiotores, bem eonio dos empregados da diwçío 
geral dos correios, telegraphos e pharoes, viajando ém serviço de ta- 
pecção e fiscalização. f " 

29, a Os militares e marinheiros em serviço, viajando ém oõrp&eu 
isoladamente, pagarão apenas por si e suas bagagens metade dos pre- 
ços estipulados nas tarifas respectivas. ' / . : ; 

30. a Os empregados do governo* que forem incumbidos daftseali- 
sacão do caminho de ferro, da cobrança da contribuição lançada sobre 
os preços de transporte, da fiscalisação sanitária da linbâ e âa côdser- 
vação das estradas, transitarão nella sem pagar quantia alguma por 
si, nem pela sua bagagem, inferior a 30 kílogrammas de peso. 

3i. a i) concessionário fica sujeito': 

I. Aos regulamentos actuaes ç aos qué ô governa publicar para o 
serviço telegrapho- postal ; 

II. Ás leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estada das ofici- 
nas, estações e dependências da linha férrea. 

32. a O concessionário ficará também sujeito ás leis» e regulamentos 
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vigentes, ou que de futuro se promulgarem, sobre viação publica» na 
parte applicavel. 

33.* O concessionário não terá direito a indemnisação alguma pe- 
los prejuízos que á linha férrea provierem do transito ordinário pela 
estrada, do seu estado de conservação, da abertura de novas vias de 
commuoicação de qualquer natureza, de transtornos ou interrupção de 
serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e de policia, 
do livre uso da estrada, dos trabalhos n'ella executados por ordem do 
governo, ou por corporações ou indivíduos devidamente auctorisados. 
« 34. a O uso da linha telegraphica ou telephonica será permittido, 
:§ gratuitamente, para os despachos offlciaes, e aos particulares mediante 
''ama tabeliã estabelecida pela empreza, de accordo com o governo. 

35. a O concessionário ou a companhia que elle organisar não po- 
derá transferir para outra pessoa ou companhia, sem consentimento 
do governo, os direitos que lhe são conferidos por esta concessão. 

36 a O concessionário, seus agentes, empregados e operários fica* 

■ tio sujeitos, em tudo que disser respeito á construcção e exploração, 
• ás leis e regulamentos de Portugal. 

37, a O caminho de ferro, seu material fixo e circulante, e o da li- 
nha telegraphica ou telephonica, servirão de garantia para o estado da 
execução das presentes condições. 

38. a O concessionário prestará aos agentes do governo lodos os 
. i esclarecimentos precisos para elles poderem formular a estatística da 
linha. 

39. a As questões que se levantarem sobre a execução ou interpre- 
tação d'estas condições, serão resolvidas pelo governo, ouvida a junta 
consultiva de obras publicas e minas. 

40. a A concessão caducará quando sejam excedidos os prasos mar- 
cados no § único da condição 2. a e na condição 23. a , podendo, porém, 
o governo prorógal-os, se o julgar conveniente* 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
! a 'quem o conhecimento d'este meu alvará pertencer, que o cumpram 
e guardem e laçam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se 
contém. 

Não pagou direitos de mercê por os nSo dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae assignado e sellado com o 
sêllo das armas reaes e o da causa publica. 

Dado no paço, aos 17 de março de l887^EL*REi.=^Emygdio Jú- 
lio Navarro. 

(Logar do sêllo das armas reaes). 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder aactarisa- 
( ção para o assentamento, nas estradas districtaes n.° 70, de S. Jtrge 

■ à Chamusca, e n.° 74, de Payalvo (estação do caminho de ferro) a Rio 
1 Maior, da parte respectiva do caminho de ferro americano da GoUegK 

I por Torres Novas a Alcanena, ao barão de Mathosinhos, ou á compa- 
I . ohia que elle organisar, pela forma *retro declarada. 
! Para Vossa Magestade ver. . - 

! Augusto César Maria Araújo Reis o fez. 
(Logar do sêllo de verba). 
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Pagou 1000000 réis de sélio. 

Lisboa, 14 de março de 1887.— N.° 10.— Souto— Bastos. 
Pagou 30180 réis de emolumentos e imposto addicional, como 
consta da guia n.° 30 da serie de 1887.— Eusébio Marcelly Pereira, 



Caminho de ferro de Lisboa a Cintra 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente a informação, datada 
de 28 do corrente» da commissão de engenheiros nomeada para exa- 
minar as linhas férreas de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, ha por 
bem ordenar que se auctorise a companhia real dos caminhos de fer- 
ro portuguezes a abrir provisoriamente á circulação publica para pas- 
sageiros e mercadorias, a começar do dia 2 do próximo mez de abril, 
a linha de Lisboa a Cintra, em conformidade com os horários appro- 
Yados em 24 do corrente. 

Paço, am 28 de março de 1887 .=rEmygdio Júlio Navarro. 



Alvará auotorlsando a companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes a explorar a linha férrea direota 

Que, concluídas as obras da l. a secção dos melhoramentos do por- 
to DE LISBOA, CONSTITUIRÁ A LIGAÇÃO MARGINAL DAS ESTAÇÕES DO 
CÃES DOS SOLDADOS R DE ALCÂNTARA; A CONSTRUIR E EXPLORAR A 
CONTINUAÇÃO D 'ESSA LINHA POR BELÉM ATÉ CASCAESJ E BEM ASSIM i 
CONSTRUIR E EXPLORAR UMA UNHA URBANA ENTRE AS PROXIMIDADES 
DA PRAÇA DE D. PEDRO E A UNHA DE LISBOA A CINTRA E TORRES Vfr 
DUAS, NO VALLE DE ALCÂNTARA 

Eu El-Rei Taco saber aos qoe este meu alvará virem que, tendo- 
me pedido a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes au< 
ctorisação para explorar e construir a linha férrea directa que, con- 
cluídas as obras da i. a secção dos melhoramentos do porto de Lisboa, 
deve ligar entre si as estações das linhas de (este e norte e de Lisboa 
a Cintra e Torres Vedras, prolongando-se por Belém até Cascaes ; 

Considerando qoe, peio artigo 33.° do contrato, approvado pela 
carta de lei de 5 de maio de 1860, tem a companhia a faculdade de 
construir todos os ramaes, qoe possam alimentar a circulaçõo das U 
nhãs concedidas por aquelle contrato ; 

Considerando que a linha pedida, entre a estação do Cães dos Sol 
dados e Cascaes, nSo attinge a extensão de 30 kilometros, e que, poi 
isso e pelas circumstancias locaes da zona que serve, se acha compre 
hendida na definição de ramal, dada no parecer da junta consultiva Ã 
obras publicas e minas, datado de 21 de agosto de 1879; 
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Considerando que, pelo disposto no n.° 4.° do § i.° e no § 2.° do 
artigo 2.° do decreto com força de lei de 31 de dezembro de 1864, 
pôde o governo, de accordo com a companhia, fixar definitivamente as 
condições da construcção e exploração dos ramaes das linhas contra- 
tadas ; 

Considerando que a companhia proponente se ohriga a executar, 
alem da construcção e exploração do mencionado ramal, entras linhas, 
e diversas outras obras, ao diante especificadas, de* grande utilidade 
publica, na margem direita do Tejo entre o caneiro de;Aíteantara e Be- 
lém, sem subsidio algum por parte do estado ; 

Considerando que da exploração e construcção das diversas linhas, 
de que trata este abraça, e das obras propostas devem resultar impor- 
tantes vantagens commerciaes para o paiz e valiosas commodidades 
para os habitantes da capital : 

Hei por bem conceder á companhia real dos caminhos de ferro por- 
taguezes a auctorisação, que solicitou, para explorar a linha férrea di- 
recta que, concluídas as obras da i. a secção dos melhoramentos, do 
porto de Lisboa, constituirá a ligação marginal das duas estações actuaes 
de Lisboa denominadas do cães dos Soldados e de Alcântara, e para 
construir e explorar a continuação d'essa linha por Belém até Cascaes, 
o conjuncto das quaes forma um ramal da linha íerrea de leste ; de- 
vendo esta concessão ser outorgada com as clausulas e condições se- 
guintes : 

1.* A companhia effectuará à sua custa, sem subsidio do estado 
nem garantia de qualquer outro beneficio : 

a) A construcção da parte do ramal do cães dos Soldados a Cas^ 
wes, entre o limite oeste da primeira secção das obras dos melhora- 
mentos do porto de Lisboa e Cascaes, com todas as suas dependên- 
cias ;. 

b) A construcção de uma dupla via em tunnel, que ligue uma es* 
tacão central para passageiros e mercadorias nas proximidades da 
Praça de D. Pedro com a linha de Lisboa a Cintra e Torres Vedras no 
valle de Alcântara, proximidades do aqueducto das aguas livres, sem 
passagem de niyel em rua alguma de Lisboa ; 

c) A construcção, no caso de lhe convir, de um ramal, que ligue o 
de Lisboa a Cascaes com a linha de Lisboa a Cintra, partindo do ra- 
mal de Lisboa a Cascaes em qualquer ponto d'este á escolha do go- 
verno, e entroncando na linha citada de Lisboa a Cintra entre Cacem 
e o Ramalhão, ou em outro qualquer ponto que o governo julgar mais 
conveniente. 

S único. Os ramaes que ficam mencionados, e a dupla via, serão 
completos em tQdas as suas partes, com todas as expropriações, in- 
íemnisações a proprietários, aterros e desaterros, obras de arte, as- 
sentamento de vias, estações e todos os edifícios accessorios, casas de 
$uarda, barreiras de abrir para fora, passagens de nivel, muros de 
«ostentação, muros de vedação, ou sebes, para separar a via férrea 
:: das propriedades contíguas, e em geral as (Aras de construcção pra- 
cistas, ou imprevistas, sem excepção ou distincçao, que forem neees* 
*arias para o completo acabamento das linhas férreas citadas ; com- 
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prehendeodo o fornecimento, conservação e renovaçio de todo o ma 
terial circulante, necessário para a perfeita exploração das mesmas í 
ubás, abrangendo o ramal completo entre o Cães dos Soldados e Ga 
cães; 

d) O fornecimento de todo o material fixo para as mesmas linha 
férreas, excepto o necessário para a parte do ramal do Cães dos 
dados a Cascaes, comprehendida na zona da adjudicação feita n'est| 
data com relação ás obras dos melhoramentos do porto de Lisboa ; 

é) O estabelecimento de orna linha telegraphica ao lado dos rama 
e vias férreas citadas em toda a sua extensão, e a conservação e 
novação dos materiaes e apparelhos, que forem precisos para a coo 
servar em bom estado de serviço; 

f) A collocaçõo de marcos kilometricos depois de terminada a 1 
e o levantamento do cadastro dos ramaes e linhas, com a descr 
de todas as obras de arte e mais dependências. 

2. a Os estudos e trabaibos techntcos dos traçados e das obras, 
a companhia tem a executar, serão feitos pela mesma companhia e \ 
ella apresentados á approvação do governo dentro do praso de oiti 
mezes, a contar da data d'este alvará. 

3.* Para o serviço da fiscalisação dos ramaes, das vias férreas, 
das obras, fará a companhia tirar uma copia dos projectos approvadoq 
a qual entregará á direcção geral das obras publicas e minas no pras 
de quinze dias depois da approvação. 

4.* Qualquer mudança que se julgue necessário, on conveniente ii 
troduzir nos projectos approvados será pela companhia sujeita á 
ção do govorno. 

5.* Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que tenha sido a{ 
provado pelo governo o projecto da obra respectiva. 

6.* Os ramaes poderão ser construídos com leito e obras de arfa 
para duas vias em parto das soas extensões. 

A linha urbana, entre a estação central nas proximidades da Pra{ 
de D. Pedro e a linha de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, será com 
trnida com leito e obras de arte para duas vias. 

Nas estações haverá as necessárias vias de resguardo e as de ser 
viço. 

O máximo dos declives será em regra de 15 milímetros por 
tro; mas excepcionalmente poderá subir a 18 milímetros. 

Os raios das curvas de concordância terão o mínimo de 350 
tros ; mas excepcionalmente poderão ter 300 metros : nas vias de i 
guardo e de serviço poderão ter 250 metros. 

7. a A coocessão da exploração dos ramaes e da linha urbana é feit 
pelo tempo que ainda decorrer, para terminar o contrato das L_ 
férreas de Lisboa a Cintra e Torres Vedras de 10 de julho de 1882. 

8> a Os ramaes e a linha urbana serão considerados como parte ii 
tegrante e dependência da linha de leste, ficando a companhia reair 
caminhos de ferro portuguezes sujeita, para a sua construcção e 
ploração, ás clausulas e condições, que não forem modificadas por est 
alvará, estipuladas no contrato de 14 de setembro de 1859, apprc 
vado pela lei de 5 de maio de 1860. 
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9. a Os carris serio de aço com o peso mínimo de 30 ftlograuunas 
por metro corrente, e serão fixados pelo systema que a companhia jul- 
gar mais 'conveniente, segundo os últimos aperfeiçoamentos, e com 
previa approvação do governo. 

Todos os elementos constitutivos das vias férreas devem ser de 
boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preencher o fim do 
seu destino. 

10.* A companhia deverá estabelecer, para serviço das localidades 
atravessadas pelas vias férreas, portos seccos e molhados destinados 
ao estacionamento, carga e descarga de mercadorias, em harmonia 
com os projectos approvados. 

11.* A companhia poderá estabelecer tarifas especiaes de circum- 
vallação na parte do ramal entre as estações do Cães. dos Soldados e 
Alcântara; entendendo-se que o rendimento dos ramaes, a que este al- 
vará se refere, e o da linha urbana não serão tomados em conta na li- 
nha de leste para os effeitos que do rendimento d'e?ta tenham de de- 
rivarse. 

12.* A ^companhia fica obrigada a prestar gratuitamente os seguin- 
tes serviços : 

1.° Transporte em qualquer comboio, que a direcção geral dos cor- 
reias, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e dos 
empregados que manipularem as correspondências ; 

2.* Concessão, nos comboios em que não haja ambulâncias postaes, 
de dois compartimentos de carruagens de 2.* classe para transporte 
das malas de correspondência publica e dos seus conductores ; 

3.° Transporte do material dos correios, telegrapbos e pharoes ; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte dos empregados da direcção geral das obras publi- 
cas e minas, e da direcção geral dos correios, telegrapbos e pharoes, 
em serviços de inspecção e fiscalisaçío ; e dos funccionarios do minis- 
tério das obras publicas que o respectiva ministro designar ; 

6.° Licença para collocação das linhas telegraphicas do governo nos 
postes ou apoios das linhas telegraphicas das vias férreas. 

13** A construcção do ramal de Lisboa a Cascaes e da linha ur- 
bana começará no praso de sessenta dias a contar da data da appro- 
vaçâo dos respectivos projectos pelo governo, e terminará no praso de 
trinta e dois mezes, a contar da data d'este alvará. 

No mesmo praso de trinta e dois mezes, contados da data d'este 
alvará, deverão estar concluídas as obras, a que se referem as condi- 
ções 33. a , 35. a e 36.* 

14.* A concessão caducará quando sejam excedidos os prasos in- 
dicados na condição anterior ; o governo, porém, poderá prorogal-os, 
se o julgar conveniente. 

45.* A companhia prestará aos agentes do governo todos os escla- 
recimentos precisos para elles poderem formular a estatística dos ra- 
maes e linha urbana. 

16.* A companhia concessionaria fica sujeita : 

1.° Aos regulamentos actuaes, e aos que o governo publicar para 
o serviço telegrapho postal. 
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2.° Ás leis e regulamentos sanitários em vigor, troto do que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das estações 
e dependências das linhas férreas. 

17. a A companhia fica sujeita ás leis e regnlamentos vigentes, ou 
que de futuro se promulgarem, sobre a via publica, e especificada- 
mente sobre a fiscalisação de construcção e exploração de caminhos ] 
de ferro. 

18. a A companhia concessionaria não poderá transferir para outra I 
companhia, ou individuo, sem consentimento do governo, os direitos) 
que tiver adquirido para a construcção e exploração dos ramaes e da \ 
linha urbana, nem os das obras a que se refere a condição 38.* 

!9. A Os ramaes de caminho de ferro, a linha urbana, ó material jj 
fixo e circularitf, o do telegrapho eletrico, e bem assim o terreno que ■ 
que a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes for conqcds- 
tando ao Tejo, servirão para o estado de garantia especial da execu- 
ção das presentes condições, independente da responsabilidade geral 
que, na falta d'esta garantia especial, se tornará effectiva, por qualquer. ' 
modo de direito, no caso da applicação da multa de que tratatn as con- 
dições 37. a e 38. a 

20/ QuaeSquer expropriações ou indemnisações, devidas por pre-. 
juizos resultantes da execução dos trabalhos ou da exploração, ficaffi 
a cargo da companhia concessionaria. 

21. a A companhia não tem direito a indemnisação por motivo de 
abertura de novas vias de communicação; nem por transtornos ou in- 
terrupção do serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e 
policia. 

22.* Aos ramaes e linha urbana de que trata este alvará não sãoi 
ápplicaveis as disposições do artigo 34.° do contrato approvado pela? 
lei de 5 de maio de 1860, reservando-se governo expressamente o di*'l 
reito de construir por sua conta, ou conceder a qualquer individuo^ j"< 
sociedade, ou companhia, linhas férreas parallelas aos ramaes, de qóe ■ 
se trata, e quaesquer outras que os atravessem, ou d'elles sejam pro-, 
longamentos. 

23. a As questões, que se suscitarem sobre a execução ou interpre- 
tação das presentes condições, serão resolvidas pelo governo, ouvida 
a junta consultiva de obras publicas e minas. 

24 . a A companhia deverá submetter á approvação do govertioo;.! 
systema de signaes e de apparelhos a adoptar, para que em vista dosj.j 
entroncamentos dos ramaes concedidos e do da linha urbana na Ihibai 
de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, se faça sem risco a circulação;: 
n'esta linha, e bem assim a passagem dos comboios entre b Cafes dosjj 
Soldados e Alcântara e na linha urbana. 

25. a A companhia estabelecerá no ramal do cães dos Soldados a^ 
Gascaes uma estação em Alcântara ou suas proximidades, segundo oíj 
que os projecto designarem, com todas as accommodações necessárias 1 ^ 
para passageiros, mercadorias e empregados, e para o serviço mafil-j 
mo; e todas as mai^ettações, ou apeadeiros, para serviço das princi- 
paes povoações servidas pelo ramal, segundo se designarem nò* res- 
pectivos projectos ou forem ulteriormente mandadas executar peto go-J 
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vorno; devendo a estação de Caxias servir para o rápido embarque e 
desembarque de contingentes de tropas de quaesquer armas e respe- 
ctivo material de guerra. 

Para este fim o projecto desta estação e suas dependências será 
previamente submettido á approvação do ministério da guerra. 

Outrosim estabelecerá uma estação central nas immediações da 
Praça de D. Pedro, como terminus da linha urbana, e as mais esta- 
ções, que para esta linha e para o ramal de ligação do de Lishoa a 
Cascaes com as linhas de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, forem de- 
signadas nos projectos respectivos, ou*mandadas ulteriormente execu- 
tar peio governo, 

A companhia estabelecerá todos os fossos necessários para picar 
o fogo e os apparelhos e reservatórios para alimentação de machi- 
nas. 

26. a À companhia concessionaria obriga-se a admittir, para escola 
pratica, o pessoal da companhia militar de caminhos de feiro nos ser- 
viços de exploração e reparação, tanto dos ramaes, como das outras 
Unhas, que lhe pertencem ou venham a pertencer lhe. 

Emquanto esse pessoal não estiver habilitado de modo que possa 
merecer pelo seu trabalho a remuneração paga pela companhia con- 
cessionaria a trabalhadores de igual cathegoria, os vencimentos d'esse 
pessoal sírão pagos integralmente pelo mioieterio da guerra. Quando 
elle, porém, preste serviço útil, o ministério da guerra pagará ás pra- 
ças assim empregadas os vencimentos simples de guarnição sedentá- 
ria, e a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes pagar-lhe- 
ha a differença entre esses vencimentos e os vencimentos dos traba- 
lhadores civis que trouxer empregados em trabalhos idênticos, 

27.* Quando a companhia militar de caminho de ferro dispozer de 
pessoal suficientemente habilitado, a companhia real entrega r-lhe-ha 
de preferencia, tanto quanto o consintam as exigências dos serviços 
combinados, a exploração do ramal do Cães dos soldados até Caxias, 
e bem assim a do troço de outras linhas, já concedidas ou a conceder 
que venham a perteneer-lhe e que aproveitem á circumvallação ferro- 
viária do município de Lisboa. Nos outras linhas a admissão do pes- 
soal da companhia militar de caminhos de ferro, quer em serviço per- 
manente, quer em serviços extraordinários, será puramente facultati- 
va, e em qualquer caso regulada nas condições de remuneração pres- 
criptas na clausula antecedente, com tranapífe gratuito do parque e 
respectiva pessoal, quando os serviços d'esté^tejam requisitados pela 
companhia real dos caminhos de ferro portuguezes. 

28. a A companhia obriga-se a transportar gratuitamente o parque 
da companhia militar dos eaminhos de ferro sempre que esta careça 
de sair para estes ramaes e linha urbana em exercícios. 

Quando careça de sair para as outras linhas da companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes em exercício de iniciativa da com- 
panhia militar ou ordenados pelo ministério da guerra» fornecerá a 
companhia concessionaria a mr china e os wagons plataformas necessá- 
rios para o transporte doe parque, por uma tarifa não superior á tarife 
mínima do serviço da mesma companhia. 
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Para a passagem do pessoal, regulará n 9 esses casos a tarifa com- 
mum aos militares em transito. 

29. a A companhia obriga-se a reralar todo este serviço em contrato 
especial, que celebrará com o ministério da guerra, tendo em vista 
auxiliar com o seu patriotismo, no qne nio lhe canse prejuízo eoffen- 
sa de ligitimos interesses, as instituições tendentes a assegurar as me- 
lhores condições defensivas do paiz. 

30. a As tarifas dos preços para condncçlo de passageiros, gado e 
mercadorias serio fixadas por accordo entre o governo e a compa- 
nhia. 

Na falta d'esse accordo serão applicadas dos ramaes e linhas ét 
que trata este alvará as tarifas approvadas pelo governo que estive- 
rem em -vigor nas linhas de Leste e Norte. Cinco annos depois de en- 
tregues á exploração qualquer das linhas, de que trata este alvará, * 
consecutivamente de cinco em cinco annos, proceder-se-ha á revisão 
das tarifas. 

31. * Toda a fixação ou modificação de horários ou de condições de 
serviço deverá ser approvada peio governo antes de ser annundada 
ao publico pela imprensa, nas estações ou por qualquer outra forma. 

32. â Ficam prohibidos os contratos particulares destinados a redu- 
zir os preços das tarifas. 

Exceptua-se (Testa disposição tão somente os transportes que di- 
zem respeito aos serviços do estado e ás concessões feitas a indi- 
gentes. 

33.* A companhia obriga-se outrosim a executar por sua conta 6 
risco sem subvenção ou indemnisação alguma por parte do estado os 
trabalhos de rectificação da margem direita do Tejo desde o caneiro 
de Alcântara até Porto Franco e de Porto Franco até à Torre de Be- 
lém, como obras complementares das do porto de Lisboa; deve&do pi* 
ra a execução (Testas obras sujeitar á approvação do governo os res- 
pectivos projectos, e seguir n'essa rectificação o alinhamento do plano 
geral approvado por decreto de 22 de dezembro de 1886, que serviu 
de base ao respectivo concurso ; ficando na posse e domínio perpétuos, 
com a faculdade de livre transmissão, dos terrenos conquistados ao 
Tejo com exclusão dos especificados na condição seguinte. 

34. a A companhia obriga-se igualmente a ceder ao estado, dos ter* 
renos que conquistar ao Tejo por virtude das obras designadas na 
condição antecedente, aqueiles que forem necessários para o serviço 
do rio e para a abertura de uma avenida da largura de 30 metros em 
toda a extensão da margem conquistada ; e além d'estes entregará ao 
governo a superfície de 2 hectares na secção entre Alcântara e Porto 
Franco, e 4 hectares entre Porto Franco e Belém, separados ou reuni- 
dos, que o governo designar para fins de utilidade publica. 

35.* A companhia obriga-se, outrosim, a executar por sua conta e 
risco, sem subvenção ou indemnisação alguma por parte do estado* a 
cobertura do caneiro de Alcântara, em toda a extensão actualmente a 
descoberto entre a estação de Alcântara e a futura desembocadura no 
Tejo, junto ao limite oeste da 1.* secção das obras dos meLhoramentos 
do porto de Lisboa; devendo a obra de arte respectiva ter áecção flío 
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inferior á que recentemente foi executada no recinto da estação de Al- 
cântara, e ser o respectivo projeto sujeito i approvação d§ governo. 

36.* Igualmente a companhia, se obriga a construir, sem subven- 
ção ou indemnisaçSo alguma por parte do estado, nas pro unidades 
de Alcântara, um doca de abrigo para pequenas embarcações com uma 
superfície não inferior a 1 hectares e 50 ares, e com um fundo á cota 
minima de 2 metros abaixo do zero hydrographico. Esta doca, logo 
que se ache concluída, reverterá para a posse do estado. 

37. a Se dentro dos prasos fixados n'este alvará a companhia não 
apresentar os estudos, não iniciar; ou não concluir os trabalhos de to- 
das aa obras a que este mesmo alvará se refere, pagará pela mora de 
cada mez, quando esta lhe n5o seja superiormente auctorisada, uma 
multa, cuja importância será fixada pelo governo, ouvida a junta con- 
sultiva de obras publicas e minas, mas que não poderá ser inferior a 
2:000#)00 réis nem superior a 6:0000000 réis em cada mez. 

§ 1.° Exceptuado das disposições d'esta condição a parte do ramal 
do Cães dos Soldados a Cascaes, comprehendida entre o cães dós Sol* 
dados e o limite oeste da i.* secção das obras dos melhoramentos do 
porto de Lisboa, cuja construcção fica a cargo de outra empreza con- 
cessionaria por adjudicação d'esta data. 

§ 2.° A mora que possa haver na conclusão da construcção da 
parte do ramal, a que se refere o paragrapho antecedente, não dá di- 
reito á companhia para fundamentar qualquer pedido de prorogaçâo de 
praso estipulado na condição 13.*, nem para reclamar do governo qual- 
quer indemnisação. 

38.* Se a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes, an- 
tes ou depois de começar os estudos ou as obras, declarar que os não 
quer iniciar ou continuar, e que desiste da concessão e não cumpre as 
respectivas obrigações, no todo ou em parte, terá o governo por sua 
própria auctoridade o direito de declarar rescindida a concessão, fi- 
cando n'este caso este alvará de nenhum eSeito ; isso sem prejuízo da 
applicação da multa a que se refere a condição anterior, a qual para 
este caso será computada no máximo e pelo praso de mora corres- 
pondente a dois annos. 

39.* Exceptuam-se das disposições das clausulas precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este meu alvará competir, que o cumpram 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nelle se 
eontém. 

Mo pagou direitos de mercê para os não dever. 

E por firmeza do que dito é, este vae assigoado e sellado com 
sèUo das armas reaes e com o de verba* 

Dado no paço, aos 9 de abril de 1887.c=EL-REi.=Fiscw(fe de S. 
Januario=EmygdiQ Júlio iVat?arro.=»(Logar do sêllo das armas reaes.) 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder auctorisa- 
çao á companhia real dos caminhos de ferro portuguezes para explo- 
rar a linha férrea directa, que, concluídas as obras da l. a secção dos 
melhoramentos do porto de Lisboa, constituirá a ligação marginal das 
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doas estações acluaes de Lisboa denominadas do Gaes dos Soldados 
e de Alcançara, para construir e explorar a continuação dessa linha 
por Belém atè Cascaes, e bem assim para construir e explorar uma 
linha urbana entre as proximidades da praça de D. Pedro e a linha de 
Lisboa a Cintra e Torres Vedras» na valle de Ateantara ; tudo pela 
forma retro declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

(Logar do sêllo de verba.) 

Pagou 1000000 réis de séllo* 

Lisboa, 11 de abril de 1887.— N.° 228.==Sotilo=/feMr0. 

Pagou 31^800 réis de emolumentos e imposto addirional, como 
consta da guia n.° 44 da serie de l8ST.=Eusebb Marcelly Pereira. 

O engenheiro Francisco Perfeito de Magalhães o fez. 



Abertura da linha férrea do Cacem a Torres Vedras 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente a informação datada de 
20 do corrente mez da commissão de engenheiros nomeada para exa- 
minar as linhas férreas de Lisboa a Cintra e Torres Vedras : ha por 
bem ordenar que se auctorise a companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a abrir, provisoriamente, á circulação publica para passa- 

Íeiros ! , a começar no dia 25 do corrente mez, a parte da linha de 
isboa a Torres Vedras, comprehendida entre as estações do Cacem e 
Torres Vedras, em conformidade com os horários approvados em data 
de 16 do corrente mez. 

Paço, em 21 de maio de 1887. = Emygdio Mio Navarro. 



Ramal de Santa ApcAonia a Benftloa. Auotorisação 
para ser construído com duas vias 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo- 
me pedido a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes aucto- 
risação para construir com duas vias o ramal de Santa Apolónia a 
Bemfica, concedido â mesma companhia por alvará de 7 de julho de 
1886 ; e para effectuar novas ligações d*este ramal, alem das actuaes, 
eom a linha de leste e com a de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e 
ramal da Merceana, sendo o praso para a conclusão dos trabalhos, mar- 
cado na clausula 11.* do alvará citado, prorogado por oito mezes : hei 
por bem conformando-me com o parecer da junta consultiva das obras 
publicas e minas, conceder 4 companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a auctorisaçaa e prorogação do praso, que solicita, com 
as clausulas e condições seguintes : 



1 A abertura á circulação ptíblica para mercadorias foi auctorisada em portaria de 
* de maio de 1887. 
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1/0 ramal de Santa Apolónia a Beomfica será construído com duas 
vias, ligando-se com a linha de leste, 00 sentido ascendente, nas pro- 
ximidades do Poço do Bispo ou Olivaes e com a linha de Lisboa a Cin- 
tara e Torres Vedras e ramal da Merceana, no sentido descendente, nas 
proximidades do seu entroncamento n'esta linha ; 

2. a À segunda via e ligações mencionadas serão projectadas, de 
modo que a circulação dos comboios, em todos os sentidos, seja fácil 
e sem risco. 

3.* A companhia apresentará á approvação do governo, no praso 
de um mez, a contar da data de presente alvará, os respectivos pro- 
jectos ; 

4.» O praso maroado na clausula ll. a do alvará de 7 de julho de 
1886 para a conclusão dos trabalhos é prorogado por oito mezes ; 

5. a O systema de signaes e apparelhos que, segundo a condição 
22. â do alvará de 7 de julho de 1886, a companhia é obrigada a sub- 
metter á approvação do governo, deverá satisfazer as necessidades re- 
sultantes das novas ligações concedidas ; 

6. a Em tudo o que não é alterado por este alvará, subsistem para 
todos os effeitos e são applicaveis á segunda via e ás ligações do ra- 
mal com as linhas de leste e de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e 
ramal da Merceana, as clausulas e condições do referido alvará de 7 
de julho de 4886. 

Pelo que, mando a todos os tribunacs, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este meu alvará pertencer, que o cumpram 
e guardem, façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se 
contém. 

Não pagou direitos de mercê por os não dever. 

E por firmeza do que dito é, este vae firmado e sellado com o 
sêllo das armas reaes e com o de verba. 

Dado no Paço, aos 23 de junho de 4887=«El-Rei=JEi»^dto /**» 
lio Navarro. 

(Logar do sêllo das armas reaee). 

Alvará pelo qual Vossa Magestade, etc. 



Caminho de ferro de Coimbra a Arganil 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo-me 
pedido Fonsecas Santos & Vianna, firma commercial da praça de Lis- 
boa, licença para construir em caminho de ferro de via reduzida coai 
tracção a vapor para passageiros e mercadorias, a partir de Coimbra 
junto á ponte do caminho de ferro do norte, na margem esquerda do 
Mondego, com estação nas proximidades da ponte em frente da cidade 
de Coimbra até Arganil, por Ceira, Miranda do Corvo e Louzã ; e 

Attendendo a que este caminho de ferro pôde ser considerado como 
um ramal, e está comprehendido em n.° 1.° do § 1.° artigo 2.° do de- 
creto de 31 de dezembro de 1864, por isso que é concedido sem iien- 
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ção de direitos para o material, sem concessão de terrenos do estado 
e sem encargos alguns para o thesouro ; 

- Considerando que a companhia real dos caminhos de ferro porta* 
gaezes desistiu do direito de preferencia sobre este ramal que Ibe é 
conferido pelo artigo 33.° do contrato de 44 de setembro de 1859 ; 

Considerando que este ramal constitue um melhoramento de grande 
importância para a cidade de Coimbra e para o$ povos por elle atra- 
vessados e servidos : 

Hei por bem conceder aos referidos Fonsecas Santos & Vianna a 
auctorisação que solicitaram e a exploração do referido ramal por no- 
venta e nove annos, com as clausulas e condições seguintes: 

1/ Os concessionários effectuarão á sua custa e por sua conta e 
risco, sem subsidio do estado, nem garantia de qualquer outro bene- 
ficio pelo modo e nos prasos abaixo estipulados : 

1.° Os estudos è a construcção do dito ramal que se denominará. 
«Ramal de Coimbra a Arganil» com todas as suas dependências em 
leito próprio, a partir de Coimbra, junto da actual ponte do caminho 
de ferro do norte, ou da estação urbana da mesma cidade, ou de um 
ponto do estroncamento com a linha de Coimbra a Santa Comba Dao. 
que está em estudos, se a esse tempo já estiver decretada; 

2.° O fornecimento de todo o material fixo e circulante que for ne» 
cessario para a perfeita exploração da linha ; 

3.° estabelecimento de uma linha telegraphica ou telephonia, ao 
lado da via férrea, em toda a sua extensão. 

2. a O projecto a apresentar comprphenderá ; planta geral do tra- 
çado (escala Vsooo), perfil longitudinal» (escala Vsooo para os compri- 
mentos, e Vsoo para as alturas), perfil transversal (escala Vaoo), plan- 
tas parceHares (escala '/woo), perfil typo de via (escala Vso), dimensão 
e espaçamento das travessas (escala Vooo,) typo dos carris (escala */&>)* 
•plantas e alçados* de todas as obras, apparelbos e machinas necessá- 
rias para a construcção e exploração da linha (escala Yso, para os com- 
primentos de 10 a 100 metros, e de Yaoo para os comprimentos supe- 
riores a 100 metros). . 

Os desenhos serão acompanhados de uma memoria descriptiva e | 
justificativa das diversas peças do projecto, incluindo as machinas, car- 
ruagens para passageiros e wagons a empregar na exploração da li- 
nha. \ 

3. a O projecto será apresentado no praso de seis mezes a contar j 
da data d'este alvará. 

4.* Approvados os « projectos, farão os concessionários tirar duas I 
copias, que serão authenticadas na direcção geral de obras publicas « 
minas, sendo depois entregue un&a d'ellas aos concessionários. 

&.* Qualquer mudança que no acto da construcção se julgue neces- 1 
sarío ou conveniente introduzir no projecto será sujeita pelos conces- 
sionários á approvação do governo. 

6. a Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectiv<*s J 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

7. a A largura da via será de i metro entre as faces internas ctesj 
iiarris; a do caminho ao nível da plataforma e dos carris, a máxima 1 
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inefiftação dos traineis, o minimo raio das curvas, as dimensões dos 
fossos, e a inclinação dos taludes, quer em aterro, quer em escavação, 
serão indicados e devidamente justificados pelos concessionários na 
memoria descriptiva e justificativa do projecto da linha, dependendo a 
sua adopção de approvação do governo, mediante parecer da junta 
consultiva de Qbras publicas e minas. 

8.* A linha férrea será construída com leito e obras de arte para 
uma sò via, á excepção das estações, em que ^haverá as necessárias 
vias de resguardo e as de serviço. A entrevia ou a distancia entre duas 
vias, será, pelo menos, de 2 metros entre as faces exteriores dos car- 
ris- 

9 } * As terras para a formação dos aterros, $erão sempre extrahi- 
das de maneira que se evite a estagnação das aguas, prejudicial á 
sande publica. 

10, a Todos os aqueductos, pontes e viaductos serão construídos de 
pedra, ou ferro e tijolo. Só v poderao empregar-se outros materiaes em 
casos particulares, precedendo approvação do governo. 

41/ As estações deverão ser feitas de> pedra, tijolo ou madeira. 

O seu numero e situação serão indicadqs no projecto* 

42. a Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea de- 
vera ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preen- 
cherem o fim do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço e o seu peso npo poderá ser 
inferior a 20 kilogrammas por metro corrente. 

Serão fixados, pelo systema que os concessionários, julgarem mais 
conveniente, segundo os últimos aperfeiçoamentos e com previa appro- 
vação do governo. 

4S. a As travessas a empregar na linha, sendo de madeira, serão 
creosotadas ; sendo metallicas deverão ser dp boa qualidade e dos me- 
lhores modelos já experimentados, j L, * 

14. a As machinas locomotivas serão construídas segundo os melho- 
res modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actualmente 
prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circulação as 
mesmas machinas* . . ^ . .;,. • ', 

As carruagens dos viajantes deverão ser yjualmçute dps melhores 
modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de. assentos. Havei-las- 
ha de duas classes, pelo menos, todas serão cobertas, fechadas com 
vidradas e resguardadas oim cortinas. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, alem dó que 
fica dito, todas as condições prescriptas pelo governo no interesse dá 
segurança publica. 

O&wagoos de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma-, 
terial será tudo de boa qualidades solida construcção. 

15. a O caminho será fechado por meio dç muros, sebes vivas, ou 
grades de madeira que o separem das propriedades contíguas, com 
barreiras de serventia, abrindo para fora. 

16.* As passagens de nivel serão calçadas e fechadas de ambos os 
lados com barreiras que abrirão para a parte exterior do caminho de 
ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d 'este serviço. 
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17.* Nas pontos de encontro das estradas ordinárias com a vitl 
rea, darante a feitura (Testa, os conoessionarios construirão as 
sas obras provisórias para que a circulação não seja interrompida* 

18/ As acquistções qae os concessionários tiverem de fazer dei 
renos para as obras da linha e suas dependências, serão regnladaj] 
amigável ou judicialmente, pelas leis em vigor de expropriação | 
utilidade publica. 

19. a Quaesquer ipdeinnisações, devidas por prejuízos resultante^ 
de trabalhos ou de exploração, ficam a cargo dos concessionários. 

20.* Os trabalhos de construcção devem começar no praso de 
dias, a contar da data do Diário do Governo em que for publicada 
portaria de approvação do projecto, devendo estar completas no pras 
de dois annos, a contar da mesma data. 

21 .* A linha não poderá ser aberta ao transito publico senão 
auctorisação do governo, e depois -de examinada por uma commissi<| 
de engenheiros. 

22. a O governo fará fiscalisar por agentes seus a construcção e < 
plorapão do ramal, podendo, se o julgar conveniente, fazer tau " 
fiscalisar os estudos do campo. 

23.» Os concessionários sujeitarão á approvação do governo as 
fas de passageiros e mercadorias assim como o regulamento para \ 
serviço de exploração, não podendo fazer-lhe alteração alguma m 
nova approvação. 

24. a Toda a fixação ou modificação de horários ou de condições < 
serviço deverão ser approvadas pelo governo, antes ds serem anão 
ciadas ao publico pela imprensa, nas estações, ou por qualquer ootrj 
forma. 

25.* Às alterações nas tarifas, depois de approvadas pelo gownoj 
serão annunciadas, pelo menos, com oito dias de antecipação. 

26.* Os concessionários ficam obrigados a prestar gratoitame 
os seguintes serviços: 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral doscorj 
reios, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e de 
empregados que manipularem as correspondências ; 

2.° Concessão nos comboios em que não haja ambulâncias posta» 
de um compartimento em uma carruagem de 2.* classe, para 
porte das malas de correspondência publica e dos seus coadoctoreaj 

3.° Transporte de material dos correio^ telegraphos e pharoes; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

S.° Transporte de empregados da direcção geral de obras publij 
cas e minas, da direcção geral dos correios, telegraphos e pharoes < 
serviço de inspecção e fiscalisação, e dos funccionarios do mtiisteri<| 
das obras publicas que o respectivo ministro designar ; 

6.° Licença para a collocação das linhas telegrapbicas do govern 
nos postes ou apoios das linhas telegraphicas das vias férreas ou tele* 
phonicas. 

27.* Os militares ou marinheiros em serviço, viajando em corp 
ou isoladamente, pagarão apenas por si e suas bagagens, metade ~ 
preços estipulados nas tarifas respectivas. 
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28.* Os Concessionários ficam obrigados a pôr á disposição do go- 
verno, por metade dos preços das tarifas genes, todos os meios de 
transporte estabelecidos para a exploração do ramal, qaando elle pre- 
cisar condazir tropas on material de guerra. 

29. a Os concessinarios ficam sujeitos : 

l. # Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para 
o serviço telegrapbo-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor tanto "no que res- 
peita á exeeução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estações e dependências da linba férrea. 

30.* Os concessionários ficam sujeitos ás leis e regulamentos vi- 
gentes, ou que de futuro se promulgarem sobre viação publica e es- 
pecialmente sobre a fiscalisação da construcçfio e exploração de cami- 
nhos de ferro. 

31/ Os concessionários não terão (Jjreito a indemnisação alguma 
pelos prejuízos que á linba férrea provierem da abertura de novas vias 
de commuúicaçSo de qualquer natureza, de transtornos ou interrupção 
de serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e de policia. 

32.* O uso da linha telegraphica ou telephonica será permittido 
gratuitamente para os despachos offlciaes, e aos particulares median- 
te uma tabeliã estabellecida pelos concessionários de accordò com o 
governo. 

33.* Os concessionários não poderão transferir para outra pessoa 
ou companhia, sem consentimento do governo, os direitos que lhes são 
conferidos por esta concessão. 

34* Os concessionários, seus agentes, empregados e operários fica- 
rão sujeitos, em tudo que disser respeito a construcção e exploração, 
ás leis e regulamentos de Portugal. 

83.* O caminho de ferro, seu material âxo e tircnlatte e o da. li- 
nha telegraphica ou telephonica servirão de garantia para o estado da 
execução das presentes condições. 

36.* Os concessionários prestarão aos agentes do governo todos os 
«esclarecimentos precisos parti elles poderem formular a estatística da 
linha. 

37.* Às questões que se levantarem sobre a execução ou interpre- 
tação d'estas condipOes serão resolvidas pelo governo, ouvida a junta 
consultiva de obras publicas e minas. 

38.* A concessão caducará: 

1.* Quando sejam excedidos os prasos marcados nas condições 3.* 
f> 20.*; 

2.° Se tíão começar a exploração dentro do praso de um mea, de- 
pois de auctofisada pelo governo, nos termos da condição 21.* 

3.° Se, iniciada a exploração, os concessionários a interromperem 
por espaço superior a um raez; 

4.° Se os concessionários não cumprirem as outras condições a 
<jue ficam obrigados. 

39.* Nos casos previstos na clausula antecedente^ o governo porá 
em basta publica e adjudicará a quem mais offerecer, a exploração do 
-caminho de ferro pelo espaço de tempo que restai? da preseate conces- 

13 
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são, e nas mesmas condições em que esta é feita, quando o julgue 
conveniente; pertencendo ao arrematante, não só as obras executadas 
pelos concessionários primitivos, como também todo o material fixo e 
circulante, e perdendo portanto os concessionários primitivos todo e 
qualquer direito de propriedade sobre essas obras e material. 

40. a O preço de arrematação será entregue á empreza concessio- 
naria, segunda outorgante, depois de deduzidas quaesquer despezas 
que o governo tiver feito, incluindo as de físcalisaçâo. 

44/ Se dentro de seis mezes não houver quem arremate, seráo as 
obras e o material fornecido adjudicados ao estado, sem indemnisaçío 
alguma e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

42. a Exceptuam- se das disposições das clausulas precedentes os ca- 
sos de força maior devidamente comprovados, podendo o governo pro- 
rograr os prasos marcados, se o julgar conveniente. 

Pelo que mando a todos os tribuoaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este meu alvará competir, que o cumpram 
e guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente, como n'elle 
se contém. 

Não pagou direitos de mercê por os n3o dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae assignado e sellado com o 
sôllo das armas reaes e com o de verba. 

Dado no paço, em 10 de setembro de 1887.=EL-REi=JEmy0<tó> 
fuUo Navarro. 

(Logar do sêllo das armas reaes.) 

Alvará pelo qual Vossa Magestade, etc. 
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Caminho de ferro americano de Santarém a Vendas Novas 



Eu EURei faço saber aos que este meu alvará virem, que, tendo- 
me pedido Eduardo da Gosta Correia Leite licença para estabelecer 
um caminho de ferro, systema americano, servido por locomotivas* 
para ligar, nas estações de Santarém e Veadas Novas, os caminhos 
de ferro de lçste e sul, seguindo da estação de Sentarem a Coruche 
pela estrada real n.° 68, de Santarém a Évora ; de Coruche a Canha 
pela estrada real n.° 83, de Coruche, por Marateca, a Setúbal e Al- 
cácer do Sal ; de Canha a Vendas Novas pela estrada distriçtal n,° 79. 
de Benavente e Samora por Santo Estevão a Vendas Novas (estaçãp 
do caminha de ferro); hei por bem conceder a auctorisação que soli- 
cita Gom as clausulas e condições seguintes : 

i. a O concessionário effectuará á sua custa e por sua conta e risco, 
pelo modo e nos prasos abaixo estipulados : 

L° Os estudos e a construcçío da dita Unha, que se denominará 
t Caminho de ferro americano de Santarém a Vendas Novas» com to- 
das as suas dependências ; 

2.° O fornecimento de todo o material fixo e circulante que fôr 
necessário para a perfeita exploração da linha ; 
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3.° O estabelecimento de ama linha telegraphica ou telepbonica ao 
lado da via férrea em toda a sua extensão. 

2. a O projecto a apresentar comprebenderá : 

Planta geral do traçado,, escala Vsooo ; 

Perfll longitudioal, escala Vsooo para os comprimentos e V»oo para 
as alturas; 

Perfis transversaes, escala Vaoo ; 

Plantas parcellares, escala 7*000; 

Perfil typo de via, escala V»o ; 

Dimensão espaçamento das travessas, escala ! /ioo ; 

Typo dos carris, escala i /$o ; 

Plantas e alçados de todas as obras, apparelhos e macbinas neces- 
sárias para a construcção e exploração da linha, escala ! /so para os 
comprimentos abaixo de 40 metros, de Vioo para os comprimentos de 
10 a 100 metros, e de V200 para os comprimentos acima de 100 me- 
tros- 

Os desenhos serão acompanhados de uma memoria descriptiva e 
justificativa das diversas peças do projecto, incluindo as machinas, wa- 
gons, casas de passageiros e mercadorias a empregar na exploração 
da linha. 

3. a O projecto será apresentado no praso de seis mezes, a contar da 
data d 'este alvará. 

4.* Para serviço da construcção e exploraçSo da linha fará o con- 
cessionário tirar duas copias dos projectos approvados, que entregará 
no praso de um mez, a contar da data da portaria que os approvar, 
na direcção geral das obras publicas e minas. 

5. a Uma das referidas copias, depois de autbenticada na mesma di- 
recção geral, será entregue ao concessionário. 

6. a Qualquer mudança que, no acto da construcção, se julgue ne- 
cessário ou conveniente introduzir no projecto, será sujeita pelo con- 
cessionário á approvação do governo. 

7. a Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectivos 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

8. a A largura da via e o minimo raio das curvas serão indicados e 
convenientemente justificados nos projectos, e, no caso de omissão ou 
alteração, na portaria que os approvar. 

9. a A linha férrea será construída para uma só via, á excepção das 
estações, em que haverá as necessárias vias de resguardo e as do ser- 
viço e dos pontos de cruzamento em que se julgar preciso estabelecer 
desvios, nâo devendo a segunda linha exceder em cada uma a 60 me- 
tros. A entre- via ou distancia entre duas vias será, pelo menos, de 2 
metros entre as faces exteriores dos carris externos de cada via. 

í 10. a As estações deverão ser feitas de pedra, tijolo ou madeira. O 
seu numero e sitqação serão indicados nos projectos. 

As estações de Santarém e Vendas Novas serão aptas para o ser- 
viço militar especial pela forma que o ministério da guerra indicar. 

11.° Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea devem 
ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preencher o 
fim do seu destino. Os carris «a empregar serão de aço e o seu peso 
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não poderá ser inferior a 20 kilogrammas por metro corrente. Serio 
fixados pelo systema que o concessionário julgar mais conveniente, se- 
gundo os últimos aperfeiçoamentos e com previa approvaçSo do go- 
verno. 

12.* As travessas a empregar na linha, sendo de madeira, serio 
creozotadas ; sendo metallicas, deverão ser de boa qualidade e dos 
melhores modelos já experimentados. 

13. a As machinas locomotivas serão construídas segundo os me- 
lhores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actual- 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circula- 
ção as mesmas machinas. As carruagens dos viajantes deverão ser 
igualmente dos melhores modelos, suspensas sobre molas e guarneci- 
das de assentos. Havel-as-ha de duas classes, pelo menos ; todas se- 
rão cobertas, fechadas com vidraças e resguardadas com cortinas. 

As carruagens das duas referidas classes deverão preencher, alétó 
do que fica dito, a todas as condições prescriptas pelo governo no 
interesse da segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plata formas e restante ma- 
terial, será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

14. a A linha deverá ser assente ao nivel das estradas, a am dos 
lados da faxa empedrada e por forma que não embarace o transito 
dos passageiros nem dos vehiculos ordinários. 

15. a O concessionário fica obrigado a não damnificar a estrada, a 
reparar de. prompto os estragos que porventura n'ella causar, e a 
conservar em bom estado a parte da faxa empedrada que servir para 
à circulação dos trens da linha ferroa e 5 décimos pira fora dos car- 
ris exteriores.* 

46 a O concessionário não poderá restringir o ílso publico da es- 
trada e das serventias publicas e particulares que h'6lla existam, de- 
vendo mantet-as ou substituil-as á sua custa, ioderani saúdo devida- 
mente os interessados quando não possam ser conservadas. 

17. a As passagens de nivel serão calçadas e fechadas de ambos os 
lados com barreiras, que abrirão para a parte exterior do caminho de 
ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d*este ser 
viço. 

18. a Nos pontps de çncontro das estradas ordinárias com a via 
férrea, durante a feitura d f esta, o concessionário construirá as neces- 
sárias obras provisórias para que a circulação não seja interrompida 

19. a As acquisiçoes que o concessionário tiver de fazer de terrenos 
para as obras da linha e suas dependências serão reguladas amigável 
ou judicialmente pelas leis em vigor de expropriação por utilidade 
publica. 

20. a Quaesquer indemnisações devidas por prejuízos resultantes 
dos trabalhos de construcção, conservação ou da exploração da linha 
ficam a cargo do concessionário. 

21. a 0$ trabalhos de construcção devem começar no praso de 
trinta dias, a contar da data do Diário do Governo em que for publi- 
cada a portaria da approvação dos projectos, devendo estar contfufóôs 
no praso de dezoito mezes, a contar da mesma data. 
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22.* A linha não poderá ser aberta ao transito publico senão < om 
aactorisaçâo do governo, e depois de examinada por uma commissão 
de engenheiros. 

23.* O governo fará flscalisar por agentes seus a construcção e 
exploração da linha de que se trata. 

24.* O concessionário sujeitará á approvação do governo as tarifas 
de passageiros e mercadorias, assim como o regulamento para o ser- 
viço de exploração, não podendo fazer-lhe alteração alguma sem nova 
approvação. 

25. a Toda a fixação ou modificação de horários ou de condições 
de serviço deverão ser approvadas pelo governo antes de serem an- 
Dunciadas ao publico pela imprensa, nas estações, ou por qualquer 
outra forma. 

26.* As alterações nas tarifas, depois de approvadas pelo governo, 
serão annunciadas, pelo menos, com oito dias de antecipação. 

27.* O concessionário fica obrigado a prestar gratuitamente os se- 
guintes serviços : 

1.° Transporte em qualquer comboio, que a direcção geral dos 
correios, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e 
dc# empregados que manipularem as correspondências ; 

2.° Concessão nos comboios em que não haja ambulâncias postaes 
de um compartimento, em uma carruagem de 2.* classe, para transpor- 
te dos malas de correspondência publica e dos seus conduetores ; 

3.° Transporte de material dos correios, telegraphos e pharoes ; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte dos funecionarios do ministério das obras publicas, 
commercio e industria, que o respectivo ministro indicar, e de quaes- 
<|uer outros que tiverem serviço especial na linha, mediante indicação 
do mesmo ministro ; 

6.° Licença para a collocação das linhas telegraphicas do governo 
nos postes ou apoios das linhas telegraphicas das vias férreas ou te- 
lephonicas. 

28.* Os militares e marinheiros em serviço, viajando em corpo ou 
isoladamente, pagarão apenas por si e suas bagagens metade dos pre- 
ços estipulados nas tarifas respectivas. 

29.* O concessionário fica obrigado a pôr à disposição do governo, 
por metade dos preços das tarifas geraes, todos os meios de trans- 
porte estabelecidos para a exploração da linha quando elle precisar 
conduzir tropas ou material de guerra. 

30.* Q concessionário fica sujeito : 

1.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para 
serviço telegdapho-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estações e dependências da linha férrea. 

31.* O concessionário ficará também sujeito ás leis e regulamentos 
vigentes, oi que de futuro se promulgarem, sobre viaçSo publica, na 
parte applicavel. 

32.* O concessionário não terá direito a indemnisação alguma pe- 
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los prejuízos que á linha férrea provierem do transito ordinário pela 
estrada, do seu estado de conservação, da abertura de novas vias de 
communicação de qualquer natureza, de transtornos ou interrupção de 
serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e de policia, do 
livre uso da estrada, dos trabalhos n'ella executados por ordem do go- 
verno, ou por corporações, ou indivíduos devidamente auctorisados. 

33. a O uso da linha telegraphica ou telephonica será permittido, 
gratuitamente, para os despachos officiaes, e aos particulares mediante 
uma tabeliã estabelecida pela empreza, de accordo com o governo. 

£4.* Os direitos conferidos por esta concessão ao concessionário se- 
rão extensivos á empreza que elle organisar, com approvação do go- 
verno, tnas não poderão ser transferidos para outra pessoa ou compa- 
nhia sem previa auctorisação. 

35. a O concessionário, seus agentes, empregados e operários, fica- 
rão sujeitos, em tudo que disser respeito á construcção e exploração» 
ás leis e regulamentos de Portugal. 

36.* O concessionário prestará aos agentes do governo todos os es- 
clarecimentos precisos para elles poderem formular a estatística da li- 
nha. 

37.* O presente alvará não será publicado nem entregue ao con- 
cessionário sem que elle prove ter depositado na caixa geral de depó- 
sitos, á ordem do governo, a quantia de 50:000í>000 réis em dinheiro, 
ou o vaior correspondente em títulos de divida publica portugueza, se- 
gundo o seu valor no mercado. 

l.° O referido deposito vencerá, sendo em dinheiro, o juro qoe a 
caixa geral de depósitos paga por depósitos idênticos,, e sendo em tí- 
tulos de divida publica o respectivo juro ; 

2.° Este deposito será entregue ao concessionário logo que a linha 
seja aberta á exploração publica. 

38.* A concessão de que trata este alvará é feita pelo praso de no- 
venta e nove annos, contados da data do mesmo alvará. 

39.* O caminho de ferro, seu material fixo e circulante, e o da li- 
nha telegraphica ou telephonica, servirão de garantia para o estado 
durante a exploração da linha, da execução das presentes condições, 
na parte respectiva. 

40.* A concessão caducará : 

1.° Quando sejam excedidos os prasos marcados nas condições 3. 1 
e 21.*, podendo, porém, o governo prorogal-os, se o julgar conve- 
niente ; 

2.° Se não começar a exploração dentro do praso de um me?, de- 
pois de auctorisada pelo governo, nos termos da condição 22. a ; 

3.° Se, iniciada a exploração, o concessionário a interromper por 
espaço superior a um mez ; 

4.° Se o concessionário não cumprir as outras condições a que fica 
obrigado, 

§ único. Caducando a concessão pelo não cumprimento dá condi- 
ção 21.*, reverterá para o estado o deposito de garantia de que trata 
a condição 37.* 

41.* O concessionário fica obrigado a transformar a linjia ameri 
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cana concedida em via férrea da largura normal de i m ,67 com leito 
próprio nas condições do decrelo de 19 de abril de 1877, * de modo a 
servir as mesmas povoações, logo que o rendimento broto kilometrico 
annual, livre de impostos, attinja, durante três annos consecutivos, a 
quantia de 2:5000000 réis. 

42. a O concessionário, se for julgado conveniente, fará os trabalhos 
necessários para augmentar a largura da parte da estrada districtal 
n.° 79, aonde deve assentar a via férrea, dando-lhe as dimensões da 
parte das estradas reaes por onde segue a mesma linba. 

43. a As questões que se levantarem sobre a execução ou interpre- 
tação d'estas condições serão resolvidas pelo governo, ouvindo a junta 
consultiva de obras publicas e minas. 

44. a Nos casos previstos na clausula 40. a o governo porá em hasta 
publica e adjudicará a quem mais offerecer a exploração do caminho 
de ferro pelo espaço de tempo que restar da presente concessão, e nas 
mesmas condições em que esta é feita, quando o julgue conveniente ; 
pertencendo ao arrematante não só as obras executadas pelo conces- 
sionário primitivo, como também todo o material fixo e circulante, e 
perdendo, portanto, o concessionário primitivo todo e qualquer direito 
de propriedade sobre essas obras e materiaes. 

45.* O preço da arrematação será entregue á empreza concessiona- 
ria segunda outorgante, depois de deduzidas quaesquer despezas que 
o governo tiver feito, incluindo as de fiscalisação. 

46. a Se, dentro de seis mezes, não houver quem arremate, serão 
as obras é material fornecido adjudicados ao estado sem indemnisação 
alguma, e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

47. a Exceptuam-se das disposições das clausulas precedentes os ca- 
sos de força maior devidamente comprovados, podendo o governo pro- 
rogar os prasos marcados se o julgar convenknte. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este alvará competir, que o cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se con- 
tém. 

Não pagou direitos de mercê por os não dever. 
E, por firmeza do que dito é, este vae por mim assignado e sel- 
lado com o sêllo das armas reaes e com o de vorba. 

Dado no papo, aos 22 de setembro de 1887. = El-Rei. =Emygdio 
Júlio Navarro. 

(Logar do sólio das armas reaes). 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder a Eduardo 
da Cosia Correia Leite licença para estabelecer um caminho de ferro, 
systema americano, servido por locomotivas, para ligar nas estações 
de Santarém e Vendas Novas os caminhos de ferro de leste e sul, se- 
guindo pelas estradas : real n.° 68 de Santarém a Évora, n.° 83 de 
Coruche por Marateca a Setúbal e Alcácer do Sal, e districtral n.° 79 
de Benavente a Samora por Santo Estevão a Vendas Novas (estação do 
caminho de ferro), pela forma retro declarada. 



Decreto fazendo a concessão do ramal de Cáceres. 
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Para Vossa Magestade ver. 
Augusto César Maria de Araújo dos Reis o fez. 
(Logar do séllo de verba*) 
Pagou 100)$000 réis de séllo. 
Lisboa, 22 de setembro de 1887.= Souto =^ Ribeiro. 
Pagou 30180 réis de emolumentos e imposto addicioaal pela gaia 
n.° 135 da serie de 1887.= Eusébio Uarcelly Pereira. 



Alvará approvando os estatutos 
da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes 

Eu El-Rei faço saber aos que este meu alvará virem, que, atten- 1 
doudo ao que me foi representado pela companhia real dos caminhos 
de ferro portuguezes, pedindo a approvação para os novos estatutos 
prir que pretende re&rer-se em substitui-lo aos que foram approvados 
por alvará de 25 de junho de 1885 ; 

Tendo sido ouvido o conselheiro procurador geral da coroa e fa- 
zeada ; e 

Vistas as disposições da carta de lei de 26 de maio de 1881 : 

Hei por bem approvar os novos estatutos da companhia real dos I 
caminhos de ferro portuguezes, os quaes constam de sete títulos e cio- [ 
coeata artigos, estão reduzidos a escriptura publica, nos termos da lei | 
de 22 de junho de 1867, e baixam com o presente alvará, assignados | 
pelo ministro e secretario doestado das obras publicas, compoercio e j 
industria, e deverão ser transcriptos de teor e não por extracto do re- 

Sisto publico do commercio, nos termos do artigo 35.° da lei de 22 
e junho de 1867, ficando expressa a clausula de que esta minha ap- 
provação será retirada á companhia se ella se desviar dos fins para 
que foi instituída, não cumprir fielmente os seus estatutos e deixar de 
remetter annualmente ao ministério das obras publicas, commercio e | 
industria. o relatório e contas da sua gerência social. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas ! 
a quem o conhecimento d'este alvará competir, que o cumpram e guar- 1 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como o'elle se contém. 

Pagou de direitos de mercê e impostos addiccionaes a quantia de 
31^138 réis, como consta por um conhecimento passado na repartição | 
do séllo e receita eventual. 

E, por firmeza do que dito ó, este vae por mim assignado e sellado | 
com o séllo das armas reaes e com o de verba. 

Dado no paço, aos 22 de setembro de 1887.^EL-REi.=Emjrj<to<| 
Júlio Navarro. 

(Logar do séllo das armas reaes.) 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem approvar os novos] 
estatutos da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes. 

Para Vossa Magestade ver. 

Passou-se por despacho de 21 de setembro de 1887. 

(Logar do séllo de verba.) 

Pagou 300000 réis de séllo. 
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Lisboa, 22 de setembro, de 1887.— N.° M.=~Souto*=Ribeiro. 

Pagou de emolumentos e imposto addicional 10#600 réis, em 22 
de setembro de 1887, como consta da guia n.° 408 de 1887.=Pelo 
conselheiro director geral do commercio e industria, André Meyrelles 
de Távora do Canto e Castro. 

D. Henrique Miguel de Menezes Alarcão o fez. 



Saibam quantos esta publica escriptura de reforma de estatutos vi- 
Fem, qoe do anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 
1887» aos 21 dias do mez de setembro, d 'esta cidade de Lisboa, rua 
Áurea n.° 26, meu escriplorio, compareceu o marquez da Foz, casado, 
par do reino, morador na rua das Chagas n.° 5, exercendo actual- 
mente as funcções de administrador delegado da eompanbia real dos 
ominhos de ferro portugueses, em nome do conselho de administração 
da mesma companhia, como consta da procuração que me foi apresenta- 
da, uca archivada no meu cartório, e ha de ir transcripta nos traslados 
d'esta escriptura ; o outorgante pessoa qoe conheço pelo próprio. 

E logo disse em minha presença e na das testemunhas ao diaate 
norteadas : 

Que na assembléa geral da companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes, que teve logar em 10 de setembro do corrente anno, foi 
deliberada a reforma dos estatutos da companhia, que haviam sido re- 
duzidos a escriptura publica n'esta nota em 25 de junho de 1885. 

Que elle outorgante, em virtude da procuração, vem reduzir á pre- 
sente escriptura os novos estatutos, approt ados na referida assembléa 
garal, que são do teor sequinte : 

Estatutos da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes 

Sftdedtie aieojna i% rafosaMlidide limitada 

TITULO I 

FINS DA SOCIEDADE, DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 

Artigo 1.° A sociedade tem por fim: 

1.° A exploração das linhas de caminho de ferro denominadas de 
leste e norte e ramal de Cáceres ; 

2.° A construcção e exploração das linhas de caminhos de ferro 
denominadas de Torres Vedras i Figueira e Alfarellos e ramal de 
Coimbra ; 

3.° A construcçSo e exploração da linha de caipiuho de ferro de- 
nominado da Beira Baixa ; 

4.° A coostrucçâo e exploração das concessões feitas à companhia 
por alvarás régios de 7 de julho de 1886 e 9 de abril de 1887, e a 
construcção, conclusão e exploração de todos os outros caminhos de 
ferro e vias de communicação que forem ulteriormente concedidas á 
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sociedade ou que ella obtenha por arrendamento, compra ou outro 
qualquer modo; 

5.° A organi&açSo e exploração de todos os meios de transporte 
por terra ou por água, que possam ser legitimamente estabelecidos, 
em confluência com os caminhos pertencentes á sociedade ou por ella 
tomados de arrendamento, salvo todos os privilégios e concessões ji 
outorgadas ; 

6.° O usufructo e exploração de todos os terrenos, matas, minas, 
oficinas metallurgicas, fabricas de macbinas, ou quaesquer outros es- 
tabelecimentos que Tenham a ser posteriormente concedidos à socieda- 
de, tomados de arrendamento ou por ella comprados e destinados á 
exploração dos caminhos de ferro pertencentes à mesma sociedade. 

Art. 2. a A sociedade continuará a denominar-se «Companhia real 
dos caminhos de ferro portuguezes». 

Art. 3.° A sede da companhia è em Lisboa. 

Art. 4.° A duração da companhia será a das concessões de linhas 
férreas que lhe forem ou vierem a ser feitas, cessando para a compa- 
nhia a exploração de cada uma das respectivas linhas suceessivamento 
e á medida que se forem verificando os prasos estipulados nos refe- 
ridos contratos, para ellas deverem ser çntregues ao governo. 

TITULOU 

CAPITAL SOCIAL, ACÇÕES, PRESTAÇÕES 

Art. 5.° O capital social é de 9.000:0000000 réis, ou 50.000:000 
francos, ou 2.000:000 libras sterlinas, ou 40.000:000 marcos, dividido 
em cem mil acções de 90$000 réis cada uma, ou 500 francos, ou 20 
libras sterlinas, ou 400 marços, e formuladas por tal maneira que pos- 
sam ser negociadas nas praças de Portugal, França, Inglaterra e Alie- 
manha. D'estas acções Setenta mil encontram-se em circulação e trinta 
mil ficam na carteira da companhia. Com respeito a estas ultimas è o 
conselho de administração auctorisado a cedel-as ao par aos accionis- 
tas, portadores das actuaes setenta mil acções, na proporção de três 
para sete, quando o julgue conveniente, fixando também a forma das 
entradas e o praso que concede para a declaração por parte do accio- 
nista da acceitação ou recusa das novas acções. _ 

I único.* Alem das acções acima indicadas poderão crear-se, com j 
previa auctorisação do governo, obrigações ao portador de amortiza- 
ção limitada ao prasó das concessões da companhia, de juro e do typo 
que fôr auctorisado pelo governo^ òom privilegio sobre essas conces- 
sões e seus rendimentos e sem prejqizo dos direitos do estado. 

Art. 6.* As acções serão nominativas e ao portador. 

Art. 7.° Todo o accionista terá direito de depositar as suas acções 
ou em Lisboa, no cofre da sociedade, ou em Paris, Londres ou Ber- 
lim, nos cofres que forem designados pelo conselho de administração. 

D'este deposito se passará recibo pela forma e com as condições^ 
que determinar o conselho de administração. 
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Art. 8.° Às acções sío indivisíveis, e a companhia não reconhece 
senão um proprietário para cada uma. Quanto ás acções, obrigações e 
coupons extraviados, observar-se-hão as disposições das leis em vi- 
gor. 

À snbscripção ou posse de uma ou mais acções importa plena adbe- 
s5o aos estatutos. 

Art. 9° Todos os annuncios relativos a negócios da companhia se- 
rio publicados no jornal official de Lisboa e periódicos de Paris, Lon- 
dres e Berlim, que forem designados pelo conselho de administração. 

Art. 10.° Os herdeiros ou credores de qualquer accionista não po- 
dem, sob pretexto algum, penhorar ou exigir sequestro de bens e va- 
lores da companhia, nem pedir a sua venda ou partilha judicial, nem 
ingerir-se em negócios de administração. Para exercerem os seus di- 
reitos devem conformar-se com os inventários sociaes e decisões da as- 
sembléa geral, tomadas em conformidade d'estes estatutos. 

TITULO III 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. U.° A companhia é administrada por um conselho de vinte e 
cinco membros, cuja maioria será composta de cidadãos portuguezes 
domiciliados em Portugal. 

Os membros do conselho serão eleitos pela assembléa geral. 

Janto do conselho de administração haverá um commissario régio 
nomeado pelo governo, que terá voto consultivo, e será retribuído co- 
mo o forem os membros do conselho. 

Dentro de oito dias da sua nomeação cada administrador deverá 
justificar a propriedade de cem acções, que serão depositadas nos co- 
fres- da companhia, e inalienáveis durante a sua gerência. 

§ único. A sede do conselho é em Lisboa. 

O conselho fica auctorisado a nomear delegações ou commissões 
financeiras n'aquellas praças onde os interesses da companhia o acon- 
selharem, devendo a despeza com estas commissões ser annualmente 
votada pela assembléa geral. 

Art. 12.° Os administradores receberão uma remuneração fixa, vo- 
tada pela assembléa geral na sua sessão ordinária de cada anno. 

Alem d'isso será distribuída uma percentagem de 5 por cento do 
excedente dos productos líquidos aos conselhos de administração e fis- 
cal nos termos do artigo 45.° 

Art. 13.° O conselho será renovado todos os annos ria quinta parte 
dos membros pela assembléa geral. Até ao renovamento completo a 
sorte designará quaes os membros que devem sair. 

O renovamento será feito depois por antiguidade ; os membros que 
sairem poderão sempre ser reeleitos. 

Art. 14.° O conselho de administração elegerá todos os annos den- 
tre os seus membros um presidente e dois vice-presidentes, que po- 
derão ser reeleitos indefinidamente. No caso de ausência simultânea 
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do presidente e vice-presidente, o conselho designará um dos membro* 
para exercer a presidência. 

Art. 15.° O coaselbo de administração reunir-se-ha na sede da com- 
panhia por convocação do presidente, do administrador, ou adminis- 
tradores delegados, ou por convite de três administradores, todas as 
Tezes que o interesse da companhia o exigir, e pelo menos uma m 
por mez. 

As decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos dos mem- 
bros presentes, ou devidamente representados couforme o artigo 
46.° 

Em caso de empate o presidente tem voto de qualidade. 

Devem estar, pelo menos, presentes seis administradores, para qoe 
as deliberações sejam validas ; neste caso as decisões só podem ser 
validas por unanimidade. 

§ i.° Todas as vezes que um dos membros do conselho peça o 
adiamento de qualquer questão até que se possa conhecer a opinião 
dos ausentes, este adiamento é obrigatório e suspende qualquer deli- 
beração sobre o ponto controvertido, e o conselho dará conhecimento 
da questão aos administradores ausentes para que elles possam emit- 
tir o seu voto por escripto. 

§ 2.° As communicapões dirigidas aos administradores ausentes 
para darem o seu voto devem ser respondidas nos seis dias immedia- 
tos à remessa por cartas registadas. 

O voto que chegar dentro d'este praso considera-se dado de vi?* 
voz; os votos que chegarem depois de findos os seis dias não se con- 
tam, mas faz-se menção d'elles na acta. 

Art. 16.° Os administradores que residirem em paiz estrapgeiro 
poderão ter assento no conselho semp^ que assim o desejarem. 

Tanto estes administradores como os que se acharem ausentes po- 
derão também fazer-se representar, mesmo por simples carta, nas se?» 
soes do conselho, por um dos seus collegas de Lisboa, mas este jaíe 
poderá reunir mais de trez votos ao seu próprio. 

Art. 17.° As deliberações do conselho serão authenticadas $elai 
actas assignadas pelo presidente e dois outros membros ; os extractos 
ou copias d'estas actas, para serem validas, deverão ser assignadtf 
pelo presidente ou por quem fizer as suas vezes, e, pelo menos, por 
um membro do conselho. 

Art. 18.° Em caso de fallecimento ou demissão de um op mais 
administradores, o conselho de administração preencherá as vacataras 
por eleição feita pelos membros do mesmo conselho e na enormida- 
de com o disposto na primeira parte do artigo il.° 

Os administradores assim nomeados terão os mesmos pqderçs que 
os outros administradores, mas não poderão funecionar sepãopelo tem- 
po de exercício que faltava aos seus predecessores. 

Estas nomeações serão submettidas á approvação da primeira as- 
sembléa gera). 

Se a assembléa geral não approvar a escolha do copseljiç de admi- 
nistração, nomeará o accionista ou accionistas que julgar mais aptos 
para exercerem estas funeções. 
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Art. 19.° O conselho é investido para a direcção dos negócios da so- 
ciedade dos pioderes os mais amplos ; a saber : 

a) Pàz e ratifica todas as contenções oom referencia a aoquisição, 
construcção, alienação, compra ou arrendamento de qualquer caminho 
de ferro, estabelecimento ou empreza, comprehendidos no fim da com- 
panhia, salva * previa auctorisação ou ractiflcação da assembléa geral ; 

b) ÀuetoriSa e effectua toda a compra ou venda de terrenos ou ou^ 
tros iraraòveis que forem necessários pára a realisação do fim social ; 

c) Faz convenções relativas às relações que convenha estabelecer 
com outros caminhos de ferro, ou qualquer empreza de transporte, 
per terra ou por agua, para essegurar a correspondência dos mesmos 
transportes, excepto quando essas convenções importarem o pagamen- 
to de qualquer subsidio, porque n'esse caso deverão, para terem le- 
galidade, ser ratificadas pela assembléa geral; 

d) Regula o emprego dos fundos de reserva e determina o empre- 
go dos fundos disponíveis ; 

e) Àuctorisa a alienação de valores, rendas e effeitos pertencentes 
i companhia ; 

f) Fixa e njpdifica as tarifas e o systema de arrecadação, nos termos 
dos contratos de 30 de julho de 1859 e 15 de setembro do mesmo 
anno, faz as transacções necessárias e regulamentos para a organisa- 
ção do serviço para a exploração dos caminhos de ferro e outros es- 
tabelecimentos ; 

g) Dirige ao governo todas as pretensões sobre prolongamentos de 
caminhos de ferro, entroncamentos, novas concessões, exploração de 
minas, creação e exploração de estabelecimentos matallurgicos e ou- 
tros, salvo previa auetorisação da assembléa geral ou ratificação pos- 
terior; ' > 

h) Contrata sempre, salvo previa auetorisação da assembléa, todos 
os empréstimos necessários para as operações da companhia, 6 submet- 
te á assembléa geral as propostas sobre prolongamento das 1 linhas, 
construcçSo de entroncamentos, fusão ou contratos com outras compa- 
nhias, prorogação ou renovação de concessões, alienação ou arrenda- 
fflètttos de caminhos de ferro, terrenos ou edifícios concedidos, modi- 
ficação ou addicionamento aos estatutos, especialmente o augmento do 
ftmdo social e prorogação da companhia; 

i) Nomfeia ou demitte jo director da companhia e fixa o seu orde- 
nado ; 

/; Fixa as d*spezas geraes da administração ; 

k) Faz, para a conservação e exploração do caminho de ferro de 
todas emprezas da companhia, os contratos de compra e venda, e 
ajuste de qualquer natureza ; regula os fornecimentos e àuctorisa a 
compra ou venda de todos os ma teria es, maebinas e outros objectos 
necessários para a exploração ou por ella produzidos ; 

l) Àuctorisa todas as reivindicações, transferencias, transportes, ven- 
das de valores, fundos e quaesquer outros effeitos da companhia ; 

m) Passa todas as quitações, especialmente aquellas que dizem res- 
peito ao preço da venda de immoveis ; 

n). Requer todos os levantamentos de sequestros judiciads, eiribar- 
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gos e baixas nos registos de hypotbeca, desiste de privilégios* dá quita- 
ções definitivas e faz renuncias procedendo pela forma marcada nas leis ; 

o) Auctorisa todas as acçõee,judiciaes, todas as medidas conserva- 
tórias, todas as transacções e compromissos ; 

p) Nomeia e demitte, sobre proposta do director, todos os empre- 
gados ou auctorisa o director a fazer todas ou parte d'estas nomea- 
ções; fixa-lhes suas attribuições e ordenado; concede-lbes todas as 
gratificações ; emfim, resolve todos os negócios, comprehendidos na 
administração da companhia. 

Art. 20.° A direcção, de todos os serviços pôde ser confiada, debaixo 
da vigilância do conselho de administração, a um director, que se de- 
nominará director geral. 

Poderão juntaç-se-Jbe um ou mais sub-directores. 

O director assiste ás deliberações do conselho, tem voto con- 
sultivo, é exclusivamente encarregado da execução das decisões do 
conselho, tem ás suas ordens todos os funcciouarios ou empregados 
dos serviços administrativos e especiaes, propõe ao conselho de admi- 
nistração a nomeação ou demissão dos empregados e os seus venci- 
mentos, nomeia e demitte os empregados cujas nomeações o conselho 
lhe tenha delegado; propõe a modificação e taxa das tarifas e regu- 
lamentos relativos á organisação do serviço, prepara os contratos rela- 
tivos á construcção e exploração dos caminhos de ferro e outras em- 
prezas que constituem o objecto da companhia. 

. O conselho de administração poderá delegar no director todos os 
mais poderes que julgar convenientes. 

Art. 2i.° Os membros do conselho de administração não contrahem» 
em virtude da sua gerência, nenhuma obrigação pessoal ou solidaria, 
relativamente ás obrigações da companhia; respondem unicamente pe- 
la execução do seu mandato e pela observância das prescripções dos 
estatutos. 

Art. 22.° Os actos que dizem respeito á transferencia de fundos 6 
títulos de credito publico pertencentes á companhia* os actos de acqui- 
sição, de venda e troca de propriedades, a transações, contratos e ou- 
tros actos que podem obrigal-a, os recibos e endossos, ordens sobre 
o banco e sobre todos os depositários de fundos spciae?, devem ser ass- 
gnados por um administrador ou pessoa designada pelo conselho, ex- 
cepto se o conselho delegar para este. efieito os seus, poderes n'um só 
administrador ou director geral, ou em outra qualquer pessoa. 

N'este caso, porém, a auctorisação deverá ser dada perante tabe- 
lião, e registada no registo publico do commercio. 

Art. 23.° conselho pôde delegar, no todo ou em parte, os seus 
poderes, para a expedição dos negocias correntes, a um ou mais admi- 
nistradores, cujas attribuiçces o conselho regulará. 

Poderá ser dada ao administrador ou administradores delegados 
uma remuneração, cuja importância será fixada pelo conselho de admi- 
nistração. 

O conselho pôde também delegar em quem quizer tydos ou parte 
dos seus poderes, mas unicamente por um mandato especial e p*ri 
um determinado assumpto. 
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Ari. 24.° E' probibido aos administradores tomar ou conservar in- 
teresse directo ou indirecto n'uma empreza ou n'um contrato feito com 
a companhia ou por sua conta, salvo se para isso forem auctorisados 
pela assembléa geral. 

TITULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 25.° O conselho fiscal será composto de dez membros, tendo 
o presidente voto de qualidade. Annuàlmente serão eleitos dois dos 
membros. 

A sorte designará nos prjmejros cinco annos os membros do con- 
selho que deverão sair, e depois se procederá como para o conselho 
de administração, isto é, por antiguidade ; a reeleição é sempre per- 
mittida. 

Cada um dos membros do conselho deverá possuir cincoenta ac- 
ções, f) que serão inalienáveis durante o exercício das suas funcções, e 
depositadas na caixa social 

Art. 3j5.° Os membros do conselho fiscal recebem uma remunera- 
ção fixa votada pela assembléa geral. ; 

Além d isso terão a percentagem a que se refere o artigo 45.° 

Art. 27.° O conselho reunirá, pelo menos, em janeiro, abril, julho 
e outubro, e todas as vezes que o conselho de administração o recla- 
mar. 

As suas attribuições são as que lhe confere o artigo 22.° da lei 
de 22 de junho de 1867. 

TITULO V 

DÀ ASSEMBLÉA GERAL 

Art. 28.° A assembléa geral, regularmente constituída, representa 
a totalidade dos accionistas. 

As suas deliberações são obrigatórias para todos* mçsjno p^ra os 
ausentes, os dissidentes ou interdictos. 

Art. 29.° A assembléa geral ordinária compõe-se dos cem maiores 
accionistas da companhia. 

As acções nominativas, para darem direito aos seus possuidores a 
tomarem parte na assembléa geral, deverão estar averbadas um mez, 
pelo menos, antes do dia da primeira reunião; e as acções ao porta- 
dor depositadas nos cofres, que o annuncio da convocação designar, 
quinze dias antes da mesma data. 

Ao depositante de acções ao portador será dado um recibo indi- 
cando o numero de acções, o dia e a hora do deposito. 

A carta de admissão na assembléa geral assignada pelo accionista 
servir-lhe-ha de prova de identidade de pessoa quando lhe seja exi- 
gida. 

§ único. Havendo um accionista que tenha um numero de acções 
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igual áqoelle possuído pelo centésimo será preferido o que primeiro 
tiver feito o deposito. 

Art. 30.° Qualquer accionista pôde delegar tf outro o direito de 
tomar parte na assembléa geral, comtanto que o procurador tenha 
assento na mesma assembléa. 

A delegação deverá ser dada por meio de procuração, cuja assi- 
gnatura será legalisada, em França pelo maire da communa, e em 
Portugal e Hespanha por tabellião, sem outra qualquer formalidade 
legal. 

As procurações feitas em outro paiz estrangeiro deverão ser devi- 
damente legalisada*. 

Art. 31.° As mulheres casadas, os menores, as corporações e es- 
tabelecimentos públicos, que tenham direito a assistir á assembléa 
geral, poderão ser representados por seus maridos, tutores ou cura- 
dores, ou por seus respectivos administradores, logo que estejam 
completamente munidos de poderes ou outras auctorisações, suficien- 
tes para tomar parte nas deliberações da assembléa. 

Art. 32.° A reunião da assembléa geral realisar-se-ha ordinaria- 
mente uma vez por anno na sede da sociedade, dentro do primeiro 
semestre de cada anno. 

Reunir-se-ha, além disso, extraordinariamente, todas as vezes qoe 
o conselho de administração ou o eoàselbo fiscal o julguem necessá- 
rio, ou que a sua cdbvocaçSo seja reclamada por accionistas represen- 
tantes de um quarto do capital social, devendo então a convocação ser 
feita no praso de quinze dias. 

Art. 33.° As convocações serão annunciadas trinta dias, pele me- 
nos, antes da reunião, por annuncios insertos nas folhas periódicas 
designadas no artigo 0.° 

Estes annuncios indicarão sempre a ordem do dia, sem prejuízo 
dos direitos conferidos aps *C£ipnistasi pelo $rtigo 39.° 

Art. 34.° A assembléa geral constituir-se ha e poderá validamente 
deliberar todas as vezes que os accionistas presentes ou represen- 
tados sejam, pelo menos, sessenta e reunam entre si a quinta parto 
das acções emittidas. 

Art. 38:* Quando na primeira assembléa geral não possa ren- 
nir-se numero legal de accionistas, far-se*ha uma segunda convoca- 
ção com inteHraHo de quinze dias. 

N'esta assembléa as deliberações serão validas, qualquer que seja 
o tíuttrêro de arcciortistâs presentes ou representados ; mas nSo po- 
derá deliberar senão sobre objectos para que tenha sido originaria- 
mente convocada* ' 

-Art; 36.° As senões da assembléa geral serão dirigidas pelo 
seu presidente ou vice-presidente, élettôs para este fim dentre os 
accionistas, de três çm (rés annos. 

Na sua falta será a .assembléa presidida pelo accionista da tiatt 
apurada pa*a a assèmblêá geral, designado pelos coriselhotíe admi- 
nistração e fiscal. 

Os dois maiores accionistas presentes serão os escrutinadora*; 
se tião acceífarem Serãto substituídos petos dois imroediatos maiores 
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accionistas, e se estes não acceitarem, por quem o presidente de- 
signar. 

O presidente e os escrutinadores nomearão o secretario. 

§ 4.* Á meza assim constituída compete dar a posse aos indi- 
víduos eleitos para os cargos do conselho de administração e con- 
selho fiscal. 

S 2.° Aos membros eleitos que estiverem ausentes, ou não po- 
derem comparecer ao acto da posse, ser-lhes-ha dada pelo conselho 
de administração que anteriormente estiver fnnccionando. 

Art. 37.° As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, contando-se os accionistas presentes e representados. 

O numero de cincoenta acções dá direito a um voto, o de cem 
a dois, e assim successivamente, juntando»se um voto por cada 
cincoenta acções. 

Nenhum accionista pôde ter nem delegar mais de vinte votos, 
qualquer que seja o numero de acções que possoir. 

Cada accionista poderá exercer o direito de um ou mais accionis- 
tas, com a condição, porém, de não exceder nunca o numero de vin- 
te votos por todos os accionistas que representar. 

Art. 38.° Os aècionistas residentes no estradgeiro, e que repre* 
sentarem, pelo menos, vinte e cinco por cento do capital social, terão 
também a facoldade de exercer o direito que lhes confere o artigo 29/ 
da lei de 22 de jnnho de 1867. 

Art. 99.° A asscmMéa geral occupar-se-ha das questões que lhe 
forem submettidas pelos conselhos de administração e fiscal ; estes 
conselhos darão conta, com o seu parecer, das propostas que forem 
apresentadas com a auctorisàçãe e assrgoâtura de dez accionistas, que 
tenham direito de votar, doze dias, pelo menos, antes do indicado 
para a reunião da as sembléa: 

Art. 40.° Serão presentes á assembléa geral ò relatório e contas 
do conselho de administração e o parecer do conselho fiscal, relativa- 
mente ao estado dos negócios da companhia. 

Bstes relatório e* parecer do conselho fiscal, deverão ser previa- 
mente impressos e distribuídos a todos os accionistas conhecidos 
como tfces pelo conselho de administração. 

A assembléa gerfcl approvar* as contas, se asáiui o entender, e a 
divisão dos lucros, conformando-se coito OS presentes 1 estatutos. ' 

Elegerá os seus pressente é vice-presideole, os membros do con- 
selho m adtótofetraçio e do conselho fiscal, e ratificará a eleição para 
as vacaturas de que trata o artigo 18/ 

Fixará annualmente o dividendo a repartir enl presença do batatt^ 
ço getáH b êto conformidade dos presentes estatutos. 

Deliberai, 1 salvo a approvação do governo, sobre as prèpostas 
dos conselhos de administração e fiscal, relativamente ao augmento 
do cantai social, á prorogação da companhia, ás modificações que 
julgar utit introduzir nos estatotos e á dissolução antecipada da com- 
panhia; se o julgar necessário. 

Fixará a remuneração dos administradores e níembres do conselho 
fiscal.- 

14 
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Finalmente, deliberará sobra todos os outros pontos dentro das 
suas attribuiçoes, conforme as condições especiaes dos presentes es- 
tatutos. 

ArL 41.° As decisões da assembléa geral serão lançadas em nm 
registo especial e assigoadas pelos membros flue compozerem a meza. 
Juutar-se-ha à acta .uma lista comprovando o numero de accionistas 
qoe constituírem a assembléa e o numero de votos que tiverem ou j 
representarem. 

Esta lista será tambom assignada pela mez*. 

Art. 42.° Quando, por algum motivo, seja necessário justificar 
qualquer decisío da assembléa geral, o secretario do conselho, aucto- 
risado pelo respectivo presidente, ou por quem o substituir» apresen- 
tará copias ou extractos do registo das actas das sessões. 

Art. 43.° As deliberações relativas a propostas de fasío ou reunião 
com outras companhias, de trespasse da empfeza* de arrendamento 
de toda a rede ou parte delia, de modificações ou addições aos esta- 
tutos, de angnjento , on diminuição do capital social e de prorogaçlo 
ou dissolução antecipada da companhia, não podem ser tomadas senio 
em assembléa geral, composta de accionistas da companhia possuído* 
res de emeoenta ou mais acções, e representando, pelo menos, me- 
tade do capital social. 

Taes deliberações só serão exequíveis depois de approvação do 
governo. 

No caso em que á primeira convocação não concorram accionistas 
que representem metade do capital social, proceder-se-ha pelo modo < 
indicado no artigo 35.' 

CAPITULO VI 

BALANÇO, INVENTARIO, CONTAS ANN0AES, D* V IDE N DOS, 
FUNPO DG BESEBVA, AM0BHSAÇÃO 

Art. 44.° O conselho de administração fará em cada -semestre um 
resumo da situação activa e passiva da companhia, e o apresentará ao 
conselho- fiscal. 

Alem d'isso fará no fim de cada annu social um inventario qoe 
contenha a indicação dos valores mobilarms e inamobilarfos» e de iodo 
o activo e passivo da companhia. . 

O inventario,, o balanço e a conta dos ganhos e perdas serio apre- j 
sentados ao conselho fiscal com antecedência, pela menos» de vfM 
dias antes da assembléa geral, o serão distribuídos aos accionistas pito 
dias antes da mesma asswWéa, e apresentados a esta. 

§ único. O conselho remetterá mensalmente á direcção geral do ; 
commereio e industria um balancete das operações, da capqpaaM^qne 
o governo mandará publicar na folha official. ... 

Art. 45.° O produto Uqqido das despegas de e*ploraçSo e conser- 
vação, dçpois de deduztâok todos ©a,e*cargQ*.,<lQ c^pit^ cta*g*£õp*> 
juros e amortisação de qualquer oatro empréstimo ou encargo contra- 
hido, será distribuído peia seguinte forma; , % . 

l.° Um por cento para o fundo de reserva; 



Digitized by G00gle ^ jS*> "' 



21 1 

2.° Cinco por cento para as acções liberadas e igual percentagem 
sobre a desembolso das não liberadas; 

3.° Completar quatro por cento do producto liquido para fundo de 
reserva até este ser igual a dez por cento do capital social; 

4.° Completar seis por cento ás acções.* 

Do remanescente, haveodo-o, cinco por cento serão para o conse- 
lho de administraçáo e para o conselho fiscal, cinco por cento para os 
fundadores, e o resto será distribuído aos accionistas, ou ser-lheha 
dada a applicação que a assembléa geral determinai*. 

Art. 46.* A amortisação das acções deverá estar effectuada, pelo 
menos, dez anuas antes de expirar o praso da ultima concessão do ca- 
minho de ferro feita á companhia, e para este flm será destinado um 
abono proporcional ao capital social e os dividendos das acções suces- 
sivamente amortisadas. 

A designação das acções que devem ser amortisadas se fará por 
sorteio publico em Lisboa em cada aano, nas epochas e pela forma que 
o conselho de administração determinar. 

Os portadores das acções designadas pelo sorteio p*ra serem amor- 
tisadas receberão em numerário o capital pago das suas acções, com 
o dividendo até ao dia indicado para amortisação, e em troca d'estas 
acções receberão outras especiaes ao portador ou coupons de usufructo. 

Estas acções darão direito a uma parte proporcional ao excedente 
do producto liquido annual mencionado no artigo 45.° 

Os portadores {Testas acções de usufructo conservarão os mesmos 
direitos que os portadores dias acções não amortisadas, excepto o divi- 
dendo de seis por cento sobre o capital amortisado das suas acções, ao 
qual não terão direito. Os números d'estas acções desigaadas peia sorte, 
serão publicados em conformidade do artigo 9.° 

A amortisação do capital d'estas acções será effectuada em Lisboa, 
Paris, Londres e Berlim, nos cofres designados pelo conselho de ad- 
ministração, a contar do i.° de janeiro do anno seguinte. 

§ único. A assembléa geral poderá, quando o julgue opportuoo, e 
sob proposta do conselho de administração o parecer do conselho fiscal, 
deliberar a amortisação de maior numero de acções do que o permit- 
tiria o abono proporcional ao capital social e dividendos mencionados 
por este artigo; porém, quando se dê este caso, nãa serão applicados 
a futuras amortisações os dividendos das acções antecipadamente amor- 
tisadas senão quando chegar a epocba «m que o deveriam ter sido 
pelo processo ordinário. 

Igualmente poderá modificar o systòma da amortisação, observa- 
das a& disposições da primeira parte d'este artigo 46,° 

Art. 47.° O pagamento do dividendo terá logar, conforme decidir 
o conselho de administração por semestre ou por anno, em Lisboa, 
Paris, Londres e Berlim, nos cofres designados e uas epochas fixadas 
pelo mesmo conselho. 

Estas epochas serão publicadas na forma indieada ao artigo 9.° 

Todos as dividendos que não forem cobrados no praso de cinco an- 
ãos da data d'esta publicação reverterão a favor da sociedade. 
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TITULO VII 
Liquidação, contestação 

Art. 48.° Quando por qualquer motivo se resolva a disoloçío d» so- 
ciedade, a assembléa geral nomeará para liquidatários cinco accionis- 
tas que tenham direito de votar, e que não façam parte do conselho 
de administração, e quatro membros d'este conselho. 

Estes liquidatários procederão immediatamente á liquidação m 
forma prescripta para casos idênticos no código commercial.' 

As foneções do conselho de administração cessarão logo qne come- 
cem as dos liquidatários. 

Art. 49.° Logo qne se tenha resolvido a dissolução, o haver social 
será realisado em valores effectivos. Pagar- se hão todas as quantias 
pertencentes a terceiros, e 6 que sobrar será distribuído pelos soem 
pro rata das acções qne possuírem. 

No caso de se apresentarem dificuldades relativamente á distribui- 
ção serio estas resolvidas pela forma que se indica no artigo seguinte. 

Art. 50.° Todas as questões que se suscitarem entre o governe e 
a companhia sobre a execução dos respectivos contratos, salvo o dis- 
posto nas condições 21 â do alvará de 7 de julho de 1886 e 23/ do 
alvará de 9 de abril de 1887, serão decididas por árbitros, dos qoaes. 
dois nomeados pelo governo e dois pela companhia. 

No caso de empate sobre o objecto em questão, será um quinto 
arbitro nomeado a aprazimento de ambas as partes. 

Faltando accordo para esta nomeação será deferida ao Supremo 
Tribunal de Justiça a nomeação do quinto arbitro. 

§ cínico. As cootestações, que se levantarem entre o conselho de 
administração ou assembléa geral e accionistas, serão submettidas ao 
mesmo arbitramento, sendo dois árbitros nomeado» peta companhia re- 
presentada pelo conselho de administração e dois pelos accionistas. 

A nomeação do quinto arbitro, quando necessária, será feita peli 
foro» indicada n'este artigo. 

Para a outorga desta foi apresentada a gaia do teor seguinte : 

*k companhia real dos caminhos de ferro portugueses vae pafcar 
5:5330000 réis, sèHo relativo a 2.700:0004(000 réis importância doaag- 
mento do seu capital social em escriptura de reforma dos seus estatu- 
tos ; isto nos termos dos n." 307 e 308, classe 6/ da tabeliã n.° t da 
regulamento de 26 de novembro de 1885. 

Lisboa, 21 de setembro de 1887 e sete.=0 tabeHiio. Joaquim Bar- 
reiros Cardoso. 

Logar das armas reaes do séllo de verba de Lisboa. 

Pagou 5:535^(000 réis de séllo. 

Lisboa, 21 de setembro de 1887.— N.° 7.=J. Bandeira— Ribeiro.» 

E' o que se continha na transcrtpta guia que fica archivada no meu 
cartório, não sendo apresentados os outros documentos mencionados 
no § único do artigo 4.° da citada lei de 22 de junho de 1867, por o» 
serem exigíveis para o presente caso. 
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Ao diante vae collada e devidamente inutilisada uma estampilha 
do sêllo de 500 réis. 

E em testemunho de verdade assim o outorgam, sendo testemu- 
nhas presentes; Jorge Satyro da Cruz, chefe do contencioso da com- 
panhia, morador na rua do Duque de Bragança, n.° 20, e António 
Van-Zeller Júnior, empregado na sociedade agrícola, morador na rua 
da Horta Secca n.° 23 ; os quaes aqui assignam com o outorgante, de- 
pois de a todos ser lida esta escriptura por mim, Joaquim Barreiros 
Cardoso, tabelliSo, que a subscrevo e assigno em publico e raso.» 
Marquez da Foz=Jorge Satyro da Cruz=-Antonio Van-Zeller Júnior. 

Logar de uma estampilha do imposto do séllo da taxa de 500 reis 
devidamente collada e inutilisada com o seguinte : 21 de setembro de 
4887 e sete.=»J. B. Cardoso. 

Logar do signal publico. Em testemunho de verdade.-=0 tabelliao, 
Joaquim Barreiros Cardoso. 

Traslado do documento 

Logar do imposto do sêllo da taxa de 80 réis. 

Os abaixo assignados, membros do conselho de administração da 
companhia real dos caminho? de ferro portuguezes : 

Constituímos nosso bastante procurador o sr. marquez da Foz, 
também membro do mesmo conselho, servindo de administrador dele- 
gado para outorgar e assignar a escriptura de alteração e additamento 
aos estatutos da companhia, approvadas em assembléa geral extraor- 
dinária de 10 do corrente. 

Lisboa, 20 de setembro de 1887 e sete. 

Logar de uma estampilha do imposto do sêllo da taxa de 300 réis 
devidamente collada e inutilisada com o seguinte : Conde de Cabral= 
Ernesto Driesel Schroter=Francisco Van-Zeller=A. J. Gomes Netto. 
=H. J. Moser=Antonio Pereira de Carvalho=Abr. Bensaude.— Tes- 
temunhas, A. F. Tavares de Carvalbo=Raphael de Castro. 

Reconheço os nove signaes supra feitos em minha presença, o que 
certifico. 

Lisboa, 20 de setembro de 1887 e sete. 

Logar de uma estampilha do imposto do sêllo da taxa de 10 réis 
devidamente collada e inutilisada com o seguinte : Signal publico.— 
Em testemunho de verdade,— O tabelliSo, Joaquim Barreiros Cardoso. 
—20 de setembro de 1887 e sete. 

E eu, Joaquim Barreiros Cardoso, tabelliSo, esta fiz extrahir da mi- 
nha nota e respectivo documento, numerei, rubriquei, subscrevo e as- 
signo em publico e raso. 

Em testemunho de verdade. *=0 tabellião, Joaquim Barreiros Car- 

4090. 

Papo, aos 22 de setembro de l8Bl.=Emygdio Júlio Navarro. 
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Caminho de Ferro de Foz Tua a Mirandella 

Sua Magestade El-Rei ba por bem ordenar que se auctorise a com- 
panhia nacional de caminhos de ferro a abrir á circulação publica, para 
passageiros e mercadorias, nos termos da approvação dos horários» 
por despacho d'esta data, a linha férrea de Foz-Tua a Mirandella» me- 
diauie as condições constantes da portaria de 12 do corrente mez. 

Paço» em 24 de setembro l887.=Emygdio Mio Navarro. 



Caminho de ferro de Torres a Leiria 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente a informação datada de 
22 do corrente mez da commissão de engenheiros nomeadi para exa- 
minar as duas primeiras secções do caminho de ferro de Torres Vedras 
á Figueira da Foz e a Alfarellos, comprehendidas entre Torres Vedras 
e Leiria : ha por bem ordenar que se auctorise a companhia real dos 
caminhos de ferro portuguezes a abrir provisoriamente á circulação 
publica para passageiros e mercadorias, a começar em 1 do próxima 
mez de outubro, as duas referidas secções em conformidade com os 
horários approvados n'esta data e com as seguintes condições : 

i. a Que devem estar estabelecidos nos edifícios de passageiros de 
todas as estações apparelhos telegraphicos que fonccionem regular- 
mente ; 

2. a Que devem achar-se mobilisadas todas as estações para com- 
modidade dos passageiros ^ facilidade do serviço ; 

3/ Que devem estar assentes os signaes discos de protecção das 
estações e as respectivas transmissões as quaes deverão funccionar re- 
gularmente. 

4. a Que devem ser colocados ao longo da linha férrea guardas dis- 
tanciados 3 em 3 kilometros munidos de bandeiras, sendo de dia, e 
lanternas sendo de noite. 

5. a Que se cumpram na exploração os regulamentos e ordens de 
serviço referentes á exploração de caminhos de ferro de via única. 

6* a Que em tudo quanto disser respeito ao movimento de comboios,, 
quer de construcção quer de exploração, se regule o serviço tão so- 
mente pelas ordens expedidas pela exploração. 

Paço, em 29 de setembro 1887 .=Emygdio Júlio Navarro. 



Apeadeiro de Quintas, entre Oliveira do Bairro e Aveiro* 

Tendo a companhia real dos caminhos de ferro portuguezes pro- 
posto a construcção de um apeadeiro denominado de Quintas entre at- 
estações de Oliveira do Bairo e Aveiro, ao kilomeiro 266,025 da linha 
ferreà do norte, apresentando o respectivo projecto datado de 30 fo 
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agosto ultimo : ba por bem Sua Magestade El-Rei, conformando-se com 
o parecer da junta consultiva de obras publicas e minas, anctorisar o 
estabelecimento do referido apeadeiro ao kilometro 266,025 da linha 
ferroa do norte entre as citadas estações e approvar o mencionado 
projecto. 

qne se commanica ao director da fiscalisação dos caminhos de 
ferro de leste e norte e Beira Alta para seu conhecimento e deyidos 
effeitos. 

Paço, em 8 de outubro de 1887. —Emygdiò Mio Navarro. 



Apeadeiro de Mafra 



Propondo a companhia real dos caminhos de ferro portugaezes a 
construcçao de um apeadeiro denominado de Mafra, entre as estações 
de Sabugo é Malveira, ao kilometro 33,301 da linha férrea de Lisboa 
a Torres Vedras, apresentando o respectivo projecto, datado de 30 de 
agosto ultimo : ha por bem Sua Magestade El-Rei, conformando-se com 
o parecer da junta consultiva de obras publicas e minas, %M*#nsar o 
estabelecimento do referido apeadeiro ao kilometro 33,301 da linha 
férrea de Lisboa a Torres Vedras, entre as citadas estações e appro- 
var o mencionado projecto, devendo na construcçao do edifício de pas- 
sageiros adoptar-se o typo seguido na construcçao de iguaes edifícios 
nos apeadeiros das linhas de Torres Vedras á Figueira da Foz e a Al- 
farellos. 

que se communica ao director da fiscalisação da construcçao dos 
caminhos de ferro de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e ramal da Mer- 
ceana e de Torres Vedras á Figueira da Foz e a Alfarellos para seu 
conhecimento e devidos effeitos. 

Paço, em 8 de outubro de 1887 .=Erriygdio JuUo Navarro. 



Caminho de ferro da mina de Pejão á margem do Douro 

Achando-se concluída a construcçao do caminho de ferro de via re- 
duzida, para o serviço exclusivo de transporte e exploração da mina 
de carvão do Monte das Cavadinbas no lòffar do Pejão, freguezia de 
S. Pedro do Paraizo, concelho de Castello de Paiva, districto de Avei- 
ro, construcçao que a companhia carbonífera e industrial do Pejão foi 
auctorisada a executar por alvará de 3 de dezembro de 1885 ; 

Visto o relatório da commissão que, por ordem do governo, e em 
cumprimento da 16. a disposição do referido alvará, procedeu ao exa- 
me da mencionada Knha férrea ; 

Vista a consulta da junta consultiva de obras publicas e minas: 

Ha por bem Sua Magestade EMtei, conformando-se com o parecer 
da mesma junta, auctorisar a exploração do caminho de ferro de via 
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reduzida que liga a mina do Monte das Cavadinbas, no logar do Pe- 
jão, freguezia de S. Pedro do Paraizo, concelho de Castello de Paiva, 
disiricto de Aveiro, com a margem esquerda do rio Douro, noa ter- 
mos do alvará de 3 de dezembro de 1885, devendo, previamente» a 
companhia carbonífera e industrial do Pejão mandar reforçar a passa- 
gem superior, próxima da povoação de Folgoso, fazendo assentar as 
lages, que a cobrem, sobre três vigotes de ferro apoiados nos encon- 
tros. 

Paço, em 26 de outubro de \8S1 .—Emygdio Júlio Navarro. 



Caminho de ferro americano do litoral do Algarve 

Eu El-rei faço saber aos que este meu alvará virem, que tendo-me 
pedido Joseph William Henry Black licença para estabelecer um cami- 
nho de ferro, systema americano, servido por locomotivas para ligar 
entre si e com o caminho de ferro do sul, nas estações que forem jul- 
gadas mais convenientes, as povoações de Lagos, Villa Nova de Porti- 
mão, Lagoa, Silves, Loulé- e Faro, Olhão, Fuzeta, Tavira e ViUa Real 
de Santo António, seguindo na parte adoptavel pelas estradas reaes 
n.° 77, de Villa Nova de Portimão a S. Bartholomeu de Messines, iu° 
78, de Sagres a Villa Real de Santo António e districtal n.° 120 de 
Faro a Loulé; hei por bem conceder a auctorisação que solicita com 
as clausulas e condições seguintes: 

i. a O concessionário effecturé i sua custa e por sua conta e risco* 
pelo modo e nos prasos abaixo estipulados: 

i.° Os estudos e a constrqcção da dita linha, que se denominará 
«Caminho de ferro americano do litoral do Algarve» , com todas as 
suas dependências; 

2.° O fornecimento de todo o. material Gxo e circulante que for ne- 
cessário para a perfeita exploração da linha; 

3.° O estahelecimento de uma linha telegraphica ou telep^onica ao 
lado da via férrea em toda a sua extensão. 

2. a O projecto a apresentar comprehenderá: 

Planta geral do traçado, escala 75000; 

Perfil longitudinal, escala 7»ooo para os comprimentos e Ysooo pari 
as alturas; 

Perfis transversaes, escala */*oo; 

Plantas parcellares, escala V0000; 

Perfil typo de via, escala 700; 

Dimensão e espaçamento das travessas, escala 7*00; 

Typo dos carris, escala 7*o; 

Plantas e alçados de todas as obras, apparelhos e machioas neces- 
sárias para a construcção e expl ração da lioba, escala 4 /w pa*a os 
•comprimentos abaixo de 40 metros, de 7'<x> P* ra os comprimentos de 
10 a 100 metros, e de 7**> para os comprimentos acima de 100 metros. 

Os desenhos serão acompanhados de uma memoria descriptifi e 
justificativa das diversas peças do projecto, incluindo as machioas, wa- 
goos, casas de passageiros e mercadorias a empregar na exploração 
4a linha. 
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3.* O projecto será apresentado do praso de dezoito mezes, a con- 
tar da data d'este alvará. 

4.* Para serviço da constrocção e exploração da linba fará o coo* 
cessionário tirar doas copias dos projectos approvados, que entregará 
do praso de um mez, a contar da data da portaria que os approvar, 
na direcção «eral das obras publicas e minas. 

5/ Uma das referidas copias, depois de autbenticada na mesma di- 
recção geraL será entregue ao concessionário. 

6. a Qualquer mudança que, no acto da ooostrucção, se julgue ne- 
cessário ou conveniente introduzir no projecto, será sujeita pelo con- 
cessionário á approvação do governo. 

7. a Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectivos 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

8. a A largura da via e o mínimo raio das curvas serão indicados 
e convenientemente justificados nos projectos, e, no caso de omissão ou 
alteração, na portaria que os approvar, 

9.* A linha férrea será construída para uma só via, á excepção 
das estações, em que haverá as necessárias vias de resguardo e as 
de serviço e dos pontos de cruzamento em que se julgar preciso es- 
tabelecer desvios, não devendo a segunda linba exceder em cada uma 
a 60 metros. A entre-via ou distancia entre duas vias será, pelo menos, 
de 2 metros entre as faces exteriores dos carris externos de cada 
via. 

10.* As estações deverão ser feitas de pedra, tijolo ou madeira. O 
seu numero e situação serão indicados nos projectos. 

Nos pontos de entroncamento da ?ia férrea americana com o cami- 
nho de ferro do sul o concessionário construirá estações para os ser- 
viços respectivos, quando não possam ser aproveitadas as existentes, 
mediante auctorisação do governo. 

11/ Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea de- 
vem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preen- 
cher o fim do seu destino. Os carris a empregar serão de aço e o seu 
peso não poderá ser inferior a 20 kilogrammas por metro corrente. 
Serão fixados pelo systema que o concessionário julgar mais .conve- 
niente, segundo os últimos aperfeiçoamentos e com previa approvação 
do governo. 

12/ As travessas a empregar na linha, sendo de madeira, serão 
creozotadas ; sendo metallicas, deverão ser de boa qualidade e dos me- 
lhores modelos já experimentados. 

13. a As machinas locomotivas serão construídas segundo os melho- 
res modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actualmente 
prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circulação as 
mesmas machinas. As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente 
dos melhores modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assen- 
tos. Havel-as-ha de duas classes, pelo menos ; todas serão cobertas, 
fechadas com vidraças e resguardadas com cortinas. 

As carruagens das duas referidas classes deverão preencher, alem 
do que fica dito, a todas as condições prescriptas pelo governo no in- 
teresse da segurança publica. 
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Os wagons de mercadorias e gado, as plata-fórmas e restante ma- 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

U. a À Hnba deverá ser assente ao nível das estradas, a nm dos 
lados da faxa empedrada e por forma que não embarace o transito dos 
passageiros, nem dos vehiculos ordinários. 

15. a O concessionário fica obrigado a não damnificar a estrada, a 
reparar de prompto os estragos que porventura n'elia cansar, e a con- 
servar em bom estado a parte da faxa empedrada que servir para a 
circulação dos trens da linha ferfea e 5 décimos para fora dos carris 
exteriores: 

I6. a O concessionário não poderá restringir o uso publico da es- 
trada e das serventias publicas e particulares que n'elfa existam, de- 
vendo mantel-as ou substitutas á sua custa, indemnisando devida- 
mente os interessados quando não possam ser conservadas, 

47.* As passagens de nivel serio calçadas e fechadas de ambos os 
lados com barreiras, que abrirão para a parte exterior do caminho de 
ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este serviço. 
• 18. a Nos pontos de encontro (las estradas ordinárias com a via fér- 
rea, durante a feitura d'esta, o concessionário construirá as necessá- 
rias obras provisórias *parã que a circulação não seja interrompida. 

19. a As aequisipões que o concessionário tiver de fazer de terrenos 
para as obras da linha e suas dependências ser£o reguladas amigável 
ou judicialmente pelas leis em vigor de expropriação por utilidade pu- 
blica. * 

20. a Quaesquer tòdemnisações devidas por prejuízos resultantes 
dos trabalhos de 'coostrucção, conservação ou da exploração da linha 
ficam a cargo do concessionário. 

2i. a Os trabalhos de construcção devem começar no praso de trinta 
dias, a contar da data do Diário do governo em que for publicada a 
portaria da a p provação dos projectos, devendo estar concluídos no 
praso de três ahnos a contar damefema data. 

22. a A tinha não poderá ser aberta áo transito publico senão com 
auctorisação do governo, e defois de examinada por uma commissío 
de engenheiros. - ,Y * ■ ' • « • 

23. a O governo fará fiscalisar pôr agentes seus a constrtaicçSoe ex- 
ploração da linha de que se trata. 

24. a O concessionário sujeitará à approvaçlo do governo as tarifas 
de passageiros e mercadorias, assim como o regulamento parai o ser- 
viço de exploração, não podendo fazer-lhe alteração alguma sem now 
approvação. • * 

25. a Toda a fixação ou modificação de horários ou de condições de 
serviço deverão ser approvadas pelo governo antes dfe serem annon- 
ciadas ao publico pela imprensa, nas estações, oií por qualquer Otítra 
fórma. 

26. a As alterações nas tarifas, derpois de approvadas pelo gèverno, 
serão annunciadas; peto menos, com oito dias dfe antecipação; 

27.* Ò concessionário fica obrigado a prestar gratuitamente tá se- 
guintes serviços : f 

1.° Transporte em qualquer comboio, que a direcção geraí doscôr- 
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reios, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e dos 
empregados que manipularem as correspondências ; 

2.° Concessão nos comboios em que não haja ambulâncias postaes 
de um compartimento, em uma carruagem de 2. a classe, para trans- 
porte das malas de correspondência publica e dos seus conductores ; 

3.° Transporte de material dos correios, telegraphos e pharoes ; 

4. 4 Limpeza externa das ambulâncias postaes ; 

5.° Transporte dos funccionarios do ministério das obras publicas, 
commercio e industria, que o respeetivo ministro indicar, e de quaes- 
quer outros que tiverem serviço especial na linha, mediante indicação 
do* mesmo ministro ; 

6.* Licença para a coHocação das linhas telegraphicas do governo 
dos postes ou apoios das linhas telegraphicas das vias férreas ou teíe- 
phonicas. 

28. a Os militares e marinheiros em serviÇo, viajando em corpo ou 
isoladamente, pagarão apenas por si e suas bagagens metade dos pre- 
ços estipulados nas tarifas respectivas. 

29. a O concessionário fica obrigado a pôr á disposição do governo,, 
por metade dos preços das tarifas geraes, todos os meios de trans- 
porte estabelecidos para a exploração da Unha, quando elle precisar 
conduzir tropas ou material da guerra. 

30. a O concessionário fica sujeito : 

i.° Aos regulamentos actuaas e aos que o governo publicar para 
serviço telegrapho-postal ; 

2.° A's leis e regulamentos sanitários em vigor tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das offiei- 
nas, estações e dependências da linha férrea. 

31. a O concessionário ficará também sujeito ás leis e regulamen- 
tos vigentes, ou que de futuro se promulgarem, sobre viação publica, 
na parte applicavel. 

32. a O concessionário não terá direito a indemnisação alguma pe- 
prejuizos que à linha férrea provierem do transito ordinário pfela es- 
trada, do seu estado de conservação, da abertura de novas vias de 
communicação de qualquer natureza, de transtornos ou interrupção de 
serviço, motivados por medidas temporárias de ordem e de policia, do 
livre uso da estrada, dos trabalhos n'ella executados por ordem do go- 
verno, ou por corporações, ou indivíduos devidamente auctorisados. 

33. a O uso da linha telegraphica ou telepbonica será permittido, 
gratuitamente, para os despachos officiaes, e aos particulares mediante 
uma tabeliã estabelecida pela empreza, de accordo com o governo, 

34. a Os direitos conferidos por esta concessão ao concessionário 
serão extensivos á empreza que elle orgarwsar, mas não poderão ser 
transferidos para outra pessoa ou companhia sem prévia auctorisação. 
35. a O concessionário, seus agentes, empregados e operários ficarão 
sujeitos, em tudo' que disser respeito á construcção e eiploração, às 
leis e regulamentos de Portugal. 

36. a O concessionário prestará aos agentes do governo todos os 
esclarecimentos precisos para elles poderem formular a estatística da 
linha. 
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37/ O deposito de 50:0000000 réis feito pelo concessionário ut 
caixa geral de depósitos servirá de garantia de construcção da linha 
jt que se refere este alvará. 

i*° O referido deposito vencerá, sendo em dinheiro, o joro que a 
caixa geral de depósitos paga por depósitos idênticos, è sendo em tí- 
tulos de divida publica a respectivo juro. 

2.° Este deposito será entregue ao concessionário logo que a linha 
seja aberta á exploração publica. 

38.* A concessão de que trata este alvará é feita pelo praso de 
noventa e nove anos, contados da data do mesmo alvará. 

39. a caminho de ferro, seu material fixo e circulante, a o dali* 
ntaa telegraphica ou telephonica, servirão de garantia para o estado, 
durante a exploração da linlia, da execução das presentes condições, 
na parte respectiva. 

40.* A concessão caducará : 

4.° Quando sejam excedidos os prasos marcados nas condições 
3.* e 21.*, podendo, porém, o governo prerogal-os, se o julgar coo- 
venienle ; 

2.° Se não começar a exploração dentro do praso de um mez, de- 
pois de auctorisadq pelo governo, nos termos da condição 22.*; 

3.° Se, iniciada a exploração, o concessionário a interromper por 
espaço superior a um mez ; 

4.° Se o concessionário não cumprir as outras condições a que fica 
obrigado. 

§ único. Caducando a concessão pelo não cumprimento da condi- 
rão 21.*, reverterá para o estado o deposito de garantia de que trata 
a condição 37.* 

41.* O concessionário fica obrigado a transformar a linha snaericana 
concedida em via ferrei da largura normal de 1 D ,67 com leito próprio 
nas condições do decreto de 19 de abril de 1877, * de modo a servir as 
mesmas povoações, logo que o rendimento bruto kilometrico anoual, 
livre de impostos, attinja durante três annos consecutivos a quantia de 
3:5000000 réis. 

§ único. O concessionário poderá, querendo, fazer a transformação 
de que trata esta condição, em toda a linha ou em parte d'ella, antes 
da epocha a que a mesma condição se refere. 

42.° O concessionário, se for julgado conveniente, fará os traba- 
lhos necessários para augmentar a largura da parte da estrada distrio 
tal n.° 129 aonde deve assentar a via férrea, dando-lhe as dimensões 
<la parte das estradas reaes por onde segue a mesma linha. 

43.* As questões que se levantarem sobre a execução ou interpre- 
tação (Testas condições serão resolvidas pelo governo, ouvindo a junta 
consultiva de obras publicas e minas. 

.44.* Nos casos previstos na clausula 40.* o governo porá em hasta 
publica, e adjudicará a quem mais ofiferecer, a exploração do camtaèo 



1 Decreto concedendo o ramal de Cáceres á companhia real dos caminhos de 
ferro portuguezes. 
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de ferro pelo espaço de tempo que restar da presente concessão, e 
nas mesmas condições em que esta é feita, quando o julgue conve- 
niente ; pertencendo ao arrematante não só as obras executadas pelo 
concessionário primitivo, como também todo o material fixo e circulante, 
e perdendo, portanto, o concessionário primitivo todo e qualquer direito 
de propriedade sobre essas obras e materiaes. . . 

45/ O preço da arrematação será entregue á empreza concessio- 
naria, segunda outorgante, depois de deduzidas quaesqoer despezas 
que o governo tiver feito, incluindo as de fiscalisação. 

46. a Se dentro de seis mezes não houver quem arremate, serão as 
obras e material fornecido a Jjudicados ao estado sem indemnisação ai* 
guma, e o contrato rescindido para todos os effeitas jurídicos. 

47. a Exceptuam-se das disposições das clausulas precedentes os 
casos de força maior devidamente comprovados, podendo o governo 
prorogar os prasos marcados, se o julgar conveniente. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento d'este alvará competir, que o compram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'elle se con- 
tém. 

Não pagon direitos de merco por os não dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae por mim assignado e sel- 
lado com o sêllo das armas reaes e com o de o verba. 

Dado no paço, aos 2 de dezembro de í8S7.=El-Rej. ^=Emygdio 
Mio Navarro. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder a Joseph 
William Henry Bleck licença para estabelecer, na parte adoptavel das 
estradas reaes n, 0i 77, de Villa Nova de Portimão a S. Bartholomeu 
de Messinss, n.° 78, de Sagres a Villa Real de Santo António, e dis* 
trictal n.° 129, de Faro a Loulé, um caminho de ferro americano, ser- 
vido por locomotivas para ligar entre si e com o caminho de ferro do 
sul, nas estações que forem julgadas mais convenientes, as povoações 
de Lagos, Villa Nova de Portimão, Lagoa, Silves, Loulé, Faro, Olhão, 
Fuzeta, Tavira e Villa Real de Santo António, pela forma retro decla- 
rada. 

Para Vossa Magestade' ver. =- Augusto César Maria de Araújo dos 
Reis o fez. 

(Logar do sêllo de verba.) 

Pagou 1000000 réis de s*Mo.— Lisboa, 1 de dezembro de 1887.— 
N.° nS.=Souto=Ribeiro. 

Pagou 30180 réis de emolumentos e respectivo imposto addfeional, 
como consta da guia n.° 183, serie dé 1887. **>Euzebw Marce&y Pe- 
reira. 



Abertura do caminho de ferro do Pooinho a Baroa d' Alva 

Em Portaria de 2 de dezembro de 1887 foi auctorisada a abertura 
á circulação dà secção do caminho de ferro do Douro, entre o Poci- 
nho e Barca d' Alva. 
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Abertura da ponte sobre o Águeda 

Em Portaria de 2 de dezembro de 1887 foi anctorisada a abertura 
• á circulação da ponte internacional sobre o rio Águeda. 



Apeadeiro da Perradosa na linha do Douro 

Sua Magestade El-Rei, conformando-se com o parecer da judia 
consultiva de obras publicas e minas» ha por bem approvar o projecto, 
datado de 13 de jalho ultimo, do apeadeiro da Ferra dosa, na linha 
férrea do Douro, e bem assim o respectivo orçamento na importância 
de 3:9000000 réis. 

Outro sim determina o mesmo augusto senhor, que o director da 
exploração dos caminhos de ferro do Minho e Douro faça proceder á 
execução dos trabalhos por empreitada geral ou por empreitadas par- 
ciaes. 

Paço em 30 de dezembro de 1881 f =Emygdio Mio Navarro. 



Estação marítima da alfandega do Porto» uo ramal 
de Campanhã A mesma alfandega 

Sua Majestade El-Rei, conformando-se com o parecer da junta 
consultiva de obras publicas e minas, ha por bem approvar, com as 
restricções constantes da parte do mesmo parerar, que por copia se 
remettem ao director da construcção dos caminhos de ferro do Minho 
e Douro, o projecto datado de 7 do corrente mez, da estaçãcrmariti- 
ma da alfandega do Porto no ramal da estação de Campanhã à mes- 
ma alfandega. * 

Outro sim determina o mesmo augusto senhor, qúe o referido di- 
rector faça proceder por empreitada geral ou por empreitadas parciaes 
á execução dos cães n. 0> 1 e 2 q da ínstallaçSo provisória do serriyo 
de passageiros é bem assim das respectivas vias de serviço, para o 
que deverá elaborar o respectivo orçamento. 

Paço em 30 de dezembro de l887=l$tnygdio JuUo Navarro. 



Linha urbana no Porto 

Em portaria de 18, de janeiro de 1888 foi a u cio risada a construo 
ç5o da linha férrea urbana na cidade do Porto, ou lanço dos camiptos 
de ferro do Minho e Douro, comprehendido entre a estação dp.fi- 
nheiro (Campanhã) e a estação central do Porto, nas proximidades da 
praça de D. Pedro (S. Bento). 



Caminho americano da Figueira ao Forno da Cal 

Eu El»Rei faço saber aos que este meu alvará virem quò, attofr 
dendo ao que me representou a companhia mineira e industrial te 






m 

Cabo Mondego : bei por bem, conformando-me com o parecer da jan- 
ta consultiva das obras publicas e minas» conceder-Ibe a auctorisação 
qoe solicita para assentar na parto da estrada real n.° 48, da Figuei- 
ra a Mangualde, comprehendida entre o seu começo na Figueira da 
Foz e o forno da cal, pertencente á mesma empresa, um caminho de 
ferro americano, ramal da linha de Buarcos á Figueira, que lhe foi 
coDcedida por alvará de 17 de setembro de 4874, ficando sujeita a 
todas as clausulas e condições que pelo referido alvará lhe foram im- 
postas e mais ás seguintes : 

i. a A faxa destinada ao assentamento do cantinho de ferro ame- 
ricano desde a rua do Príncipe até ao cunhal, do lado do nascente, 
da casa do deposito de macbinas da estação da Figueira da Foz, do 
caminho de ferro da Beira Alta, será constituída pela berma da estra- 
da e respectiva valleta, depois de aterrada. Desde aqnelle cunhal, até 
i bifurcação da estrada real n.° 48, da Figueira a Mangualde com a 
districtal n.° 36— A, de Mira a Figueira, a referida faxa será, ainda, 
formada pela berma da estrada e pela spperficie, que se obterá, subs- 
tituindo o talude da valia, que corre ao longo da estrada, por um 
maro de alvenaria argamassada e de. paramento exterior vertical, com 
a sua aresta superior desviada de 2 metros do extremo da faxa em- 
pedrada da estrada. 

2. a A empreza estabelecerá, fazendo para isso as precisas acqui- 
siçôes de terrenos, as dimensões actuaes do fundo da referida valia, 
qoe ficarão reduzidas pela coustrucçío do muro acima indicado. 

3/ A empreza será obrigada a prolongar na extensão necessária 
o cano coberta que corre ao longo do deposito de machiaas da esta- 
ção da Figueira da Foz para assegurar o prompto esgoto das aguas. 

4.* A fe" <ta Que trata a condição |. a será calçada á porlugueza 
ficando com um declive commum transversal de 0",04 por metro. 

5.* Os carris a empregar serão de atguas dos typos empregado* 
nos caminhos de ferro americanos, ficando, porém, a sua adopção de- 
pendente da approvação do governo. 1 

6.* A via férrea será assente ao nível da estrada, sem saliência 
nem flSRTÇSsão* ficando d carril interior distante da faxa empedra* 
da ír,25. r 

?.** A empreza é obrigada a ter sempre em perfeito estado de 
copservação a faxa calçada e a fazeNbe as necessárias reparações. 

8. a O praso para a constmicção do ramal de quer trata este alvará 
é de seis .mê^es a contar da data do mesmo alvprá. 

9. a A concessão feita por este alvará caducará, se no praso mar- 
cado na condição 8. a não estiver coocluido o ramal. 

10/ A #mprpza fica sujeita a todas as condires prescriptas aos 
regulamentos que forem decretados, sobre a exploração, policiai con- 
servação de caminhos de ferro americanos* t • . •. ,. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento doeste alvará competir, que o cumpram e 
guardem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como n'e Y le se 
contém. \ 

Não pagou direitos de mercê poros não dever. 
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E por firmeza do qae dito é, este vae por mim assignado e seHa* 
do com ô sôlk) das armas reaes e com o de verba. 

Dado do paço, aos 26 de janeiro de 1888.=-EL-BEL=Emj^B# 
Mio Navarro. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder, pela for- 
ma retro declarada, a auctorisaçSo qae solicitou a companuia mineira 
e industrial do Cabo Mondego, para assentar na parte da estrada real 
n.° 48, da Figueira a Mangualde, comprehendida entre o seu começo 
na Figueira da Foz e o forno da cal, pertencente á mesma empreza, 
um caminho de ferro americano, ramal da linha de Buarcos á Figuei- 
ra! que lhe foi concedida por alvará de 17 de setembro de 1874. 

Para Vossa Magestade ver. 

Logar do séllo de verba. 

Pagou 100000 réis de séllo. 

Lisboa, 26 de janeiro de 1888.— N.° iO^Souto^Ribeiro. 

Pagou 3^180 réis de emolumentos e respectivo imposto aâdiáonal 
como consta da guia n. 19, serie de iB8è.=Euzebio Marcelly Pe- 
reira. 

Augusto Cezdr Maria de Araújo dos Beis o fez. 



Trespasse da caminho de ferro da Gollegã á Aloaneoa 

Eu El-Rel faço saber aos que este meu alvará Virem, que tendo 
sido feito, por alvará de 17 de março de 1887, ao barão de Mattôsi- 
&hos ou á companhia por eDe orgatósada, com approvaçJfo do gover- 
no, a concessão do caminho de ferro americano da GollegI, por Tw"- 
res NovaS, a Alcaleua ; e 

Considerando que, por escriptura de 21 de setembro do dito atoM, 
se organisou uma companhia cora o titulo de «companhia do eamitfl» 
de ferro de Torres Novas a Alcaneuai pára o Cm, , etítre outros, de 
proceder à oonsírucçBo, eooctasfSo e exploração da dito Knbk.nosW 
mos do citado alvará; .; *'' 

Tendo em vista o reqaeriráeíito do mencionado barita dé M^Hosi- 
nhos, pedindo p*ra une a referida compáfchia seja toàsidtarada tft£ 
cessionária da linha férrea referida: hei por bem, contoraftodô-me 
com o parecer do procurador geral 4a coroa e fazenda, approvaír * 
ratiicar a transferencia feita pelo barão de Mattosmhos á compáiAii 
do caminho de ferro de Torres Novas a Alcanena, da concessão qte 
toe foi feita por alvará de 17 de março de 1887, fiétad^a átésaft 
companhia sujeita a todas as condições impostas ao mesmo bartènto 
Mattosinbos no referido alvará. ' 

Pelo que mando a todos os tribnnaes, auetòrídades é mais pes- 
soas a quem o conhecimento *d'este alvará competir, ^oe o cttapt** 
é guardem e façam cumprir e 'guardar t3e inteiramente tcútoitfjKÊ 
se contém • Í w 

N5o pagou direito* de «aircê por os n3o dever. - 1 ^ 
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> *B S ^or firmeza do qtie dito é,estó> vae por nato ssíignado e 
sellado com o séllo das armas reaea e tcoati od« nrenbl.i; / ti* ti ., 

Dado no paço, aos'8f «teíterareiTonO» *&8fy^Elb*%Rk^Eln#gdio 
Mio Navarro. * »■ ■* ■-•> . f .' r:,...'i »í» Im ... « ? ; i f : f 1 

^lAhaHepefo qart.Vossa^MafasttdeMtó.pop ^em^ í |>o|a ofókíftla , retro 
declarada, considerar a companhia de caminho de ferrq sdaiflbneas 
Novas a Alcanena como concessionaria do -caminho dai feitóo íame- 
ricano da Gollegã, por Torres Novas/ !a Álcaneolsl, :qoç r por iaAvará 
de 47 de março de 1887, tinha sàdo ' concedi do ao baráa dei Matto- 
sinbos on á c«mpanl>ra) |^relíe'òrgaDÍ8írfai«Qm approyaçãO'dê go- 
verno. • ; .. ' :.:•' »-•> , : ..-i > ^.I< '.'í/T , 

f PagOO 40#000 TéiBdé SMIO,:) i/ ^ - "!//*;: ,-; .-, „ , .- ; >',,-u.' 

Lisb0â;30 de jatòBiço de488&^N;?i {ai^Sautó^Réòeira. : ;, -. 
,JI Paia Vossa Mag^tade ver/ v> ms-j .> . ! o!, y .>-i- ; i..v * «^ *t n vi 

Pagou 30180 réis de emolumentos e imposto addicional, como 
^nrti da &uia n.« fti,> seriafde- f8SBi*tpjBtotaK 

«'bit. 1 ']/'? i;íl '!i; ^'. *í ■jl 1 j , j fr -,riJi I ». t *j f « • -j c ;i ,'J ,«^ - t ■ .,|, ;,, •) /•<•{•,;, 

• i.liO .;,-*. \ ■;,; -/ >. ... .,,..-. j .; m, ,,.;-^j Á ,- ,"•,,* (»• • {_ »-i, i: \; 

1 Oatatnlib aTawtwtno <<&&J}8agan&'jidlla da PrastoJ 1 , 

Dd iKl^Rel í*ç* Bíber aos qctò eéte meo alvari virem, que> 4çn(te- 
me pedido a companhia «carris erasceo^or db Bom Jesup» licença flfr- 
ftheWafoeleéer tua caminho dç ferroa astenia iatotrH&no^servfcÈi por 
locomotivas, para ligar f a* ertaçS© de Braga r no caminho de ferrado 
Mtnfttej' *am a viltaJdo Prado; segaindq pejanéatirada rp&l m 27, de 
tafatfeidD Lima a Pesodhr ^egoa 7 a pafr*;o empregado toeomoii¥a*jia 
linha americana assente na parte idas ^stfcadá? reaqa n.° 3? ttaPtig^o 
áG#Afléos e 0:^27, dettoteidwLi^ 

dida entre as ruas da cidade^de ftragà er a fpencíooada testação dí3 ta- 
flftôtó» áe ( fem) éof Minho; de fqueia* inferida* companhia, é eoac0s«iona- 
m> *m ^irttidte do dispostó ne ajvará dôl 23 de potnbnode 188«3;hí)i 
por bem conceder as auctorisaQíies^qiie ^oíicita, çoai as çteustrias e 
tÔWJi^Je^ segílintea J < i--*] >.I;jí'^í\> ti:-? ^u.l n.íii;! ; '..if 

1* A litíha aniericwia conoedida ^wr íalvatá dp Sfr de óutobrade 
1*83 á companhia ^carris ^ asceoôorida BonaJesust^cotíi a oo?a M- 
ntwi ^entre a estação de Braga, ttoc^miofao de íebro do Jáinheie a yilta 
doiVradOjCOostíttilría um unko camiaètó ò© ferro iamepicano isorvido 
pcfr' locomotivas, que se denotomará itcaminhol da feútOi amarKfttt) 4e 
Braga a Prado». ;^ .» ••••,: •/. v :!i ; : ,. . -.j.^.,;. ^^Vyj.^ ./. \i\ 

2. a A concessionatía çflfectuará á Jsua enata a porsusDCortta eri^co, 
pelo ttoodo e nós praso& abaixo ôsti^ilad es tju o * ^mv, ■* .M 

l; 0: Os estudos e a construcçào da dita liúhaypom toda ^ae jjaas 
dépèáde&cias ; » ■■ : - • ■ * *.!' 1 ^.^ .■.•'t:'i^i> wu :.í. tl ;;i «» ii«; 

a.p o fonaeclmeôto de todo a material fixo e icircol?nte que^ í^r 
awessarío^ara a perfeita exploração da tioba; f ! ;,l t - 



Digitized by LjOOQIC 






m 

3.° O estabelecimento de uma linha tetograpbica ou telephonica aoíj 
lado da Tia férrea em toda a soa extensão. 

8.* O projecto a apresentar comprehenderá : 

Planta geral do traçado, escala V«ooo ; 

Perfil longitudinal, escala Vsooo para os comprimentos e '/w P 1 
as alturas ; 

Perfis transversaes, escala f /*oo; 

Plantas parcellares, escala € /ioa í 

Perfil typo de via, escala y*o ; 

Dimensão e espaçamento das travessas, escala { /m ; 

Typo dos carris, escala '/so; 

Plantas e alçados de todas as obras, apparelbos e machinas 
sarias para a construcção e exploração da linha, escala l /w f 
comprimentos abaixo de 10 metros, de 4 /*oo para os comprimentos 
10 a 100 metrbs, e de 4 /*oo para os comprimentos acima de 100 
troe. 

Os desenhos serio acompanhados de ama memoria descriptin 
justificativa das diversas peças do proiectQ, incluindo as machioas, w* 
gons, casas de passageiros e mercadorias a empregar na explor; 
da linha. 

4/ O projecto será apresentado no praso de seis mezes, a conl 
da data d'este alvará. 

5. a Itera serviço 4a construcção e exploração da linha* Cari a 
cessionária tirar duas copias dos projectos approvados, que entregai 
no praso de um mes, a contar da data da portaria que os approvar, 
na direcção geral das obras pnblicas e minas. 

••• Uma das referidas cedias, depois de aathenticada na 
direcç3o geral, será entregae á concesslooaria. 

7.* Qualquer mudança que, no acto da construcção, se julgue ne- 
cessário ou conveniente introduzir no projecto, será sujeita pâa 
çessioaaria á approvação do governo» 

8* Neniram trabalho poderá ser iniciado eem que os n 
projectos tenham sido approvados pelo governo» 

9.* A largura da via e o mínimo rato das curvas serio m 
e convenientemente justificados nos projectos, e, no caso de 
oo alteração, na portaria que os approvar. 

10. a A linha férrea será construída para ama só v#, à exoep^ 
das estações, em que haverá as necessárias vias de resguardo e as è 
serviço e dos pontos de cruzamento em que se julgar praaiso ei 
lecer desvios, não devendo a segunda linha exceder em cada ohm 
60 metros. A entre- via eu distancia entre duas vias será, . 
de & metros entre as faces exteriores dos carris externos de cada vil 

H. a As estações deverão ser feitas de pedra» tijolo ou madeíji. 
seu namoro e situação serão indicados nos projectos. 

12.* Os carris e outros elementos constitutivos da via ferrea.il 
vem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a ppreeo 
cher o fim do seu destino. Os carris a empregar serão de aço* 
peso não poderá ser inferior a 20 kilográmmas por metro <cor»àie 
Serão fixados pelo systema que a concessionaria julgar mais 
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aíente, segundo es últimos aperfeiçoamentos * &m previa approvação 
do governo. 

13.* As travessas a empregar na linha, sendo de madeira, serie 
creozotadas ; sendo metallicas, deverão ser de boa qualidade e dos me- 
lhores modelos 1* experimentados. 

14.* Ae machinas locomotivas serSo construídas segundo os melho- 
res modglos conhecidos, e satisfarão a todas as condições actualmente 
prescwfftas, ou áB qne de futuro o forem, para pôr em circulação is 
mesmas machinas. As carruagens dós viajantes deverio ser igualmente 
dos melhores modelos, suspensas sobre molas e guarnecidas de assen- 
tos. Havel-as-ha de duas classes, peto menos» todas serão cobertas* 
fechadas com vidraças e resguardadas com cortinas. 

As carruagens das duas referidas classes deverão preencher, alem 
do que fica dito, a todas as condições presoriptas pelo governo no in- 
teresse da segurança publica. 

Os wagons de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma- 
terial, será tudo de boa qualidade e solida oonstrucção. 

1&.* A linha deverá ser assente ao nivel das estradas, a um dos lados 
da faxa empedrada e por forma que não embarace o transito dos pas>- 
sageiros, nem dos vebtonlos ordinárias. 

Em todçs os pontos das estradas ficará, pelos menos, um espaço 
livre de 4 metros para cada um dos lados da linha e de 8 decimetros 
para o outro. 

46.* A concessionaria fica obrigada a não damniflcar a estrada, a 
reparar de prompt» os estragos que porventura n'eUa causar, e a con- 
servar em bom estado a parte da faxa empedrada que servir para a 
circulação dos treas 4a linha férrea e íí décimos para fòra dos carris 
exteriores. 

17.* A concessionaria n3o poderá restringir o uso publicadas en- 
tradas e das serventias publicas e particulares que &'eltas existam, 
devendo mantel-as ou substituirás á soa casta, indeomtsando detida- 
mente cts interessados quando não possam set conservadas, 

18.* As passagens de novel serio calçada» e foebadas de ambos es 
lados com banreiras, que abrirão para a parte exterior do caawnbo de 
ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este serviço. 

10c* Itos portos de encontro dab estradas ordinárias com a via fer- 
*ea, durante a feitura d'esta, a contessioíitap» construirá as necessá- 
rias obras provisórias para que a circulação não seja interrompida. 

20.* A& aequisições qne a concessionaria tiver de fazer de tertenos 
porá as obras da linba e suas dependências serio reguladas amigável 
ou judicialmente pelas leis em vigor de expropriação por utilidade pu- 
blica* 

21.* Quaesfwr iodemnisações devidas por prejuízos resultantes 
doe trabalhps de constnacção, conservação ou da exploração da linha 
/ficam a cargo da concessionaria. 

22.* Os trabalhos de construcção devem começar no praso de trinta 
dias, a contar da data do &iario da Gmrno em que se for publicada 
a portaria da approvação dos projectos, devendo estar concluídos no 
praso de dezoito messes, a contar da mesma data. 
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$L*. À, lioba jDiD/paderàisflrí aberta jk> teawito foblioo^m^^M 
aaçtòrisação do governo, e depois de examinada por uma<wanni*aait 
deíangeahéirot. h /■[.,■••* i iiii :. v ; • , í"- f. /.t^v/i-ií «;. *:i 

í.: } nnioèw 'Ni :Daite dalioha a que se^ refere o alfearit de<2$!<te>e* 
tobro de 4883 poderá desde jà esUbèleeer-ae a frao$e i fcapor, sei 
commissao que v noa Learmos doeste artigo, a dev&ietamma* paárà ser 
abe* ta ao tpansjtotipubkicey aiof acfiarii»con?emebce áa sua applicaçíô 
oom a material âcpaetpal: Esto irá, póróto, apndã mccGsàimúetí^ 
trawfbrmado aos tertoôd éo presente alvart; rt . ^ j n; <i:í^sh< 
í 2A.^O governa fará fifcciíisar por agepte^sem à constrodjãoe^ 
ptanaçgo da iiaba d« qo©isetrati r ,i. í -:-í,-íi ,i., 

25.* À concessionaria sojeitará á amevaçlo ito taverna as tarifai 
da passageiros e mercadorias, assita ootbpci regiilameqto pwa ^tf ser- 
lícaídefâxptorácS^ oâq podepdo ffiiaèr^lbe alteiiaçfio alguma sfena pxm 
approvação. » . , . i> . í -u ><* n 

iifi.> Toda a fixaiçlfc <qu mocttôceção ide borarws ou <*econc&oçôes 
de serviço deverão ser apptávadas peto #qvenM> abte* de mem a* 
ntínúiadas, ao p^bliíx> pela imprensa, nas estações, oopòr^ qualquer 

0»tfalàniiaj ú <> •.;■■.: .. , <.,\i : • ;'f .: ; 'i. ; '. ..;..., ír ;i : - ■ /d i. 

27. a As alterações nas tarifae r de{íoás de ^ap^e vidas ipeèo governa, 
serie *annnoeiadaa pelo pienosg oóá* oito dias d&aqteripaçioJ uú' 
-j! ííflsA A ^ioflJoessioharia fica: obrigada a prestai gratuitamente' os w- 
guiotes serviços: .•■*iu,m i. u^ 

,1*° Transporte em qualquer comboio, que a dweeç3o<g8!&l dfttf cor- 
gaios, telegcaphô$:e ( ()haP0ôs^e6?gnar, d*s ambulaociaspost^s.e 4os 
emprqgai^ ^ue awoipttl^rem as «errespo^deiicia^; n; <! í:h. ir.7tv 

,2.° «oncessãík ços oomôoios em .que atabafa awbulaotiaspoMaes* 

de um compartimento, em uma carruagem de 2.* classe, para trans» 

perle f da* dl alas de (X)c^e3|X)aden<áa publicai e dos seus cordoe Wres; 

•;8A Traoiportei ^e «ateriat dos cerrei telegraptios «r t>haroesf ? i 

i\ ÀkJl Limpeâat0itorna]das anabnlancias pòrtat8;< M.vn i-i-^/yf. 

5.° Transporte *los fanrcioiMrips do ihin»^ 
camtíercioíe industria^ <ptò,Q ! respectivo mhnsfcre mdiear v; e>dé qiaes- 
quer outros ^uetweremaeryiça especial na linha, medianteiindieaíSo 
do njiôSGio minisUrO; i *!•.*.- ;.••, .;.« u » 'iímiv/bií .onol 
i';: 6tf Lkença para ianaoáktcaç&o dafe Unhas tetegnapte^s dtí góflerno 
nos postes ou apoios daoliobastelegraptoicis das vias* fenteasidu (ato 

photóCQ&i " ' : •" 'i":i ..., i .».!i.i»f- J ;; -u ; f.ir; ,.( <nu f '/<níj ar/ido ash 

■,. aíM (te miUtarastti/maffiohe^ ou 

isoladamente, pagaria apenas p**i st,^ suas bagageb&metarib dos p«f 
#)$ e&tlpulailos pas;taiifas-pspâctivas< u '•» '' » -^] .**m (ir.iMbíi[ no 

30. a À concessionaria fica obrigada a pôr à disposição do goveraft 
por metade doa preços das lari&s ^eraes^ 4odos os moios íd? tfaíispor- 
te.e8tabeleçidosparaía,expiõraçíi>daUnba quando eOe píteisar «rt- 
duzir tropas ou material de guerra- .rrí;*! - n. j ú> n-u, u n,^l\ 

3l. a A concessiQBariafica/síijeitf|H: i > ' ! ?-• i 'mífií í Li: 

l. 6 Aos regubmeak)8 actuaes e aos que :o ígoverno publicar $iib 
serviço telegrapbo-postal ;, , v :. i^v^iiijiji Rb Knriio^a 

2.° As leis e regulamento* sanitários em vigor^taúto do (Jue «fr 



*,-■" 
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peita á; eiacaçio e conservação das obrts, como ao estado das uuícín 
nas^id$4ac&ef & dependências da linha ferrea; > 

.3& a < ái.Gosoesâdairta ficará Umhem r sujeita és leis e regala men- 
toa vigautee, od que» de tatu*, se promulgaram, sobrie'fvia?$o publica, 
na parte applicavel. , :. ;•*.•■ t : í : : 

t^3^: A cofiOfttsiooarta nSo tara dirêjtòia indemáisação alguma; pe- 
los prejuízos : que 4 Imha ferrea proviereta dô transito ordinário peta 
estrada, do seu estado de uoíserya^Oy d* abertura de novawias*le 
commnaicaçãot de^aa^oer oaluíeaa^ do transtorneis oninterrtapçl* de 
serviço* i&otivíadoanpor medidas teiaípora rias de onde to© de policia, do 
livre uso da estrita, 4os trabalhos ifeHaí executadas por ordem dct 
governa ou por qorporaoaes, ou iadiyidoofe detidamente jaoctérisádos. 

i3W O ueo< tia Jinija ielegrap^ica ou *eietiboBica) será pertortUdo* 
gratuitamente, para <w<dasp3£bos oflioiaes, e -atís panticatounesi mediana 
te, uma,; tabeliã» estabelecida .pp&empnezav deiaacerdbi com ojgotermo. 

j 35 Ji A(M)«^ssioaariaíiBO!»» ageaâefc, «ttjtoegttítasne dperawos fiça< 
ri^Mgeitos, aeMudfr que disser raspéilaíâ oonstruoçtae >esp|oíaç», f > 
às leis e regulamento»/ de Portugal^; /» w v ^ .: ^ ; «v' 

f 36f a A Qt*>ce*siQn*ria prestará aos. ageatqs do governo í^doá os 
esclarecimentos precisos ! para elle a poderem formular a festalistKa ,da 
liaba. v , ■ " p ; :. •■'■' * * 4j .i i • . 5 ■•■ . fi -■• v. <; 

37. a A concessão de que trata este alvará é feita pelo praso dtf.no* 
yantal e nqve Juwos* ooirtadop da 4ata ^oltoesaiò' aibr^rà. • ;•;';/. 

ÍMM O, çanãobo de (ar ro, seu matôriai tixo eidrculahtô, e o daJir* 
oh& t^Jegraphkwi ou telephoawa servirão de garabtia.pbna o estado^, 
diante a «expiofaç^ da Iinha r daexecuç5o das presentes xondiçõís*. 
naipjr^fesp^etivaM ,1 .,;. ■.,■ ? ..- .. .«í.-i.:!;. -•?,.,:■» .<h • >....-:« 

,39.? Acouce^ão ciducartK ,„.», i j» ••::•• <i ■:. ,;. ■ ^ ■> .• :■.., -j 

; .iil.í Qbando.sejam^ieeâi^os ofc prasas marcados nas coadifcõea 4/5 

eaa.% podeada, pqrèm, o gqverno prorogaM^ise. o jidgarrwnvte 

U&* .8% afy çtfmeç&r a eKpterH^ dwi^o do praso de uaol naez, do- 
peis de; auetorisflda pelo goreriiQ, nos termos da rendição 23;*; ■,.„... 

3.° Se, iniciada a exploração, a concessiouaria ^intórronípar pofc 
espaço superior a um mez; .. t v / :.í 

4.° Se a concessionaria não cumprir asiOutras condições a que ífica 
obrigada. .«."•- ■,! <- fi »•■::•, v=í m -V* 

40^ A coO€es$ioftaria/ftca obrigada a ítratótormar a liaba.amaiica- 
ua; oonoedid^ em via ft^rrea dai largura normal de l ,p ,ft7mtn leito pró- 
prio nas coDdiçOe»do\d0Gf0lbide>19.dAâbjrtMe 1877, dCLntodoa^err 
vir as mesmas povoações,, log^QUO o rendinaentobwuto kílometrico an- 
nual livre de impostos attioja, durante três annos consecutivos, a quan- 
tia de 2:5000000 réis. 

41. a As questões que; se levantarem sobre a execução ou interpre- 
tação tfestai ocmdições Iser Jo resò tvtdái peto* gíweroo, ouvindo S junta 
consultiva de obras pttbtfcas e^mwai. ; ' - 

42. a Nos casos previstos na clausula 39. a o governo porá em hasta 
poMtftaoe adjudicará a f qwm ,uwi*x>ff^e€^ia.explwa^ d)«catntoho 
deítettOffekx eipaça d« tempo .que ro*tarda presaate coaceasSo, enas 
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mesmas condições em que esta é feita, quando o jalgoe conveniente; 
pertencendo ao arrematante» nSo só es obras executadas pela conces- 
sionaria primitiva, como também iodo o material fixo e circulante, e 
perdendo, portanto, a concessionaria primiti? a todo e qualquer direito de 
propriedade sobre essas obras e maieriaes. 

43.* O preço da arrematapio será entregue á empreza eoncestóo- 
mria segunda outorgante, depois de deduzidas quaesquer despezas 
que o governo tiver feito, incluídas as de flscalisaçio. 

44 â Se dentro de seis mezês nio houver quem arremate, serio as 
obras e material fornecido adjudicados ao estado sem indemnisação al- 
guma, e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

45.* Exeeptoam-se das disposições das clausulas precedentes os ca- 
sos de força maior devidamente comprovados, podendo e governo pro- 
rogar os presos mareados, se o julgar conveniente. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas 
a quem o conhecimento doeste alvará competir, que o cumpram e guar- 
dem, façam cumprir e guardar tio inteiramente como n'eHe se CMtém. 

Nio pagou direitos de mercê por os nie dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae por mim assignado e seBado 
oom o sólio das armas reaes e com o de verba. 

Dado no paço, aos 16 de fevereiro de l&88.=J{EL=Efnygdio Jú- 
lio Navarro. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem conceder, pela forma 
retro declarada, as aoctorisações que solicitou a companhia «carris e 
ascensor do Bom Jesus», para estabelecer um caminho de ferro, sj»- 
tema americano, servido por locomotivas, para ligar a estagio de Braga, 
no caminho de ferro do Minho, com a villa do Prado, seguindo pela es- . 
trada real n.° 27, de Ponte do Lima a Peso da Régua, e para o em- 
prego de locomotivas na linha americana, assente na parte dls estra- 
das reaes n.° 3, do Porto aos Arcos, e n.° 27, de Ponte do Lima i 
Peso da Régua, comprebendida entre as ruas da cidade de Braga e i 
mencionada estaçio do caminho de forro do Minho, de que a referida 
companhia é concessionaria em virtude do disposto no alvará de 25 
de outubro de 1863. 

Para Vossa Magestade ver. 

Logar do sólio de verba. 

Pagou 1000000 réis de séllo. 

Lisboa, 40 de fevereiro de «888, n.° Í$&.-=Souto*=»Ribeiro. 

Pagou 34180 réis da emolumentos e imposto addicionsi, como consta 
da guia n.* 23- -serie l88&.=Euzebio Marcêlly Pereira. 

Augusto César Maria de Araújo dos Reis o foz. 



Regulamento para a flsoalisaçfto da oonatrucçfto 
dos caminho* de ferro 

Sendo necessário regular a execução dos n. ' 4, 2 e 3 do artjfi 
4.° e outras disposições do decreto com força de lei de 34 de déwoh 
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bro de 4884, alteodendo ao que tem sido estipulado em diversps con- 
tratos para a constrocçSo de linhas ferrei», e asando das attribuiçSes 
concedidas ao governo peto artigo 41 do mesmo decreto : 

Hei por bem approvar o regulamento para a flscalisaçSo da cora* 
tracção de caminhos de ferro, que baixa assignado pelo ministro e se* 
cretarío d'estado dos negócios da* obras publicas, commercio e indcs- 
* tria e fica fazendo parte d'este decreto. * 

O ministro e secretario d'e*tado dos negócios dam obrqs publicai 
commercio e industria assim o tenha entendido e íaiçâ eaecntar. 

Paço, em 15 de março de t88&.=Jii£i*~Einygdiw Júlio Ndo&rro. 



Regulamento para a íteoaliaação da oosstraoQfto de ca- 
minhos de feno a que se refere o decreto de 15 de 
março de 1888 

TITULO I 

I>0 PESSOAL DE FISCÂLISAÇÂO È SUAS ÀTTftIBUIÇÕES 

Artigo !.• A fiscalisaçSo tecbnica da cottstrtieçlo das linhas férreas 
devide-se em direcções fiscaes, cujo numero varia segundo as necessi- 
dades e desenvolvimento d'este serviço. 

Art. 2.° Cada uma d'estas direcções é snperintendida por ut* en- 
genheiro coto o titnlo de engenheiro director da fiscallsação respectiva, 
podendo ser coadjuvado por um engenheiro adjunto que a possa sub- 
stituir nos seus impedimentos para o que deverá ser o mais gradfcado 
do pessoal technico ás suas ordens. 

§ 1.° E'-áa competência das direcções flscaes a divisão dtfs respe- 
ctivas linhas férreas em secções e lanços para o efleito da fiscalisaçfoj 
divisão que deverá ser submettida á approvaçío do director geral das 
obras publicas e minas. 

} 2.° Na secretaria de cada direeçSo haverá om encarregado do 
expediente, dois amanuenses, um de 1.* classe' e outro de 2.* classe, 
dote desenhadores, sendo um de 1.% outro de 2. á classe, o utnserò 
de conductores que o director julgar necessários, um continuo e um 
servente. 

§ 3.* Em cada secçSo haverá um engenheiro chefe da respectiva 
fiscalisaçSo; um conductor por cada lanço e os empregados subalter- 
nos de fiscalisaçSo necessários, segundo o numero e importância das 
abras a construirr; um escrevente qne saiba desenhar e um seftente 
na secretaria da secçSo, propostos pelos chefes de secção e nomeados 
pêlo director geral sob informação do director fiscal, e um operário 
por cádá lanço em construcçlo. 

{ 4* A residência do director será fixada pelo director geral das 
obras publicas e minas ; as dos chefes de secção pelo mesmo director 
getfrl seb proposta do director; as dos condaetores dos lanços pelos 
oirectOfós sob proposta dos chefes de aecçlo e as doa fiscaes peles 
chefes de secç5o informando o conductor chefe do lanço. 
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: Art. 3. e E' <la competência das direcções ( fiscae$ de çongUroocã»: 
examinar as plantas^ «s perfe, 4s typas 4obraa d^arte e qqaçsqqr 
outros desenhos, pcopotítasi. njemeria^d^criptiv^ em<iis doouajetHW 
qardigàmreapeèto á ^O03tfu<^ãod^s^aíit>bas<le ferra, d^a jdireo 
ç3e fiscal e qwô davam &er aubmettidoç á awrováçi^dQ gomwhm 
foabar a.difêoçío gejcal da* obras: pubhca&e. minas 4o quets* lhefcôífe- 
recer sobre este objecto em reterão* principias ^çoa^mwM^ $fa 
chnieo& p propor las emenda&ou moiMteçô^ que segmifoiQ* oies- 
mos principio*, julgarem mm acertadas* ;^ , : ;í, í; f ,j , (íl r^tv.^ 

AFt^/4.^t3k3mpB^^4aftlbQna;às oravas. djrçf^e»; <;í n r ,«^'1 

l.° Cuidar em que a directriz do camioho de ferro siga o traçado 
indicado nas plantas e peros approvados pelo governo, não consentindo 
que os raios de curvatura e as inclinações sejam aggravados, maspo- 
detfdft reélantef qút *e tígawitttiftí b$ r pfltoàrcftiw dôitttauftbg&tf 
gèndafe, ' (faafcíteTâS. Mrtti&stábtfa$ tocae$> ojpenmttkero' eemr)atipDtiito 
de despeza. ^> 81 *jb o^icm 

2.' Quando se encontre np^ ^^e^tios já approvados alguma cur- 
vatura ou inclinação fora dos limites prescriptos nos contractos, impe- 
dir que se :Mp«$fy, jse, a , çojppjmbúf . oq„ jl mpvpfô, qqnfctructora nlo 
apresentar auctorísaçâo especial do governo para isso, devendo enten- 
der-^ do íoaiso contraria )(}ve AooWf erro da> parte 4o» defenbjtfteres, 
qHepas8ouadw^webtdorimfi!QQGasiã^ ^/«x^we^içpBrovã^fd» 
plantas e perfis. , v . ; , : ; ,*,,., , -.,, . ^f,g; 

« > 3^ Eijgir tjue fid npo ajterem papa jneads AMiaflQ*fe& 4<HÍper- 
fi* tJraapversaes # pos 1 appno vados ; , podendo p^miUir* o >s w çqgm^ 
Bina tez que fique iavarâawl. a, Japgura da, ^«piroyriíaw^HQ.drt^^ </, 
■'•• .*.* J£m $eral fazer «eontar < &,^udeft (te quawqtter>teyriaplep? 
gens, taes como foram approvados ; pos ; perfj& transv$r$a^ itypí^to 
tinido todavia . riecèa©af).rtBv ( ertim«Bí08i f muros deiaust^taç^o, jdçena- 
gaba wô mesmo aieaecuçSo de perfil e^cepcHMww^ se,;tirf$n*^.Wt»- 
puevistaq o exigirem. :>• ?'- t . w h t ,■.;;,<;.,!,;, •«■■>, i/r w< *.n;, (»í>.í/ií 

5.° Fazer construir as obras d'arte segundo .00< typOSiHNWOi?|#5 
[Jek> f governo -e o^mi^m^twa^ <ju<j> aatisfl^ecwp áfrcondjjçõe&ii^ 
te&t^laadminifítraçío superior; devendo pohUmAq 1 0oq3anti|^ j 9*BiMp9 
rfiohnar, ,as rttodiScaçpes do (oraaa e dimensões qu$ |ie^aflfc#$sfifr 
nar a estabilidade A<dwtfto.4aft-0bna& seepipre qirç s^aclMEWbCOfr 
promettidas por uma causa imprevista qualquer. .i-jm/w 

!&P Exibir que o balastro, teqb a #6 qwílidades de peraisaWW^de e 
«iabtàcidadd imtq aat ios e : uma espessura ^o^yemeqt^. t . ■ . r ^ j^íi 
- i> #. :ifluídfm tem ^ ** tmeasavo^ wrii, -a* talas j(ócili«ftés)[je #fl 
gerai ioda* asípfe^dorroafeeria} fi^^Q,ttia^jal t çir«íUsnteíep^p 
a! forma, #a (3teieQ«oea>i o\ peão .$ ,tosda$; as qutras,qu*lidade*q<ww 
ceotracto* , e casderaos dtenflargos , mm m* o» que forem, pw?qriKJ$ 
pelo governo em conformidade com o$ mesmos icon^r a cío^e ye^fiw 
segundo as presfíipçôeSt^esVee í3da ar*e v o wu, ernp^gp e potfoca- 

'ítfte*iil> -i/!> - ' ■; o- -- - 1 . <•.•'.;•' ^-:» ^ >:;m,>; ', *r.|Mnq íftldo 

^.íM.-jB^rBiMgMr.»!» ig«r^iqw,a8,»bws ^oft coq$tr,«ida6 wm;iupffí^ 
çfiOí e- valide* neees^ria s, 8egundo,:08 pcoqeitos d* ^tefdas ^ã^r»fr 
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, %° Sflbfpetter á, decisãp da .gpyaroo, depois da coiapeteotptpepte 
iiiforawlas, as reclamações da3 apiapax)bUs 1 sobre, as expropriações ne- 
<$?a?f7à? JW«< a es^betedipppfíP dos ^mio^os de ferro. , 

v< $,°< Np ça#> do pedido fa urpacpwpaubw.r^atiyo ao levantamento* 
d!flff$ -JWtf* íb ^posito.d^gafiaflíi^ oq ao,pag*i»PíiU> da subvenção, 
(ju^do o,boqvpr, ipfprppar ^gpv^rnoBa coaformidade do qup se acbar 
determíhado no respectivo contracto* : ; , \ ^ 

ri .| íwiça-iAis dúwçõefrd* ftfiOítl^ajt^ #0 a^,(M)Bi|)^eB|e5ípára sub- 
meter # íppjrovaçípfdo.gavcirw ;,w» fpgras^iPKMfas,, ? ; que 4qw4- 
ser.^í^tp todo ( g^aterw), b^m c^i^o para ^a\ni^r^s;in5ti?ucç^ qufr 
dfrçem ^i^ p^p^yqpefl^l.rçpp^ 
tabe^ndo a sppvppiepte tafl^fc^iJi^i^f^P da cppstfuçç5o;eç»; 
ggtítf çeoí pçpeçial pa f €atpcw^^ : gwç4^í9 |^ei^ r obm4'artdi> : 
obras a^^nas^^difici^s^q. fJ . r:r , ,,-.,; , : *, , #, • 

, :i Ar|L, 8.° N^p obftaptea^^^piosigõe^dpt al° £ ;l ( dP.|artigp a^te^eu- 
t^temos engenheiros tdirpctprpp .ftsca^s ,a rççrçldadpdG ?dqaiUÍ|r ppr ; 
su^^p^iaftthprfít^ pçq^a^a&raçp,??, au tog*dp i^òyadp Wr 
ra.^elbpc ajWMBpaodar ja,dire^^ap t Wrrftno^qp?ndpataesi^l*ra^afiS 
nfcw reclamada pel?| < prçprpía* ^pp^SÃ^^w^^ estiam sujpitaa, 
âs seguintes condições : ^ , ; í" - .- *,w 

,4^,, ôup -a dMTOtfWfP ^p .(Iwwi^tiwtep. £e èsws alíer^jõès, 
m*<K$P; ^iPP^P $»* a idwaita^a^ra^p^^rdadp projecto ,appro- 

%.* Qm n^^s limitas as iqcUn^^s n^asôjaní açgmpntadas na 
intensidade ou na extensão; nem os raios d^ curvas dioaii^uidas. 
: ( ^|3i^.Q«e:^r^i^^^:r^t* apg^to^dpspiaza pprao/Es- 
tadp, qua^dp a.liflba;£eja pprre|ÍM^ 8 Wia^ : * ■,..-.:■ 

jjr,íl^njcp,,Np fia$P; dp4*0s concessões fiçíim os ángçpi^eirps pbriga- 
dos a d>r daUas iaíOiediato, cooí>eçiípenjto à Direcção Çeral das Obras 

Art. 6.° Para p dqsemp&QljQ : d?|s *ua^ fonççõf s rdeyer5<| o? dirçctpt 
rç^cap* 9ftgpir o» trabalhos .Ms^pás, dirçerças Brasas, e desefvplvi- 
tyqrúa, toroaodo ap potap fa^endpcoJiigir ^ dopuniemo$,qup possam , 
8 WWfift*ra ipía^raçãp f}o r^latíffiPrfgQr^f Ac^oa 4a iqopçtrucç^daa 

vjVlp^epvjjar ao< jgOJWao nuau^Q e$^verpqa ^iiçlai4ps «todos os trajaa* 

%r ., <■<. -.-'■:/ ■' ,:<■!•; :. -? í.íí- nr. ■ .- . ':- ■ :s • , '' .''/*, 

v & puipp. Iníepp^ptw^j^, (Jp t s^yiçp d* qmft t^M e^p.artigo 
dayerâp os directoras â^ae^s 4ar de tr^ em ^res meies ^onta^ pqla 
Diiif cspò; Gérò da» 0)?f^í PubHc^ e , J^ioas^ Klp.a^wjp; dó$ írabalhos^dá . 
caminho de ferro, apresentando ao mesmo tempo as observações <jue f 
se t jbe$«ipff^ac6rpni§i»jrp!^a4fnaaT^^^ >' 

. M A^ >7«° tw-ar^p p^ «ewps çmgpn^irpSjap cpnÈecímeoía 4a*a4nik 
ni^trac^o supeFÍop>, ; s^guodo as ia/arrwiçôes que ib^es dqvem ; fornee^r^ 
as ^pflppanbw^nas ^ fioiyiítfO^»: teçafalçai^ íft? ^T9P9<^.j^tra^os $m^ 
pce^áa í ^rai / .é • p^íiçplar^ . a^iw wp^Pí ^s. ^laUy^ ^ a|0 : forneoimentor 

n!,A^-Ã,?.- Quando ps^dú-etor^^ç^ ^pn^erpm quefps r írabalboa, 
dos caminhos de ferro não sâo feitos segundo as regras da arte,; que, 
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se tílò executam conforme as clausulas dos contractos e cadernos (fea- 
cargos, ou que se procede Telles de modo contrario ás instrncções, a 
que se refere o § nnico èe artigo qnarto (Teste regulamento, dTíSe 
avisaifo os engenheiros das companhias oo empresas ; devendo ctti se- 
guida, se o julgarem necessário, intimar is direcções das companhias 
a suspensão das obras, e dando immediatamente parte ao governo 
d'esta resoluçío. 

3 1.° Os trabalhos suspensos por esta formt nlo poderio ser Km- 
tihuados, senão em conformidade das indicações dos mencionados fls- 
caes, on por ordem expressa do governo que lhes será commuoicada. 

§ 2f.° N& caso em qae as compaohias ou emprezas n9o obedeçam 
immediatameDle á intimação de stispens&o de q«e trata este artigo, 
lego que passem cinco dias a contar da data da intimação, terá logtr 
o procedimento a que se refere o artigo 11.* doeste regulamento. 

Ari. 9. ê Quando pela marcha dos trabalhos se reconhecer qne um 
caminho de ferro não poderá ser aberto à exploração no praso estipu- 
lado no contracto feito com o governo, deverá a direcçSo fiscal respe- 
ctiva avisar o engenheiro da companhia, para qne este accelere con- 
venientemente a constracçío, e fazer subir ao governo as snafs obser- 
vações a tal respeito. 

Art. 10.* As direcções de fl&cafisaçao deverão informar oigovemo, 
sobre a necessidade dos artigos qne as emprezas pretendam ittiporttt 
livres de direitos em conformidade com o disposto na Portaria de 19 
de setembro de 1878 e nos termos das leis, contractos e disposições 
qne regerem sobre o assumpto. 

Art. 44.* O pessoal technico da fiscalisfcção, cumpridas qne sejam 
as disposições do § quarto do artigo quinto do decreto de 31 de de- 
zembro de 1864, é competente para levantar antos e ter o deftais 
procedimento qae é designado no artigo sexto do referido decreto : 
bem assim para levantar autos quando sejam infringidas as disposições 
dos artigos 12, 13 e 14 e seus SS do mesma decreto. 

§ 1.° Os antos de qne trata este artigb serio feitos em duplicado, 
tendo um exemplar o destino marcado no 1 f nnico do artigo sexto do 
«tecreto já citado ; e devendo o outro ser remettido ao engenheiro di- 
rector da fiscâlisaçSo o qual, no praso mà&ime de 10 dias, tendo paffr 
cipado immediatamente ao director geral das obras publicas e minas 
e não lhe tendo sido communicada determinação suptorior em contra- 
rio, deverá informar o agente do ministério pnblico sempre quê se 
trate d'algum crime ou eontraventfão prevista nars leis e regulamentas 
especiaés dós caminhos de ferro on de offensa dos direitos dó B* 
ta». 

§ 2.° Quando porém dos factos averiguados pelos ditos àntos té* 
sultar apenas responsabilidade civil da eitfpreaa para com particulares, 
serSo os mesmos autos enviados á empreza para tomar o assumpto na 
consideração devida dentro do praso de 30 dias, passados os quaes,e 
d(Io estando adoptadas as invocadas providencias, poderão dos <W8h 
mos autos ser fornecidas as necessárias copias autbenticas aos interé^ 
sados, afim de que d'dlas possam servisse nos tribunaei judíciafesem 
harmonia com as leis. 
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Art. 42.° As intimações e multas que deverem ter lagar em eon* 
sequencia das contravenções dos artigos 26.°, 27.*, 28.°, 29.°, 31. \ 
32.°, 33-°, 34.° e 35, do decreto de 31 de deaembro de 1864, serão 
baseadas nos competentes autos, levantado* pelos empregados da fis- 
calisação por parte do Estado ; ou pelos da empreza quando devida 
mente ajuramentados. 

TITULO n 

OBRIGAÇÕES B DIREITOS DAS EMPREZAS 

Art. 13.° As emprezas, sempre que proponham variantes ou quaes* 
qner outras modificações aos projectos approvados pele governo, ou 
tenham a obrigação de elaborar & projecto definitivo para a execuçio 
das linhas férreas, apresentarão os respectivos projectos em duplicado, 
sendo compostos das seguintes peças : 

Peças graphicas ou desenhos 

i.° Planta geral do traçado quando a modificação a elie se refira, 
comprehendendo : a collocação das estações e suas dependências das 
obras d'arte, das passagens de nivel, o em geral de todas as edifica-» 
ç&es exigidas pelo serviço da linha. Escala 1:5000 a1 . 

2.° Perfil longitudinal com indicações idênticas ás da planta. Es- 
cala a mesma da planta e dez vezes maior para as alturas. 

3** Perfis traosversaes. Escala de l:200 m para os comprimentos e 
alturas. 

4.° Desenhos das obras d'arte e edifícios devendo comprehender 
09 alçados, plantas, cortes, diagrammas e mais detalhes necessários 
para bem avaliar as modificações propostas. Escalas dè 1:50 a1 a l:200 m ; 
mas adoptando só, razões simples e decimaes como as duas indicadas. 

5.° Plantas parcellares para as expropriações. Escala de 1:1000 a1 . 

Peças escr/ptas 

1.° Memoria justificativa e descriptiva em que se desenvolvam to- 
dos' os calculo* que comprovem a resistência e estabilidade dos edi- 
Écios e obras d 9 arfe propostas, devendo fazer parte da mesma, os map- 
pas dos alinhamentos rectos, das curvas, dos traineis e das obras 
tfarte. 

2. 9 Medição geral e completa das terraplanagens e de todas as mais 
obras acompanhada dos mappas d'expropriações. 

3,° Serie de preços, e orçamento no caso em que por algum fan- 
damento especial seja necessário qne o governo tome conhecimento da 
importância da despeza com as modificações de que se tratar. 

Art. 14.° Parra mais especrficadamente regular o disposto nos nu* 
meto» 5.* e 9.° do artigo 4.° d'eate regulamento ; deverão as empre- 
zas. atteader às instrncções, qne com respeito à execuçio das obras 
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d'arte forem opportuDaflieme e;pedidw pelas respectivas direcçítftde 
fisctóisaçao. , *'. /.;- , .i '. - •• • . i'. si-,rvijp9«í 

i^^s secções de «oustfacçío deverão participar ássec0es m 
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fisdalifcaçaoy oom ^ai^dia^ deiaateoedeittia, o oomeçQi de qaalqtter ;tó^ i 
balbo de tercaplafta^ofe «^wltfprte, ;et6* i . . ' j . r^iar 

§ 2.° Nas obras d'arte não poderá a empreia^maDdtíriO^isiroic. j 
fundações, sem que os fiscaes do gpypmo as inspeccionem e auctori- 
sem no praso máximo de três aiáá a contar da data do aviso. 

§ 3.° Na falta do cumprimento do disposto nos §§ i.° e 2.°, e 
quando o respectivo engenheiro director <*a flaealí«ação o julgue ne- 
cessário, será a empreza intimada para desfazer á sua custa a obra 
principiada, & sei a. isso í$e rectjsar será. a obra deffeite #or f ordwhde 
mesma e^Qnttóirp<c0braii4o^ô administrai! vatóça te da ôaipreza >a ieav 
pôÊtim importareis; j lalo indepc^ntemaatè (ta penalçiaítelc^miwBadaj i 
n&iartígD),?^ da dttfety de ^* 4e detembro de 1^4 pan* D^fimDdfí 
desobediência. : ^ > ; .;:•»• »< «m. ' a< • \i\\í>', íilu^i 

Ârt. 15.° Segundo o disposto no artigo Í4 do decreto de 31 de ] 
dezembro de 1864 e p^ra o jd^mpeobp, por parte das direcções fis- 
caes, do determinado nos artigos o.° e 9.° d'este regulamento, são as 
emprezas obrigada^ a jemetter : t f , #j 

' ";'<".* "Pteljis diversas secções de cQnstrucÇap às rèsp^cfiVisfe çecções j 
dè fi'$caífóaçS6 «$ ,; jlô d» 5 de.càdâ ijiefc as notas circutfaStíltírfiffltt? fl 
dós trabalhos òíecútkdo? étranaeií/ de operários empregada aafàSfy 
o mez apterfor ení teàd^ f sécç5o dp cdnsírtKjçSo. diVidiqaãsétó^^W i 
diversos câftitutó? rl do òr^aúienlo ntís 'tóhjnos ad mõd^ló^annèxo a I 
este regulamento. r ' , ' :1 " M : '^ f $lB,j 

è. d Eiú ttm pra^d ide S6 &i*s, còntaàoá flá data dèsr^ecthof 
offijCios, dá direcção ds| fisçalisaçao, tod^s os esclarecimentos e da(A& 
estatisticôá (jue { eâtá 'recWthár á' direêçSq dá const^àcdSd.' :í r * 

;| unM ^Fàltáridd ás v 6m|rtefcá3> ás obrigações t estípiilaaà!à í ^r%s# 5 
artígò e seus numefós, t&ãô aptiliciiçSò as ínàltàs deM«iáâá*^o Ê iffí -í 
tigb 24> do decreto; fle 31 de dezembro de 1864, ^ueSei^ròàttórièiff s 
pe!a direcção de fiseali8aç30 á$ teápefctivàs SmtboriaádeSátftóiniMra- 
tivas e cobradas como determina o artigo 36.° do mesmo decreto. 

Art. 16.° Às emprezas tèem * livre escolha e inteira responsabi- 
lidade do pessoal nomeado para os differentes serviços de constroc- 

ú, % >:W Seieateí p^^ai í^i tosoflfcientev Mrf^il*t4esletaa<te o», àm 4 
orçteiro* Qi&mm'm\mrtJ* ampreza$> o, augmeato. sutetita^ãd)fli * 
(temi&sío do mje«moí p«s$oa^> ..r.i / ymíp-.^íií ao!» wq 

§ 2.° Se em consequência de injurias» resistência e offensas cerpfó 
raes, feitas a qqakjuôr ewpíeg^Mlo Ãscafc fôr levantado jurt^^rt ttede 
logo obrigada a emproa ^aaspeader o empregado b*«fltor> 4o*i*ae 
víjoí d»; aecçlq onfle,^^ a infracçíoâté decisío-do tribqwl^n*- 
patente «obreift.Dwo^feiwiav - , , f ,« .. , i r » \,í ^q^ njo-unsb 

Art. t47^.° ..As eipprezas s5o qbrigada3 * dar ^p^fii|uieníi%;M>#í 
reoiõe^iideJsiçaifeaç^idfi^rgMHifleíQ (feb^fvieo *çcbf*€p «|« idomíitic- 
íáo í.^àigaaoda por ÂU^.wAb^pFj^ « nomea Pfc eqaprfg^dor t^Aite 
cos, nomeados twa as^v^r^a^iiific^ e \mimMm^mhM\mm 
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tfm& residências. Assim tatotoem deverão ípàrtteipár isaiesmas dí- 
rapçSes> lw\* alterações,, qup ' occor terei* oo < dito pessoal ? dorea^e ( oí pe- 
ríodo da coostrucção. -fj "#>vn > jf 

i j§ tooicoi' À identidade {forertprtçaães Teriftcar-se-bà pela apre- 
sedtaíçflo dp diploma de nomeação. dewdaa^e' autbeotioa&x. ^ < r ' 

r uArtt i S&^^eeiprocarneiite-ifr.direcçõeB dei fiscatisaçâo participirao 
a» > e»prezas a organisaçâo do sèu serviço- technioo^ degpgDanda as 
cathegorías, nomes erpsidoneias do taspeethro' pessoal./" f f 

í* £umcQ.áfb^asq doeste artigo te»i «^ualoiéQto tagar o determnaá- 
do do § anico do artigo 17.° - ■> i««v »j ; rr •* 

>*&r|j t9. As empresas, bocalsoèm què (jtralquer empreiteiro ou tare- 
fato; abandone aroiwas da ^ ^e aobar erwarrrejgado, sen ter gatfc- 
f*d-os tjortwrts« em dimidia <aoe sèos^íopérairtoí, 88óreàpooèawi^p6to 
pMDpfeo pagamento gesses jornpes' em harmonia cem *o » disposto* íja 
portaria de 5 de junho ^tè 1868' epaTeterdcx fl8Ca4' da* coroa ddtadt 
<tó fJKt> de juoho de 18^9 (irttó limites do disposta no^rlige '1:405, ° do 
código • ti vil independentemente da i $cção, qoe ás ièis* pertnltUmís 
mesmas emprezas tentar co»ira taei empreiteiros ou tarefeiros. 

f Àtt/20.* As èmprezaè s5o otorigafdas; noé termos do artigo 12 do 
decreta de 31 de dezembro à$i 864; a adoptar * todas tas medidas de 
precaução necessárias para garantir durante á èxeeação das obras i a 
affgorança aos empregado^ trabalhadores e habitantes. ' v w 

i r 8 ií*.° Independentemente :d'éssas J metftdaè fle ptecaaçSo, sío Os 
empregados 'das emprezas obrigados a attendpr á9redamaçáes acci- 
deniaw, que para o fi« indicado tbeé sejam feitas por estiriptoupelis 
secções de flsoafisaçãow t < '■'- > ^ ? ^u 

J f§ 4:° bestas redamaçoes poderão as empmas pfecorrrer pfora o 
governo* sa as dio julgarem: justas, como dispõe o aiitigo 35.^d'este 
regnlam^aaj ficando eomtudo ' obrigadas a obser?àl-as ató snperior 
resolução, * ? ; cíí f < 

*$i'&°'H* ewcççSto doa trabalhos de conaírucçío como emprego 
deviioíttòèivas, dbeenr^se^a sob a indicação do direétor dá fisctó- 
saçlò *qja© fòr appfea^el dos artigop fi^Ha^ ftti% 27.% Wèfj&L*, 
32^1, 33,% 851° e 87:° do regulamento d^xploraçéo approvado pór 
deewtoiíteíll áe abtUde t868. fí : w* c ;>■»: : í >m r* 

. Mí|i4^-Seí a emprexa |>retender servir^e^de pofltesmetajlicás, para 
a construção ou de alguma ponte provisoria^antesde se permittir 
^ae,pefel tas passe» .locomotivas, o eog^nheirofisea* da etastr acção 
$3* obra», lira ás provas que julgar sufficiéufesr para garantia dos ma- 
chtnistaS^inài» empregados na construcção-doneaBdinha de ferro. 

f*Ç .% * No caso em qoe dp contravenção das dtèpo*iç5es d'este ar- 
t^o e rff 4 A í,°, 3/ e 4.° de mesnao, resultem «eéidentes, apptt- 
carsii-hat a oempeteotô penalidade» nos tetroos das disposições do 
artigo 20.° (n. 01 1, 2 e § l.° e 2.°) do decreto de M de dezembro 
dè 4864 ; para o qoe os empregados compeHe»^es *a fiWaltsação le- 
vantarão «s necessários autos. - ! r 

Art. 24.° Para a elocução do disposto oq artigo 23* do decreto 
de 34 de dezembro de 1864 deverão as emprezas ergànisar o serviço 
fl»dico por circumscripções que serão tanto menores quanto taaior 
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íòr a intensidade do trabalho a executar ; afim de que os socoonw 
sejam promptamente ariaistradoa aos empregados ou operários qai 
Telles carecerem. 

§ 4.° Para o fim indicado n'eete arligo deverão as emprezas «sta- 
belecer pharmacias e enfermarias, caso nio existam nas localidades» 
oom as necessárias ambulâncias e mais nlensilios ; e destrfcoir medi- 
tos qne poderio ser encarregados dama ou mais circu nscripçõe* ; 
dispondo convenientemente todo o serviço para qne os feridos ai 
doentes sejam prompta e commodamente transportados para as en- 
fermarias ou hospitaés. 

§2.° Em todas as obras importantes sío as empreias obrigadas a 
destinar nos seas barracões de depósitos um quarto para o primeiro 
curativo dos feridos, havendo n'elle ama botica ambulante, e instm* 
ç5es regulamentares qne habilitem qualquer empregado a usar damtfr- 
ma botica sem inconveniente para os feridos* 

§ 3;° As empregas sSo obrigadas a attender is requisições qoe Hm 
feirem feitas pela ftscalisação, quanto ás providencias qne se tornaram 
necessárias para a boa ezecuçio d'este serviço* 

f 4.* A não exeeaçio das disposições d'este artigo e seus §{ 1.°, 
2.° e 3.° envolverá a empreza nas responsabilidades designadas noar- 
tigo 2:398 e seus g$ do código civil. 

Art. 22.° Independentemente da penalidade cQmminada no artigo 
20 do decreto de 84 de dezembro de 18*4, sSo as emprezas, eu quem 
mais directamente seja responsável pelos aoádentas de qne tratt * 
mesmo artigo, obrigadas is iodemnisaçSes que forem devidas nos Ist- 
mos dos artigos 2386, 2387, 2398 e seus §§ ck» código civiL 

Art. 28.* Na exacoçio das >oèras, são as emprezas obrigadas a ter 
em attençlo que as terras para a formação dos atterros sejam ssa- 
pre extrahidas de maneira que ae evite a estagnação das aguas, pre- 
judicial i saúde publica. 

g única No oaso da contra vençlo d*estef aetiga serSo as empresas 
intimadas pelo director da fiscahsação, para prooeder ás< aluas «sen* 
saria? afim de evitar o mel de qoe trata o mesa» artigo eqpaadovfe 
derem começo às mesmas dentro do prazo de trinta dtos depois diís- 
timação, ou as não levarem a cabo, serflD as ohras mandadas eassfr 
tar pelo governe à «custa das emprezas, cobraado»«e adrtmttrftiu- 
marte a respectiva importância. 

Art. 24.* Qeando um cammho de ferro atravessar de nível umaef- 
toada ou caminho, o angulo doa eixos de estas vias 4e ootimaoieagfe 
como o do caminho de ferro nunca deverá sor mane&de <to.° 

Art. 25.° A abanana dos vios das passagens superiores paifr es- 
tradas» caminho», canaes ou oolrae passagena <T aguas nunca «lanei 
ser inferior á largura da via férrea contada entre «s arreatas eiterifr 
res das vaftefeís. \ 

Art.° 26w° fios pontos ^encontro das vias férreas oeqi as» estrada 
ordinárias ou caminhos publicas, durante a feitora d'aqaellae»i caaa- 
trairá a respectiva empreza as necessárias obras provisórias, paca que 
a circulação nSo seja interrompida. 

Art. 27.° As empresas restabelecerão i sua custa o curso dae ap* 
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qne se tenha suspendido oa modificado em consequência das obras dos 
caminhos de ferro, e indemnisarão os proprietários segundo as leis 
que forem applieavais ao caso de que se tratar. 

Art. 28.° As empresas são obrigadas a iademoisar o Estado da 
despeza com a fiacalisação no praso que exceder o do seu cootractou 

Art. 29.° As emprezas slo obrigadas a facultar gratuitamente ao 
pessoal da respectiva direcção fiscal o uso do telegrapho para objecto 
d/ò serviço. 

TITULO m 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 30.° Antes do começo d* construcção <j eye ^ r entregue p$l» 
Direcção Geral das Obras Publicas e Minas ao respectivo engenheiro 
director fiscal nma #>pia das divejpsas peça* constitutivas do prcjecto 
de caminho de ferro, de cuja construcção se tratar. 

Art. 31.° Toda a correspondência entre os directores das emprezas 
ou companhias concessionarias de caminhos de ferro e o Ministério das 
Obras Publicas deverá ser feita em portuguez por intermédio dos en- 
genheiros directores da fiscalisação. 

Art. 32.° Os engenheiros directores fiscaes deverão resolver dac- 
cordo com as companhias ou emprezas as dificuldades ordinárias que 
se apresentarem no decurso da construcção ; po caso porém de duvida ' 
ou desacordo terão de dirigir-se ao governo pela Direcção Geral das 
Obras Publicas e Minas, para que o negocio seja resolvido por elle 
na conformidade das leis, contractos e regulamentos em vigor. 

Art. 33.° Nenhum caminho de ferro, na sua totalidade, ou em qual- 
quer das suas secções será aberto ao transito publico em quanto a em- 
preza «não tiver obttfo a approvação do governo que para esse fim 
mandará examinar miúda e attentamente todas as obras feitas e o ma- 
terial fixo e circulante. 

§ único. Os engenheiros que forem incumbidos d'este exame pro- 
cederão a elle com o maior cuidado e circumspecção e lavrarão um 
auto, em que dêem relação minuciosa e exacta de tudo quanto encon- 
trarem com respeito á segurança da via férrea, interpondo por fim o 
seu juizo que submetterão á sancção do governo para o habilitarem a 
resolver. 

Art. 34.° As emprezas são obrigadas durante a construcção a dar 
passagem nas machinas de serviço aos engenheiros da fiscalisação e 
mais empregados fiscaes por estes auctorisados até ao numero de três 
em cada machina, devendo as machinas fazer paragens nos pontos em 
que as necessidades do serviço reclamarem a presença do fiscal. 

Art. 35.° E' da exclusiva competência do governo a resolução de 
todas as reclamações das emprezas contra as requisições ou intima- 
ções dos engenherfbs fiscaes que se refiram a execução das obras, po- 
licia e ordem dos trabalhos, ou á segurança dos empregados e traba- 
lhadores. 

Art. 36.° Por decisão especial do governo poderão ser feitas no 
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pesscfal daá (, direé<}Ofcâf fiata&r h altetatfWs, que tfs necfe$sida<JfcsMte| 

Sehriço fcèonsétoareift. - ' i í. t nrJ 

Art. 37.° As contra*eft<}Õéfr ao piWettié regutomboto ^So:àúâAP] 

dás, processadas, e' julgádasr bois tèrmós do decreto de 31 de dezembro] 



de 1804, sbbre a construcçSb è exptofrâçlo dé ca&tòhbs <éte fefitq 
enas 6 rtaUas-serSò impostas aoí transgressores eití harmonia' comi 

disposições <to afetigt) 36 tfo dito deéretoe táafc legíriaçJ^vigMMe^l 

Art. 38.° As despezasa fazer com as provas das pontes m&tafftca4r 
e exame das secções qué tejft cft pqn Certas á exploração serSo por 
conta das emprezas, salvo os vencimentos do pessoal da fiscalisação e 
d'aqnelle qne fôr nomeado pa,ra o exame do caminho de ferro. 

Art. 39.° Ficam por èstô regíifameátò ánipliadas e substituídas, no 
que diz respeito á Ascplisação da con$trucçlo, as disposições do regu- 
lamento de 5 dè tfezedibhy de 4860 e sôktt eflfdito âs 'disposições em 
cortrário. { ' •■• ; " - A ; ' ,,/l """ ) ' ! ' • ~" 

Paço, èm 18 de torço' de^ IQ&^EfhygéUÓJuRá 1 Navarro. 
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IMreoçâo da oon«truoção do caminho de ferro de.. . • 

Secção entre os kilometros * do projecto approvado 

Lanço entre os kilometros do projecto approvado 

Mappa designando o trabalho feito na constrncçlo do dito lanço no 
Mez de de 188.. 



Capitulo 
do orçamento 


Designação das obras 


Designação 
dos entre 

perfis 
do projecto 
approvado 


Trabalho 

executado 

durante 

o mez 


Trabalho 

executado 

até ao fim 

do mes 


ii ■ acga 
Observações 


!.• 












Despesas ge* 
raes 












*.• 












Expropriações 
3.* 












Terraplena- 
gens 

4* 












Obras de arte. 
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5> 












Obras accesso- 
rias 






* 






6.* 






. . i 
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'Edifícios 












» 7.* 












Via, aecesso- 
rios....... 












8.* 
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Material eireu- 
lante 












*.• 










•' • 


Tefegraphos.. 


, 
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Observações gerses 



Data do começo dos trabalhos 

Numero de metros cor-i* omp Í° 8 P ara ? tran8Ít ° n0 fim d ° mei anterior ' 

rentes de tf a Acabados durante o mez 

remes ae via ....... Em congtrucçao no fim do mes 



Numero dos dias úteis de trabalho durante o mez. 
Numero total dos operários empregados no mez. . . 

Numero médio d'operarios por dia útil 

Data do acabamento do lanço * 



16 
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Alvará auotorisando o assentamento de parte do ramal 
Santarém nas. estradas distriotaes n. 0> 73 e 75 

Eu El-Rei faço saber aos que e$ie meu alvará virem que, attendend 
ao que me represeutou António Pedro de Aragão Moraes & C. m , b 
por bem conceder-lbe a auctorisaçSo, que solicitam/ para assenti 
parte do ramal de Santarém, de que sSo concessionários, em virtor 
do alvará de 9 de Junho de 1886, nas estradas districtaes n.° 73 
Porto de Moz a Santarém (estação do camíuho de ferro), e n.° 75, 
Ponte de Asseca á Barquinha, ficando sujeitos, na parte applicavel, 
todas as condições que pelo referido alvará lhes foram impostas. 

Pêlo que, mando a todos os tribunaes, auctori-lades e mais 
soas a quem o conhecimento d*este meu alvará pertencer, queo*co 
pram e guardem e façam cumprir e guardar lao inteiramente 
n'elte se contem. 

Não pagou direitos de mercê por os não dever. 

E por firmeza de que dito é, este vae assignado e sallaâo com o| 
séllo das armas reaes e com o da causa publica. 

Dado no Paço, em 22 de Março de 1888. *=*El-J{ei— Emygdió < 
Navarro. 

Alvará etc, etc. 



Aprehensão da oaça, durante o tempo em que é defeza 



Sua Magestade El-Rei, tendo em vista a mais efficaz execução, 
só do disposto no § 4.° do artigo 431.° do código administrativo, cob 
das leis e regulamentos que probibem o exercício da caça nas epc 
n'elles fixadas ; ba por bem determinar que os directores dos camioÈ 
de ferro explorados por conta do estado expeçam as convenientes or-l 
dens aos respectivos chefes de estação, seus subordinados, para apre-| 
henderem a caça què concorra ás respectivas estações, durante o teu 
em que é defeza, dàndo-lhes as devidas instrucções para a exec 
do disposto no referido § 4,° do artigo 131.° do citado código 
nistrativo. 

O que se communica ao conselheiro director geral das obras pa-J 
Wtefce minas, ^ara soa ioteUigenciâ-e<lavida&- efeitos. 

Paço em 9 de Abril de l^88=Emyg4io Mio Navarro. 



Ramal de Santa Apolónia a Bemfloá 

Em Portaria de 46 de Abril de 4888' foi auctorisada a àbertaflJ 
provisória, á circulação publica, Somente para mercadoria^ do rajdpl 
do caminho dò ferro de Santa Apolónia a Bemftqu . Vl$\ \ 
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Portaria, auotorisando as terraplenagens necessárias para 
o assentamento da segunda via da linha férrea de leste, en- 
tre o Poço do Bispo e o Entroncamento. 

Pedindo a companhia real dos caminhos de ferro portugoezes au- 
ctorisação para executar os trabalhos de movimentos de terra neces- 
sários para o assentamento da segunda via da linha de leste, entre as 
estações do Poço do Bispo e do Entroncamento, na extensão de 101,854 
kilometros : ha por bem Sua Magestade El-Rei, couformando-se com 
o parecer da Junta consultiva de obras publicas e minas, e tendo em 
vista as disposições do contrato de 44 de setembro de 1859, e ad- 
dicional de 20 de dezembro de 1860, auctorisar a mencionada com- 
panhia a fazer executar entre os pontos indicados as terraplanagens 
necessárias para a segunda via, nos termos dos contratos citados, e 
devendo os projectos de alargamento dos taboleiros melaUicos ser pre- 
viamente submettidos á approvaçSo do governo. 

Outro sim ordena o mesmo augusto senhor que sfyam approvados 
os typos, datados de 11 de fevereiro ultimo, de carris, barretas, pa- 
rafusos e tirefonds propostos pela companhia referida, para a cons- 
trucção da segunda via aliudída, e bem assim o systema de assenta- 
mento de via dos termos propostos pela companhia, no officio n.° 131 — F, 
de 21 do referido mez de fevereiro. 

O que se communica ao director da fiscalisaçío dos caminhos de 
ferro de leste e norte e Beira Alta, para os devidos effeitos v 

Paço em 21 de abril de l888=Emygdio Mio Navarro. 



Caminho de ferro de Torres Vedras a Leiria 

Em portam de 30 de abril de 18ÍJ8' foram mandadas defelarar 
abertas definitivamente á circulação as secções de caminho de ferro, 
entre Torres Vedras & Leiria, cuja exploração provisória havia sido 
permittida em portaria de 20 de setembro de 1887. 



Portaria regulando os venoimentos dos agentes flsoaes 
da oonstruoçSo e explorarão das linhas férreas 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar que, a contar de 1 do 
próximo mez de maio, os vencimentos dos agentes fiscaies em serviço 
na fiscalisaçío da construção e exploração das differentes linhas fér- 
reas em construcçSo ou exploração por conta de coínpaahias sejam 
regulados pelas tabeliãs abaixo designadas : 
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F iscai isação da construcção 

Agente fiscal de i.* classe: 

Ordenado 200000 

Gratificação 40800 

Ajuda de casto 70200 

Agente fiscal de 2. 1 classe : 

Ordenado c 160000 

Gratificaçlo 30800 

Ajuda de custo 70200 

Agente fiscal de 3. 1 classe : 

Ordenado 150300 

Ajuda de custo 70200 

Agente fiscal de 4.* classe : 

Ordenado 120000 

Ajuda de custo 60000 

Fiscalização da Exploração 
Serviço de via e obras 

Agente fiscal de 1.* classe : 

Ordenado 180000 

Gratificaçlo 90000 

Ajuda de custo erentual. 30600 

Agente fiscal de 2.* classe : 

Ordenado 150000 

Gratificação 70500 

Ajuda de custo erentual 30600 

Serviço do movimento e trafego 

Agente fiscal de 1.* classe: 

>.& Ordenado 180000 

; Gratificação 90000 

Egente fiscal de 2. a classe: 

Ordenado. 

Gratificação 

Aspirante a agente fiscal: 

Ordenado 

Gratificação 



32/ 

270000-í 
22#50l> : 
18£000 



30yW 



260400 





270OÇD; 


150000 


-*-: 


70500 






22$W» 


120000 


■?í 


70500 


«É 
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No serviço do movimento e trafego os agentes flscaes recebei lo, 
como ajuda de custo, além do ordenado e gratificação da classe, a ta- 
xa de 2 réis por cada kilometro percorrido nos termos das respecti- 
vas escalas de serviço, e os aspirantes a de 1,6 réis em iguaes con- 
dições. 

Outrosim ordena o mesmo augusto senhor que, para a devida ap- 
plicação das tabeliãs supra designadas, proponham os respectivos di- 
rectores a qualificação em que devem ser considerados os differentes 
agentes fiscaes, de modo a garantir-lhes os direitos adquiridos. 

Paço, em 30 de abril de lS88.—Emygdio Júlio Navarro. 



Fisoalisaç&o do ramal de Santa Apolónia a Bemfloa 

Determina Sua Magestade El-Rei que a fiscalisaçlo da exploração 
do ramal de Santa Apolónia a Bemfica fique a cargo da direcção da 
Gscalisação das linhas férreas de Lisboa a Cintra e Torres Vedras, e 
de Torres Vedras á Figueira da Foz e a Alfarellos. 

Paço em 25 de maio de i888=Emygdio Júlio Navarro. 



Abertura do caminho de ferro de Leiria á Figueira da Foz 

Em portaria de 4 de junho de 1888 foi auetorisada a companhia 
real dos caminhos de ferro portuguezes a abrir provisoriamente, â 
circulação publica, para passageiros e mercadorias, a parte da 3.* sec- 
ção do caminho de ferro de Torres Vedras á Figueira da Foz e a 
Alfarellos, comprehendida entre Leiria e a Figueira da Foz. 



Portaria ordenando varias disposições relativas á l. a con- 
ta da liquidação da garantia de juro da linha do Tua 
a MirandeHa. 

Tendo a companhia nacional de caminhos de ferro, concessionaria 
do caminho de ferro de via reduzida de Foz Tua a MirandeHa, apre- 
sentado a sua primeira conta de liquidação da garantia de jnro, com 
referencia ao período de 94 dias, decorrido desde 28 de setembao 
a 31 de dezembro de 1887 ; e mostrando-se da mesma conta: 

1.° Que a companhia só n'ella incluiu os rendimentos sujeitos a 
imposto; 

2.° Que para calcular a importância de juro adoptou a extensão 
arbitraria (embora approximada), de 55 kilometros ; 

3.° Que além da importância integral do rendimento liquido ga- 
rantido em relação áquelia extensão e ao período do tempo decorrido, 
pede ainda a importância do deficit aceusado nas despezas de explo- 
ração, calculadas pelo mínimo fixado no artigo 28.° do contrato; mas 
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Considerando : 

i. # Que o artigo 27.° do contrato de 30 de junho de 1884 nãoftsr 
distracção entre rendimentos, e portanto nenhum pôde ser exctaidflLjj 
das contas de liquidação ; 

2.° Quu em quanto n5o estiver concluída a rigorosa mediçlo da* 
linha, só pôde fazer-se obra pelo projecto definitivo e variantes ap-jj 
provadas, na extenaío de 54:5i7 n 9 62 ; 

3.° Que visto o disposto aos artigos 27.° e 28.° do citado contratoj 
o estado só é responsável pelo complemento do rendimento liqoid 
annual até 5,5 por canto sobre a quantia de 19:692#300 réis em cada] 
kilometro de via construído ; embora conste dos mappas de rendimeo-] 
to, que este foi inferior, ás despezas de exploração calculadas pelo mi- j 
nimo de 7OO0OOO réis, fixado no artigo 28/ citado, em vista do que] 
tem o estado de pagar por inteiro o juro garantido : 

Ha por bem Sua Magestade EKRei, coaformando-se com a liqui- 
dação feita na repartiçie reapectívi em harmonia com estas base 
ordenar : 

a) Pelo que respeita á liquidação presente, que dia seja conside* í 
rada provisória até se executar a mediçáo rigorosa da linba ; mas que 
em virtude da mesma se pague á Companhia Nacional de caminhos; 
de ferro o quantitativo apurado na importância de 15:206056! ré&jj 

b) Quaoto ás liquidações futuras, que ellas sejam feitas por se*,' 
mestres de anãos económicos, organisando-se as contas por fónmj 
que nas mesmas se incluam todas as receitas que constituem rendi-/ 
mento da linba, não excedendo nunca a garantia de juro pedida o| 
máximo de 5*5 por cento sobre o numero de kilometros constraid 
a razão de 49:692#300 réis por kilometro. 

O que para os devidos efiEeitos se comnmnica ao director fiscal do| 
caminho de ferro de Foz Toa a Miraodella. 

Paço, em 13 de junho de l888.=Emygdio Júlio Navarro. 



Portaria ordenando que á companhia oonoesftlonaria do oa- 
minho de ferro de Foz Tua a Mirandella seja paga a conta 
da liquidação provisória da garantia de juro do 1.° semes- 
tre de l$tifc. 

-, Tendo o director da exploração dos caminhos de ferro do Minto 
e Douro, fiscal da linba férrea de Foz Tua a Mirandella, apresentado 
a conta da liquidação da garantia de jure, relativa á exploração dV&stt 
linha, durante o semestre decorrido de 1 de janeiro a 30 de junho do 
anno corrente, na importância de 29:5230375 réis ; 

Mostrando-se da mesma conta, feita em harmonia com os princí- 
pios estabelecidos na portaria de 13 de julho próximo passado, qoeo 
producto annual kilometrico durante o referido semestre, foi inferior 
ao minimo de 7000000 róis, fixado m artigo 28.° do contrato de 30 
de junho de 4884 para despezas de exploração ; e 
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Considerando que n'estes lermos é o estado responsável peto pa- 
gamento integral do juro garantido : 

Ha por bem o Príncipe Real, Regente em nome do Rei, eoofor- 
mando-se com a liquidação feita pelo director fiscal, ordenar que 4 
companhia concessionaria do caminho de ferro de Foz Tua a Miran- 
della seja paga, como liquidação provisória da garantia de juro, rela- 
tiva ao l. d semestre de 4888 a referida quantia de 2®:fó3#375 réis. 

O que, para os devidos effeitos, se commuoica ao director da ex- 
ploração dos caminhos de ferro do Minho e Douro. 

Paço, em 22 de agosto de l888=*Emygdio Júlio Navarro. 



Regulamento do imposto de transito nos caminhos 

de ferro 

Sendo necessário regular peta forma mais conveniente aos interos* 
ses do estado, a cobrança, flsealisaçao e liquidação do imposto do tran- 
sito de passageiros e do transporte de mercadorias pelos caminhos de 
ferro : hei por bem, em nome de El-Rei, apprwar o regulamento de 
que ht parte o presente decreto, e baixa assignado pelo Ministro e 
secretário doestado dos negócios da fazenda. 

Os ministros e secretários (Testado das diversas repartições, assim 
o tenham entendido e façam executar. Paço, em 20 de setembro de 
1888.— PRÍNCIPE REGENim— José Luciano de Castro = Francisco 
Amónio da Veiga Beirao=Marianno Cyrillo de Carvalho=Visconde de 
S. Januario=-Henrique de Barros Gomes*~Emygdio Júlio Navarro. 



Regulamento do imposto dò transito nos oaminliós de ferro 

CAPITULO l 

DISPOSIÇÕES FUNDAMENTABS 

Artigo 1.° S5o sujeitos ao imposto do transito creado por lei de 
14 de julho de 1863, os preços de cooducção de passageiros e mer- 
cadorias, transportadas nos comboios des caminhos de ferro que já 
estiveram em exploração no todo ou em parte, ou que forem entrando 
dessas eondiçBes. . 

Art. 2.° São isentas do imposto de que trata o artigo 1.°,, 
1/ As mercadorias que forem transportadas por pequena ?£loci- 
daáç nos comboios das linhas férreas do norte e leste, durante o pe- 
ríodo de trinta e seis anoos a começar de 12 de março de 1875; * < 



* Lei de 26 de fevereiro e decreto de & de março de t&7$. 
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2.° O transporte de materiaes e trabalhadores para o serviço dos 
caminhos de ferro. 

Art. 3»° O imposto do transito consiste em ama percentagem cal- 
culada na razão de 5 por cento sobre os preços de conducçâo de pas- 
sageiros e transporte de mercadorias a qoe se refere o artigo 1«° 

§ único. Sobre este imposto recae o addicional de 6 por cento 
creado por lei de 27 de abril de 1882. 

CAPITULO 11 

DA COBRANÇA DO IMPOSTO DO TRANSITO 

Art. 4.° O imposto do transito será encorporado no preço das res- 
pectivas tarifas nos termos do artigo 3^ da lei de 14 de julho de 4863, 
e cobrado pelos agentes das companhias sob a immediata responsabi- 
lidade d estas ou pelos empregados do estado, conforme as linhas fo- 
rem administradas e exploradas por esu» ou por aquellas. 

Art. 5.°. O processo da cobrança seri o usado pelas companhias e 
estado para a arrecadação do preço de conducçâo de passageiros e 
transporte de mercadorias. 

Art. &° As companhias como encarregadas da cobrança do imposto 
do transito são directa e immediatamente responsáveis para com a b- 
aenda publica pelas quantias que arrecadarem. 

CAPITULO IH 

DA FI8CAUSAÇA0 DO 1MPO&VO DO TRANSITO 

Art. 7.° A administração superior do imposto do transito e a su- 
perintendência na sua Gscalisação compete ao ministério da fazenda, 
pela admistração geral das alfandegas e contribuições indirectas. 

Art. 8° A administração geral das alfandegas e contribuições in- 
directas exercerá a necessária fiscalização, alem de quaesquer outros 
meios que julgue conveniente usar : 

a) Junto das companhias, pelos competentes engenheiros flscaes 
nos termos do artigo 9.°: 

b) Junto dos caminhos de ferro do estado, poios respectivos enge- 
nheiros directores. 

§ único. Os engenheiros fiscaes e os engenheiros directores dos 
caminhos de ferro satisfarão a tudo quanto fôr ordenado e reqaiaHido 
pela administraçio geral das alfandegas a bem do serviço do importo 
do transito, sem dependência de auctorisação do ministério das obras 
publicas. 

Arte 9.° Aos engenheiros fiscaes por parte do governa junto de 
cada uma das companhias incumbe especialmente fiscalisar a escrjptu» 
ração e liquidação do imposto de transite e no desempenho d'«ste en- 
cargo deverão : 

1.° Proceder a todos os exames necessários para poderem certíí- 
car o rendimento do imposto do transito ; 
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2.° Fazer organisar pelos agentes das companhias o mappa da li- 
quidação mensal a que se refere o artigo 11 °; 

3.° Remetter á administração gerai das alfandegas e contribuições 
indirectas, até ao dia 20 do mezimmediato áquelle a que respeitar, o 
mappa mencionado no numero antecedente ; 

4.° Intimar as companhias ou seus representantes para, no prazo 
de três dias depois do intimação e remessa do mappa da liquidação, 
realisarem o pagamento do imposto de transito ; 

5.° Dar conta ao governo, ppla administração geral das alfandegas 
e contribuições indireclas, de iodas as irregularidades que encontra- 
rem na escripturação, lançamento e arrecadação do imposto e de tudo 
o mais que entendam a bem do serviço do dito imposto. 

Ârt. 10.° Mappas similhantes ao indicado no artigo 11.° farão or- 
ganisar e renaetter á administração geral das alfandegas a contribuições 
indirectas no praso referido no.n. 3.° do artigo 9.° os directores dos 
caminhos de ferro administrados por conta do estado. 

CAPITULO IV 

DA LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO £ SOA ENTREGA NOS COFRES DO ESTADO 

Àrt. 11.° A liquidação do imposto, pertencente ao estado será feita 
mensalmente em vista da escripturação de que trata o artigo seguin- 
te, depois de competentemente verificada, da qual se formará um map- 
pa conforme o modelo n.° 1. 

Art. 12.° A escripturação do rendimento do preço do transito de 
passageiros e transporte de mercadorias pelos camiuhos de ferro será 
organisada com a maior exactidão e clareza. 

§ único. Esta escripturação incumbe aos agentes das companhias 
e aos do estado nos caminhos de ferro por este administrados, e indi- 
cará em columnas separadas a importância do imposto do transito e a 
dos 6 por cento addicionaes. 

Art. 43.° A importância do imposto do transito arrecadada pelas 
companhias dos caminhos de ferro ou pelos respectivos encarregados 
nas linhas férreas administradas pelo estado entrará no cofre do ban- 
co de Portugal como caixa geral do tbesouro, dentro de três dias de- 
pois da remessa dos mappas de liquidação. 

§ 1.° Para a entrega do imposto e séu addiciooal as companhias e 
os directores dos caminhos de ferro do estado solicitarão da adminis- 
tração geral das alfandegas e contribuições indirectas guias conforme 
o modelo n.° 2. 

§ 2.° Estas guias serão processadas em triplicado. Um dos exem- 
plares seri restituído á administração geral com o competente recibo. 

Art. 14.° Quando terminado o praso marcado no artigo 13.° senão 
mostrar satisfeita a importância da imposto do transito e addiciooal 
por meio de recibo passado no exemplar da guia mencionada no § 2.° 
do mesmo artigo, as companhias, .como responsáveis por dinheiros 
pertencentes ao estado, serão coqsidêradas em alcance. Na administra- 
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çio geral das alfandegas e contribuições indirectas processar-se-hío 
logo contas correntes conforme o modelo n.° 3, que demonstrem o sal- 
do a favor da fazenda publica. 

Àrt. 16. f As contas» a qne allode o artigo antecedente, serSo re- 
mettidas í procuradoria geral da coroa e fazenda para serem relaxa- 
das ao poder judicial, nos termos e para os effeitos declarados no ar- 
tigo 618.° do código do processo civil. 

Art. 16.° E' applicavel ás companhias dos caminhos de ferro qne 
forem consideradas em alcance o disposto no artigo 166.° e seguintes 
do regulamento geral da adiôinistraçSo da fazenda publica de 4 de ja- 
neiro de 1870. 

Art. 17.° Na entrega das quantias com que as companhias forem 
compellidas no poder judicial a entrar nos cofres do estado observar- 
se-ha o que se acha estabelecido no artigo 13* com respeito ás guias, 
sendo estas solicitadas por quem competir. 

Art. 18.° Gomo indemnisaçSo tias sommas retidas, as compartias 
dos caminhos de ferro pagarão o juro da mora de/ 6 por cento ao anno 
desde que, nos termos do artigp 14.°, forem consideradas em alcance. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES PINAJCS 

Art. 19.° Os engenheros fiscaes junto das companhias e os enge- 
nheiros directores dos caminhos de ferro do estado, que nSo cumpri- 
rem as obrigações que lhes s5o impostas por este regulamento, serio 
suspensos pelo ministério das obras publicas, sem prejuízo de pena 
mais grave que á falta possa competir. 

Art. 20.° A penalidade estabelecida no artigo antecedente será le- 
vada a effeito a requisição da administração geral das alfandegas e con- 
tribuições indirectas, que fará acompanhar a mesma requisição de co- 
pia do processo ou documento, quando o haja, em que a falta fôr re- 
conhecida. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2t* O governo, pela aéministraçlo geral d«p$ alfandegas e 
contribuições indirectas, mandará, sempre que o entenda conveniente, 
proceder a > todos os actos de' htópeoçfW e averigna$lo para oènhecer 
do modo porque se cumpre este regulamento: As companhias e os * 
redores (tos caminhos de ferro do estado faeiliteráo o mam d* res- 
pectiva escrípturaçao aos empregados * quem for eommettido essee* 
cargo. * •* * 

Art. 22.° Picam revogadas todas as disposições contidas no decreto 
regulamentar de 5 de abril de 1866. * 
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CAPITULO YH 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 23.° As companhias que â data lia publicação (Teste regula* 
mento se acharem em falta com a entrega do imposto do transito e 
sen addicional entrarão, no praso de dez dias, no cofre do banco de 
Portugal com a respectiva importância, solicitando para isso as guias 
a qué se referem os §§ i.° e 2.° do artigo 43. ú 

Ait. 24.° Findos os dez dias indicados no artigo antecedente, os 
engenheiros fiscaes verificarão a effectividade da entrega do imposto 
do transito e addicional, exigindo para isso das companhias a apresen- 
tação dos competentes recibos. 

^| nnico. Se a entrega se não tiver tealisado farJo os ditos enge- 
nheiros organisar nm mappa de liquidado de toda a divida com disi- 
gnação dos meies a que respeitar, que remetterSo sem demora â ad- 
ministração geral das alfandegas e contribuições indirectas. 

Art. 25.° Se as companhias não cumprirem o disposto no artigo 
23.°, ser-lhes-ba applicavel o que se acha prescripto nos artigos 44.°, 
15.°, 46. # , 17.° e !8.°, do presente regulamento. 

Paço, em 20 de setembro de l8B&:=Marianno Curillo de Carva- 
lho. 



Contrato paxá a oonfeoção dos estudos do caminho de forro 
de Quilimane ás proximidades do Chamo, na margem 
esquerda do Chire, eto. 

Aos 29 dias do mez de setembro de 4868, n'esta secretaria does- 
tado dos negócios da marinha e ultramar e gabinete do ex. mo sr. Hen- 
rique de Barros Gomes, ministro e secretario distado dos negócios es- 
trangeiros e interino da marinha e ultramar, compareci eu Caetano 
Alexandre de Almeida e Albuquerque, servindo de secretario geral 
d'este ministério, e ahi estando presentes de uma parte o mesmo ex. mo 
miais tro, como primeiro outorgante em nome do governo, e da outra 
parle os srs. Joaquim Pires de Sousa Gomes, engenheiro de 1 .* classe 
do quadro do ministério das obras publicas, cotomercio e industria, e 
Affooso de Moraes Sarmento, capitão de engenharia, como segundos 
outorgantes, pelos mesmos foi dito na minha presença e do conselheiro 
procurador geral da coroa e fazenda, António Cardoso Avelino, bem 
como das testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, que concorda- 
vam nas seguintes disposições e clausulas, a cujo cumprimento se obri- 
gavam, na qualidade que representam : 

Artigo 1.° Os segundos outorgantes obrigam-se a realisar os estu- 
dos definitivos de um caminho de ferro que, partindo de Quilimane e 
passando perto de Mopeia, termine nas proximidades de Mutacataca, 
na margem do Zambeze. 
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Art. 2.° A origem (Teste caminho de ferro será collocada Da villa 
de Quilimane, á distancia approximada de 400 metros da margem do 
rio dos Bons Signaes. 

Art. 3.° A estação principal marítima do caminho de ferro será 
projectada entre a foz do rio Licuare e a foz do ribeiro denominado 
Saguar Grande, afluentes da margem esquerda do rio dos Bons Si- 
gnaes, á distancia approximada de 3 kUometros do centro da villa -de 
Quilimane. 

Art. 4.° Alem dos edifícios próprios de orna estação terminus, o 
projecto comprehenderá a$ obras necessárias para o serviço marítimo, 
especialmente om eaes e ponte cães com iodos os seus accessorios, 
em communtcação directa com as vias principaes. 

A ponte cães offerecerá na testa e na baixamar eqninocial 5 metros 
de altura de agua. com a robustez requerida para ser accostavel a na- 
vios de 4 m ,5 de calado de agua. 

O talude do terrapleno do cães do lado do rio será revestido de 
um modo permanente em todo o sen comprimento, devendo, na deter- 
minação do local o direcção d'este revestimento, suppor-se que elle faz. 
paste do revestimento geral da margem concava do rio dos dons Si- 
gnaes entre a foz do Licuare e a do ribeiro do Terrone, no extrema 
sneste da villa. 

Art. 5.° A escolha do local da estaçío principal e marítima será 
justificada em memoria especial, acompanhada de uma carta hydro 
graphica do rio dos Bons Signaes, no comprimento de 2:500 metros 
para montante e 2:500 melros para juzante da ponte cães, a que se 
refere o artigo antecedente. 

Esta carta será feita na escala de 1 para 5:000 e indicará os limi- 
tes do leito maior e seu relevo, representado por curvas de nivel, dis- 
tanciadas verticalmente de metro em metro e referidas ao nivel da bai- 
xamar equinocial em Quilimane ; os limites do leito menor e a direc- 
ção e velocidade das correntes de maré ascendente e descendente. V 
carta abrangerá na margem esquerda a estação com os seus accesso- 
rios e a directriz geral da via férrea, e na margem direita uma fax* 
de 60 a 70 metros de largura para montante do limite da preamar 
equinocial. 

Art. 6.* A escolha do Jogar para a estação na margem esquerda 
do Ghire será justificada em memoria especial, acompanhada de uma 
carta hydrographica do rio na extensão que as condições locaes exi- 
girem para que a justificação seja completa. 

N'esta estação haverá um cães e ponte^caes para carga e descarga 
de mercadorias. 

A ponte offerecerá na testa e na minima estiagem 1 B ,5 a 2 metros, 
de altura de agua. 

Art. 7.° A escolha do local da estação na margem esquerda do 
Zambeze será justificada por modo idêntico ao que fica prescripto no 
artigo antecedente. < 

Art. 8.° Na origem do caminho de ferro a que se refere o artigo 
2.° haverá uma estação para passageiros e recovagem. 

Art. 9.° Alem das estações indicadas nos artigos antecedentes ha* 
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Terá mais as seguintes : uma nas margens do Luâlua, outra nas pro- 
ximidades do Mohonde, uma terceira entre Mopeia e o Chire, e uma 
quarta entre a estação principal e a do Luálua. 

Ari. 10.° As estações do Gbire e de Matacataca serão consideradas 
de 2.* classe, e todas as outras de 3.* ou 4. a conforme o trafego local 
provável. 

Art. 11.° As pontes a estabelecer sobre afluentes navegáveis do 
rio Bons Signaes serão projectadas de modo que causem o menor pre- 
juízo possível á navegação. 

Art. 42.° O caminho de ferro será projectado com leito e obras de 
arte para uma só via, á excepção da* estações, em que baverá as ne- 
cessárias vias de resguardo e as de serviço. A largura da via será de 
1 metro entre as faces interiores dos carris. 

Art. 13.° O máximo dos declives será de 0",018 por metro. Entre 
dois traineis successivos em sentido contrario baverá um patamar de 
150 metros, pelo menos. 

Art. 14.° Os raios das curvas de concordância não serão inferiorres 
a 200 metros nas linhas geraes ; nas de serviço e resguardo poderão 
baixar a 100 metros. Quando se empregarem estes raios, as respecti- 
vas curvas de concordância deverão effectuar-se, tanto quanto possí- 
vel, em planos borisontaes. Nas linhas geraes baverá sempre entre 
duas curvas consecutivas em sentido contrario um alinhamento recto 
de extensão não inferior a 150 metros. 

Art. 15.° A largura do caminho de ferro ao nivel da plataforma 
será de 3 m ,5 em aterro e de 4 m ,3 em desaterro, e ao nivel dos car- 
ris de l m ,9 n'um e n'outro caso. 

Art. 16.* As dimensões dos fossos e inclinações dos taludes, quer 
em aterro quer em excavação, variarão conforme a natureza do ter- 
reno. 

Art. 17.° A distancia entre duas vias será, pelo menos, de 2 me- 
tros entre as faces exteriores dos carris internos de cada via. 

Art. 18.° Os aqueductos, pontões, pontes e viaductos serão proje- 
ctados de alvenaria ou de ferro combinado com alvenaria ; entretanto, 
nos pequenos aqueductos e cannos de rega poderão empregar-se tubos 
de ferro fundido ou de grés. Nos pontões, pontes e viaductos a lar- 
gura entre testas será de 3",5. 

Art. 19.° Nos subterrâneos a largura será, pelo menos, de 5 me- 
tros entre as impostas, e de 4 m ,4 entre os pés direitos ao nivel dos 
carris ; a altura acima d'este nivel até ao intradorso da abobada de 
revestimento será pelo menos da 5 m ,5. 

Art. 20.° Na redacção dos projectos e orçamentos deve suppor-se 
que as obras são construídas com perfeição, e que todo o material fixo 
4 circulante é de boa qualidade, satisfazendo as boas condições de es- 
tabilidade, segurança e conforto. 

Art. 21.° Para o» estudos, o caminho de ferro será dividido em 
secções, cada uma de cerca de 50 kilometros de comprimento. 

Os estudos relativos a cada secçío compor-se-bão das seguintes pe- 
ças : 
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Desenhos 

a) A planta geral/ na escala de 1 para 5:000, do caminho <$m a 
indicação do local das estações, portos seccos, cursos de agua, cami- 
nhos, passagens de nivel, passagens superiores e inferiores, edifícios 
e mais accessorios do serviço da linba ; devendo esta planta abranger 
uma faxa de 200 metros de largura para cada lado do eixo do cami- 
nho, representar o relevo de terreno por curvas de nivel distanciadas 
verticalmente de 5 metros; 

b) O perfil longitudinal, na escala de 1 para 5:000 para os com- 
primentos, e de 1 para 30Ú para as alturas; contendo as seguintes in- 
dicações: distancias referidas á origem, comprimento e inclinação de 
cada rampa ou declive; extensão dos alinhamentos rectos e desenvol- 
vimento das curvas, com designação dos raios correspondentes; 

c) Os perfis transversáes na escala de 1 para 200. 

d) As obras de arte na escala de i para 50 para as de compri- 
mento abaixo de 10 metros; de 1 para 100 para as de comprimento 
de 10 a 100 metros, de 1 para 200 para as de mais de 100 metro?* 

e) Plantas, alçados e cortes de cada obra especial, indicando a na- 
tureza dos materiaes adoptados. 

Peças escríptas 

d) Memoria descriptiva e justificativa do traçado adoptado, das sms 
condicções technicas e económicas em relação ao capital do primeiro 
estabelecimento, trafego provável, déspezas de exploração e tarifas. 

b) Calculo* das terras a remover, soa classificação e distribuição, * 
serie de preços e orçamento. 

c) Memoria descriptiva, medições e orçamento dos aqueductos 6 
pontões. 

d) Memoria descriptiva, medições e orçitnentos com relação: 
V o A cada uma das pontes e viaductos de typo differente; 

2-o Á balastragem, vias férreas e seu assentamento e accessorios; 

3.° Aos muros de supporte e de revestimento, vedações e qnaet- 
quer obras accessorias; 

4.° A etda um dos typos de edifícios e accessorios, que constituem 
cada estação; 

5.° Á tinha telegráfica. 

e) Memoria descrevendo em termos geraes o traçado gerai do ca- 
minho de ferro, suas condições technicas e económicas, sua importân- 
cia no desenvolvimento da riqueza publica na Zambezia. 

Art. 22.* O governo reserva-se o direito de fifccalisar a execoçlo 
dos estudos no campo. 

Art. 23.° Os estudos a que se referem os artigos antecedentes se- 
rão apresentados ao governo no praso de dezoito mezes, a contar fa 
data da assignatura d'este contrato, salvo o caso de força maior deti- 
damente comprovado. 

Art. 24.° Logo que lhe sejam apresentadas os estudos, o goverao 
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mandará ouvir acerca d'elles a junta consultiva de obras púbicas e 
minas e as demais estações que entender conveniente; ficando os con- 
cessionários obrigados a realisarem as modificações, que forem reco- 
nhecidas como indispensáveis, na parle em que se provar estar o pro- 
jecto em desaccôrdo com as condições techoicas do presente contracto* 

Ârt. 25.° No caso de se reconhecer, em presença dos estudos e 
propostas apresentadas pelos concessionários, que a concessão tia cons- 
trucção e exploração do caminho de ferro se pode fazer directamente 
a qualquer empreza, serão preferidos os concessionários,, d'èsde- que 
se mostrem habilitados com os necessários elementos para realisarem 
esta obra. 

§ único. A preferencia dada aos concessionários por este artigo 
durará por um anno, a contar da data da apresentação dos estudos 
ao governo. 

Art. 26.° Se o governo abrir concurso para a censtrucção e explo- 
ração do caminho de ferro, será concedido aos concessionários o di- 
reito de opção, com relação á proposta que se apresente em condi- 
ções mais favoráveis. 

§ único. O direito que é concedido por este artigo durará por dois 
annos* a contar da data da apresentação dos estudos ao governo. 

Art. 27.° Findo o primeiro anno depois de apresentados os estu* 
dos ao governo, sem que os concessionários hajam obtido a concessão 
para a construcção e exploração do caminho de ferro,. terão elles di- 
reito ao pagamento immediato dos estudos, na rasão de 500 réis por 
metro corrente, tanto da directriz geral como, dos sens ramaes. 

Art. 28.° Se depois de pagos os estudos, fôr feita aos concessioná- 
rios, realisada a bypothese do § uqico do artigo 25.°, a adjudicação 
do caminho de ferro, serão elles obrigados a restituir ao governo, pela 
forma que se accordar, a importância, recebida pelos mencionados es- 
tudos. 

Art. 29.° Todas as questões que, se suscitarem entre o governo e 
a empreza sobre a execução d'este contracto serão decididas por ár- 
bitros, dos quaes dois serão nomeado? pelo governo e dois pela em- 
preza, e um quinto a aprazimento de ambas as partes. Não havendo 
accordo para a nomeação d'este quinto arbitro será esta deferida ao 
Supremo Tribunal de Justiça. 

§ único. As questões suscitadas pão influirão de nenhum modo na 
contagem dos prasos a que se referem os artigos 25.° e 26.° 

E com estas condições e clausulas hão por feito e concluído o dito 
contracto ao qual assistiu, como fica declarado, o conselheiro procura- 
dor geral da coroa e fazenda, António Cardoso Avelino, sendo teste- 
munhas presentes Bernardo de Ledaos^te Fonseca e Pedro Silveira da 
Motta de Oliveira Pires, segundos officiaes da direcção geral do ultra- 
mar. 

E eu, Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque, servindo de 
secretario geral do ministério, em firmeza de tudo apara constar onde 
convier, fiz escrever, rubriquei e subscrevi o presente termo de con- 
trato, que vão assignar commigo os mencionados outorgantes e mais 
pessoas já referidas, depois de lhes ser lido* 
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Seguem duas estampilhas de sôllo da taxa de 500 réis cada ama) 
devidamente ioutilisadas, 29 de setembro de 1888 e oito.=Henriqae 
de Barros Gome8=Joaquim Pires de Sousa Gomes=Affonso de Mo- 
raes Sarmento.— Fui presente, António Cardoso AveIino=Bernardo de 
Lemos da Fonseca=Pedro Silveira da Motta de Oliveira Pires=-Cae- 
tano Alexandre de Almeida e Albuquerque. 

Pagou de emolumentos e respectivo addicional a quantia de 310800 
réis, pela guia n.* 780 do corrente anno. 

Secretaria distado dos negócios da marinha e ultramar, data ut 
supra. *** Eduardo Clington. t 



Portaria approvando os estudos da ligação da linha fér- 
rea de Lisboa a Beja oom a de Beja ao Algarve; da es- 
tação do entroncamento e do apeadeiro junto á estrada 
de Ferreira. 

O Príncipe Real, Regente em nome do Rei, estando satisfeito o dis- 
posto no primeiro período do artigo 66.° do regulamento geral da con- 
tabilidade publica, e conformando-se com o parecer da junta consultiva 
de obras publicas e minas de 25 de setembro findo: 

Ha por bem approvar, com as prescripções constantes do mesmo 
parecer, que por copia acompanham esta portaria, os projectos de li- 
gação da linha férrea de Lisboa a Beja com a de Beja ao Algarve, da 
estação de entroncamento e suas dependências, do apeadeiro junto i 
estrada de Ferreira, e bem assim os orçamentos respectivos na impor- 
tância de 83:0000000 réis, apresentados pela direcção de construcçío 
do caminho de ferro do Algarve em data de 28 de agosto do corrente 
anno; 

g&Outrosim ordena ao mesmo director, que faça proceder desde já i 
execução das obras por empreitadas parciaes ou tarefas, devendo aprfr 
sentar no mais curto praso o projecto definitivo de todas as obras em 
conformidade com as referidas prescripções do parecer da junta con- 
sultiva de obras publicas e minas. 

Paço, em 4 de outubro de 1888. «^Emygdio Júlio Navarro. 

Para o director da construcção do caminho de ferro do Algarve. 



Sobre o serviço oombinado da exploração dos caminhos 
de ferro do Douro e de Foz-Tua a Mirandella 

Não tendo a companhia nacional de caminhos de ferro participado 
até esta data a este ministério a nomeação dos árbitros, que, em con- 
formidade com o disposto na portaria de 24 de agosto ultimo, têm 
de decidir, com os árbitros nomeados pela mesma portaria por pâffe 
do governo, acerca das contestações apresentadas pela alludida coft- 
panhia, quanto ao contrato para a execução do serviço commum e coife 
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binado da exploração dos caminhos de ferro do Minho e Douro e de 
Foz-Tua a Mirandella ; 

Representando esta omissão transgressão manifesta das obrigações 
fundameotaes do contrato de concessão do caminho de ferro de Foz- 
Taa a Mirandella, datado de 30 de junho de 1884 ; 

Attendendo a que nos termos de direito (artigo 709.° do código 
civil) não cnmprindo nm dos contratantes por sua parte as suas obri- 
gações, o outro contrahente pôde dar-se por igualmente desobrigado 
das suas; 

Manda o Príncipe Real, Regente em nome do Rei, avisar a referi- 
da companhia de que, se no praso de dez dias, contados da data (Tes- 
ta portaria, não tiver a mesma companhia participado a nomeação dos 
árbitros, será desde esse praso suspensa a garantia de juro indepen- 
dentemente de outras quaesquer providencias, que o governo julgue 
dever tomar, para regularisar devidamente o serviço nas linhas fér- 
reas pertencentes á mesma companhia. 

Paço, em 5 de outubro de Í888. =~Emygdio Júlio Navarro. 

Para o director da exploração dos caminhos de ferro do Minho e 
Douro. 



Portaria exigida da companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a oonolusão da ligação directa do ramal 
de Alfarellos com a linha da Figueira da Fóz 

O Príncipe Real, Regente em nome do Rei, a quem foi presente o 
pedido feito pela companhia real dos caminhos de ferro portuguezes, 
concessionaria da linha férrea de Torres Vedras á Figueira da Foz e a 
Alfarellos, para adiar a construcção da linha de ligação directa do 
ramal de Alfarellos com a linha da Figueira da Foz para quando o mo- 
vimento de passageiros a exigir : 

Tendo em vista o disposto nas regias portarias de 4 de junho de 
1886, 14 de janeiro e 22 de junho de 1887 ; 

Considerando que a companhia, até esta data, ainda não deu come- 
ço aos trabalhos da mencionada ligação, apesar das expressas deter- 
minações da portaria de 6 de dezembro do referido anno de 1887 ; e 

Conformando se com a informação do respectivo director fiscal, 
prestada em officio n.° 1:352 de 11 de junho ultimo ; 

Ha por bem ordenar ao mesmo director que faça constar à referi- 
da companhia, que o governo não auctorisará a applicação da garan- 
tia de juro relativamente à 3.* secção definida na alínea d) do artigo 
28»° do contrato de 23 de novembro de 1883 ; nem a abertura á ex- 
ploração do ramal de Alfarellos, sem que estejam concluídos todos os 
trabalhos da linha de ligação mencionada, destinada a servir pelo mais 
curto percurso as cidades de Coimbra e Figueira da Foz ; independen- 
temente de outra qualquer ligação, que a companhia por seu interes- 
se tenha realisado, para a melhor communicação da linha do norte 
com a região de Leiria e Torres Vedras ; 

17 
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Outrosim ordena o mesmo augusto senhor, que desde já a compa- 
nhia proponha as disposições necessárias para assegurar em boas con- 
dições o serviço das agulhas, dos signaes e dos telegraphos nos pon- 
tos de bifurcação da referida curva de concordância, em conformidade 
com a opinião do engenheiro director fiscal expressa no officio jà re- 
ferido. 

Paço, em 5 de outubro de l888.=Emygdio Mio Navarro. 

Para o director da fiscalisação da construcção dos caminhos de fer- 
ro de Lisboa a Cintra e Torres Vedras e ramal da Merceana e de Tor- 
res Vedras á Figueira da Foz e Aifarellos. 



Portaria fixando o praso para a conclusão da linha 3 ? 
rea de Lourenço Marques ao Transwal, sendo o termt 
nus da construcção o passo do Inoomati 

Tendo a companhia «caminho de ferro de Lourenço Marques ao 
Transwal» declarado ao governo que começará a construcção dos úl- 
timos kilometros d 'esta linha férrea logo que lhe seja notificado ofi- 
cialmente o seu ponto terminus, e sendo indispensável e urgentíssima 
a conclusão da mesma linha férrea, e sua continuação pelo território 
da republica do Transwal, do que depende essencialmente a prosperi- 
dade e o desenvolvimento do districto de Lourenço Marques : Ha Sua 
Magestade El-Rei por bem, pela secretaria d'estado dos negócios da 
marinha e ultramar, ordenar o seguinte : 

i.° E fixado o praso de oito mezes para a conclusão definitiva da 
linha férrea de Lourenço Marques, sendo o terminus da construcção o 
•passo de Incomati, marcado com a letra A no desenho junto, que faz 
parte d'esta portaria ; 

2.° O praso assim fixado compreenderá o período necessário para 
a apresentação do projecto relativo aos mencionados kilometros, sua 
approvação pelo governo e construcção respectiva, bem como o aca- 
bamento da linha férrea nos termos do artigo 1.° do contrato de 44. 
de dezembro de 1883 ; 

3.° N'aquelle praso serão destinados quinze dias, a contar da apre- 
sentação dos estudos na secretaria da marinha, para a resolução do 
governo acerca do respectiva projecto, não se computando, portanto, 
para o calculo dos oito mezes, qualquer espaço de tempo a mais que; 
medeie entre aqueila apresentação e esta resolução. 

4.° O praso de oito mezes, fixado n'esta portaria, substituirá para 
todos os effeitos o praso marcado no artigo 40.° do contrato de 14 de 
dezembro de 1883. 

Paço, em 24 de outubro de 1888.= Henrique de Barros Gomes= 
Para a direcção da companhia «caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques ao Transwal.» 
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Abertura do ramal da estação de Pinheiro ao oaes 
da nova alfandega do Porto 

Participando o director da construcção dos caminhos de ferro do 
Minho e Douro que se acham concluídas as obras de acabamento, in- 
dicadas no outro respectivo pela commisslo encarregada de proceder 
ás provas dos taboleiros metallicos das obras d'arte do ramal da esta- 
pâo do Pinheiro ao <5aes da nova alfandega do Porto, e exame e vistos 
ria de todas as obras do mesmo ramal: ha por bem Sua Magestad* 
El-Rei, tendo em vista a informação do mencionado director, ordenar 
que o referido ramal seja aberto á exploração no dia 8 do próximo 
mez de novembro, somente para mercadorias. 

Paço, em 30 de outubro de Í888.=**Emygdio Mio iVatnrr0.=Para 
o director da exploração dos caminhos de ferro do Minho e Douro. 



Apeadeiro das Parissas na linha do Douro 

Em portaria de 3 de novembro de 1888 foi ordenada a construc- 
çSo do um apeadeiro, na linha férrea do Douro, entre as estações do 
Côa e Almendra, no sitio das Parissas, no kilometro 179. 



Caminho de ferro do Minho e Douro 

SECÇÃO DA, ESTAÇÃO DO PINH&IRQ A ESTAÇÃO CENTRAL MAS PROXIMIDADES 
DA PRAÇA DE 9, PEDRO NO PORTO 

Sua Magestade El-Rei, conformando-se com o parecer da junta 
consultiva das obras publicas e miaas> ha por bem approvar o proje- 
cto e orçamento na importância de 278:4 19#570 réis, datados de IS 
de outubro findo, de empreitada D, do lanço dos caminhos de ferro 
do Minho e Douro, entre a estação do Pinheiro e a estação central das 
mesmas linhas férreas, nas proximidades da praça de D. Pedro da ci- 
dade do Porto, comprehendido entre o perfil 73 e 17,00 alem do per- 
fil h, e bem assim os respectivos cadernos de encargos e programm»a 
de concurso. 

Paço, em S de novembro de l888.>=*Emygdia Júlio Navarro. 



Auctorisação para ser construido de via larga o ramal de 
Coimbra a Arganil 

Eu El-Rei, faço saber aos que este meu alvará virem que, tendo-me 
pedido Fonsecas Santos & Vianna, firma commercial da praça de Lis- 
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boa, auctorisação para transformarem elles, ou a companhia que org| 
nisarem, em via larga o caminho de ferro de via reduzida com ta 
ção a vapor para passageiros e mercadorias, denominado «Ramal 
Coimbra a Arganil •, concedido à citada firma commercial por alvai| 
datado de 1 de setembro de 1887; e 

Àttendendo ás mesmas considerações em que se baseou o referídcj 
alvará de concessão : 

Hei por bem conceder aos referidos Fonsecas Santos & Vianna oul 
à companhia que elles organisarem a auctorisaç3o que solicitaram para j 
transformação em via lar$a do caminho de ferro de via reduzida de- 
nominado «Ramal de Coimbra a Arganil», concedido pelo mencionado! 
alvará de 1 de setembro de 1887, e bem assim a exploração do mesmo I 
ramal por noventa e nove annos com as clausulas e condições seguiih| 
tes: 

1.* A empreza effectuarâ á sua custa, e por sua conta e risco, semi 
subsidio do estado nem garantia de qualquer outro beneficio pelo modo| 
e nos prasos abaixo estipulados* 

1.° Os estudos e a construcção do dito ramal com todas as suas! 
dependências em leito próprio a partir de Coimbra junto da actual I 
ponte do caminho de ferro do norte ou da estação urbana da mesma I 
cidade, ou de um ponto de entroncamento com a linha de Coimbra ai 
Santa Comba Dão, que está estudada, se a esse tempo já estiver de-l 
cretada, e seguindo até Arganil por Ceira, Miranda do Corvo e Louzi;| 
sendo o dito ramal completo em todas as suas partes, com todas asl 
expropriações, indemnisações a proprietários, aterros e desaterros,! 
obras de arte, assentamento de vias, estações e officinas de pequena el 
grande reparação, e todos os edifícios accessorios, casas de guarda,! 
barreiras de abrir para fora, passagens de nivel muros de sustentação,! 
muros de vedação ou sebes para separar a via férrea das propriedi-l 
des contíguas, e em geral as obras de construcção previstas ou impre-l 
vistas sem excepção ou distincção que forem necessárias para o com»| 
pleto acabamento d'este ramal. 

§ único. A palavra «empreza •, sempre que for empregada n'este| 
alvará, significa os concessionários primitivos Fonsecas, Santos & Viannil 
ou a companhia primeiro por elles organisada em conformidade d*s| 
leis e da auctorisação concedida n'este alvará. 

2.° O fornecimento, conservação e renovação do material circulante*! 
machinas e utensílios para as officinas, plataformas machinas e uteft-l 
silios para as officinas, plataformas giratórias, reservatórios e appare*[ 
lhos tyrdraulicos, guindastes, signaes e em geral todo o material fixol 
e circulante designado ou não designado que for necessário para man-| 
ter o ramal em perfeito estado de exploração. 

3.° O estabelecimento de uma linha telegraphica ao lado do rao 
em toda a sua extensão e a conservação e renovação dos materiaesel 
apparelbos que forem precisos para a conservar em bom estado de| 
serviço. 

4.° A collocação de marcos kilometricos depois de terminada 
nha e o levantamento do cadastro do ramal e linhas com a descr 
de todas as obras de arte e mais dependências. 
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2/ O projecto a apresentar comprehenderá : planta geral do traçado 
(escala 1 para 5:000), perfil longitudinal (escala 1 para 5:000 para os 
comprimentos e 1 para 500 para as alturas), perfil transversal (escala 
1 para 200), plantas parcellares (escala 1 para 1:000), perfil typo de 
via (escala 1 para 50), dimensão e espaçamento das travessas (escala 
i para 100), typo dos carris (escala 1 para 50), plantas e alçados de 
todas as obras, apparelhos e macbinas necessárias para a construcçâo 
e exploração da linha (escala 1 para 50 para os comprimentos inferio- 
res a 10 metros, de 1 para 100 para os comprimentos de 10 a 100 
metros, e de 1 para 200 para os comprimentos superiores a 100 me- 
tros). 

Os desenhos serão acompanhados de uma memoria descriptiva e 
justificativa das diversas peças do projecto, incluindo as machinas, car- 
ruagens para passageiros e wagons a empregar na exploração da li- 
nha. 

3. a O projecto completo será apresentado no praso de seis mezes, 
a contar da data d'este alvará. *' 

4.* Approvados os projectos, fará a empreza tirar duas copias, que 
serão autbenticadas na direcção geral de obras publicas e minas, sendo 
depois entregue nma d'ellas á empreza. 

5.* Qualquer mudança, que no acto da construcçâo se julgue ne- 
cessário ou conveniente introduzir no projecto, .será sujeita pela em- 
preza â approvação do governo. 

6. a Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que os respectivos 
projectos tenham sido approvados pelo governo. 

7. a A largura da via será de i m ,67 entre as faces interiores dos 
carris ; a do caminho ao nivel da plataforma e dos carris, a máxima 
inclinação dos traineis, o minim > raio das curvas, as dimensões dos 
fossos e a inclinação dos taludes quer em aterro, quer em escavação, 
serão indicados e devidamente justificados pela empreza na memoria 
descriptiva e justificativa do projecto da linha, dependendo a sua adop- 
ção de approvação do governo, mediante parecer da junta consultiva 
de obras publicas e minas, 

8.* A linha férrea será construída com leito e obras de arte para 
nua só via, á excepção das, estações, em que haverá as necessárias 
vias de resguardo e as de serviço. A entre-via, ou distancia entre as 
duas vias, será pelo menos, de 2 D ,5 entre as faces exteriores dos 
carris. 

9. a As terras para a formação dos aterros serão sempre ex trata- 
das de maneira que se evite a estagnação das aguas, prejudicial à 
saúde publica. 

10. a Todos os aqueductos, pontes e viâductos serão construídos de 
pedra, ou ferro ou tijolo. Só poderão empregar-se outros materiaes. 
em casos particulares, precedendo approvação do governo. 

H. a As estações deverão ser feitas de pedra ou tijolo. 

O seu numero e situação serão indicados no projecto, podendo o 
governo ulteriormente mandar executar outras intermédias se o julgar 
conveniente. 

12. a Os carris e outros elementos constitutivos da via férrea de- 
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vem ser de boa qualidade e dos melhores modelos, próprios a preenj 
cber o fim do seu destino. 

Os carris a empregar serão de aço e o seu peso não poderá ser infer 
a 30 kilogrammas por metro corrente, serão fixados pelo systemama 
conveniente, segundo os últimos aperfeiçoamentos e com previa as 
provação do governo. 

13/ As travessas a eínpregar na linha, sendo de madeira, serãcj 
creosotadas ; sendo metallicas, deverão ser de boa qualidade e do 
melhores modelos já experimentados. 

14.* As macbinas locomotivas serão construídas segundo os me 
lbores modelos conhecidos, e satisfarão a todas as condições aotaall 
mente prescriptas, ou ás que de futuro o forem, para pôr em circula] 
ção as mesmas machinas. 

As carruagens dos viajantes deverão ser igualmente dos melbore 
modelos, suspensas sobre molas, e guarnecidas de assentos. Havel-as-hal 
de três classes, pHo menos ; todas serão cobertas, fechadas com vi-j 
Uraças e resguardadas com cortinas. 

As carruagens de todas as classes deverão preencher, além do| 
que fica dito, todas as condições prescriptas pelo governo no interess 
4a segurança publica. 

Os wagous de mercadorias e gado, as plataformas e restante ma-| 
terial será tudo de boa qualidade e solida construcção. 

15.* O caminho será fechado por meio de muros, sebes vivas, 
grades de madeira que o separem das propriedades contíguas, com 
barreiras de serventia, abrindo para fora. 

16.* A empreza ccnstruirá de pedra, ferro ou tijolo os viaductosj 
pontes, pontões, aqueductos e canos de rega, e as passagens supe 
riores, inferiores e de nivel, 6m numero sutBciente e com «s dime 
soes que exigir a sua estabilidade e segurança, o volume das agua 
a largura do caminho àe ferro e a das estradas ordinárias ou 
nhos a que algumas dessas obras devam dar passagem. 

17.* Os cruzamentos da linha férrea com as estradas de 1.* e 4.' 
classe, caminhos municipaes e vicinaes, poderão ser de nivel, except^ 
nos casos em que nos projectos forem designadas passagens superio 
res ou inferiores. 

Em todos os cruzamentos ou passagens de nivel a empreza se 
obrigada a estabelecer barreiras, que abrirão para a parte exterior < 
caminho de ferro, havendo em cada uma um guarda encarrega&j 
d*este serviço. 

O angulo formado peio eixo da via férrea com o da estrada atr 
vessada não poderá ser inferior a trinta graus. 

18.* Quando a via Térrea passar sobre uma estrada de 1.* classe] 
-a abertura do viaducto não será menor de 6*,60 ; sobre uma estr 
de 2.* classe, de 6 metros; sobre uma estrada municipal, de 5 
tros. 

A altura do fecho da abobada acima do pavimento da estrada ser 
de 5 metros pelo menos ; a largura Gfttre as testas será de 4*,8 ;*| 
altura do parapeito de O m ,70, pelo menos. 

19.* Quando a via férrea 1 passar por baixo da «stráda de 1 *" 
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se, a largura do viaducto será de 6 m ,60 ; sendo districtal, de me- 
tros ; e sendo municipal de 5 metros. 

A abertura entre os pés direitos será, pelo menos, de 6 B, ,40, com- 
prebendidos os fossos. 

A distancia vertical do intradorso à parte superior dos carris será, 
pelo menos, de 5 B ,50. 

20. a Quando o caminho de ferro atravessar um rio, cana] ou uma 
corrente qualquer, a ponte terá a largura e altura dos parapeitos es- 
tipulados no artigo 18.° 

Emquanto á abertura do arco e sua altura acima das aguas serão 
determinadas segundo os casos particulares, com approvaçâo do go- 
verno. 

21.* Se houver a desviar o traçado de qualquer estrada existente, 
os declives do novo traçado não poderão exceder os que existiam na 
estrada ou caminho que fôr substituído. 

O governo, sob proposta da empreza, poderá alterar esta regra. 

22.* A abertura dos subterrâneos será, pelo menos, de 5 metros 
entre as impostas, e de 4 m ,4 entre os pés direitos ao nivel dos car- 
ris ; a altura acima d'este nivel até ao intradorso da abobada de re- 
vestimento será, pêro menos, de 5 ni ,50. 

A empreza fará todas as obras necessárias para prevenir qualquer 
perigo de desabamento ou infiltração. 

23.* As passagens de nivel serão calçadas e fechadas de ambos 
os lados com barreiras, que abrirão para a parte exterior do caminho 
de ferro, havendo em cada uma um guarda encarregado d'este serviço. 

24.* Nos pontos de encontro das estradas ordinárias com a vta 
férrea, dnrante a feitura doesta, a empreza construirá as precisas 
obras provisórias para que a circulação não seja interrompida. 

25.* A empreza restabelecerá e assegurará à sua custa o curso das 
aguas, que se tenha suspendido oa modificado em consequência das 
obras do caminho de ferro, ou indemnisará o proprietário, segundo as 
leis que lhe forem applicaveis. 

26.* As acquisições que a empreza .tiver de fazer, de terrenos 
para as obras da linha e suas dependências, serão reguladas amigável 
ou judicialmente, pelas leis em vigor de expropriação por utilidade 
publica. 

27.* Quaesquer indemnisações devidas por prejuízos resultantes de 
trabalhos ou de exploração ficam a cargo da empreza. 

28.* Os trabalhos de construçção devem começar no praso de ses- 
senta dias, a contar da «data do Diário do Governo em que fôr publi- 
cada a portaria de approvaçâo do projecto, devendo estar completos 
no praso de dois annos, a contar da mesma data. 

29.* A linha não poderá ser aberta ao transito publico senão com 
auctorisação do governo, e depois de examinada por uma commissão 
de engenheiros. 

30.* O governo fará fiscalisar por agentes seus a construçção e 
exploração do ramal, podendo, se o julgar conveniente, fazer também 
fiscalisar os estudos no campo. 

34.* A empreza sujeitará á approvaçâo do governo as tarifas de 
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passageiros e mercadorias, assim como o regulamento para o serviço 
de exploração, Dão podendo fazer-lhes alteração alguma sem nova 
approvação. 

32.* Toda a fixação oa modificação de horários ou de condições 
de serviço, deverão ser approvadas pelo governo antes de serem an- 
nunciadas ao publico pela imprensa, nas estações, ou por qualquer 
outra forma. 

33. a As alterações nas tarifas, depois de approvadas pelo governo, 
serão annunciadas, pelo menos, com oito dias de antecipação. 

34. a À empreza fica obrigada a prestar gratuitamente os seguintes 
serviços : 

1.° Transporte em qualquer comboio que a direcção geral dos cor- 
reios, telegraphos e pharoes designar, das ambulâncias postaes e dos 
empregados que manipularem as correspondências; 

2.° Concessão nos comboios em que não baja ambulâncias postaes 
de um compartimento em uma carruagem de 2. a classe, para trans- 
porte das malas de correspondência publica e dos seus conductores; 

3.° Transporte de material dos correios, telegrapbos e pharoes; 

4.° Limpeza externa das ambulâncias postaes; 

5.° Transporte de empregados da direcção geral de obras publicas 
e minas, e da direcção geral dos correios, telegrapbos e pbaroes em 
serviço de inspecção e fiscalisação, e dos funccionarios do ministério 
das obras publicas que o respectivo ministro designar ; 

6.° Licença para a collocação das linhas telegrapbicas do governo 
nos postes ou apoios das linhas telegrapbicas das vias férreas ou tele» 
phonicas. 

35. a Os militares ou marinheiros em serviço, viajando em corpo oa 
isoladamente, pagarão apenas, por si e suas bagagens, metade dos 
preços estipulados nas tarifas respectivas. 

36. a A empreza fica obrigada a pôr à disposição do governo, por 
metade dos preços das tarifas geraes, todos os meios de transporte es- 
tabelecidos para exploração do ramal, quando elle precisar conduzir 
tropas ou material de guerra. 

37. a A empreza fica sujeita : 

i.° Aos regulamentos actuaes e aos que o governo publicar para o 
serviço telegrapho-postal ; 

2.° Ás leis e regulamentos sanitários em vigor, tanto no que res- 
peita á execução e conservação das obras, como ao estado das ofici- 
nas, estação e dependências da linha feijrea. 

38. a A empreza fica sujeita ás leis e regulamentos vigentes, ou que 
de futuro se promulgarem sobre viação publica, e especificadamente 
sobre a fiscalisação de coustrucção e exploração ^& caminhos de ferro. 

39. a A empreza não terá direito a indemnisaçS^alguma pelos pre- 
juízos que á linha ferra provierem de abertura de noms vias de com- 
municação de qualquer natureza, de transtornos ouWterrupção de 
serviços, motivados por medidas temporárias de ordem fl|gglicia. 

40. a A empreza deverá conservar, durante todo o prasSÉ^ 00 ^" 
são, a linha férrea e suas dependências, com todo o materí * 
circulante, em bom estado de serviço, e no mesmo estado de< 
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tregar tudo ao governo, findo aquelle praso, fazendo sempre para esse 
fim á sua custa todas as reparações, tanto ordinárias como extraordi- 
nárias. 

§ único. Se, porém, durante o mesmo praso for destruída ou dam- 
nificada alguma parte do caminho de ferro, por motivo de guerra, sem 
culpa da empreza, o governo a indemnisarà, pagando-lhe o valor das 
reparações, depois de avaliadas, em dinheiro ou títulos de divida pu- 
blica pelo seu valor no mercado. 

41.* Logo que tenha expirado o praso da concessão a empreza en- 
tregará ao governo, em bom estado de exploração, o caminho de ferro 
com todo o seu material fixo e seus edifícios e dependências de qual- 
quer natureza que sejam, sem que por isso tenha direito a receber 
d'elle indemnisação alguma. 

Também lhe entregará todo o material circulante, mas tanto o va- 
lor doeste como o do carvão de pedra e de outros quaesquer provi- 
mentos, que entregar ao governo, ser-lbe-hão pagos segundo a avalia- 
ção de louvados. 

42.* Em qualquer epocha, depois de terminados os quinze primei- 
ros annos, a datar do praso estabelecido para a conclusão da linha, 
terá o governo a faculdade de resgatar a concessão inteira. 

Para determinar o preço da remissão, toma-se o producto liquido 
obtido pela empreza durante os sete annos que tiverem precedido 
aquelle em que a remissão deva effectuar-se, deduz-se d'esta somma 
o producto liquido que corresponda aos dois annos menos productivos 
e tira -se a media dos outros annos, a qual coostitue a importância de 
uma annuidade, que o governo pagará á empreza durante cada um 
dos annos que faltarem para terminar o praso da concessão. 

Porém, esta annuidade nunca será inferior ao producto liquido do 
ultimo dos sete annos, tomados para base doeste calculo. 

Weste preço da remissão não é incluído o valor do carvão, coke, 
oa outros abastecimentos, que serão avaliados em separado e pagos 
pelo governo, na occasião de serem entregues, pelo preço da avalia- 
ção. 

43.* O uso da linha telegraphica ou telephonica será permittido 
gratuitamente para os despachos offlciaes, e aos particulares mediante 
uma tabeliã estabelecida pela empreza de accordo com o governo. 

44.* Os concessionários primitivos Foosecas, Santos & Vianna, ou 
a companhia primeiro por elles organisada, não poderão transferir para 
outra pessoa ou companhia, sem consentimento do governo, os direi- 
tos que lhes são conferidos por esta concessão.* ' • 

45.* A empreza, seus agentes, empregados e operários ficarão su- 
jeitos, em tudo que disser respeito a construcção e exploração, ás leis 
e regulamentos de Portugal. 

46. a O caminho de ferro, seu material fixo e circulante e o da li- 
nha telegraphica ou telephonica servirão de garantia para o estado, 
da execução das presentes condições. 

47.* A empreza prestará aos agentes do governo todos os esclare- 
cimentos precisos para elles poderem formular a estatística da linha. 

48.* As questões que se levantarem sobre a execução ou interpre- 
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tagão (festas condições serão resolvidas pelo governo, onvida a janta 
consultiva de obras publics e minas. 

49. a A concessão caducará : 

1.° Quando sejam excedidos os prasos marcados nas condições 3. 1 
e 28.»; 

2.° Se não começar a exploração dentro do praso de um mez, de- 
pois de auctorisada pelo governo, nos termos da condição 29. a ; 

3.° Se, iniciada a exploração, a empreza a interromper por espaço 
superior a um mez ; 

4.° Se a empreza não cumprir as outras condições a que fica abri- 
gada. 

50. a Nos casos previstos na clausula antecedente, o governo pori 
em basta publica e adjudicará, a quem mais offerecer, a exploração 
do caminho de ferro pelo espaço de tempo que restar da presente 
concessão, e nas mesmas condições em que esta é feita, quando o jul- 
gue conveniente, pertencendo ao arrematante, não só as obras execu- 
tadas pela empreza como também todo o material fixo e circulante, e 
perdendo, portanto, a mesma empreza todo e qualquer direito de pro- 
priedade sobre essas obras e material. 

51. a preço da arrematação será entregue á empreza, depois de 
deduzidas quaesquer despezas, que o governo tiver feito, incluindo as 
de fiscalisação. 

52. a Se dentro de seis mezes não houver quem arremate, serio as 
obras e material fornecido adjudicados ao estado, sem indermifsaçSo 
alguma, e o contrato rescindido para todos os effeitos jurídicos. 

53. a Exceptuam-se das disposições das clausulas precedentes os ca- 
sos de força maior devidamente comprovados, podendo o governo pTfr 
rogar os prasos marcados, se o julgar conveniente. 

54. a O presente alvará não será publicado nem entregue aos con- 
cessionários sem que elles provem ter depositado na caixa geral de de- 
pósitos, á ordem do governo, a quantia de 3O:OOO#0O0 réis em di- 
nheiro ou o valor correspondente em títulos de divida pnMica porta- 
gueza, segundo o seu valor no mercado. 

i.° O referido deposito vencerá, sendo em dinheiro, o juro que a 
caixa geral de depósitos paga por depósitos idênticos, e sendo em tí- 
tulos de divida publica o respectivo juro. 

2.° Este deposito servirá de garantia ao cumprimento das obriga- 
ções prescriptas por esta concessão, não podendo ser levantado sem 
que a empreza prove ter feito obras no valor equivalente ao dobro tio 
mesmo deposito, pasmando então essas obras a servir de caução. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, auctoridades e mais pessoas a 
quem o conhecimento d'este alvará competir, que o cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente como tfelle sé contém. 

Não pagou direitos, de mercê por os não dever. 

E, por firmeza do que dito é, este vae assignado e seHado ccta o 
sêllo das armas reaes e com o de verba. 

* Dado no paço, em 8 de novembro de 1888. =EL-REI. « Efnygdio 
Júlio Naúarro. — (Logar do sêllo das armas reaes). 

Alvará, etc. 
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2.° VOLUME 
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Agentes finoaei- Quadro, eathegoria e vencimentos. Abril 30, 1888, 
pag. 243. 

Águeda — ponte sobre o. . . Abertura. Dezembro 2, 1887, pag. 222. 

Aleaoena 6 Gollegrít — caminho de fero de... passando peia esta* 
ção e villa de Torres Novas. Março 10, 1887, pag. 175. 

trespasse. Fe\ ereiro 3, 1888, pag. 22 4. 

A-lfarellos— Exige da ccmpanhia real dos cominhos de ferro portugue- 
ses a conclusão da ligação directa do ramal de Alfarellos com a linha da Figueira 
da Foz. Outubro 5, 1888, pag. 257. 

Algarve- caminho de. . . adjudicação da empreitada entre Cazevel e o 
Monte da Ribeira de Cima. Dezembro 10, 1883, pag. 53. 

adjudicação da empreitada entre o Monte da Ribeira de Cima e o rio Mi- 
ra. Agosto 22, 1884, pag. 73. 

adjudicação da empreitada do rio Mira á portella das Silveiras. Abril 7, 

1885, pag. 163. 

caminho americano nas estradas do litoral de. . . concessão. Dezembro 2, 

1887, pag. 216. 

approva os estudos e manda construir a ligação da linha férrea de Lisboa 

a Beja com a de Beja ao Algarve, da estação do entroncamento e do apeadeiro jun- 
to á estrada de Ferreira. Outubro 4. 1888, pag. 256. 

Ambaoa- caminho de Terro de Loanda a. . . contrato. Setembro 25, 1885, 
pag. 129. 

caminho de ferro de Loanda a Ambaca. Inauguração da. exploração da 1.* 

«ecção. Outubro 31, 1888. 

Ambulaneias postaes — julgamento arbitral. Março 24, 1884, 
pag. 55. 

Angola— caminho de ferro de Loanda a Ambaca, contrato. Setembro 25, 

1885, pag. 129. 

Caminho de ferro de Loanda a Ambaca. Inauguração da exploração de !.• 

secção em 31 de outubro de 1888. 

Apolónia (Santa) a Bemfíca — concessão d'este ramal. Julho 7, 

1886, pag. 168. 

auctorisaçao para ser construído com duas vias. Junho 23, 1887,pag. 188. 

abertura Abril 16, 1888, pag. 242. • 

a fiscalisação da exploração d'este ramal fica a cargo da direcção da fis- 

calisação das linhas de Lisboa a Cintra e a Torres Vedras á Figueira e a Alfarel- 
los. Maio 25, 1888, pag. 245. 

Arganila Coimbra — caminho de ferro de. . . concessão. Setembro 1, 
1887 pag. 189. 

auctorisaçao para ser construído de via larga. Novembro 8, 1888, pag. 260. 



Baroa cPAlv a— contrato definitivo do caminho de ferro de. . . a Sala- 
manca. Outubro 12, 1882, pag. 3. 
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Beira Baixa— contrato provisório para a construcçâto e exploração do] 
caminho de ferro da. . . Norembro 15, 1883, pae. 8. 

lei approvando o contrato provisório. Maio 26, 1884, pag. 63. 

acceitaçáo da companhia real dos caminhos de ferro portaguezes de cons- 
truir a linha da. . . e modificação dos estatutos. Outubro 15, 1884, pag. 76. 

contrato definitivo. Julho 29, 1885, pag. 111. 

Beira Alta— desistência do protesto e da arbitragem. Novembro 22 dei 
1883, pag. 31. 

Beja ao Algarve — approva os estudos e manda construir a ligação j 
da linba férrea de Lisboa a Beja ao Algarve, da estação do entroncamento e do ] 
apeadeiro junto á estrada de Ferreira. Outubro 4, 1888, pag. 256. 

Bemfioa— ramal de Santa Apolónia a. . . Julho 7, 1886, pag. 168. 

Bemfioa a Santa A.polania— ramal de. . . auctorisaçáo para ser j 
conztruido em duas vias. Junho 23, 1887, pag. 188. ■ 

Bougado a Guimarães- secção de Trofa a Vizella. Abertura. 9 
Dezembro 21, 1888, pag. 53. 

Braçal- caminho de ferro da mina do. . . ao rio Mau. Posse pelo governo. 
Março 3, 1887, pag. 173. 

Braga & Villa do Prado — caminho americano. Concessão. Feve- 
reiro 16, 1888, pag. 225. 

O 



Caça- apprehensâo d'esta no tempo em que g defeza. Abril 9, 1888, pag.] 
242. I 

Cacem a Torres Vedras— Abertura. Maio 2 e 20, 1887, pag. 188.1 

Campanha- ramal da estação de. . . ao cães da nora alfandega do Por»? 
to. Abertura. Outubro 30, 1888, pâg. 259. 

Carris de ferro de JLis boa — companhia. Assentamento de dois] 
ramaes para a estação de Alcântara. Fevereiro 9, 1887, pag. 173. 

annutá a concessão do prolongamento até Cascaes. Março 10, 1887, 

174. 

— - auctorisa a mudar a estação de paragem na ponte de Algés para o eit 
mo oeste do jardim de S. José de Ribamar. Março 10, 1887, pag. 174. 

Casoaes- linha de Lisboa a... concessão. Abril 9, 1887, pag. 180. 

Cintra— Lisboa a... Abertura. Março 28, 1887, pag. 180. 

Classe— considera de 2.* classe os serviços de chefe de exploração, via i 
obras e oficinas dos caminhos de ferro. Janeiro 14, 1887, pag. 173. 

Coimbra— ramal de... approvaçâo do trespasse para a companhia re 
dos caminhos de ferro portuguezes. Novembro 23, 1883, pag. 48. 

Coimbra a Arg^anil— caminho de ferro de. Concessão. Setembro í 
1887 pag. 189. 

caminho de ferro de. . . auctorisaçáo para ser construído de via larga. N# 

vembro 8, 1888, pag. 260. 

Cominftssario reglo— na companhia real dos caminhos de ferro ] 
tuguezes. Jastrucções. Julho 10, 1884, pag. 66. 

Companhia earris de ferro de List>oa — assenti 
de dois ramaes para a estação de Alcântara. Fevereiro 9, 1887, pag. 173. 

Companhia nacional de caminhos de ferro— Es tatá* I 
tos. Outubro 1, 1885, pag. 149. 

Companhia real dos caminhos de ferro poi 
gnezes — ambulâncias postaes — julgamento arbitral. Março 24, 1884, pag. i 

Instrucções para o commissario régio. Julho 10, 1884, 66. 

modificação dos estatutos e acceitaçâo Ue construir a linha da Beira Bi 

xa. Outubro 15, 1884, J>ag. 76. 

novos estatutos. Junho 25, 1885, pg. 80. 

concessão da linha urbana. Abril 9, 1887, pag. 180. 

auctorisada a construir com duas vias o ramal de Santa Apolónia a Ben 

ca, e a effectuar novas ligações com as linhas de Norte, Leste, Torres Vedras e \ 
mal da Merceana. Junho 23, 1887, pag. 188. 

approvaçâo dos novos estatutos. Setembro 22, 1887, pag. 200. 
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auctorisaçSo para assentar a 2.« via entre o Poço do Bispo e o Entronca- 
mento. Abril 21, 1888, pag. 243 

conclusão <Ja ligação directa do ramal de Alfarellos com a linha da Figuei- 
ra aa Foz. Outubro 5, 1888, pag. 257. 

Conti^ato definitivo — do caminho de ferro de Salamanca a Villar 
Formoso e Barca d' Alva. Outubro 12, 1882, pag. 3. 

para construcçáo do caminho de ferro de Torres á Figueira e Alfarelioi. 

Novembro 23, 1883, pag. 32. 

da linha do Tua. Junho 30, 1884, pag. 64. 

da B^ira Baixa. Julho 29, 1885, pag. 111. 

«to ramal de Vizeu. Julho 29, 1885, pag. 128. 

Contrato provisório — para construcçáo e exploração do caminho 
de ferro da Beira Baixa. Novembro 15> 1883, pag. 8. 

para construcção da linha do Tua a Mirandella. Dezembro 24, 1883, 

pag. 53. 

do ramal de Vizeu. Dezembro 24, 1883, pag 54 e Janeiro 23, 1885 pag. 79. 

das linhas de Beira Baixa, Tua e Vizeu, lei approvando. Maio 2o, 1884, 

pag. 63. 

O 

Direcção cie fÍseali«a.ç&o-— reunidas em uma só a das linhas 
do Norte, Leste, Cáceres e Beira Alta. Agosto 4, 1886, pav. 172. 

I>oaro— secção da Tua ao Pocinho. Abertura. Janeiro 10, 1887, pag. 172. 

secção do Pocinho á Barca d'Alva. Abertura. Dezembro 2, 1887, pag. 221. 

ponte sobre o Águeda. Abertura. Dezembro 2, 1887, pag. 222. 

apeadeiro da Ferradosa. Dezembro 30, 1887, pag. 222. 

apeadeiro de Parissas. Novembro 3, 1888,» pag. 259. 

ICsta tortos — da companhia real dos caminhos de ferro portuguezes. Mo- 
dificaçSo dos. . . e acceitaeáo de construir a linha da Beira Baixa. Outubro 15, 1884, 
pag. 76. 

(novos) da eompanhia real dos caminhos de ferro portuguezes. Junho 25, 

1885, pag. 80. 

da companaia nacional de caminhos de ferro: Outubro 1, 1885, pag. 149. 

(novíssimos) da companhia real de caminhos de ferro portuguezes. Setem- 
bro 22, 1887, par. 220. 

Ferradosa — apeadeiro da— na linha da Douro. Dezembro 30, 1887, pag. 
222. 

Ferreira.— apeadeiro junto á estrada de — no caminho de ferro do Algarve. 
Outubro 4, 1888, pag. 256. 

Figueira dia Foz ao Forno da Cal— caminho americano, 
concessão. Janeiro 26, 1888^pag. 222. 

Figrteira da Foz— exige da companhia real dos caminhos de ferro 
portuguezes a conclusão da ligação directa do ramal de 'Alfarellos com a linha da Fi- 
gueira da Foz. Outubro 5, 1888, pag. 257. 

Fisoali&aeao— direcção de... reunidas em uma só a das" linhas do 
Norte e Leste, Cáceres e Beira Alta. Agosto 4, 1886, pag. 172. 

da construcçfio de caminhos de ferro, Regulamento. Março 15, 1888, pag. 

230. 

Grolle&ã, a Alcanena- caminho de ferro de. . . passando pela esta- 
ça"o e viíla de Torres Novas, Março 17, 1887, pag. 175. 
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Guimarães- abertura da secção de Trofa a Vizella. Dezembro 21, 1883 
pag. 53. Abertura da secção de Vizella a Guimarães. Abril 5, 1884, pag. 62. 



Imposto— de transito nos caminhos de ferro. Regulamento. Setembro 20, 
1888, pag. 247. 

Instrucçoeii — para o commissario régio na companhia real de caminhos, 
de ferro portuguezes. Julho 10, 1884, pag. 66. 



Leiria A f ig>uelra da Foz— Abertura. Junho 4, 1888, pag. 245. 

Le«te — terraplenagens necessárias para assentamento da 2 * via, entre o 
Poço do Bispo e o Entroncamento. Abril 21, 1888, pag. 243. 

Lisboa a Cintra— Abertura. Março 28, 1887, pag. 180. 

LisboaaCaiíteaes — concessão. Abril 9, 1887, pag. 180. 

Lisboa- linha urbana de. Abril 9, 1887, pag. 180. 

Lisboa a Beja — approva os estudos e manda construir a ligação da li- 
nha férrea de Lisboa a Beja com a de Beja ao Algarve; da estação do entroncamento; 
e do apeadeiro junto á estrada de Ferreira. Outubro 4, 1888, pag. 256. 

Loanda a Ambaoa — contrato. Setembro 25, 1885, .pag. 129. 

Looomotiyais — auctorisado o emprego das. . . nas linhas americanas de 
Braga á estação do caminho de ferro. Fevereiro 16, 1888, pag* 225. 

Lourenço Marques- praso para a conclusão da linha férrea de. . . 
ao Transwal, sendo o terminus da construcção o passo do Incomati. Outubro 24 j 
1888, pag. 258. 

M 

Mef a— apeadeiro de. . . auctorisado. Outubro 8, 1887, pag. 215. 

Minho o Douro — Providencias sobre o serviço combinado da explora- 
ção dos caminhos de ferro do Minho e Douro e de Foz Tua a Mirandella. Outubro 5 
1888, pag. 256. . i 

— — (caminho de ferro do) . . . Lanço da estacão do Pinheiro á estação centra! 
nas proximidades da praça de D. Pedro. Novembro 5, 1888 pag. 259. 

Norte e Leste e ramal de Cáceres — falta de guardas, 

vedação. Julho 4, 1884, pag. 65. , 



3Parissas— Apeadeiro de. . . no caminho de ferro do Douro. Novembro 
1888, pag. 259. 

I*eJão éL margem «Io Douro- exploração. Oatubro 26, 1887, pa ( 
215. 

Pinheiro (estação do) ramal do. . . ás proximidades da Praça de Z>. Pedr 
(S. Bento). Janeiro 18, 1888, pag. 222. 

ramal da estação do. . . ao cães da nova alfandega do Porto. . . Aberturí 

Outubro 30, 1888, pag. 259. 

(estação do) á central do Porto nas proximidades da Praça de D. Pedr< 

Novembro 5, Í888, pag. 259. 
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Poeinno á Baroa fl» AJva— Abertura. Dezembro 2, 1887, pag. 221. 

p,» Porto a> Povoa — caminho de ferro de. .. cessão para a companhia de- 

pminada «caminho de ferro do Porto á Povoa.» Alvará de 9 de Abril, 1874, pag. 3. 

i Porto— estação marítima da alfandega do... construcção. Dezembro 30, 

887, pag. 222. 

linha urbana do. . . ou lanço dos caminhos de ferro do Minho e Douro, entre 

, estaçío de Campanha e as proximidades da praça de D. Pedro (S. Bento). Janeiro 
8, 1888, pag. 222. 

Povoa— caminho de ferro do Porto á. . . cessão para a companhia denomi- 
ada «caminho de ferro do Porto á Povoa. Alvará 9 Abril, 1874, pag. 3 
ir,. 1 ProvicIeiM*i«» — sobre o transporte de matérias orgânicas. Setembro 10. 
»84,pag. 74. 

I 

Guilimane- contrato para a confecção dos estudos do caminho de ferro 
f te Qnilimane ás proximidades do Chamo, na margem esquerda do Ghire. Setembro 
19, 1888, pag. 251. 

Quinta»— apeadeiro de. . . auctorisado. Outubro 8*. 1887, pag. 2i4. 

Ramal dia, estação cie Coimbra a esta cidade. Novembro 
13, 1883, pag. 48. 

Ramal de Coimbra a Arganil— concessão. Setembro 1, 1887, 
>ag. 189. " ; 

Auctorisaçáo para ser construído de via larga. Novembro 8, 1888, pag. 

160. 

Ramal de S. Bento— (Porto). Janeiro 18, 1888, pag. 222. e Nover»- 
ro 5, 1888, pag. 259. 

Ramal de Alfarello»— sobre a conclusão do... Outubro 5, 1888, 
ag. 257. 

.Ramal da Estação do Pinheiro- (Campanha) ao cães da 
lova altandega do Porto Anertura. Outubro 30, 1888, pag. 259. 

Regulamento — para a fiscalisaçáo da construção de caminhos de ferro, 
iarço 15, 18»8, pag. 230. 

do imposto de transito nos caminhos de ferro. Setembro 20, 1888, pag. 

Í47. I 

• Salamanca — contrato definitivo do caminho de ferro de. . . a Villar For 
pozo e Barca d'Alva. Outubro 12, 1882, pag. 3. 

\ Salamanca á Fronteira— declara que a empreza satisfez ao dis- 
posto no art. 6 § 1.° «lo contraio. Novembro 29, 1883, pag, 52. 

Santa rem-^r caminho americano da estação de. . . á cidade de Santarém» 
tonho 9, 1886, pag, Í64. 

Santarém a "Vendas Novas — caminho americano, concessão. 
Setembro 22, 1887, pag. 194. 

Santarém a. estação- companhia americana, licença para ser as- 
rente nas estradas districtaes. Março 22, 1888. pag. 242. 

^eg^unda via — auctorisação para as terraptenagens necessárias para a 
L a via na linha do leste, entre o Poço do Bispo e o Entroncamento. Abril 21, 1868, 
3ag. 243. v f 

Serpa a Pias— approvaçâo do contrato para construcçáo do lanço de. 
Setembro 9, 188i, pag. 73. 

Ser viços- de chefe de exploração e via e obras e officinas nos caminhos 
le ferro considerados de 2/ classe. Janeiro 14, 1887, pag. 173. 
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Sueste— contrato para construccão de lanço de Serpa a Pias. Setembro 9 ' 
Í884, pag. 73. 

8ul e Sueste — approva os estudos e manda construir a ligação da Unha 
férrea de Lisboa a Beja e de Bç/a ao Algarve, da estação do entroncamento e da 
apeadeiro junto á estrada de Ferreira. Outubro 4, 1888, pag, 256. 

T 

Torre» Vedras a IFigneira e Alfarello* —Contrato de- j 
linitivo. Novembro 23, 1883, pag. 32. j 

condições a attender na confecção dos estudos. Portarias (2) d« 21 Agosto í 

1884, pag. 69 e 72. ., ] 

Torreis Vedrai- linha do Cacem a. . . Abertura Maio 2 e 20, 1887 J 
pag. 188. \ 

Torreis Vedras a Leiria— abertura. 'Setembro 29, 1887, pag. 214.; 

declaradas abertas definitivamente á circulação as* secções d'esta linna. Abril j 

30, 1888, pag. 243. I 

Torres Vedras a Figueira da Fox — secção de Leiria á Fi- i 
gueira da Foz. Abertura. Junho 4, 1888, pag. 245. \ 

Trofa a Viasella— Abertura. Dezembro 21, 1883, paff. 53. 

Tua a Miranciella— novo concurso. Novembro 22, 1883, pag. 28. j 

contrato provisório. Dezembro 24, 1883, pag. 53. 

lei approvando o contrato provisório. Maio 26, 1884, pag. 63. 

contrato definitivo. Junho 30, 1884, pag. 64. 

trespasse para a Companhia Nacional de caminhos de ferro. Outubro 1, 1885 

pag. 1*7. 

caminho de ferro de. . . Abertura. Setembro 24, 1887, pag. 214. 

disposições relativas á 1/ conta de liquidação de garantia do juro. Julho 

13, 1888, pag. 245. 

pagamento da conta da liquidação provisória da garantia do juro. Agosto 

22, 1888, pag. 246. 

Providencias sobre o serviço combinado da exploração áqs_cãmwbps de 

ferro do Minho e Douro e de Foz-Tua a Mirandella. Outubro 5, 1888, pag. 256. 

^?aa ao Poeinao— abertura. Janeiro 10, 1880, pag. 172. 

TJ 

Urbana- (linha) de Lisboa. Abril 9, 1887, pag. 180. 

(linha) do Porto, entre a estação de Campanha e as proximidades da Praça 

ile D. Pedro (S. Bento). Janeiro 18, 1888, pag. 222. 



YendafiJNoTas a Santarém— caminho americano. Concessão. 
Setembro 22, 1887, pag. 194. 

Villar Formozo — contrato definitivo do caminho de ferro de. • * 
Salamanca. Outubro 12, 1882, pag. 3. 

Vizella a Guimarães- Abertura. Abril 5, 1884, pag. 62. 

Vizeu — ramal de. . . novo concurso. Novembro 21, 1883, pag. 25. 

contrato provisório. Dezembro 24, 1883, pag. 54. 

lei approvando o contrato provisório. Maio 26, 1884, pag. 63. 

terceiro concurso. Dezembro 11, 1884, pag. 77. 

contrato provisório. Janeiro 23, 1885, pag. 79 e 94. 

lei approvando o contrato provisório. Junho 30, 1885, pag. 93 e 94. 

contrato definitivo. Julho 29, 1885, pag. 128. 

trespasse para a Companhia Nacional de caminhos de ferro. Outubro f, 

1885, pag. 147. 
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